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ATAS DAS SESSÕES 

A T A DA 83* SESSÃO, E M 11 DE OUTUBRO 
DE 1973 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Barros Monteiro. 
Compareceu o D r . Oscar Corrêa Pina, Procurador-
Geral Eleitoral, Substituto. Secretário Substituto, 
S r . Alcides Joaquim de SanfAnna . 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, achando-se 
presentes os Senhores Ministros Thompson Flores, 
Antônio Neder, Márcio Ribeiro, Álvaro Peçanha Mar ­
tins, Hélio Proença Doyle e C . E . de Barros Barreto. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, o 
Sr . Professor Moreira Alves, Procurador-Geral E le i ­
toral . 

Foi lida e aprovada a Ata da 82? Sessão. 

Julgamentos 

a) Processo n? 4.715 — Classe X — Minas Gerais 
(.Belo Horizonte) . 

Lista tríplice encaminhada ao Ministério da Jus­
tiça, aã referendum do Tribunal, com os nomes dos 
Drs . José Fernandes Filho, Edgard Quinet de A n ­
drade e Fábio Moraes Werneck, para preenchimento 
da vaga de juiz efetivo do T R E , categoria de advo­
gado, que ocorrerá com o término do 1? biênio do 
D r . José Fernandes F i lho . 

Relator: Sr . Ministro C . E . de Barros Barreto. 

Aprovaram os atos praticados pela E . Pres idên-

Protocolo n? 3.475-73. 

b) Consulta rí> 4.742 — Classe X — Território 
Federal de Rondônia (Porto Velho) . 

Consulta o Sr . Presidente da Câmara Municipal 
de Porto Velho, em face de dúvida suscitada quanto 
à eleição para o cargo de vereador pela A R E N A , do 
Sr. Amizael Gomes da Silva, que anteriormente 
exercia as funções de professor, se: 1) É realmente 
incompatível o exercício das duas funções com base 
no disposto no item II, do art. 53, do. Decreto-lei 
n 9 411-69, mesmo sem existir o. vínculo emprega-
tício com o Governo? 2) Pode.m os vereadores de 
Guajara-Mirim exercer as duas funções cumulati­
vamente, pelo fato de não serem remuneradas? 

Relator: Sr . Ministro Márcio Ribeiro. 
Não tomaram conhecimento da consulta. Decisão 

unân ime . 
Protocolo n ' 4.413-73. 

c) Processo n9 4.680 — Classe X — Distrito Fe­
deral (Brasília). 

Solicita a A R E N A providências do TSE, no sen­
tido de serem expedidas instruções para regulamentar 
a aplicação do art. 16 da Lei de sublegendas, a fim 
de que possa o Diretório Nacional promover o can­
celamento do registro de candidatos que o' tenham 
infringido. 

Relator: Sr . Ministro Márcio Ribeiro. 
Aprovaram as instruções. Decisão unân ime . 
Protocolo n? 2.058-73. 
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Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-
Presiaente encerrou a sessão as dezenove horas. E, 
para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Secretário, 
lavrei a presente Ata , que vai assinada pelo Senhor 
Ministro-jfresidente e demais membros õo Tribunal . 

Brasília, 11 de outubro de 1973. — Barros Mon­
teiro, presidente. — Thompson Flores. — Antônio 
Neaer. — Márcio Ribeiro. — Álvaro Peçanha Mar­
tins. — Heno Proença Doyle. — C. E. de Barros 
Barreto. — D r . Oscar Corrêa Pina, Procurador-
Geral Eleitoral, Substituto. 

A T A DA 69* SESSÃO, E M 15 DE SETEMBRO 
Vti 1»75 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Piores. 
Compareceu o U f . Henrique í o n s e c a ae rtiaujo, f r o -
Cuiavioi-u*i'ai iüieitorai. secretario, U r . Urci<iiu0 aa 
Cuata iVlalUsO. 

Presentes os Srs . Ministros Xavier de Albuquer­
que, jxouiigues Aicmnin, Moacir cacunaa, ±-eç»nna 
Martins, jose tíosein e Pearo Goraiino. 

As dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, senão l iaa e aprovaaa a Ata oa btí" eessao. 

Julgamento 

a) Recurso 4.306 — Classe IV — Distrito 
Federal (Brasília). 

D a decisão do Diretório Nacional do M D B que, 
pela õua comissão üixécutiva, denegou o peuiuo de 
xegisiro oa cnapa "Uniaaae", apresentada para con-
cua-ier a eieiçao do rcicnuo airetono, a se realizar 
na convenção de 21-9-/5. 

Reco r r en t e s : - Jo sé Oliveira Costa e outros, can­
didatos ao J juetór io Nacional do M D ü na conven­
ção i\acional oe 21-9-75. 

Relator: S r . Ministro Pedro Gordilho. 
Decisão: Homologaram a desistência. Unân ime , 
protocolo n v 3.boa-75. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro- •. 
Presidente encenou a sessão, e para constar, eu, ue -
ramo o.a uoata Manso, secretario, lavrei a piesente 
Ata, que vai assinaaa peto òennor Ministro-presi-
aencee demais memoros oo Triounal . 

Brasília, 15 de setembro de 1975. — Thompson 
Flores, .fresidente. — Xavier de Albuquerque. — 
Roangues Aicurnin. — Moacir Catunda. — reçanhu ~ 
fourivns. — jose Boseiii . — Pearo Gorduno. — 
Ur? nenrique tonseca ae Araújo, Procuraoor-Gerai 
tüieitorai. 

A T A DA 70? SESSÃO, E M 16 DE SETEMBRO 
D £ 1»75 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o D r . Henrique Fonseca de Araújo, 
i-rocaiaaor-Geral Eleitoral, secretár io, D r . Geraido 
ua costa Manso. 

Presentes os Srs. Ministros Xavier de Albuquer­
que, Roangues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha 
ft/iartins, Jose Boseni e Pedro Gordilho. 

As dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão em ca rá t e r administrativo, sendo lida e apro­
vada a A t a da 69- Sessão. 

Julgamentos 

a) Processo TI? 5.118 — Classe X — Distrito Fe­
deral (Brasília). 

Tabelas de vencimentos dos funcionários dos 
Tribunais Regionais Eleitorais, resultantes da apli­
cação do Decreto-lei n? 1.379-74. " • 

Relator: Sr . Ministro Rodrigues Alckmin-. 
Aprovaram as tabelas. 
Protocolo n ' 1.458-75. 

b) Processo TI? 5.109— Classe X — Ceará (For­
taleza) . 

Solicita o Sr . Desembargador-Presídente do T R E 
providencias no sentido de que sejam criados mais 
três cargos no quaaro de sua Secretaria. 

Relator: Sr . Ministro Peçanha Martins. 
E m diligência. 
Protocolo n? 2.732-75. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão, e para constar, eu, 
Geraiao da Costa Manso, secretário, lavrei a pre­
sente Ata, que .vai assinada pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros ao Tribunal . 

Brasüia, 16 de setembro de 1975. — Thompson 
Flores, Presidente. — Xavier de Albuquerque. — 
Rodrigues Alckmin. — Moacir Catunaa. — peça­
nha Martins. José Boselii. — Pedro Gordilho. — 
Dr. Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. • 

ATA DA 71* SESSÃO, E M 18 D E SETEMBRO 
DE 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca oe Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, D r . Geraido 
ua costa Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu­
querque, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peça-
nna Martins, José BoseJli e Pedro Gordilho. 

Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, senoo lida e aprovada a Ata da 70* Sessão. 

Julgamentos 

a) Mandado de Segurança nç 458 — Classe II 
— (Recurso) — Rio de Janeiro (1? — 2' — 4* — 
5? _ 6? — 7? — 8? — 9f — 10* — 11? — 12? — 13' 
— 14? — 16? — IV — 18» — 19? — 20? — 21? — 22* 
— 23- — 24? e 25' Zonas — Rio' de Janeiro) . 

D a decisão do T R E que denegou a segurança 
impetrada contra os Juizes oas V> — 2* — 4' — 5' 
_ g? _ 7a _ 8 * _ g» _ 1 0 a _ n a __ i2« _ 1 3 « _ 
14» — 16? — 17* — 18? — 19* — 20? — 21' — 22? — 
23? — 24° e 25* Zonas Eleitorais, que não decidiram 
matér ia submetida às suas apreciações, deixando, 
assim, de incluir inúmeras filiações par t idár ias pro­
cessadas perante as comissões provisórias do M D B 
— boüci tam os recorrentes a concessão da segurança 
e extensão a tooos os demais eleitores em situação 
idêntica, isto é, que fizeram suas filiações par t idá­
rias perante as condições provisórias. 

Recorrentes: Valéria Vil lela Santos e outros. 
Relator: Sr . Ministro Rodrigues Alckmin . 
Negaram provimento ao recurso. Unân ime . 
Protocolo n ? 3.234-75. 

b) Mandado de Segurança ri> 461 — Classe II — 
(Recurso) — Rio de Janeiro — (25? Zona — Rio de 
Janeiro). 

D a decisão do T R E , que denegou a segurança 
impetrada, contra despacho do Juiz Eleitoral da 25* 
Zona, que não conheceu de pedidos, por entender 
contraditórios, formulados pelo recorrente, relativos 
a registro da chapa à Convenção Zonal de 13-7-75, 
encabeçada por Nestor José do Nascimento. Solicita 
o recorrente a concessão da segurança para garantir 
a validade da chapa por ele encabeçada. 

Recorrente: Nestor José do Nascimento, Depu­
tado Estadual, eleitor e filiado do M D B (Advogado: 
D r . Manoel F . M . Franco). 

Relator: Sr . Ministro Xavier de Albuquerque. 
Negaram provimento ao recurso, u n â n i m e . 
Protocolo n» 3.245-78'. 
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c) Mandado de Segurança 460 — Classe II — 
(Recurso) — Rio de Janeiro — (14? Zona — RJ). 

Da decisão do T R E ; que denegou a segurança 
impetrada, contra despacho do Juiz Eleitoral da 14a 

Zona, que determinou o arquivamento do pedido de 
registro da chapa de candidatos à Convenção para 
escolha dos Membros do Diretório Zonal, encabeçada 
por João Ferreira. Solicita o recorrente seja decla­
rada nula a convenção que se realizou com chapa 
única na 14a Zona. 

Recorrente: João Ferreira, eleitor e filiado do 
M D B (Advogados: Drs. Manoel F . M . Franco, Fer­
nando C . M . Abelheira e Hamilton Xav ie r ) . 

Relator: Sr . Ministro Moacir Catunda. 
Negaram provimento ao recurso. Unânime. 
Protocolo n? 3.243-75. 

d) Mandado de Segurança n? 464 — Classe II — 
(.Recurso) — Rio de Janeiro — (22? Zona — Rio de 
Janeiro). 

Da decisão do T R E , que denegou a segurança 
impetrada contra ato do Juiz Eleitoral da 22 a Zona, 
que recebeu inúmeras relações de filiações parti­
dárias encaminhadas exclusivamente pelo eleitor 
Paulo César de Almeida. Alega o recorrente que as 
referidas filiações foram irregularmente processadas. 

Recorrente: Rossini Lopes da Fonte, filiado 
do M D B . 

Relator: Sr. Ministro Peçanha Martins.. 
Negaram provimento ao recurso. Unân ime . 
Protocolo n? 3.257-75. 

e) Mandado de Segurança n? 462 — Classe II — 
(Recurso) — Rio de Janeiro — (11? Zona — RJ). 

Da decisão do T R E , que negou a segurança i m ­
petrada contra sentença do Juiz Eleitoral da 11» 
Zona, que denegou o registro da chapa encabeçada 
por Aluisio Gama de Souza ã Convenção Zonal do 
M D B , realizada a 13-7-75. 

Recorrente: Aluisio Gama de Souza, Deputado 
Estadual, eleitor e filiado do M D B . 

Relator: Sr . Ministro José Boselli. 
Negaram provimento ao recurso. Unânime. 
Protocolo W 3.255-75. 

sente Ata, que vai assinada pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros do Tribunal. 

Brasília, 18 de setembro de 1975. — Thompson 
Flores, Presidente. — Xavier de • Albuquerque. — 
Rodrigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Pearo Gordilho. — Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

A T A DA 72* SESSÃO, E M 23 DE SETEMBRO 
D E 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Dr . Geraldo 
da Costa Manso. 

Presentes os Srs. Ministros Xavier de Albuquer­
que, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha 
Martins, José Boselli e Pedro Gordilho. 

As dezoito horas e trinta minutos foi aberta 
a sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 71^ Sessão. 

Julgamentos 

a) Processo TI9 5'. 121 — Classe X — Pará (Belém). 

Pedido de crédito suplementar no valor de 
Cr$ 70.000,00, formulado pelo T R E do P a r á . 

Relator: Sr . Ministro Xavier de Albuquerque. 
Resolveram encaminhar a mensagem. Unân ime . 
Protocolo n 9 3.804-75. 

b) Processo n? 5.119 — Classe X — Rio Grande 
do Sul (Porto Alegre). 

Pedido de crédito suplementar no valor de 
Cr$ 259.000,00, formulado pelo T R E do Rio Grande 
do Su l . ; 

Relator: Sr . Ministro Peçanha Martins. 
Determinaram a remessa de mensagem. Unâ­

nime . 
Protocolo n? 3.441-75. 

/)' Mandado de Segurança n? 465 — Classe II — 
(.Recurso) — Rio de Janeiro — (13? Zona — RJ) . 

Da decisão do T R E que negou a segurança i m ­
petrada, contra ato do Juiz Eleitoral da 13° Zona, 
que confirmou o registro da chapa encabeçada por 
Sebastião Menezes, à Convenção Zonal de 13-7-75 
— Alega o recorrente não . haver sido observado, 
quanto ao número de apoiadores, o disposto no artigo 
39 da Le i n? 5.682-71. 

Recorrente: Carlos Rego, filiado ao M D B . 
Relator: Sr . Ministro Pedro Gordilho. ' 
Negaram provimento ao recurso. Unânime. 
Protocolo n ? 3.258-75. 

g) Mandado de Segurança n9 463 — Classe II — 
(Recurso) — Rio de Janeiro — (13? Zona — Rio de 
Janeiro). 

D a decisão do T R E que denegou a segurança 
impetrada, contra despacho do Juiz Eleitoral da 
13a Zona,- que indeferiu pedido de substituição de 
candidatos à Convenção Zonal dè 13-7-75, na chapa 
encabeçada pelo recorrente, por considerar que Im­
portava no acolhimento de registro de nova chapa. 
Solicita o recorrente a concessão da segurança a 
fim de que seja deferido o registro da referida chapa. 

Recorrente: Jorge Luiz Moura, Deputado Federal 
e filiado ao M D B . .: 

Relator: Sr . Ministro Rodrigues Alckmin. 
Negaram provimento ao recurso. Unânime. 
Protocolo n? 3.256-75. . . . 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão, e para constar, eu, 
Geraldo da Costa. Manso, Secretário, lavrei a pre-

c) Processo n° 5.120 — Classe X — Paraíba 
(João Pessoa). 

Crédito suplementar no valor de Cr$ 87.000,00 
para o T R E . 

Relator: Sr . Ministro Pedro Gordilho. 
Determinaram a remessa de mensagem. U n â ­

nime- , i . _^ i^J .< 
Protocolo n? 3.528-75. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão. E , para constar, eu, 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a pre­
sente Ata, que vai assinada pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasília, 23 de setembro de 1975. — Thompson 
Flores,-Presidente. — Xavier de Albuquerque. — Ro­
drigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. • . í <«=:_U.J' 

A T A DA 73? SESSÃO, E M 23 DE SETEMBRO 
D E 1975 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, D r . Geraldo 
da Costa Manso. 

Presentes ds Srs. Ministros Xavier de Albuquer­
que, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha 
Martins, José Boselli- e Pedro. Gordilho. . . 

o 
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' As dezenove horas e vinte minutos foi aberta 
a sessão, em ca rá te r administrativo, sendo lida e 
aprovada a Ata da 72a Sessão. 

O Senhor Ministro-Presidente encerrou a sessão. 
E, para, constar, eu, Geraldo da Costa. Manso, Secre­
tario, lavrei a presente Ata, que vai assinada pelo 
bennor Ministro-Presidente e demais memoros do 
Tr ibunal . 

Brasília, 23 de setembro de 1975. — Thompson 
Flores, Presidente. — Xavier de Albuquerque. — 
Rodrigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Maruns. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — 
proiessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Elei toral . 

A T A DA 74* SESSÃO, E M 25 DE SETEMBRO 
D E 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Piores. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca oe Araújo, 
procuraaor-Geral Eleitoral, becretário, D r . Geraiao 
da costa Manso. 

Presentes os Srs. Ministros Xavier de Albuquer­
que, Roangues Alckmin, Moacir Catunda, peçanna 
Martins, José Boselli e Pedro Gordilho. 

Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, senão l ida e aprovada a Ata da 73a Sessão. 

Julgamentos 

a) Processo .n? 5.108 — Classe X — Paraíba 
(João Pessoa) . 

Submete o T R E , à aprovação do T S E , proposta 
relativa a criação da 65" Zona — Patos, aesmem-
brada da 28* Zona. 

Relator: Sr . Ministro'Rodrigues Alckmin . 
Aprovaram a criação da Zona Eleitoral. Unâ­

nime . 
Protocolo n? 3.547-75. 

b) Processo n9 5.123 — Classe X — Paraíba 
(João Pessoa) . 

Crédito suplementar no valor de Cr$ 58.000,00, 
solicitaao pelo T R E da Para íba . 

Relator: Sr . Ministro Rodrigues Alckmin-. 
Determinaram a remessa- da mensagem. Unâ­

nime. 
Protocolo n? 3.838-75. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presiaente encerrou a sessão. E , para constar, eu, 
ueraioo da costa Manso, Secretário, lavrei .a pre­
sente Ata, que vai assinada pelo Senhor Ministro-
presiaente e aemais memoros do Tribunal . 

Brasí l ia , -25 de setembro de 1975. '•— Thompson 
Flores, presidente. — Xavier de Albuquerque. — 
Roangues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Manins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. •— Pro­
iessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Elei toral . 

A T A DA 75* SESSÃO, E M 30 DE SETEMBRO 
DE 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, D r . Geraldo 
da Costa Manso. 

Presentes os Srs. Ministros Xavier de Albuquer­
que, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha 
Martins, José Boselli e Pedro Gordilho. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, sendo l;da 
e aprovada a Ata da 74a Sessão. 

Julgamentos 

a) Processo 5.077 — Classe X — Rio Grande 
do Sul (Porto Alegre). 

Encaminha o Sr . Desembargador-Presidente do 
Tribunal de Justiça lista tripnce para preenchimento 
da vaga de juiz substituto ao T R E , da categoria oe 
advogado, em face do término do 1? biênio do Doutor 
Félix Back, composta dos bacharéis: Drs . Féiix Back, 
Luiz Armando Danano e .Ruy Rodrigo Brasileiro de 
Azambuja. 

Relator: Sr . Ministro Peçanha Martins. 
Resolveram encaminhar a l ista. Unânime. 
Protocolo- n? 2.497-75. 

b) Processo n9 5.117 — Classe X — Goiás (Goiâ­
nia) . 

Encaminha' o Sr . Desembargador-Presidente do 
Tiibunal de Justiça lista tripnce para preenchimento 
aa vaga de juiz eietivo dc T R E , da classe de jurista, 
em face do término do 2? biênio do D r . Paulo de 
Tarso Fleury, constituída dos advogados: Drs. Odilor 
BarDOsa Ferreira, Getúlio Vargas ae Castro e Cleo-
mar de Barros Loyola. 

Relator: Sr . Ministro José Boselli. 
Determinaram a remessa da l ista. Unânime. 
Protocolo n? 92-75. 

c) Processo n9 5.105 — Classe X — Minas Gerais 
(164? Zona — Mesquita) . 

Solicita o Sr . Juiz Eleitoral da 164a Zona, resta­
belecimento da Gratificação nos períodos de férias, 
aos juizes eleitorais e sugere que em cada zona elei­
toral tenha um escrivão exclusivo. 

Relator: S r . Ministro Moacir Catunda. 
Não conheceram do pedido. Unânime. 
Protocolo n? 3.487-75. 

cí) Processo n9 5.124 — Classe X — Santa Ca­
tarina (Florianópolis) . 

Solicita o T R E crédito suplementar de 
. Cr$ 50.000,00. 

Relator: Sr. Ministro Peçanha Martins. 
Resolveram encaminhar . a mensagem. Unânime. 
Protocolo n- 3.904-75. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-
Presidente encerrou a sessão. E, para constar, eu. 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, lavrei- a pre­
sente Ata, que vai assinada pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasília, 30 de setembro de 1975. — Thompson 
Flores, Presidente. —• Xavier de Albuquerque. — 
Rodrigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. . , , j _ ^ 

A T A D A 76* SESSÃO, E M 2 D E O U T U B R O 
D E 1975 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o D r . José Fernandes Dantas, Procura­
dor-Geral Eleitoral, Substituto. Secretário, Doutor 
Geraldo da Co6ta Manso. 

Presentes os Srs. Ministros Xavier de Albuquer­
que, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha 
Martins, José Boselli e Pedro Gordilho. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, o 
Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. i 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, em caráter 
administrativo, sendo lida e aprovada a Ata da 75 a 

• Sessão. 

O Senhor Ministro-Presidente encerrou a sessão. 
E, para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, Secre­
tário, lavrei a presente Ata, que vai assinada pelo 
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Senhor Ministro-Presidente e demais membros db 
Tribunal. 

Brasília. 2 de outubro de 1975. — Thompson 
Flores, Presidente. — Xavier de Albuqueraue. — 
Rodrigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — 
D r . José Fernandes Dantas, Procurador-Geral E le i ­
toral, Substituto. 

A T A D A 77* S E S S Ã O , F M 2 D E O U T U B R O 
D E 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Piores. 
Compareceu o D r . José Fernandes Dantas. Procura­
dor-Geral Eleitoral, Substituto. Secretário, D r . Ge­
raldo da Costa Manso. 

Presentes os Srs. Ministros Xavier de Albuquer­
que, Rodrigues Alckmin. Moacir Catunda, Peçanha 
Martins, José Boselli e Pedro Gordilho. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, o 
Professor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

As dezoito horas e - trinta minutos foi aberta a 
6essão, sendo lida e aprovada a Ata da 76a Sessão. 

Julgamentos 

a) Recurso n° 4.272 — Classe. IV — Minas Gerais 
(70? Zona •— Caxambu). 

Da decisão do T R E . que deferiu o pedido de 
aproveitamento, no Quadro de Pessoal da sua Secre­
taria, de Rosaria Mar ia Gonçalves Ferreira, funcio­
nár ia da Procuradoria da República, requisitada para 
o Cartório Eleitoral de Caxambu.. 

Recorrente: Procurador Regional Eleitoral. 
Recorrido: Rosaria Mar ia Gonçalves Ferreira. 
Relator: Ministro José Boselli . 
Conheceram e deram provimento, nos termos do 

voto dr> relator. Unân ime . 
Protocolo n? 1.987-75. 

a-1) Recurso nç 4.274 — Classe IV — Minas Ge­
rais (25?-B Zona — Belo Horizonte). . 

Da decisão do T R E que reconheceu o direito de 
aproveitamento no Quadro de Pessoal da sua Secre­
taria, do funcionário Geraldo Alves de Oliveira, ra -
quisitado à 25 a-B Zona — Belo Horizonte. 

Recorrente: Procurador Regional Eleitoral.-
Recorrido: Geraldo Alves de Oliveira, funcioná­

rio federal do M E C . 
Relator: Ministro José Boselli. * 
Conheceram e deram .provimento, nos termos do 

voto do relator. Unân ime . 
Protocolo n 9 2.157-75. 
a-2) Recurso n? 4.276 Ctasse IV — Minas ée-

rais (25-A Zona — Belo Horizonte) . 
Da decisão do T R E . que deferiu o pedido de 

aproveitamento, no Quadro de Pessoal da sua Se­
cretaria, de leda Santoro Quintão, funcionária da 
Faculdade de Ciências. Econômicas da U . F . M . G . . 
requisitada para o Cartório Eleitoral da 25*-A Zona 
— Belo Horizonte. 

Recorrente: Procurador Regional Eleitoral. 
Recorrida: leda Santoro Quintão, auxiliar de 

Cartório da 25*-A Zona — Belo Horizonte. 
Relator: Ministro José Boselli . 
Conheceram e deram provimento, nos termos 

do voto do relator. Unân ime . 
Protocolo n? 2.402-75. 

a-3) Recurso n? 4.277 — Classe IV — Minas Ge­
rais (143? e 142? Zonas — Juiz de Fora) . 

Da decisão do T R E , que .deferiu o pedido de 
aproveitamento no Quadro de Pessoal da sua Se­

cretaria, de funcionários requisitados nas 143* e 142* 
Zonas, do Cartório Eleitoral de Juiz de Fora . 

Recorrente: Procurador Regional Eleitoral". 
Recorridos: Auxiliares de Cartório Eleitoral das 

143* e 142a Zonas — Juiz de Fora . 
Relator: Ministro José Boselli . 
Conheceram e deram provimento, nos termos do 

voto do relator. Unân ime . 
Protocolo n 9 2.403-75. 

a-4) Recurso rr? 4.278 — Classe IV — Minas Ge­
rais (Belo Horizonte). 

Da decisão do T R E , que deferiu o pedido de 
aproveitamento no Quadro de Pessoal da sua Secre­
taria, de Maria da Glória Pereira e outros, funcio­
nários reouisitados nos diversos Cartórios Eleitorais 
de Belo Horizonte. 

Recorrente: Procurador Regional Eleitoral. 
Recorridos: Mar ia da Glória Pereira e outros 

requisitados de Cartórios Eleitorais. 
Relator: Ministro José Boselli . 
Conheceram e deram provimento, nos termos do 

voto do relator. Unân ime . 
Protocolo' n 9 2.440-75. . 

a-51 Recurso n° 4.285 — Classe IV — Minas Ge­
rais (87? Zona —. Divinópolis) . 

Da decisão do T R E . aue assegurou o' direito de 
concorrer ao aproveitamento, no Quadro de Pessoal 
da sua Secretaria, ao recorrido funcionário do Go­
verno do Distrito Federal, requisitado para o Car­
tório Eleitoral de Divinópolis. 

Recorrente: Procurador Regional Eleitoral. 
Recorrido: Euclides Wander de Almeida. 
Relator: Ministro José Boselli . 
Conheceram e deram provimento, nos termos 

do voto do relator. Unân ime . 
Protocolo n 9 2.822-75. 

a-6) Recurso n? 4.286 — Classe IV — Minas Ge­
rais (121? Zona — Itabirito). 

Da decisão do T R E , que assegurou o direito de 
concorrer ao aproveitamento no Quadro de Pessoal 
da sua Secretaria a Dulcinéa Iório Nosueira. fun­
cionária municipal, requisitada para o Cartório E l e i ­
toral de Itabirito. 

Recorrente: Procurador Regional Eleitoral. 
Recorrida: Dulcinéa Iório Nogueira. 
Relator: Ministro José Boselli . 
Conheceram e deram provimento, nos termos do 

voto do relator. Unân ime . 
Protocolo n'.2.843-75. 

a-1) Recurso n9 4.287 — Classe IV — Minas Ge­
rais (23? Zona — Barbacena) . 

Da decisão do T R E . que deferiu o pedido de 
aproveitamento, no Quadro de Pessoal da sua Sfi-
cretaria. de Walter de Castro Pereira, funcionário do 
D . N . E . R . . requisitado para o Cartório Eleitoral de 
Barbacena. 

Recorrente: Procurador Regional Eleitoral. 
Recorrido: Walter de Castro Pereira. 
Relator: Ministro José Boselli-. 
Conheceram e deram provimento, nos termos do 

voto do relator. Unânime. 
Protocolo n? 2.844-75. 

a-8) Recurso 4.301 — Classe IV — Minas Ge­
rais (158? Zona — Mariana) . 

Da decisão do T R E . que deferiu o pedido de 
aproveitamento no Quadro de Pessoal da sua Secre­
taria, de João Gabriel Perboyre Marques da Silva, 
funcionário estadual, requisitado para o Cartório 
Eleitoral de Mariana. 

Recorrente: Procurador Regional Eleitoral. 
Recorrido: João Gabriel Perboyre Marques da 

Si lva. 
Relator: •Ministro José Boselli . 
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Conheceram e deram provimento, nos termos do 
voto do relator. Unân ime . 

Protocolo n? 3.577-75. 

a-9) Recurso n? 4.302 — Classe IV — Minas Ge- ' 
rais (23? Zona — Barbacena). 

D a decisão do T R E , que deferiu o pedido de 
aproveitamento no Quadro de Pessoal da sua Secre­
taria, de Deyrthon Rodrigues Dornelles, funcionário 
estadual, requisitado para o Cartório Eleitoral de 
Barbacena. 

Recorrente: Procurador Regional Eleitoral . 
Recorrido: Deyrthon Rodrigues Dornelles. 
Relator: Ministro José Bosell i . 
Conheceram e deram provimento, nos termos do 

voto do relator. Unân ime . 
Protocolo n? 3.578-75. 
Todos estes recursos foram julgados em con­

junto com o de n 9 4.277. 
Falaram, em todos, como recorrente o Doutor 

Procurador-Geral Eleitoral e pelos recorridos o Dou­
tor Paulo Neves de Carvalho. 

b) Processo ri> 5.127 — Classe X — Ceará 'For­
taleza) . 

Solicita o T R E crédito suplementar de 
Cr$ 121.280,00. 

Relator: Ministro Xavier de Albuquerque. 
Determinaram a remessa de mensagem. U n â ­

nime . 
Protocolo n 9 3.928-75. 

c) Processo ri 5.129 — Classe X — Bahia (Sal­
vador) . 

Pedido de crédito suplementar de Cr$ 340.000,00, 
formulado pelo T R E da Bahia . 

Relator: .Ministro Rodrigues Alckmin . 
Determinaram a remessa de mensagem. Unân ime . 
Protocolo n? 3.738-75. 

d) Processo nç 5.126 — Classe X — Alagoas 
(Maceió). 

Pedido de crédito suplementar de Cr$ 28.000,00, 
formulado pelo T R E de Alagoas. 

Relator: Ministro Moacir Catunda. 
Determinaram a remessa de mensagem, u n â ­

nime . 
Protocolo n 9 3.872-75. ( 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­
dente encerrou a sessão. E , para constar,. eu, Ge­
raldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Ministro-Presidente e 
demais membros do Tribunal . 

Brasília, 2 de outubro de 1975. — Thompson 
Flores, Presidente. — Xavier de Albuquerque. — 
Rodrigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha. 
Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. —• 
D r . José Fernandes Dantas, Procurador-Geral E le i ­
toral, Substituto. 

A T A DA 78* SESSÃO, E M 7 DE OUTUBRO 
D E 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo. 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, D r . Geraldo 
da Costa Manso. 

Presentes os Srs. Ministros Xavier de Albuquer­
que, Rodrigues Alckmin. Moacir Catunda, Peçanha 
Martins, José Boselli e Pedro Gordilho. 

Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, sendo l ida e aprovada a Ata da 77a Sessão. 

Expediente 

O Senhor Ministro-Presidente apresenta ao T r i ­
bunal, que aprova, ofício enviando ao Excelentíssimo 

'Senhor Presidente da República projeto sobre gra­
tificações na Just iça Eleitoral, que é do seguinte 
teor: "Senhor Presidente — Tenho a honra de sub­
meter à elevada consideração de Vossa Excelência 
o anexo projeto de lei que dispõe sobre gratifica­
ções na Just iça Eleitoral, a fim de que Vossa Exce­
lência, se com o mesmo concordar, se digne enca­
minhá- lo ao Congresso Nacional. O Projeto de Lei , 
que tem por finalidade adotar para o cálculo das 
gratificações pagas aos membros dos Tribunais E l e i ­
torais os mesmos critérios, bases e limites já adotados 
para os órgãos de deliberação coletiva da Adminis­
t ração Pública Federal, assim como reajustar as gra­
tificações pagas aos Juizes e aos Escrivães Eleito­
rais, está devidamente justificado e mereceu a apro­
vação do Tribunal . — Projeto de Le i n?. Dispõe 
sobre gratificações na Just iça Eleitoral. — A r t . I 9 

A gratificação de presença dos membros dos T r i ­
bunais Eleitorais, por sessão a que compareçam, a té 
o máximo de oito por mês. passa a corresponder 
aos seguintes percentuais sobre o valor do maior 
salário-mínimo vigente no Pa í s . I — Tribunal Su­
perior Eleitoral: 80% (oitenta por cento); I I — T r i ­
bunais Regionais Eleitorais: 65% (sessenta e cinco 
por cento); Parágrafo único. No período compreen­
dido entre noventa dias antes, e noventa dias depois 
de eleições que se realizem em todo o País, é de 
quinze o máximo de sessões mensais remuneradas. 
Ar t . 2? As gratificações mensais dos Escrivães e 
Juizes Eleitorais passam a corresponder, respectiva­
mente, a duas e três vezes o valor do maior salário-
mínimo vigente no Pa í s . Ar t . 3? O Procurador-
Geral Eleitoral e os Procuradores Regionais E le i ­
torais, observado o limite máximo de sessões por 
mês. farão jus à gratificação de presença devida 
aos membros dos Tribunais perante os quais oficia­
rem. Ar t . 4 9 A despesa resultante da aplicação 
desta lei será atendida com recursos orçamentários, 
inclusive na forma prevista no art. 6 9,"item I, da 
Lei n ' 6.187, de 16 de dezembro de 1974. que estima 
a- Receita e fixa a Despesa para o exercício finan­
ceiro de 1975. Ar t . 5? Nos cálculos decorrentes da 
aplicação desta Le i serão desprezadas as frações de 
cruzeiro. Ar t . 6?. Esta Lei en t ra rá em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrár io . — Brasília, . . de de 1975; 
1549 da Independência e 879 da República. — Jus­
tificação — A Justiça Eleitoral, cnmo é sabWo. não 
tem magistrados próprios. Seus Tribunais são inte­
grados por Ministros do Supremo Tribunal Federal 
e do Tribunal Federal de Recursos. Desembargado­
res, Juizes de Direito e Juizes Federais; além de 
dois advogados, escolhidos pelo Presidente da Re­
pública de listas tríplices organizadas pelo Supre­
mo Tribunal Federal ou pelos Tribunais de Just iça 
dos Estados, conforme o caso. Todos, enquanto inte­
gram os Tribunais Eleitorais pelo' prazo mínimo de 
2 anos e máximo de 4, acumulam tai6 atividades 
com as da Just iça Comum, ou com a de seus escri­
tórios, no caso dos advoeados. Como retribuição 
do trabalho prestado à Just iça Eleitoral, recebem 
uma gratificação de presença, por sessão a aue 
compareçam, até o limite máximo de 15 por mês . 
Tais gratificações, além de fixadas atualmente em 
importâncias não condizentes com as funções de­
sempenhadas por magistrados dos mais altos T r i ­
bunais, do País e dos Estados, em várias épocas 
deixaram de ser oportunamente revisadas. Mal", de • 
uma vez ficaram esquecidas, porque os membros 
dos Tribunais Eleitorais, não recebendo vencimen­
tos nessa qualidade, não foram lembrados por ocasião 
da elaboração das leis de aumento. Os Ministros 
do Tribunal Superior Eleitoral recebem, atualmente, 
Cr$ 149.00 por sessão a que compareçam; os mem­
bros dos Tribunais Regionais, Cr$ 106 00 por sessão, 
observado, em ambos os casos, o limite de 15 sessões 
por mês . O anteprojeto sana as duas falhas antes 
apontadas. Torna a gratificação condizente com a 
importância dos Tribunais, e o faz sem nenhuma 
inovação, pois cinge-se a adotar critérios, bases e l i m i ­
tes j á fixados para os órgãos de deliberação cole-, 
tiva da Administração Pública Federal (Lei n 9 5.708, 
de 4 de outubro de 1971, e Decreto n 9 69.382, de -

19 de outubro de 1971). Os aumentos futuros, por 
outro lado, serão automáticos, tal como ocorre co.n 
aqueles órgãos de deliberação coletiva tomados como 
paradigmas. Também na primeira instância, a Jus­
tiça Eleitoral funciona com magistrados e escrivães 
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da Jus t iça comum. E, da mesma forma, a União 
paga-lhes uma gratificação, nesse caso mensal. N a 
lei eleitoral aue inaugurou tal sistema (Decreto-lei 
n? 7.856, de 28-5-45). foram atribuídas gratificações 
de Cr$- 1.000 00 e Cr$ 800.00, respectivamente, aos 
Juizes e Escrivães Eleitorais, gratificações que cor-
resoondiam considerado o maior salário-mínimo, 
en tão vigente, de Cr$ 38000 (Decreto-lei 5.977, 
de 10-11-43) — a cerca de três vezes tal valor para 
os Juizes, e de duas ve^es para os Escrivães. ' Com 
o passar do tempo, tais gratificações sofreram su­
cessivas reduções no seu. valor real. de sorte que. 
atualmente, com o maior salário-mínimo fixado em 
Cr$ 532.80. Juizes e Escrivães Eleitorais percebem, 
respectivamente, Cr$ 430 00 e Cr$ 192,00. A insigni-
ficância dos valores atuais dispensa comentários. 
Nesse ponto, o anteprojeto pretende restabelecer a 
relação da referida primeira lei, de 1945. para que 
as gratificações mensais dos Escrivães e Juizes E le i ­
torais passem a corresponder, respectivamente, a 
duas e t rês vezes o valor do maior salário-mínimo 
vigente no P a í s . " 

Julgamentos 
a) Processo n? 5,128 — Classe X — Pará (Belém). 
Crédito Suplementar no valor de Cr$ 1.320.000,00 

solicitado pelo T R E do P a r á . 
Relator: S r . Ministro José Boselli . 
Resolveram remeter a mensagem. Unânime. 
Protocolo n ' 3.826-75, 

b) Processo w? 5.135 — Classe X — Ceará (For­
taleza) . 

Solicita o T R E crédito suplementar para desper 
sas com a revisão de proventos de inativos. 

Relator: Sr . Ministro RodTigues Alckmin. 
Aprovaram a sugestão da Secretaria e o adendo 

da Diretoria Gera l . 
Protocolo rfi 1.551-75. 

c) Processo •nfi 5.132 — Ciasse X — Pernambuco 
(Recife). 

Crédito suplementar no valor de Cr$ 565.200,00, 
solicitado pelo T R E de Pernambuco. 

Relator: Sr . Ministro Moacir Catunda. 
Aprovaram a sugestão da Secretaria e o adendo 

da Diretoria Gera l . 
Protocolo n? 3.604-75. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão. E . para constar, eu. 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a pre­
sente Ata, que vai assinada pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasília. 7 de outubro de 1975. — Thompson 
Flores. Presidente. — Xavier de Albuqueraue. -~ 
RndHaues Alckmin. — Moacir Catunda. — peçanhr 
Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — Prn 
ff>«cor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Ger? _ 
Eleitora]. 

ATA DA 79* SESSÃO, F.M 9 DE OUTUBRO 
D E 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Henriaue Fonseca de Araúio. 
Prof.urador-Geral Eleitoral. Secretário, D r . Gera!do 
da Costa Manso. 

Presentes os Srs. Ministros Xavier de Albuquer­
aue. Rodrigues Alckmin. Moacir Catunda, Peçanha 
Martins, José Boselli e Pedro Gordilho. 

Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 78* Sessão. 

Julgamentos 

a) Processo n9 5.138 — Classe X — Piauí (Te~ 
resina). 

Solicita o T R E crédito suplementar no valor de 
Cr$ 1.940.00. 

Relator: S r . Ministro Moacir Catunda. 

Determinaram a remessa de mensagem. Unâ- -
nime. 

Protocolo n? 4.079-75. 

b) Consulta W 5.136 — Ciasse X — Ceará (For­
taleza) . 

Consulta o Tribunal Regional Eleitoral: a) se 
para efeito de promoções poderá ser aplicada a Le i 
rv? 4.049-62 ou se Instruções serão baixadas pelo 
T S E conforme preceitua o art. 10, da Resolução 
n? 9.649-74; b) se concluída a implantação do Plano 
de Classificação, o Tribunal Regional poderá dar 
cumprimento ao disposto no § 4? do art. 5°, da 
citada Resolução ou se deve aguardar também as 
Instruções relativamente à ma té r i a . 

Relator: .Sr . Ministro Peçanha Mart ins . 
Responderam a consulta nos termos da infor­

mação da Secretaria. Unân ime . 
Protocolo n ' 3.302-75. 
Nada mai6 havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão. E , para constar, eu, 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a pre­
sente Ata, que vai assinada pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros do Tribunal . 

•Brasília, 9 de outubro de 1975. — Thompson 
Flores, Presidente. — Xavier de Albuquerque. — 
RodTigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral-, 

ATA DA 80* SESSÃO, E M 14 D E OUTUBRO 
D E 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, Dr . Geraldo 
da Costa Manso. 

Presentes os Srs. Ministros Xavier de Albuquer­
que, Rodrigues Alckmin. Moacir Catunda, Neri da 
Silveira, José Boselli e Pedro Gordilho. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, 
o Ministro Peçanha Martins. 

Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 79a Sessão. 

Expediente 

O Ministro-Presidente saúda o eminente Min i s ­
tro José Neri da Silveira pela sua primeira . par­
ticipação nas atividades deste Tribunal, com a .se­
guinte saudação: "Senhores Ministros: Antes de 
iniciarmos os nossos trabalhos ordinários, quero que 
fique registrada nos anais da Casa a presença do 
eminente Ministro José Neri da Silveira que, inte­
grando a Delegação perante esta Corte, do Egrégio 
Tribunal Federal de Recursos, participa, ainda que 
como substituto, pela vez primeira, de nossas at ivi­
dades judicantes. Faço-o com imensa satisfação por­
que. S. E x a dotado de tantas qualidades morais e 
intelectuais, só engrandece os cargos que tem ocupa­
do. Madrugou o eminente Ministro na vida pública 
do Rio Grande do Sul, como professor universitário, 
um dos mais respeitados na Universidade Católica 
de Porto Alegre. Consultor-Geral do Estado engran­
deceu o cargo ocupado por vultos de estirpe de 
André da Rocha. De Juiz Federal foi guindado por 
seus próprios méritos ao Colendo Tribunal Federal 
de Recursos, onde goza do mesmo prestígio, sendo 
precioso ornamento daquela Egrégia CoTte. Por vezes, 
funcionando em substituições, no Supremo Tribunal 
Federal, tem proferido substanciosos votos que muito 
o recomendam. Independente, sereno e culto, do­
tado de fina educação e agradável tato, S . E x a , 
por sua simplicidade, tem sido por todos admirado. 
Formulando pois, em meu nome pessoal e do T r i ­
bunal Superior Eleitoral, as saudações a V . Ex*, 
desejo-lhe que continue a bem servir a Just iça B r a ­
sileira e em especial ao Tribunal Federal de Re­
cursos e esta Corte onde se inicia paTa felicidade 
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sua e t ambém nossa. Era o registro que desejava 
fosse feito, guardando a boa tradição deste Supe­
rior Colégio Ele i tora l . " 

Prosseguindo, o Procurador-Geral Eleitoral, P ro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, em nome do M i ­
nistério Público Eleitoral homenageia o novo M i ­
nistro com a seguinte saudação: Senhor Presidente, 
eu queria com muito agrado, secundar e pedir vênia 
à V . E x a para • subscrever em gênero, número e 
casos, as palavras com que saudou a presença, hoje, 
nesta Casa, do eminente Ministro Neri da Silveira. 
Ninguém dir ia melhor do que o fez V . E x a ao res­
saltar em rápidos traços, a personalidade do M i ­
nistro Neri da Silveira, que veio, realmente, desde a 
Faculdade, demonstrando seu amor pelo estudo do 
Direito e, depois, na Consultoria Geral e na Judi-
catura, demonstrando esses seus excepcionais dotes 
de Magistrado que o colocam, hoje, como uma das 
figuras marcantes do Tribunal Federal de Recursos. 
Dessa forma, o Ministério Público Eleitoral também 
comunga do regosijo de vê-lo, embora na qualidade 
de substituto, participando dos trabalhos" desta Corte 
de J u s t i ç a . " 

Encerrando as homenagens, o Ministro José Neri 
da Silveira profere as seguintes palavras de agra­
decimento: "Senhor Presidente. Senhores Ministros. 
Senhor Procurador-Geral: Sou agradecido às gene­
rosas palavras de V . Ex", Senhor Ministro Carlos 
Thompson Flores, cujas peregrinas e acrisoladas vir­
tudes, de que é portador, aprendi a admirá-las , desde 
o nosso Rio Grande do S u l . Por igual, agradeço 
ao ilustre Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
as palavras cordiais, ora proferidas, sendo-me agra­
dável ainda uma vez, destacar a grande ufania, que, 
para mim, constitui a condição de seu ex-aluno, da 
Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade C a ­
tólica do Rio Grande do Su l . Na qualidade de Juiz 
Substituto, da representação do Tribunal Federal 
de Recursos, no Egrégio Superior Tribunal E le i ­
toral, participo, hoje, pela vez primeira, dos traba­
lhos desta colenda Corte, em face do ocasional i m ­
pedimento do Senhor Ministro Álvaro Peçanha Mar ­
tins. O fato, entretanto, honra-me, sobremaneira, 
porque ter assento neste Superior' Tribunal, embora 
em uma única de suas sessões, é, por si só, moti/o 
de alta dist inção na vida de qualquer magistrado 
brasileiro. Muito obrigado." 

Julgamentos 

a) Recurso ri 4.294 — Classe IV — Agravo — 
Rio ãe Janeiro (W Zona — Rio ãe Janeiro) . 

Do despacho do Sr . Desembargador-Presidente 
do T R E , denegatório de seguimento a recurso contra 
decisão que, não conhecendo de apelo, manteve - sen­
tença, do Juiz Eleitoral da 10a Zona, que indeferiu 
o processamento das filiações par t idár ias promovidas 
perante a Comissão Zonal Provisória do M D B . Alega 
a agravante que a referida decisão violou os arts. 64, 
65 e 66, combinados com o art. 59, § l 9 , da Lei 
n? 5.682-71. 

Agravante: Comissão Executiva Provisória do 
M D B . 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Negaram provimento. Unân ime . 
Protocolo n 9 3.458-75. 

b) Recurso ri 4.295 — Classe IV — Agravo — 
Rio de Janeiro (6a Zona — Rio de Janeiro) . 

Do despacho do Sr . Desembargador-Presidente 
do T R E , denegatório de seguimento a recurso contra 
decisão que, não conhecendo de apelo, manteve sen­
tença do Juiz Eleitoral da 6' Zona, que indeferiu 
o processamento das filiações par t idár ias promovi­
das perante a Comissão Zonal Provisória do M D B . 
Alega a agravante que a referida decisão violou os 
arts. 64, 65 e 66, combinados com o art. 59, § l 9 , 
da Le i n 9 5.682-71. 

Agravante: Comissão Executiva Regional Provi­
sória do M D B . 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Negaram provimento. Unânime. 
Protocolo n 9 3.459-75. 

c) Recurso ri 4.296 — Classe IV — Agravo — 
Rio de Janeiro (9a Zona — Rio ãe Janeiro). 

Do despacho do Sr. Desembargador-Presidente 
do T R E , denegatório de seguimento a recurso contra 
decisão que, não conhecendo de apelo, manteve sen­
tença do Juiz Eleitoral da 9 a Zona, que indeferiu o 
processamento das filiações par t idár ias promovidas 
perante a Comissão Zonal Provisória do M D B . Alega 
a agravante que a referida decisão violou cs artigos 
64, 65 e 66, combinados com o art. 59, § 1?, da Lei 
n? 5.682-71. 

Agravante: Comissão Executiva Regional Provi­
sória do M D B . 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Negaram provimento. Unân ime . 
Protocolo n 9 3.460-75. 

d) Recurso ri 4.297 — Classe IV — Agravo — 
Rio de Janeiro (5a Zona — Rio de Janeiro)'. 

Do despacho do Sr. Desembargador-Presidente 
do T R E , denegatório de seguimento a recurso contra 
decisão que, não conhecendo de apelo, manteve sen­
tença do Juiz Eleitoral da 5 a Zona, que indeferiu o 
processamento das filiações part idárias promovidas 
perante a Comissão Zonal Provisória do M D B . Alega 
a agravante que a referida decisão violou os artigos 
64, 65 e 66, combinados com o art. 59, § lv, da L-si 
n 9 5.632-71. 

Agravante Comissão Executiva Regional Provisó­
ria do M D B . 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Negaram provimento. Unânime. 
Protocolo n? 3.461-75. . 

e) Recurso ri 4.288 — Classe IV — Agravo — 
Rio ãe Janeiro. 

Do despacho do Sr. Desembargador-Presidente 
do T R E . que negou seguimento a recurso, da decisão 
que deferiu o registro da Comissão Executiva Re­
gional Provisória do M D B , sem entrar na apreciação 
dos seus efeitos. 

Agravante: Comissão Executiva Regional Provi­
sória do M D B . 

Relator: Ministro Pedro Gordilho. . 
Negaram provimento. Unânime. 
Protocolo n 9 2.856-75. 

/) Processo ri 5.145 — Classe X — Rio. de Ja­
neiro. 

Solicita o T R E crédito suplementar no valor de 
Cr$ 1.231.515 00. 

Relator: Ministro Xavier de Albuquerque. 
Resolveram encaminhar a mensagem, nos termos 

do voto do Relator. Unânime. 
Protocolo n 9 3.607-75. 

g) Processo ri? 5.147 — Classe X — Espírito Santo 
(Vitória) . 

Pedido de crédito suplementar no valor de 
Cr$ 94.400 00, formulado pelo T R E do Espírito Santo. 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Resolveram encaminhar a mensagem. Unân ime . 
Protocolo n? 4.143-75. 

h) Processo ri 5.146 — Classe X — Pará (Be-, 
lém). . • i %{ 

Crédito suplementar de Cr$ 3.026,00, solicitado 
pelo T R E do P a r á . 

Relator: Ministro José Boselli. 
Resolveram encaminhar a mensagem. Unânime. 
Protocolo n 9 4.112-75. 
Nada mais havendo a. tratar, o Ministro-Presi­

dente encerrou a sessão. *E, para constar, eu. Ge­
raldo ' da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente 
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Ata, que vai assinada pelo Ministro-Presidente e 
demais membros do Tribunal . 

Brasília. 14 de outubro de 1975. — Thompson 
Flores, Presidente. — Xavier de Albuquerque. — 
Roâriaues Alckmin. — Moacir Catunda. — José Neri 
da Silveira. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — 
Professor Henrique Fonseca ãe Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

ATA DA 81? SESSÃO, E M 16 DE OUTUBRO 
D E 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

. Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-GeraL Eleitoral. Secretário, D r . Geraldo 
da Costa Manso. 

Presentes os Srs. Ministros Xavier de Albuquer­
que, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha 
Martins e Pedro Gordilho. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, - o 
Sr . Ministro José Boselli . 

Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 80" Sessão. 

Julgamentos 

a) Habeas Corpus n? 71 — Classe I — Recurso 
— Ceará (Fortaleza). 

• Da decisão do T R E , que denegou a ordem de 
Habeas Corpus impetrada em favor de Alonso Her-
culano Barroso, visando excluí-lo da ação penal mo­
vida pelo Ministério Público Eleitoral, como incurso 
nas sanções dos arts. 291, 294 e 350 do C E . 

Recorrente: Meton Vieira, advogado. 
Recorrido: Procurador Regional Eleitoral. 
Paciente: Alonso Herculano Barroso. 
Relator: Sr. Ministro Moacir Catunda. 
Deram provimento, em parte, excluído da -!e-

núncia o art. 291 do C . E . , vencido o relator que 
negava provimento, in totum. 

Protocolo n 9 3.007-75. 

b) Processo n° 5.152 — Classe X — Amazonas 
(Manaus) . 

Solicita o T R E crédito suplementar para despe­
sas com revisão de proventos dos inativos. 

Relator: Sr . Ministro Rodrigues Alckmin . 
Decidiram nos termos da informação e do adendo 

da Diretoria Geral . 

c) Processo n9 5.045 — Classe X — Bahia (Sal­
vador) . 

Destaque no valor dé Cr$ 90.000,00 solicitado pelo 
T R E da Bahia . 

Relator: Sr . Ministro Pedro Gordilho. 
Concederam o destaque. Unânime. 
Protocolo n 9 806-75. 

d) ' Consulta n9 5.085 — 'Classe X — Espirito 
Santo (Vitória). 

• Consulta o T R E "se pode deslocar sede de zona 
eleitoral de um para outro município da mesma co­
marca, desmembrando, concomitantemente, outro mu­
nicípio para integrar zona diversa, sem prévia auto­
rização do T S E " . 

Relator: Sr . Ministro Peçanha Martins. 
Responderam negativamente, nos termos do ie-

lator. Unân ime . 
Protocolo n 9 3.152-75. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão. E , para constar, eu, 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a pre­

sente Ata, que vai assinada pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros do Tribunal . 

. Brasília, 16 de outubro de 1975. — Thompson 
Flores. Presidente. — Xavier de Albuquerque. — 
Rodrigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — Pedro Gordilho. — Professor Henrique 
Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

A T A DA 82* SESSÃO, E M 21 DE OUTUBRO 
DE 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
- Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 

Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, D r . Geraldo 
da Costa Manso. 

Presentes os Srs. Ministros Xavier de Albuquer-
. que. Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha 

Martins, José Boselli e Pedro Gordilho. 
Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 

sessão, sendo lida e aprovada a A t a da 81 a Sessão. 

Julgamentos 

a) Recurso n? 4.273 — Classe IV — Bahia (61 a 

Zona — Rio de Contas). 
Do desoache do Sr . Desembargador-Presidente do 

T R E , que indeferiu seguimento a- recurso da decisão 
que não conhecendo do apelo contra a diplomação, 
ao cargo de prefeito pelo M D B de Fidenciano Alves 
Teixeira, confirmou o Acórdão n 9 5.631-74, do TSE, 
que determinava a diplomação do mesmo, decla­
rando nulo o diDloma de Jesuíno Mário da Silva — 
eleições de 15-11-72. 

• Agravante: Jesuíno Mário da Silva. 
Agravado: Fidenciano Alves Teixeira. 
Reiator: Sr . Ministro Pedro Gordilho. 
Negaram provimento ao agravo. Unân ime . 
Protocolo n? 2.048-75. 

. b) Processo n9 5.029 — CZctsse X — Distrito Fe­
deral (Brasília) . 

Distribuição da 4* parcela da conta 298.252-8 
"Fundo Pa r t idá r io" Tribunal Superior Eleitoral, no 
valor de Cr$ 2.270.104.54 — de acordo com o dis­
posto no art. 6? da Resolução n 9 9.860, de 15-5-75. 
A R E N A : Cr$ 1.244.815 55 — M D B : Cr$ 1.025.288,99 
— perfazendo o total de Cr$ 2.270.104,54. 

Relator: Sr . Ministro Moacir Catunda. 
Autorizaram a distribuição da 4 a parcela, na for­

ma sugerida pela Secretaria. Unânime. 
Protocolo n? 688-75. 

c) Processo n9 5.081 — Classe X — Ceará (For­
taleza) . 

Encaminha o Tribunal de Justiça lista tríplice 
para provimento de duas vagas de juiz efetivo do 
T R E . da categoria de advogado, ocorridas em face 
da renúncia do D r . Júlio Carlos de .Miranda Be­
zerra e do término do 2° biênio do D r . José Jucá, 
Neto. composta dos advogados: Drs . Aníbal Mene­
zes Craveiro, Itamar de Santiago Espíndola. Well ing-
ton Rocha Leitão, Araken Carneiro, Antônio de P á -
dua de Freitas e Pedro Henrique Gênova de Castro. 

Relator: Sr . Ministro Pedro Gordilho. 
Resolveram encaminhar a lista, nos termos do 

voto do Relator. Unân ime . 
Protocolo 'n 9 2.200-75. 

d) Processo n9 5.154 — Classe X — Maranhão 
(São Luis) • 

Solicita o T R E crédito suplementar para des­
pesas coni a revisão de proventos dos inativos. 

Relator: S r . Ministro Peçanha Martins. 
Determinaram a remessa de mensagem, na forma 

sugerida pela Secretaria. Unânime. 
Protocolo n? 4.242-75. 
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e) Processo ri 5.143 — Classe X — Mato Grosso 
(Cuiabá). I i ! 

Encaminha o T R E a relação das zonas eleitorais 
do Estado e respectivos municípios, para aprovação 
do T S E . 

Relator: S r . Ministro Pedro Gordilho. 
Determinaram a retificação, nos termos do voto 

do Relator. U n â n i m e . 
Protocolo n? 4.056-75. 
Nada mais havendo a tratar, c Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão. E . para constar, eu, 
Geraldo da Costa Manso. Secretário, lavrei a pre­
sente Ata, que vai assinada pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasília. 21 de outubro de 1975. — Thompson 
Flores. Presidente. — Xavier ãe Albuqueraue. — 
Rodriaues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. —• Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Elei toral . 

A T A DA 83* SESSÃO. F M 23 DE OUTUBRO 
D E 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Tbomrjson Piores. 
Compareceu o Professor Henriaue Fonseca, de Araúio. 
Procurador-Geral Eleitoral . Secretário, D r . Geraldo 
da Costa Manso. 

Presentes os Srs. Ministros Xavier de Albuauer-
nue. Rodrigues AMi-min M i ^ c i r Co tu rida, Peçanha 
Martins, José Boselli e Pedro Gordilho. 

Às dezoito horas foi aberta a sessão, sendo lida 
e aprovada a Ata da 82' Sessão. 

Ju lgamentos 

a) Processo ri 5.134 — Classe X — Pernambuco 
(Recife). 

Encaminha o T R E para ser submetida à apro­
vação do T S E a relação dns zonas eleitorais do Es­
tado e respectivos municípios. 

Relator: S r . Ministro José Boselli . 
Determinaram a retificação dos registros, na 

forma constante da relação recebida do T R E . U n â ­
nime. 

Protocolo n ' 4.030-75. 

b) Processo ri 5.157 — Classe X — Distrito Fe­
deral (Brasília) . 

Solinítq, o T R E crédito suplementar no valor de 
Cr$ 38.000 00. 

Relator: Sr . Ministro Xavier de Albuquerque. 
Determinaram a remessa da mensagem. U n â ­

nime. 
Protocolo n ? 4.224-75. 

c) Processo TI? 5.156 — Classe X — Distrito Fe­
deral (Brasília). 

Créditos suplementares no valor de 
Cr$ 1.500.000 00. para os Tribunais Regionais E l e i ­
torais do Amazonas. Maranhão . Pa raná . Pernambuco. 
Rio Grande do Norte, São Paulo e Sergipe. 

Relator: S r . Ministro Moacir Catunda. 
Determinaram a remessa da mensagem. U n â ­

nime. 
Protocolo n? 3.746-75. 

Expediente 

O Senhor Ministro-Presidente apresenta ofício do 
Senhor Ministro-Presidente do Supremo. Tribunal 
Federal, do seguinte teor: 

"Senhor Presidente, tenho a honra de comuni­
car à Vossa Excelência, em resposta ao Ofício S C A -
S P - T S E n? 686. de 15 do corrente, que o Supremo 
Tribunal Federal, em sessão do dia 16 imediato, re­

solveu reconduzir o Juiz Efetivo desse Tribunal, 
Ministro Francisco Manoel Xavier de Albuquerque, 
para o biênio a inciar-se em 8 de novembro v in ­
douro. Aproveito a oportunidade para apresentar à 
Vossa Excelência os protestos do meu elevado apreço 
e da mais distinta consideração. — Djaci Falcão, 
Presidente." 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-
Presidente encerrou a sessão. E . para constar, eu, 
Geraldo da Costa Manso. Secretário, lavrei a pre­
sente Atá. que vai assinada pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasília, '23 de outubro de 1975. — Thompson 
Flores. Presidente. — Xavier ãe Albuqueraue. — 
Roãriques Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — Pro­
fessor Henrique Fonseca ãe Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

A T A DA 84* SESSÃO, F M 23 DE OUTUBRO 
D E 1975 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araúio, 
Procúrador-<3eral Eleitoral.. Secretário, D r . Geraldo 
da Costa Manso. 

Presentes os Ministres Xavier de Albuquerque, 
Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha Mar ­
tins, José Boselli e Pedro Gordilho. 

Às dezenove horas e ouinze minutos foi aberta 
a sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 83a Sessão. 

Após tratar de assuntos de cará ter administra­
tivo, o Ministro-Presidente declarou encerrada a 
sessão. E . para constar, eu. Geraldo da Costa Manso, 
Secretário, lavrei a presente Ata, que vai assinada 
pelo Ministro-Presidente e demais membros do T r i ­
bunal . 

, Brasília, 23 de outubro de 1975. — Thompson 
Flores. Presidente. — Xavier de Albuqueraue. — 
Roãriques Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

A T A DA 85* SESSÃO. F.M. 27 DE OUTUBRO 
D E 1975 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araúio, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, D r . Geraldo 
da. Costa Manso. 

Presentes os Srs. Ministros Xavier de Albuquer­
aue. Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha 
Martins, José Boselli e Pedro Gordilho. 

Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, em cará ter administrativo, sendo lida e apro­
vada a Ata da 84a Sessão. 

Julgamento 

a) Processo ri> 3.457 — Classe X — Distrito Fe­
deral (Brasília) . 

Readaptação de Auxiliar de Portaria, PJ-7 — 
Álvaro Pereira da Silva, nas funções de Auxiliar 
Judiciário. 

Relator: S r . Ministro Pedro Gordilho. 
Julgaram prejudicado, nos termos dp voto do 

Relator. Unân ime . 
Protocolo n 9 2.198-66. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Ministro-

Presidente encerrou a sessão. E, para constar, eu, 
Geraldo da Costa Manso, Secretário, Javre} a pre-
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sente Ata, que vai assinada pelo Senhor Ministro-
Presidente e demais membros do Tribunal . 

Brasília, 27 de outubro de 1975. — Thompson 
Flores, Presidente. — Xavier ãe Albuquerque. — 
Rodrigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — Pro­
fessor Henrique ãe Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral. 

A T A DA 86* SESSÃO, E M 30 DE OUTUBRO 
DE 1975 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­
querque . Compareceu o Professor Henrique Fonseca 
de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, 
D r . Geraldo da Costa Manso. 

Presentes os Ministros Rodrigues Alckmin, Leitão 
de Abreu, Moacir Catunda, Peçanha Martins, José 
Boselli e Pedro Gordilho. 

Deixou de comparecer, por motivo justificado, 
o Ministro Thompson Flores. 

Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, em cará ter administrativo, sendo lida e apro­

v a d a a Ata da 85 a Sessão. 

Julgamentos 

o) Processo n9 5.097 — Classe X — Distrito Fe­
deral (Brasília) . 

Expediente do T R E do Distrito Federal sobre a 
aplicação do Plano de Classificação de Cargos ao 
Pessoal do Quadro de sua Secretaria. 

Relator: Ministro Moacir Catunda. 
Decidiram encaminhar mensagem, nos termos do 

voto do relator. 
Protocolo n? 2.624-75. 

b) Processo 5.135 — Classe X — Ceará (For­
taleza) . 

Solicita o T R E crédito suplementar para despesas 
com a revisão de proventos dos inativos. 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Decidiram encaminhar mensagem, nos termos 

do voto do relator. 
Protocolo n 9 1.551-75. 

c) Processo n9 5.163 — Classe X — Distrito Fe­
deral (Brasília) . 

Crédito suplementar no valor de Cr$ 20.000,00 
para o T S E . 

Relator: Ministro Moacir Catunda. 
Decidiram encaminhar mensagem. 
Protocolo n 9 4.342-75. 

d) Processo n9 5.160 — Classe X — Rio ãe Ja­
neiro. 

Pedido de crédito suplementar no valor' de 
Cr$ 680.400,00, formulado pelo T R E do Rio de Ja ­
neiro. ' , \ ) 

Relator: Ministro Peçanha Martins. 
Decidiram encaminhar mensagem. 
Protocolo n<> 4.317-75. 
e) Processo n9 5.159 — Classe X — Maranhão 

(São Luís). 
' Solicita o T R E crédito suplementar no valor de 

Cr$ 4.803,00. 
Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Decidiram encaminhar mensagem, nos termos 

propostos. 
Protocolo n? 4.256-75. 

/) Processo n9 5.158 — Classe X ^- Paraná 
(Curitiba). 

Crédito suplementar destinado a atender des­
pesas com a revisão de proventos dos inativos. 

Relator: Ministro José Boselli. 

Decidiram encaminhar mensagem, à vista do 
término iminente do prazo respectivo, nos termos 
propostos pelo T R E , sem prejuízo de eventual men­
sagem de retificação, após o exame dos processos 
de aposentadoria dos funcionários Nicácio de Souza 
Barbosa, Augusto Müller Pichett. Elisa Constantina 
Rocha e Mar ia Thereza Santos de Miranda, que re­
quisitaram ao mesmo T R E . 

Protocolo n 9 1.888-75. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­

dente encerrou a sessão. E, para constar, eu, Ge ­
raldo da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Ministro-Presidente e 
demais membros do Tribunal. 

Brasília, 30 de outubro de 1975. — Xavier de 
Albuquerque, Presidente. — Rodrigues Alckmin. — 
Leitão de Abreu. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — Pro­
fessor Henrique Fonseca ãe Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. • 

A T A DA 87* SESSÃO, E M 4 DE NOVEMBRO 
DE 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo. 
Prccurador-Geral Eleitoral. Secretário, D r . Geraldo 
da Costa Manso. 

Presentes os 'Srs . Ministros-Xavier de Albuquer­
que, Rodrigues Alckmin. Décio Miranda, Peçanha 
Martins. José Boselli e Pedro Gordilho. 

Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a A t a da 86a Sessão. 

Expediente 

O Ministro-Presidente dá ciência ao Tribunal 
do recebimento de ofício do Ministro-Presidente do 
Supremo Tribunal Federal nos seguintes termos: 
"Senhor Presidente. Tenho o prazer de convidar 
Vossa Excelência e os demais membros desse T r i ­
bunal para, assistirem a homenagem aue o Suoremo 
Tribunal Federal prestará ao saudoso Ministro Eduar­
do Espfnola. em sessão plenária, no dia 6 de no­
vembro vindouro, às 18 horas, comemorando a pas­
sagem do centenário de • seu nascimento. Aproveito 
a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência 
os protestos de minha elevada consideração. — Djaci 
Falcão, Presidente." 

Julgamentos 
a) Processo M? 5.139 — Classe X — Sergipe 

(Aracaju). 
Encaminha o S r . Desembargador-Presidente do 

Tribunal de Justiça, listas tríplices para prenchimento 
de vagas de juiz efetivo e substituto do T R E , da 
classe de jurista, a se verificar com o término do 
l 9 biênio do D r . Ascânio Ferrario de Almeida e seu 
suplente D r . Henriques Valentihs dos Santos Neto, 
compostas dos advogados: Drs . Ascânio Ferrario 'de 
Almeida, Mar ia José Cruz e Freitas, Henriques V a -
lentins dos. Santos Neto, Irinete Araúio Mendonça, 
Geni Rodrigues Schuster e Fernando Dantas L i m a . 

Relator: Ministro Xavier de Albuquerque. 
Resolveram encaminhar as listas tríplices. U n â ­

nime . 
Protocolo n 9 4.093-75. 

b) Processo n9 5.142 — Ciasse X — Pará (Be­
lém) . 

Encaminha o Sr . Desembargador-Presidente do 
T R E para aprovação do T S E as relações referentes 
às zonas eleitorais e de municípios do Estado do Pa rá 
e Terri tório Federal do Amapá . 

Relator: Ministro Peçanha Martins. 
Resolveram aprovar as relações enviadas. Unâ­

nime . 
Protocolo n 9 4.017-75. 
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Comunicação • 
" i 

O Ministro-Presidente faz a seguinte comunica­
ção ao Tribunal : "Senhores Ministros. Antes de 
encerrar a sessão quero dar conhecimento ao T r i ­
bunal que no próximo dia 12 findará meu mandato 
como Presidente. Por isso, e como não sou candidato 
a reeleição, convoco o Tribunal para no dia 5 (sessão 
ordinár ia) procedermos as eleições para os cargos de 
Presidente e Vice-Presidente, no biênio 1975-1977". 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­
dente encerrou a sessão. E . para constar, eu, Geraldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada pelo Ministro-Presidente e demais 
membros do Tribunal . 

Brasília, 4 de novembro de 1975. — Thompson 
Flores, Presidente. — Xavier de Albuqueraue. — 
Rodrigues Alckmin. — Décio Miranda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

A T A DA 88* SESSÃO, E M 6 DE NOVEMBRO 
D E 1975 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Piores. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral . Secretário, D r . Geraldo 
da Costa Manso, 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de A lbu ­
querque, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peça­
nha Martins, José Boselli e Pedro Cordilho. 

As dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 87a Sessão. 

Após tratar de assuntos de cará ter administra­
tivo, o Ministro-Presidente declarou encerrada á 
sessão. E , para constar, eu, Geraldo da Costa Manso, 
Secretário, lavrei a presente Ata, que vai assinada 
pelo Ministro-Presidente e demais membros do T r i ­
bunal . 

Brasília, 6 de novembro de 1975. .— Thompson 
Flores, Presidente. — Xavier de Albuquerque. — 
Rodrigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. —• Pedro Gordilho. — Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Elei toral . 

A T A DA 89* SESSÃO, E M 6 DE NOVEMBRO 
D E 1975 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral . Secretário, D r . Geraldo 
da Costa. Manso. 

Presentes cs Senhores Ministros Xavier de Albu­
querque, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peça­
nha Martins. José Boselli e Pedro Gordilho. 

Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada.a Ata da.88 a Sessão. 

Julgamentos 

a) Processo ri 5.125 — Classe X — Distrito Fe­
deral (Brasília) . 

Solicita a A R E N A o registro de seu Diretório Na ­
cional e Comissão Executiva. 

Relator: Ministro Pedro Gordilho. 
Determinaram o registro, nos termos do voto do 

relator. Unanime. 
Protocolo n 9 3.943-75. 

b) Recurso ri 4.283 — Classe IV — Agravo — 
Bahia (99a Zona — Santana) . 

Do despacho do S r . Desembargador-Presidente do 
T R E , que negou seguimento a recurso do acórdão 

que reformou a decisão de I a Instância, absolvendo 
Julião Cavalcante de Araújo, de conformidade com 
o art. 5? da L . C . n 9 5-70. 

Agravante: Procurador Regional Eleitoral. 
Agravado: Julião Cavalcante de Araújo. 
Relator: Ministro Peçanha Martins. 
Deram provimento para mandar processar o re­

curso especial. Unân ime . 
Protocolo n» 2.641-75. 

c) Recurso ri 4.262 — Classe IV — Minas Gerais 
(35* Zona — Bom Sucesso) . 

Da decisão do T R E que dispensou a perícia gra-
fotécnica solicitada e negou provimento a recurso 
validando a apuração da 3 a Seção de Macáia . Alega 
o recorrente que várias cédulas foram preenchidas 
pela mesma pessoa. 

Recorrente: Sebastião Resende, Delegado da 
A R E N A . 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin. 
Não conheceram do recurso, em decisão unanimo, 

nos termos do voto do relator. 
Protocolo n 9 764-75. 

Expediente 

O Ministro Thompson Flores, Presidente, apre­
senta ao Tribunal o Relatório do seu mandato: "Tomo 
a palavra não para um discurso. Quebraria, inelu-
tavelmente, a tradição erigida nesta Casa. Permi­
to-me, apenas, a um breve registro das atividades 
desenvolvidas e concretizadas durante o período em 
que tive a honra de responder pelo Poder Executivo 
deste Colegiado, que ocupa, sem obséquio nenhum, 
relevante posição na ordem jurídico-política Nacio­
nal: 1. Mandato Presidencial — Seu período de 
duração. — E m sessão solene realizada em 12 de no­
vembro de 1973, assumi a Presidência desta Corte, 
juntamente com o Exmo. Sr . Ministro Antônio Neder, 
eleito para a Vice-Presidência. E m vista do estado 
de saúde do Ministro Barros Monteiro, meu ante­
cessor, então acometido de grave e irreparável mo­
léstia, não pode Sua Excelência, em conseqüência, 
comparecer para a transmissão de praxe. Dois anos 
manaram-se celeremente, ambos marcados por árduos 
trabalhos, onde procurei manter, mesmo de modo 
latente, um espírito de conciliação com os pesados 
encargos do Supremo Tribunal Federal, que extra­
vasam, como é sabido, o potencial normal de um 
Magistrado. Tudo sem levar em conta, ainda, que 
tocou ao Pretório Excelso a difícil e trabalhosa missão 
de coordenar a tão reclamada reforma do Poder Ju ­
diciário, a qual ensejou, inclusive, a participação 
desta Casa. através da elaboração e remessa de um 
estudo-colaboração. Com o passar do tempo, em 
obediência ao critério de renovação de .mandato, 
ficou o Tribunal privado da colaboração dos Senho­
res Ministros Antônio Neder, Márcio Ribeiro, Hélio 
Proença Doyle e Carlos Eduardo de Barros Barreto, 
substituídos efetivamente pelos Senhores Ministros 
José Geraldo Rodrigues Alckmin, Álvaro Peçanha 
Martins e José Francisco Boselli . Na Procuradoria 
Geral Eleitoral atuou com o brilho que lhe é pe­
culiar o Professor José Carlos Moreira Alves, hoje 
Ministro do Supremo Tribunal Federal e o dedicado 
e zeloso D r . Henrique Fonseca de Araújo. — 2. 
Pleitos Eleitorais — Com a part icipação de 28.981.115 
eleitores, com uma abstenção de apenas 1907%, rea­
lizou-se, em todas as Unidades Federativas, pleito 
para determinar a escolha dos representantes popu­
lares nas Assembléias Legislativas e no Congresso 
Nacional. A Just iça Eleitoral, a través de seus órgãos, 
todos nivelados pelo ideal comum de bem assegurar 
a organização e o exercício de direitos políticos, pre-
cipuamente os de votar e de ser votado, emoenhou-
se decisivamente, não poupando esforços, nem sacri­
fícios para que a eleição se realizasse num clima 
de ordem e de respeito. Não estou possuído, é evi­
dente, da quimera da perfeição. Inobstante as defi­
ciências da legislação eleitoral, que se apresenta 
fragmentária, a par das inovações introduzidas, 
talvez, com certo arrojo, como aquelas constantes da 
Lei n 9 6.091, de 15 de agosto de 1974, que dispõe 



Junho de 1976 B O L E T I M E L E I T O R A L N° 299 465 

sobre o fornecimento gratuito de transporte (art. 1?) 
e de al imentação (art. 8 9), penso que, dentro do 
razoável, o dever foi cumprido. No âmbito estrita­
mente administrativo, envolvendo operações típicas 
de planejamento, propiciou-se a provisão adequada 
de recursos materiais. Menciono, apenas, para efeito 
de ilustração, a aquisição de 34.134 urnas, no valor 
total de Cr$ 1.904.839,00. Responsável direto pela 
função de coordenação, baixou esta Corte Eleitoral 
inúmeras Instruções, fixando nitidamente toda a 
trajetória, desde o Calendário Eleitoral (Resolução 
n? 9.607, de 20 de junho de 1974), propaganda (Re­
solução n 9 9.609), a té a apuração das Eleições (Re­
solução n 9 9.613, expedida na mesma data). J á na 
sua competência jurisdicional, igualmente como de­
corrência imediata de pleito, foram julgados 86 Re­
cursos contra Registro de Candidatos, com os res­
pectivos acórdãos lavrados e publicados logo em se­
guida ao julgamento, na mesma assentada, conforme 
exigência da legislação específica, e 18 contra expe­
dição de diplomas. Cumpre-me registrar, ainda, a 
realização das eleições indiretas de 3 de outubro 
de 1974, para escolha de candidatos a Governador 
e Vice-Governador de Estado, que despertaram os 
cuidados deste Tribunal, que editou instruções através 
da Resolução n 9 9.611. Com a retomada, sem de­
mora, do ciclo eleitoral, providências de rotina j á 
foram realizadas para o pleito municipal de 1976. — 
3. Plano ãe Classificação ãe Cargos — Pede e admite 
relevo a implantação do Plano de Classificação de 
Cargos. Nesta Casa, tocou à Equipe Técnica de Alto 
Nível, designada em 5-12-1972, por intermédio da 
Portaria n? 50, a incumbência de: a) determinar os 
cargos abrangidos pela escala de prioridade; b) orien­
tar e supervisionar as análises e as críticas indis­
pensáveis à identificação dos cargos; c) determinar 
e coordenar os estudos objetivando a elaboração 
das especificações de classes, fixando a , lotação 
ideal; e ã) superintender os trabalhos de estrutu­
ração dos cargos e da composição das Categorias 
Funcionais, formulando sugestões sobre o estabele­
cimento de critérios seletivos para a transposição 
ou transformação dos cargos e sobre provimento, 
ascensão e progressão funcionais. Superada esta fase 
preliminar indispensável de análise e crítica, passou-
se, de pronto, à sua execução, o que se verificou 
a partir de 31 de outubro de 1974. A grande maioria 
dos Tribunais Regionais, em relação aos funcionários 
em atividade, já conta com a nova estrutura, tudo 
ocorrido após a data de 1? de novembro de 1974. 
Apenas o Regional do Distrito Federal aguarda a 
abertura de crédito suplementar, No tocante aos 
inativos, mensagens já foram. encaminhadas ao Poder 

•Executivo, visando, igualmente, a obtenção de c ré ­
dito adicional. — 4. Quadragésimo Aniversário ãe 
Instalação da Justiça Eleitoral — Como ponto culmi­
nante da reforma do sistema eleitoral provocada pela 
Revolução Política de 1930, foi a Just iça Eleitoral 
instituída em 24 de fevereiro de 1932, pelo Decreto 
n? 21.076. E m comemoração do quadragésimo ani­
versário de sua instalação, coube ao Egrégio T r i ­
bunal Regional Eleitoral do então Estado do Rio de 
Janeiro a iniciativa de patrocinar, na Cidade de Nova 
Friburgo, no período de 15 a 18 de julho de 1974, 
um Encontro, que contou, pela primeira vez, com a 
presença de todos os Presidentes dos Regionais E le i ­
torais. Representando oficialmente este Tribunal Su­
perior, devo testemunhar igual realce ao evento, à 
sua oportunidade, principalmente pela possibilidade 
de amplo debate dos mais diversos temas perti­
nentes à Jus t iça Eleitoral . Com idêntica intensi­
dade de satisfação, visitei outros Estados, sempre 
em missão oficial, participando de solenidades nos 
Estados de Minas Gerais, Goiás; Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Sul, Amazonas e Ceará . — 5. Julga­
mentos — No exercício forense de 1974, reunindo-
se em 135 sessões, 70 ordinárias, 45 extraordinár ias 
e 20 administrativas, apreciou o Tribunal 416 pro­
cessos, sendo exarados 147 acórdãos e 269 resolu­
ções. No ano em curso, 230 processos com a lavra-
tura de 84 Acórdãos e 146 Resoluções, num total de 
83 sessões, 45 ordinárias, 8 extraordinár ias e 30 admi­
nistrativas. —• 6. Outras Realizações — Mais em 
cumprimento de formalidade regimental, com sensí­
vel prejuízo à brevidade desta prestação de contas, 
devo proceder ao relato de outros empreendimentos, 
cuja relevância, apesar de bem nitida, decresce de 

força em cotejo com as anteriores," enfocadas indivi­
dualmente pelo seu significado. E m audiência reali­
zada em 14 de abril do ano corrente, transmiti ao 
Excelentíssimo Senhor Presidente aa República, Ge­
neral Ernesto Geisel, a inquietação da jus t iça E le i ­
toral peia lenta tramitação, no Ministério da Jus­
tiça, dos processos ae nomeação de Juizes, classe dos 
advogados. Com efeito, elevado era o número de 
listas tríplices enviadas ao Poder Executivo, cuja 
escolha Presidencial 6ó se efetivava após um longo 
lapso de tempo, acarretando aos Triounais Regio­
nais, e a este próprio, sérios transtornos. Não se 
atingiu, infelizmente, o ideal, embora deva regis­
trar, juntamente com a boa aeolnida de Sua Exce­
lência, uma meihoria considerável. E m oficio expe­
dido recentemente, em 8 de outubro último, foi 
encaminnaao, após aprovação do Tribunal, projeto 
de lei ao Ministério aa Justiça, dispondo sobre gra­
tificação na Just iça Eleitoral, tenao por finaliaade 
a aaoçao, para o cálculo' das gratificações, dos mes­
mos critérios, bases e limites vigorantes para os 
órgãos de deliberação coletiva da Administração P ú ­
blica Federal, assim como o reajuscamento aas gra­
tificações pagas aos Juizes e aos Escrivães. Tenao 
em vista a lusáo aos Estados do Rio de Janeiro e 
oa Guanabara, determinada pela Le i Complementar 
n 9 20, ae l 9 de juino ae 1974, resolveu este T r i ­
bunal expedir instruções sobre a instalação do T r i ­
bunal Regional Eleitoral do novo Estado do Rio de 
Janeiro (itesoluçao n 9 9.818, de 27 de fevereiro de 
1975). Consiaerando o preceituado nos arts. 132 e 
133 da Constituição Federal, loram baixadas instru­
ções acerca da instalação do Tribunal Regional E le i ­
toral ao Estado ao Acre (Resoiuçao n? y.859, de 15 
de maio ae 1975) . Pela Resoiuçao n? 9.860, sobre o 
Funao Part idário, tixou-se, entre outras instruções, 
o reeolnimento das muitas aplicaaas nos termoa 
do còa igo Eieitoraí e legislação conexa, pelos esta­
belecimentos bancários ou Caixa Econômica (Ar t i ­
go 3"). iNao se permitiu solução de continuidade no 
convênio lirmaao com a Caixa Econômica Federal, 
fi l ial ae Brasília, durante a gestão ao tíxmo. Senhor 
Ministro Djaci Alves Falcão, para aquisição de uni-
aaaes resiaenciais pelos serviaores da Casa. . A frota 
de veículos soneu parcial a tual ização. Com a ma­
nutenção imprescinaivel, mereceu o setor a aplicação 
ae cr$ 567.921,96. Na esperança ae concretizar uma 
real assistência médica aos luncionários, tendo em 
vista nao só a notória precarieaaae ae atenaimentos 
dos Institutos, como também, e principalmente, o 
eievaao custo da medicina privada, foi o setor dis-
tinguiao com a importância de Cr$ 242.932,62 para 
a aquisição de equipamentos, bem como de mecica-
mencos. O sistema ae comunicação foi modernizado. 
Gastou-se Cr$ 82.026,00 na compra de equipamento 
teieiõnico. Exigiu a. nossa sede, pela sua estrutura 
arrojaaa, uma constante e rigorosa manu tenção . 
Assim, contatos foram renovados com a Companhia 
Uroanizadora da Nova Capital do Brasil — M ) » n i . . . . 
—, e com a 1KFASA tí. A . , visanao a correção de 
problemas advindos da estabilidade do edifício. Obje-
tivanao a obtenção de maior rendimento do corpo 
de funcionários, promoveu-se treinamento adequaao, 
através de cursos e reuniões. Por outro lado, aeram 
entraaa na nossa Biblioteca 501 novas obras, todas 
cuiaaaosamente escolhidas, aumentando, sensivelmen­
te, em quaiiaaae, o seu acervo, E oportuno realçar o 
cordial relacionamento mantido com os componentes 
dos Tribunais Regionais Eleitorais, mais precisa­
mente, com seus Presidentes, bem como com as auto­
ridades dos. demais Poderes e, também, com as lide­
ranças dos Partidos Políticos. — 7. Ex-Ministros 
ãa Corte — Só desejo anotar que, em cerimônia sim­
ples, foram postos os retratos dos Eminentes Min i s ­
tros Djaci Alves Falcão e Raphael de Barros M o n ­
teiro na galeria dos Ex-Presidentes. Lembro que este 
Tribunal se fez presente nas derradeiras homena­
gens tributadas ao saudoso Ministro Barros Monteiro, 
arrebatado pela morte em 1974. — 8. Considera­
ções Finais — Não vislumbro como conter este rela­
tório, a não ser com o preito de gratidão a Vossas 
Excelências, Senhores Ministros e Senhor Procurador-
Geral Eleitoral, pela inestimável contribuição às de­
liberações da Presidência, fazendo imperar, sempre, 
um ambiente de compreensão e sobretudo, de amor 
à Jus t iça . Aos servidores da Casa e de meu Gab i ­
nete, em particular, conduzo a minha palavra de 
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agradecimento pela pessoa do D r . Geraldo da Costa 
Manso, Diretor-Geral, paradigma de eficiência e de 
eficácia. Aquela, caracterizaaa por uma busca inces­
sante, presente em todos os mandatos presidenciais, 
de melnoria da organização interna desta Casa, su­
prindo, não raro, a ausência de recursos humanes 
e materiais; esta, pela vontade inabalável de fazer 
valer o objetivo da insti tuição: o aprimoramento 
das estruturas políticas, com a soberania, inafas-
tável, da Jus t iça Elei toral . — 9. Encerramento — 
Antes de concluir quero registrar que meu mandato 
como Juiz desta Corte findara em agosto de 1976. 
Nosso Regimento Interno não veda a reeleição, dife­
rentemente do que é expresso o do Supremo T r i ­
bunal Federal. Sou, todavia, part idário das reno­
vações na direção dos Colegiados. Por isso jamais 
pensei em cand ída t a r -me ã reeleição. O que po­
deria ter feito no biênio, como Presidente, ja o fiz, 
e se mais não realizei devo atribuir aos múltiplos 
encargos que nos são afetos no Supremo Tribunal 
Federal, o qual mobiliza todas as nossas atenções 
e do qual nao me afastei um só dia . Retorno à pla­
nície ae onde provim, e onae pretendo permanecer 
enquanto puder conciliar as duas atividades, neste 
convívio tao agradável na companhia dos demais 
companheiros. Deixo esta cá teara feliz em haver 
cumpriao o meu aever, agradecendo a Deus por 
me haver proporcionado honra tão insígne como a 
de dirigir o mais alto Tribunal Eleitoral de meu 
Pa í s . Formulo aós. novos dirigentes que vão ser 
eleitos, ps mejhores votos e que seus caminhos sejam 
sempre os mais ditosos. O Tribunal passa agora a 
proceder a eleição para Presidente e Vice-Presioente 
do Tribunal Superior Eleitoral, em dois escrutínios 
distintos: primeiro para Presiaente. Após, para Vice-
Presiaente, ambos para o biênio 75-77. Designo es-
crutinador o Exmo. S r . Ministro Moacir Catunda." 

Procedida a eleição, tendo como escrutinador o 
Ministro Moacir Catunda, este -anuncia o seguinte 
resultado: 6 votos obtidos para o Ministro Xavier de. 
Albuquerque e 1 voto para o Ministro Rodrigues 
Alckmin, ao cargo de Presidente. 

E m seguida, realizou-se a eleição para o car°o 
de Vice-Piesidente, verificanao-se o resultado de"6 
votos para o Ministro Rodrigues Alckmin. e 1 voto 
para o Ministro Thompson Piores. 

O Ministro Thompson Flores, Presidente, procla­
ma eleitos para o biênio 75-77 os Ministros Xavier 
de Albuquerque e Roangues Alckmin, para os cargos 
de Presidente, e Vice-presiaente, respectivamente, do. 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Após a proclamação dos resultados do. pleito, o 
Ministro Xavier de AiDuquerque, assim se expressou: 
" E m meu nome e no do eminente Ministro Rodr i ­
gues Aickmin, quero significar ao Tribunal o quanto 
nos honra a escolha para a adminis t ração da Corte 
no próximo b iên io . " 

Concluindo o Ministro Thompson Flores faz a 
seguinte comunicação ao Tribunal: Quero comunicar 
ao Tribunal a posse dos eminentes Ministros eieitos 
que será em sessão solene, no dia 12 de novembro 
as 18 horas. Foram feitos convites, limitados porque 
assim o quis o eminente Ministro Xavier de A lbu ­
querque. Presidente, e o Vice-presidente Rodrigues 
Alckmin . Depois da cerimônia ae posse, haverá sau­
dação por parte de um dos membros da Corte. T a m ­
bém saudarão um ou dois aavogados, como também 
usará da palavra o eminente Procurador-Geral da 
Repúbl ica . Logo após as saudações, haverá uma re­
cepção aos Senhores Ministros eleitos e convidados." 

Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­
dente encerrou a sessão. E, para constar, eu, Geraldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata , 
que vai assinada pêlo Ministro-Presidente e demais 
membros do Tribunal . 

Brasília, 6 de novembro de 1975. — Thompson 
Flores, Presidente'. . — Xavier de Albuquerque. ~-
Rodrigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — Pro­
fessor Henrique Fonseca ãe Araújo, Procurador-Geral 
Elei toral . 

ATA DA 90* SESSÃO, E M 11 DE NOVEMBRO 
D E 1975 

SESSÃO ORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
Procurador-Geral Eleitoral. Secretário, D r . Geraldo 
da Costa Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu­
querque, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peça­
nha Martins, José Boselli e Pedro .Gordilho. 

Às dezoito horas e trinta minutos foi aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 89a Sessão. 

Julgamentos 

a) Processo ri 5.130 — Classe X — Distrito Fe-
ãeral (Brasília) 

Solicita o - M D B o registro do Diretório Nacional 
e de sua Comissão Executiva. 

Relator: Ministro Peçanha Mart ins . 
Determinaram o registro do Diretório e a anota­

ção da Comissão Executiva. Unân ime . 
Protocolo n? 4.020-75. 

b) Processo ri? 5.133 — Classe X — Rio Grande 
áo Sul (Porto Alegre). 

Encaminha o T R E para aprovação do TSE, cópia 
do acórdão relativo à criação da 116a Zona — Butiá, 
111* Zona — Campo Real, 118a Zona — Estância 

• Velha, 119a Zona — Faxinai do Soturno, 120" • Zona 
— Horizontina, 121a Zona — Ibirubá, 122a Zona — 
Mostardas e 123a Zona — Pedro Osório, bem como, 
à transferência da jurisdição oo Município de Portão 
da 118" para 11a Zona. 

Relator: Ministro Xavier de Albuquerque. 
Aprovaram; nos termos da informação do Diretor-

Geral . Unân ime . 
Protocolo n? 3.850-75. 

c) Recurso ri? 4.314 — Ciasse IV — São Paulo 
(60a Zona — Ituverava, Município ãe Guará). 

Do despacho do Sr. Desembargador-Presidente do 
T R E , que indeferiu seguimento a recurso da decisão 
que inaeferiu o pedido de registro do Diretório M u ­
nicipal da A R E N A de Gua rá . 

Agravante: Diretório Regional da A R E N A de São . 
Paulo. 

Agravado: Diretório Municipal da A R E N A de 
G u a r á . 

Relator: Ministro Rodrigues Alckmin . 
Negaram provimento ao agravo. Unân ime . 
Protocolo n 9 3.964-75.. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­

dente encerrou a sessão. E, para constar, eu, Ge­
raldo da Costa Manso, Secretario, lavrei a presente 
Ata, que vai assinada pelo Ministro-Presidente e 
demais membros do Tribunal . 

Brasília, 11 de novembro de 1975. — Thompson 
Flores, Presidente. — Xavier ãe Albuquerque. — 
Rodrigues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. .— Pedro Gordilho.,,— Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. . . 

A T A DA 91* SESSÃO, E M 11 DE NOVEMBRO 
DE 1975 

SESSÃO. EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca de Araújo, 
ProcuradofTGeral Eleitoral. Secretário, D r . Geraldo 
da Costa Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu­
querque, Rodrigues. Alckmin, Moacir' Catunda, Peça­
nha Martins, José Boselli e Pedro Gordilho. 
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As dezenove horas e trinta minutos foi aberta 
a sessão, em cará te r administrativo, sendo lida e 
aprovada a Ata da 90a Sessão. 

Julgamento 

a) Processo ri 5.109 — Classe X — Ceará (For­
taleza) . 

Solicita o Sr . Desembargador-Presidente do T R E 
providências no sentido de que sejam criados mai6 
três cargos no quadro de sua secretaria. 

Relator: Ministro Peçanha Martins. 
Decidiram autorizar o aproveitamento dos servi­

dores, nos termos do voto ao relator. Unân ime . 
Protocolo n? 2.732-75. 
Nada mais havendo a tratar, o Ministro-Presi­

dente encerrou a sessão. E , para constar, eu, Geraldo 
da Costa Manso, Secretário, lavrei a presente Ata, 
que vai assinada paio Ministro-Presidente e demais 
membros do Tr ibunal . 

Brasília, 11 de novembro de 1975. — Thompson 
Flores, Presidente. — Xavier de Albuquerque. — 
Roangues Alckmin. — Moacir Catunda. — Peçanha 
Martins. — José Boselli. — Pedro Gordilho. — Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

A T A DA 92* SESSÃO, E M 12 D E NOVEMBRO 
DE 1975 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA " 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Piores. 
Compareceu o Professor Henrique Fonseca aè Araújo, 
Procuraaor-Geral Eleitoral. Secretário, D r . Geraido 
da Costa Manso. 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu­
querque, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peça-
nna Martins, José Boselli e Pedro Gordilho. 

Às dezesseis horas e trinta minutos foi aberta 
a sessão, sendo lida e aprovada a Ata da 91 a Sessão. 

Fosse 

Ao iniciar a sessão o Ministro-Presidente assim 
se expressou: "Declaro aberta esta sessão especial. 
Foi eia convocada para a posse dos eminentes M i ­
nistros Xavier de Albuquerque e Rodrigues Alckmin 
eleitos para Presidente e Vice-Presidente do Tr ibu­
nal Superior Eleitoral, em sessão de 5 do corrente. 
Encontram-se presentes, para honra nossa, e espe­
cialmente convidados, os eminentes Presidentes do 
Supremo Tribunal Federal, Ministro Djaci Falcão, e 
dos Tribunais Superiores, além aos Ministros ao S u ­
premo Tribunal Peaerai, Tribunal Feaeial üe Recur­
sos, Presiaentes dos Partidos Políticos, Parlamenta­
res, Procuraaores, Advogados, Servidores e digníssi­
mas Senhoras. Agradeço desae j á a todos pelo brilho 
que vieram proporcionar a esta solenidade. Dois 
anos são passaaos aesde a minha posse, quando 
sucedi ao eminente e saudoso Ministro Barros M o n ­
teiro, que tão funda sauaade deixou entre todos nós, 
permitindo seja sempre lembrado pela sua dedicação 
e bondade. Na sessão anterior, em longo e detalhado 
relatório que apresentei, dei conta a meus pares e 
ao Exmõ. Sr . Procurador-Geral Eleitoral da vida 
da Jus t iça Eleitoral 'no Pais no biênio que o chefiei, 
e, em especial, das atividades da Corte. Contrario 
às reeleições, embora em mandato na Corte findo 
apenas em "agosto próximo vindouro, considerei de 
meu dever proceder à renovação.da Chefia da Casa. 
Agradeço a todos que comigo cooperaram, e retomo 
feliz à planície, confiante que meu sucessor, o emi­
nente Ministro Xavier de Albuquerque, h á de pros­
seguir, juntamente com seu Vice-Presidente, o emi ­
nente Ministro Rodrigues Alckmin, na boa senda 
administrativa, ornados ambos das marcantes qua­
lidades que dispõem. Agradeço a Deus, ainda uma 
vez, a graça de me haver proporcionado honra táo 
insígne de presidir o mais Alto Tribunal Eleitoral 
de meu P a í s . Que Ele ilumine seus novos dirigen­
tes. Assim, convido o eminente Ministro Xavier de 

Albuquerque a prestar o compromisso Presidencial. 
Empossado S. Ex», passo-lhe a Pres idência ." 

E m seguida o Ministro Xavier de Albuquerque 
presta o compromisso legal e é empossado.' 

Pròsseguindo o Ministro Xavier de Albuquerque, 
Presidente, convida o Ministro Rodrigues Aicumin 
a prestar o compiomisso legal e aa posse ao emi­
nente Ministro no cargo da vice-Presiaencia. 

Após os atos de posse, o Secretário, D r . Gerala. 
da Costa Manso lê os termos ae posse dos novos 
airigentes ao Tribunal Superior Eleitoral. 

O Ministro Peçanha Martms, em nome do T r i ­
bunal, laz a seguinte sauaaçao: "Deu-me o nosso 
ex-presiaente, o eminente Ministro Tnompson Flores, 
a incumoencia ae proierir nesta Sessão solene de 
posse, paiavras de sauaaçao aos novos dirigentes 
ueste ' ir iounai, os Sennoies Ministros Aavier ae AIOU-
quer e itoarigues AicKmm. Mas iuí uesue logo avi -
saoo de que o aiscurso, como üe praxe, deveria ser 
composto em termos breves, a brevidade que, em 
outras situações latncicas, venno aaotanao por vanos 
motivos, inclusive peio temor ae iatigar os meus 
ouvintes com relatos eviaentemente aispensàveis, 
aentie estes e nesta saudação, a oiograna ae cada 
um aos nomenageaaos, que ja aaqumram justo trato 
e justa iama ae juizes ae anaar noore. O primeiro 
testaao peio sol ao Amazonas e o segunao reani-
maao sempre pelo frio aa orumosa pauiicea, toaos 
saoem e toaos aizem que poncmcam, no Supremo 
Triounal Peaerai, como auas aas suas estréias c in -
tuantes, nao navenao, assim, como dizer-6e onde 
estuaaiam, nem como realizaram a viaa pública, 
pois o certo e que, ém meio a esta e em lace da 
ooa lama conquistada peio estuao constante, pelos 
gestos e peias aticuaes, atingiram as cuiminancias 
ua -carreira com a aprovação ao Senado peaerai, a 
granae casa aa representação nacional, consti tuin-
ao a manues taçao ao nosso juoiio, neste instante, 
em uma reiteração ao resultado ao pieito em que 
votamos ' peias ascençoes ae vossas nxceièncias, o 
Seiinor Prcisiaente e senhor Vice^presiaente, basta 
aizer que estamos íazenao votos no senuao de que 
este Triounal continue, na coniormidaae aa lei, ga-
rantinao aos ciaaaaos o direito ae votar e ser vo-
taao, sem aar ouviaos a noticias alarmantes que só 
conuuaein áo aesahimo e ã decepção aa granae massa 
esperançaaa no prometiüo restabelecimento total do 
regime aemocratioo. Que Vossas üxceiencias sejam 
íenzes, muito lenzes no desempenho aas altas, mas 
soDietuao aiiiceis. iunçoes que acaoam de assuma -, 
as ae. aírigir, nesta. tase oa niscoria, um Tribunal 
em cuja competência se inciui as ae decidir aas d i ­
vergências entre partiaos políticos e ate mesmo das 
que se apresentam entre grupos ae uma agremiação 
partiaaria. Funções compiexas que exigem, ao lado 
ao laoor intelectual, aipiomaciá, argúcia e tato. Mas 
vale a compensação ae que estarão contribuindo 
para que a i \açao não adormeça aentro no pais. Os 
outros membros desta Corte, a principiar por mim, 
prometem colaborar no trabalho proautivo e útil 
que se espera aa gestão ae V V . ÜÍX^., faz pouco 
inauguraaa com as paimas reveladoras aa aprovação 
aesta numerosa e seieta ass is tência ." 

Continuando, o ilustre Professor Henrique Fon- ' 
seca ae Araújo, Procurador-Geral Eleitoral, assim 
se expressa: "Senhor Presidente. Sennores Min i s ­
tros. A rotativiaaae na ai ieçao dos orgaos coiegia-
dos, especialmente dos Tribunais, é ato de rotina 
e consagra pratica salutar, E motivo, ao mesmo 
tempo, para o julgamento de quem lhe deixa o 
comando, e uma a i innaçao de. le e confiança em 
quem lhe vai assumir o t imão . No caso, se positwo 
o primeiro e t ianqüii izadora a 6egunoa, uma part i -
cuiariaaae singuiariza a substituição que hoje se 
opera na. direção oeste Coienao iTibunal Superior 
Eleitoral, numa demonstração viva da unidaae de 
nossa Pátria: , é um brasileiro do extremo Sul, de 
seus .confins meridionais, com seu caráter forjado 
nos rigores do inverno, ao sopro iustigante do m i -
huáno, , substituído por outro brasileiro, do extremo 
Norte, com corpo e alma enrijado pelos rigores 
opostos da Selva Amazônica, que recém começa a 
ser vencida. É . ' o ' encon t ro do Norte com o Sul ; do 
Oiapoque com o Chuí . Mas, ambos, embora ainda 
diversa sua. origem profissional: . juiz de .carreira 
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um, advogado o outro, integrantes dos mesmos T r i ­
bunais — unidos, assim, pelo mesmo ideal, o mais 
alto a que os homens se podem dedicar na terra, 
o de tornarem realidade a suprema aspiração de 
Justiça, que reside no coração dos homens. Não 
traçarei , neste momento, pois que o tempo não me 
permitiria, a biografia do eminente Ministro Thomp­
son Piores, embora fácil me fosse fazê-la, pois nossas 
vidas correm, ora paralelas, ora se entrecruzando, 
desde os longínquos 1926, contemporâneos que fomos 
no Ginásio Júlio de Castilhos, colegas de turma 
na Faculdade de Direito, de 1930 a 1933; Juiz de 
Direito e Desembargador, ele; Promotor, Procurador 
e Procurador-Geral do Estado, eu; Ministro do Co-
lendo Supremo Tribunal Federal e Presidente deste 
Egrégio Tribunal Superior Eleitoral, Sua Excelên­
cia; Procurador-Geral da República e Procurador-
Geral Eleitoral, este seu velho colega. Ligados por 
uma velha e sincera amizade de cerca de cinqüenta 
anos, mas que, nem por isso perturba o meu juízo 
critico, sou testemunho de uma vida dedicada ao 
estudo do Direito e à realização da Jus t i ça . Assim, 
venao-o sempre em posição ae maior reievo, sua 
vida tem siao para mim — não canso de dizer — 
uma inspiração e um exemplo, embora muito longe 
de atingir-lhe as qualidades e virtudes. À Just iça 
— atribuem pensaaores — os caracteres da igual­
dade, da harmonia, de proporção é oa ordem, pois 
esses mesmos atributos exornam a personalidade 
do ilustre Ministro que hoje deixa a Presiaencia 
desta Corte Eleitoral, j á que sua vida. traduz, pr i ­
meiramente, uma harmonia de qualiaades, que mais 
avultam pelo - conjunto, onde dominam a igualdade, 
a proporção e a ordem. Ao • eminente Ministro 
Thompson Flores, aplicam-se com. justeza, as pala­
vras ae Calamandrei, ao sustentar as qualidades 
inatas de verdadeiro Juiz: "Nao digo, como ouvi 
dizer muitas vezes, que seja nociva ao Juiz a abun­
dância de inteligência (e no caso esta também lhe 
soara), digo, sim, que é Juiz ótimo aqueie em quem 
prevalece ' sobre os dotes da inteligência, a rapioa 
intuição humana. O sentido oa jus t iça , a través 
do qual se apreciam os fatos e se sente, rapidamente, 
de que lado es tá o direito è uma virtude mata, que 
nada tem a ver com a técnica do Direito; acon­
tece como na música, a respeito da qual, a mais 
Alta inteligência, nao serve para suprir a falta üe 
ouvido". Neste depoimento, apenas oois fatos quero 
relembrar. O primeiro: as sessões da 4 a c â m a r a 
Cível do Tribunal üe Just iça ao Rio Grande do Su l . 
Prolongavam-se, muitas vezes, a té à noite, sem qual­
quer assistência, apreciando processos ae pessoas des­
conhecidas e sem qualquer projeção. Nelas, con­
templávamos esse Juiz inato, que e o Ministro Thomp­
son Flores,- ã procura de uma solução, - que senão 
jurídica, fosse sobretudo justa, sem pressa, sem can­
saço, a té encon t r á - l a . lNessa comovente busca de 
Jus t iça es tá toda a grandeza do magistrado. De 
outra feita — é o segundo fato — couoe-ihe pro­
cessar, como Juiz de Direito, queixa-crime contra 
pessoas de alta projeção, prestigiadas pelos mais 
altos governantes e políticos da época. Cortando 
os expedientes procrastmatórios levou a efeito o Jú r i 
de Imprensa, do qual era Presidente, com voto. 
Quanao, terminados os debates, regressando com 
jurados dá sala . secreta, trazia escrita a sentença: 
a condenação pelos três crimes contra a honra. Sabe 
Sua Excelência ' o. que lhe custou; manifestações 
públicas de hostilidade, ameaças de toda a ordem. 
A tudo superou, com a serenidade, onde se esconde 
a bravura, t ranqüilo com a consciência do magis­
trado que cumpriu o seu dever. Estava apenas em 
meio à sua carreira. Vir iam depois, em reconheci­
mento de seus méritos, a ascençao por merecimento 
ao Tribunal de Jus t iça ; a Presidência do Tribunal 
Regional Eleitoral, e, por fim, o Excelso Pretório 
e a presidência desta Corte de Justiça, sob cuja 
gestão se realizou, dentro da mais perfeita ordem, 
asseguradas todas as garantias, um dos mais impor­
tantes prélios eleitorais. Deixa, hoje, a Presidência, 
mas nela permanece como Juiz, para, cumprindo 
seu mandato, continuar a prestar serviços à Jus­
tiça Eleitoral, que tanto j á lhe deve, pela alta com­
preensão de seu relevante papel na vida de um re­
gime democrá t ico . Para substituí-lo, ascende à Pre­
sidência — Magistrado • de não menores qualidades, 
de igual quilate moral, que chegou à Magistratura 

vindo da nobre ciasse dos advogados, com renome 
conquistado, não em manchetes de jornais, ou através 
de elogios das colunas sociais, mas. pelo exercício, 
digniticante aa profissão, pela cá tedra conquistada 
em concurso e pelos ensinamentos semeados em 
numerosos trabalhos doutrinários, entre os quais 
"Aspectos da Conexão" — sua tese de concurso — 
"Causas Excludentes da Capacidade de Específica 
do Juiz Penai", "Reflexões sobre velhos e novos 
problemas: da clássica divisão dicotômica do Direito 
a disputa unitàrio-dualíst ica do processo", "Con­
ceito ae méri tos no Direito Processual Penal", "Pro-. 
biemas processuais aa execução penal", " A assis­
tência no processo Penal Brasileiro" e "O Direito 
Processual na const i tuição ae 1967". Viemos a co-
nnece-io, em 19b6, Aavogado üo Banco üo Brasil , 
com renome í i rmaao na capital da República, tendo 
a oportunidaoe oe, ouvmao-o da tribuna, aomi-
rar-ine, ue par com a saoeaoria jurídica, a iimpiaez 
ao esmo, a elegância e a precisão aa frase. Marcou 
época, então, o craoalho que desenvolveu — em razoes, 
na triouna e em memorial — em favor ae Franz 
Paul o tangi, criminoso ae guerra, acusaao ae geno-
ciaio, cuja extraaiçao era requerioa' pelo Governo 
Aiemáo. Aavogaao aativo, aemonstrou, pela exação 
com que cumpriu o encargo, toda a grandeza aa 
pronssao ae aavogaao, iazenao questão, porem, ae 
ressaltar que a oeiesa seria proauziaa "nos íxatos 
connns ae sua limitação legai, airontanuo apenas 
os oeieitos ae forma ae aocumentos apresentados 
para veicuiaçao ou instrução aos peaidos e a nega-
naaae aa extraaiçao" , sem aescer ' a anaüse, e muito 
menos a justuicaçao aa conduta inaiviauai ao extra­
ditando no contexto glooai aos dolorosos aconteci­
mentos que, tomaaos ae emjJiesiirno a Historia, a 
quai ja pertencem, estão a ser arguiuos peios üs tados 
requerentes", jara o contraste, entre os crimes pra­
ticados em nome ae urna louca íaeoiogia, aa qual 
o extraaitanao era - oeiensor, e o primaao ao D i ­
reito e aa jus t iça , característicos ao üs t aao ao 
Direito, no quai "a iorma — rio aizer de n ie i ing — 
e a irma gêmea aa noeraaae e a inimiga ju raüa 
ÜO a ron r io ' . oua caminnaaa estava em meio e as 
próximas metas á vista, A seguir, nomeaao Pro-
curador-uerai aa Republica, demonstraria, no exer­
cício ao cargo, sua inexceaivei capaciaaae ae tra-
baino, ate o comprometimento üa sauae, suas excep­
cionais quaiioaües ae comanao e total integração 
com o espirito na instituição' — o Ministério r-uonco 
— cuja responsabilidade me foi 'coniiaoa. Vivendo 
em Brasília, conneceoor aos integrantes tía ciasse, 
nao teve amcuiaaüe , sem perda ue tempo,.em i m ­
primir novo ritmo à atuação ao Ministério Publico, 
íazenao, j a em seu tíiscurso üe posse, esta proussao 
ae fe:" 

"Imagino .a Procuradoria-Geral da República a 
compor, com a Subproeuraooria-u-erai e as procura-
oorias Kegionais existentes em toaas as umoaaes 
leaeraaas, o maior, o meinor, o mais eficiente corpe 
ae auvogauos ao Pais. i\ao pergunto se poae; aigo 
que aeve se-io, porque a . aeiesa que ines compete 
e a aos próprios interesses nacionais. Cuitivo a am­
bição ae aota-ias, com a compreensão ao Governo 
para a importância "superlativa aa missão ae seus 
patronos, ae quantos recuisos humanos e materiais 
sejam imprescmaiveis ã excelência üo seu desem-
penno. conceoo-as cooroenaoas, sem embargo ú-£ 
ágeis, flexíveis, prestas e encazes, como tem que 
ser os organismos que exercitam profissionalmente 
o procuratorio judicial . Eniatizo o sentioo proussio-
nai oesse exercício porque terno, sempre temi o de-
sestimulo e a acomodação que se apoderam, não 
raro, de profissionais funcionários, sempre que se 
deixam tornar mais funcionários que profissionais. 
De advogados exclusivos da União, muito mais que 
de seus servidores, é a imagem que reivindico para 
os ilustres Procuradores da Repúbl ica ." 

Regulamentou e deu início ao primeiro Concurso 
para o Ministério Público, realizando sob sua pre-
siüência as provas escritas, notável marco na vida 
da Insti tuição, pois sem desconhecer os valores 
morais e intelectuais que a compunham, abria as 
portas a quantos tivessem vocação para tão nobre 
mister. Quem o conhecesse, apenas de longe, poderia 
fazer um juízo errado sobre seu modo de ser, pela 
sua sisudez e pela seriedade da fisionomia, mas 
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que se desvanece, aos que dele se aproximam quando, 
num largo e aberto sorriso, revela toda sua cor­
dialidade e a afetividade ae um grande coração, 
fazendo, dos que tiverem a honra de tê-lo por chefe, 
mais do que admiradores: verdadeiros amigos. 
Ainda como Procurador-Geral teve a oportunidade 
de traçar , como ninguém, o retrato do Ministério 
Público, numa das mais altas cátedras do Pais — 
a Escola Superior de Guerra — colocando no devido 
lugar "o Ministério Público, esse desconhecido", ao 
fazer a história de suas origens, de sua evolução, 
do seu papel na sociedade, de sua atuação em defesa 
da União, no seu dizer, "o litigante que mais assi-
duamente comparece ao Pretório do Brasil, na grande 
maioria das vezes como demandado", seja porque, 
"desgraçadamente freqüente em muitos escalões da 
administração, o que mal esconde um falso zelo ou 
temor da responsabilidade, de se contrariar, por sis­
tema, interesses alheios de visível legitimidade, pre-
textando-se defender os da União" ou, quem sabe, 
"a própria e notória deficiência da defesa judicial 
desta, a estimular ariemedidas aventurosas que, 
sem contradita cabal, muitas vezes prosperam", 
ressaltando, porém, "o esforço, a abnegação, em 
alguns casos a té o heroísmo dos membros da Ins­
tituição incumbidos de exerc i tá- la" . De sua desta­
cada atuação ã testa da Procuradoria-Geral da Re­
pública, seria apenas um passo para que, aos 46 anos 
de idade, muito justamente fosse escolhido para i n ­
tegrar o Supremo Tribunal Federal, onde j á con­
quistou o prestígio a que faz jus é o respeito e a 
admiração de seus colegas, descompromissado eorn 
posições tomadas em razão de suas funções, mas 
comprometido tão-somente com a realização de Jus­
tiça, através de reta e criteriosa aplicação do D i ­
reito. Hoje, vemo-lo, com regozijo para os que com­
partilham das vitórias e sucessos dos amigos, assu­
mir a Presidência desta Alta Corte de Just iça E le i ­
toral, cuja importância para a vida no País, no 
aprimoramento de suas instituições democráticas, 
nao é preciso ressaltar. Como o passado é o penhor 
do futuro, podemos todos, em especial o Ministério 
Público junto a esta Egrégia Corte — a que Sua 
Excelência j á pertenceu como Juiz, escolhido dentre 
advogados, como representante do Ministério Pú ­
blico Eleitoral, e, agora, como Ministro do Supremo 
Tribunal Federal — ter a certeza de que será um 
condutor seguro de seus destinos, atento aos recla­
mos da nacionalidade, que confia na Just iça E le i ­
toral, como fator de tranqüil idade social e de aper­
feiçoamento das instituições democrát icas . Ao mes­
mo tempo, e para compartilhar as árduas • funções 
da Presidência, outro magistrado ilustre é guindado 
ao cargo de Vice-Presidente desta Egrégia Corte E le i ­
toral o eminente Ministro Rodrigues Alckmin, ma­
gistrado de carreira, uma das mais altas expressões 
do renomado Tribunal de Just iça de São Paulo, e 
que por seus próprios e reconhecidos méritos galgou 
a culminância .de uma cátedra do Supremo Tribunal 
Federal, onde j á conquistou merecido renome. Como 
Procurador-Geral Eleitoral trazemos à Vossa Exce­
lência, Senhor Ministro Xavier de Albuquerque, com 
os votos de feliz e profícua gestão, os propósitos de 
integral' colaboração, inspirados nos exemplos e nas 
lições que nos transmitiu quando no exercício dessaj 
mesmas funções, lembrando, para finalizar, as pala­
vras de Calamandrei: "para gozar da confiança do 
povo, não basta que os juizes sejam justos, é mister 
ainda que sua conduta os faça aparecer como tais". 
Vossa Excelência merece essa confiança* pois é justo 
por formação e 6ua conduta traduz a fidelidade aos 
ideais da Jus t i ça" . 

Homenageando os novos membros do Tribunal, o 
D r . Marcos Heusi Neto profere a alocução seguinte: 
"Senhor Presidente, Senhores Ministros — Na posi­
ção privilegiada de expectador da história, não é a 
primeira vez que sou convocado para testemunhar 
a solene tecedura de acontecimentos relevantes na 
vida do Poder Judiciár io. Sobretudo nesta Egrégia 
Corte — e nos últimos dez anos tive a oportuni­
dade de sentir e compreender a relevância da Jus­
tiça Eleitoral, como tutora das vias de realização do 
processo democrát ico. Num quadro institucional alta­
mente adverso, seguidamente ameaçado de rupturas 
t raumáticas , com regras de exceção pairando sobro 
todos, ao desamparo de qualquer das garantias cons­
titucionais — tradicionalmente deferidas aos Juizes, 

seria lícito descrer da capacidade de sobrevivência 
da nossa combalida democracia. Mas os dardos da 
descrença foram rechaçados pela. firme e inabalável 
presença deste Tribunal, sempre que o arbítrio,, a 
violência e a corrupção — assanhados poi navega­
rem no caudal dos poderosos, do momento ensaia­
ram desfigurar a pureza da vontade popular. A 
Just iça Eleitoral jamais faltou ao seu papel. Nesta 
E g . Corte,, a independência de Vossas Excelências 
— que passou a dimanar exclusivamente a digni­
dade pessoal de cada um — se sobrepôs à pró­
pria contingência do vazio constitucional, pertinente 
aos predicamentos da magistratura. Quando se 
clama pelo restabelecimento urgente das, garantias 
suprimidas, é porque Vossas Excelências não são 
eternos e urge prevenir o futuro. Quando se clama 
pelo restabelecimento do habeas corpus é exatamente 
para que Vossas Excelências sejam reintegrados na 
plenitude da função judicante e possam voltar a 
dizer — como sempre o fizeram — que a ilegalidade, 
o abuso do poder, o desrespeito a integridaae íisica 
dos presos é incompatível com o Estaao de Direito, 
fere a ordem jurídica nacional e afronta a dignidade 
da Nação. Não h á emergência que justifique a su­
pressão dessa via de controle do arbítrio. Isto por­
que, na própria supressão, está a licença ao ilegal 
e ao abjeto, e, o que é mais grave, de forma cónfes-
saaa e institucional. É preciso ouvir às vozes que 
já se levantam contra a eternização dos desvios 
constitucionais. Se a exceção se impunha para cor.-
soiioar uma revolução, nao é razoável que perma­
neça, a pretexto ae eterniza-la. Como advogado, 
refuto o pensamento dos meus pares. Ainda recen­
temente, por ocasião da V Conferência dos Advo-
gaaos do Brasil , foi aprovada proposição na qual se 
•proclama que o Ato institucional ri 5 é incompa­

tível com o Estado de Direito e que a defesa tia 
oraem pública e a segurança nacional pode e deve 
ser realizada sob o império da lei''... (in Anais da 
V Conferência Nacional da Ordem dos Advogados 
do Brasil — 11 a 16-3-74 — Rio de Janeiro — G B 
— E o . Conselho Federal — O A B — Tese n° 1 — 
Comissão dos Direitos do Homem e sua Tutela Ju ­
rídica — V — Proposições — Item 3 — Relator 
Prof. Heleno Cláudio Fragoso, p . 131). Senhor M i ­
nistro Xavier de Albuquerque, notável magistrado 
e homem oe bem. A amizade que nos aproxima 
quase me levou a homenageà-lo, disssertando sobre 
amenidades. Se o fizesse, no entanto, estaria traindo 
os meus compromissos como advogado e amesqul-
nhanoo, ao mesmo tempo, as altas responsabilidades 
que hoje recaem sobre os ombros de Vossa Exce­
lência, ao assumir a Presidência do Eg. Tribunal 
Superior Eleitoral. Interesses superiores sufocaram 
a singela e comovida alegria de quem vem acom-
pannanao de perto a brilnante trajetória de Vossa 
Excelência pelas culininâncias da magistratura. A 
hora, no entanto, é de homenagem ao Poder J u ­
diciário pelo que ele é, e soube ser, nesta ultima 
década. V . Ex* e o Ministro Rodrigues Alckmin 
sáo os dest inatários mediatos dessa homenagem, por­
que significam a segurança do porvir na Justiça 
Eleitoral. Mas não são os únicos. Como destinatário, 
também, e altamente privilegiado, temos o Ministro 
Thompson Flores. A homenagem aqui é pelo que 
fez e como fez. A sua missão está cumprida. A g i ­
gantado na incansável vigília dessa judicàtura cívica, 
e o exemplo a ser seguido, como Presidente da mais 
alta Corte Eleitoral do pa ís . A ele o reconhecimento 
de todos. Nem tudo está perdido enquanto se tem 
juizes como Vossas Excelências ." 

Concluindo as cerimônias, o Senhor Ministro-
Presidente, Xavier de Albuquerque falou: " A Jus­
tiça Eleitoral e o seu-Tribunal Superior agradecem 
aos Excelentíssimos Senhores Presidentes e Minis ­
tros do Supremo Tribunal Federal, Presidentes e M i ­
nistros do Tribunal Federal de Recursos, do Superior 
Tribunal Mil i tar e do Tribunal Superior do Tra ­
balho, Presidente do Movimento Democrático B r a ­
sileiro, Deputados, Magistrados, às demais Excelen­
tíssimas Autoridades, aos ilustres advogados e mem­
bros do Ministério Público e a quantos vieram marcar 
presença nesta solenidade singela, de periódica reno­
vação de sua mais alta hierarquia, a honra e o 
prestígio que lhes traz seu comparecimento. Menos 
que uma festa, de que só toma aspecto porque a 
tradição nos impõe solenlzá-lo, vivemos ato símplee 
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e rotineiro de administração judic iár ia . . Neste, aliás, 
em particular, salvo a posse que tive a honra ctt 
dar ao nobre Vice-Presidente Rodrigues Alckmin, 
nada resta que festejar. Nao fora, na verdade, o 
peso de velhos estilos que mera presunção de acerto 
terá mandado prevalecerem, sobre conveniências 
circunstanciais, nao se justificaria que os pooeres 
presidenciais, que ora assumo, houvessem de deixar 
as mãos hábeis e firmes do eminente Ministro 
Thompson Piores. Assim compreendendo a investi-
dura na sua índole e razão, anviam-se-me os temo­
res de aceitá-la, ao passo que ciesce em mim a es­
perança de cumpr í - la . Anima-me, também, a expe­
riência que me terá propiciado o longo convívio, de 
quase oito anos, com o Tribunal, em • que venho ju -
dicando, primeiro na representação oa classe dos 
advogados, depois na dos membros do Supremo T r i ­
bunal Federai, e no qual também oficiei como Pro-
curaaor-Geral. Muito espero, igualmente, do pru­
dente conselho dos sábios juizes aa Corte e da cola­
boração preciosíssima, em que tanto buscarei dis­
farçar minnas aeiiciências, üo meu douto e expe­
riente companheiro oe aominis t raçáo. Com ajuaas 
tao poderosas, sem as quais me nao arirscaria â em­
preitada, confio em que a jus t i ça Eleitoral haverá 
ae piosseguir, sob minna chefia discreta e despre-
•tenciosa, no exemplar desempenho que lhe tem mar-
caao, em mais ae quarenta anos de vida, o cumpri­
mento üe sua notável missão constitucional. Somos 
muito gratos, o eminente Ministro • Roürigues Aick-
min e eu, âs saudações que nos dirigiram os tao 
ilustres quanto amáveis oraaores desta sessão. Pes­
soalmente, aevo coniessar-ines que cada um me falou 
tao ae perto, como se sozinno me falasse ao juiz 
que hoje sou, ao Procuraaor-Geral que ontem IUI, 
ao aavugaao que, no sentimento e no estilo, creio 
que sempre seiei. Renovo as Excelentíssimas Auto-
riaaaes e a toaos os presentes os agradecimentos do 
Triounal . Deciaro encerrada a sessão,." 

Nada mais' havendo a tratar, ó Senhor Ministro-
Presiaente encerrou a sessão. E , para constar, eu, 
ü i i a i a o da costa Manso, secretário, laviei a pre­
sente Ata, que vai assinada pelo senhor Ministro-
Presioente e oemais memoros ÜO Tr iounal . 

Brasília, 12 de novembro de 1975. — Thompson 
Flores, r-resiaente. — Xavier de Albuquerque. — 
Houngues /ucnirun. — Moacir Catunaa. — reçanha 
Muiitiis. — José Boseui. — Pearo Gordüiio. — 
L»outór Henrique Correia de Araújo, Procuraaor-Geral 
Eleitoral . 

JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃO N9 5.737 

Recurso n? 4.310 — Classe IV — Minas Gerais 
(Coronel Fabr i c i aho) 

Impõe-se a perda do mandato eletivo ãe 
vereaaor que, comprovaaamente, deixa a agre­
miação partiãária dentro ãa qual se elegeu. 

Sem conflito especifico ãe tese jurídica e 
violação da lei, âescabe o recurso especial. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior Ele i ­
toral, por maioria de votos, não conhecer oo recurso, 
vencido o Sr . Ministro-Reiator, na conformidade das 
notas taquigráí icas em apenso, que ficam fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 16 de dezembro de .1975. — Xavier de 

Albuquerque, Presidente. — José Boselli, Relator 
designado. — Henrique Fonseca de Araújo, Procura­
dor-Geral Eleitoral . 

(Publicado no D.J. de 14-6-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Peçanha Martins (Relator) 
— O parecer da douta Procuradoria-Geral Eleitoral 
expõe e opina sobre o caso destes autos, nos seguin­
tes termos: 

"1 . O Diretório Municipal da A R E N A de 
Coronel Fabriciano formulou representação ao 
Egrégio Triounal Regional Eleitoral de Minas 
Gerais, objetivando a declaração da perda, do 
mandato de vereador exercido por Messias 
Paulo Moreira na Câmara Municipal local, 
alegando que o mencionado edil, eleito sob a 
legenda da A R E N A , filiara-se ao M D B em 11 
de novembro de 1974, conforme documentação 
apresentada, sendo certo que, anteriormente, 
divergira de posições par t idár ias adotadas, i n ­
clusive apoiando, ostensivamente, no último 
pleito, candidatos da agremiação par t idár ia a 
que agora estaria filiado. 

2. O Egrégio Tribunal Regional Eleitoral 
' de Minas Gerais, após regular instrução do 

feito, julgou procedente a representação e de­
cretou a peroa üo mandato eietivo do referido 
vereador, determinando que, após o t rânsi to 
em julgado da üecisao, se proceúesse na con-
íormioaüe do disposto no art. 88 da Lei Orgâ­
nica dos Partidos (Lei n ' 5.682, de 21 de julho 
de 1971). 

3. Inconformado, Messias Paulo Moreira 
manifestou o presente recurso especial, com 
íuicio no art. 84, itens I e II, da Le i n< 5.682, 
sustentando que o acórdão recorrido, assim üe-
eiüinüo, teria violado disposição expressa de 
lei e üissentido da jurispruaencia üe outros 

. Tribunais Eleitorais. Alega, para tanto, que 
operara-se a decadência do direito de agir, de 
vez que assinara as fichas do Movimento De­
mocrático Brasileiro em 11 de novembio de 1974, 
e a representação so fora ajuizada em 17 de 
dezembio do mesmo 'ano, fora, portanto, do 
prazo de 30 dias estabelecido no art. 75 da 
já citada Le i n° 5.682-71. Ademais, é incon­
troverso que assinara as fichas de filiação ao 
M D B , sem formalizar seu oesligamento da 
A R E N A ; coniigurada estaria, assim, a h ipó­
tese üe dupnciaaae de filiação, aevenao, pois, 
operar-se o cancelamento da segunda, por ser 
nula não podendo o fato gerar maiores conse­
qüências . 

4. Parece-nos, data venia, que razão não 
assiste ao ora recorrente, visto que a decisão 
recorrida deu mais que razoável interpretação 
aos dispositivos legais aplicáveis a espécie, não 
enséjanao o apêio especial manifestado, na 
coniormidade oa Sümula n? 400 do Colendo 
Supremo Tribunal Federal. Demais, as alega­
ções formuladas pelo ora recorrente estão en-
tre laçaaas com o exame da prova, o que des-
cabe do âmbito do recurso especial, segundo 
a Súmula n° 279 da Suprema Corte. 

5r Quanto à primeira argüição referente 
à ocorrência da decadência, ponderou o ju l ­
gado recorrido que tal fato não se dera, de vez 
que a representação fora tempestivamente ma­
nifestada. Estabelece o art. 75 da referida Le i 
n ç 5.682 que a perda do mandato deverá ser 
postulada em representação ajuizada no prazo 
üe trinta dias. Ta l prazo, entretanto, só de­
verá ser contado da data do conhecimento ao 
fato. No caso dos autos, o representante afir­
mou ter tido ciência da defecção do vereador 
aludido somente a 2 de dezembro de 1974. 
Este fato não foi contestado pelo representa­
do e deve, portanto, ser havido como verda­
deiro. Na realidade, o ora recorrente l imita-
se a alegar que o prazo de 30 dias já estava 
caduco ao ser proposta a representação em 
17 de dezembro de 1974, porque a t ransferên­
cia questionada se dera a 11 de novembro de 
1974. Entretanto, tal argumento só teria va l i ­
dade se tivesse ele efetivado a comunicação 
de que cuida a le i . Não a tendo feito, não 
poderia, a toda evidência, pretender balizar, o 
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inicio do prazo de uma data que pode ter cum­
prido efeitos para ele, mas não para a parte 
titular do direito cujo exercício dependia, exa­
tamente, da ciência do fato omitido. 

6. Quanto ao alegado dissídio jurispru-
dencial, entendemos, data venia, que não re­
sultou ele conugurado, visto que o julgado tra­
zido à colação não versou matéria" idêntica à 
debatida nos autos. O acórdão recorrido teve 
como fundamento o conjunto de atos prati­
cados pelo ora recorrente no exercício de suas 
atividades polít ico-partidárias e não o fato 
isolaoo üe ter assinado fichas de filiação ao 
M D B , que, aliás, nao chegou a se completar. 

, 7. Opinamos, pelo exposto,, pelo não co­
nhecimento ou nao provimento do pre*ente re­
curso especial". 

Com a leitura deste parecer, S r . Presidenta, dou 
por feito o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Peçanha Martins (Relator) 
— Após tomar conhecimento, através .da certidão de 
fls. 5, emanada dò Cartório • Eleitoral da Segunda 
Zona de Coronel Faoriciano, e datada de 2 de de-
zemDro de 19/4, que o recorrente havia requerido 
filiação no Movimento Democrático Brasileiro, a 
Aliança Renovaoora requereu a perda do mandato 
atiaves da petição de í i s . 2 e 3, datada e protoco­
lada em o dia 17 seguinte, dentro no prazo legal 
de trinta dias (Art . 7b, II, da Le i n° 5.682-71). Náo 
há, pois, como admitir-se a alegada caducidade ao 
aireito de representação. 

Todavia, quanto ao alegado dissídio jur isprudên­
cia!, parece-me estar connguraüo- aiante ao ante­
riormente aeciaiüo no Processa n" 4.9b3, ciasse X (*), 
aasiin ernentauo péio seu reiator, o eminente Ministro 
Aavíier de Aiouquerque: 

"Duplicidade de filiação par t idár ia . F i l i an ­
do-se o eieitor a outro partiao, sem se naver 
aesiigaoo aaqueie a que pertencia, deve can­
celar-se, por nuia, a segunaa iniação, preva-
lecenao a primeira". 

este julgaao versou matér ia idêntica a destes autos, 
vaie aiaer, dupncidaae ae filiação partiaaria sem 
ücangaçao üo íecorrente do outro partido a que per­
tencia. Conneço pois, oo recurso. 

E , conhecendo do recurso, dou-lhe provimento 
. para cassar a oecisao recorriüa, canceianao-se, pois, 

á segunoa filiação part i t iár ia . 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.310 — M G — Relator: Ministro 
Peçanna Martins — Recorrente: Messias Pauio Mo­
reira, Vereaoor, eleito pela AREiNA — Advogado: 
Dr . Ademir Lucas Gomes, peio recorrente — Recorri­
do: Diretório Municipal oa AREiNA — Advogado: 
D r . Oscar Lobo pereira, pelo recorrido. 

Decisão: Após o voto do relator, conhecendo e 
danoo provimento ao recurso, pediu vista o Ministro 

• Jose Boselli . 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu ­
querque. Presentes os Senhores Ministros Thompson 
Flores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peça­
nha Martins, José Boselli, Pedro Gordilho e o Doutor 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral. ' 

(Sessão de 4-12-75). 

(*) Resolução n? 9,854,- publicada no B . E . 
n? 287/256. 

VOTO (PEDIDO DE VISTA) 

O Senhor Ministro José Boselli '— Senhor Pre­
sidente. Reporto-me ao relatório do Senhor Ministro-
Relator. 

Data venia, no entanto, não conheço do recurso, 
posto que inexiste na hipótese vertente violação da 

• lei . federal. 

Sustenta o ven. acórdão recorrido: 

"Por unanimidade, decidiu o Tribunal re­
ceber a . Representação e julgá-la procedente, 
para o fim de decretar a perda do mandato 
ao Vereador Messias Paulo Moreira, de acordo 
com o voto do Relator, vazado nos seguintes 
termos: 

"Tomo conhecimento da Representação, 
por considerá-la tempestiva, e, assim, desprezo 
a preliminar de decadência do direito de ação, 
por exaustão do prazo útil de trinta dias. 

Neste ponto acolho o parecer da douta 
Procuradoria Regional Eleitoral e, aò argu­
mento, que a propósito a mesma expenaeu, 
peço licença para aüuzir, mais, que o repre­
sentante alegou ter tomado conhecimento da 
defecção do Vereador Messias somente a 2 de 
dezembro de 1974. Este fato não foi expressa­
mente contestado pelo representado e, assim, 
deve ser tido como verdadeiro, na forma do 
art. 285 do Código de Processo Civ i l , aplicável 
subsidiariamente por força do art. 87 da Le i 
Orgânica dos Partidos Políticos (n ' 5.682-71) . 

E m boa verdade, o representado limitou-se 
a dizer que o prazo de 30 dias já estava caduco 
ao ser proposta a Representação em 17 de de­
zembro de 1974, porque a transferência se dera 
a 11 de novembro de 1974 (fls. 65 in fine), 
argumento que seria válido se o representado 
houvesse feito a comunicação de que cuida a 
le i . Nao a tendo feito, nao pode, a toda evi­
dência, pretender balizar o início do prazo de 
uma data que pode ter cumprido efeitos para 
ele, mas certamente não cumpriu para a parte 
titular do direito cujo exercício dependia exa­
tamente da ciência do fato omitiüo. Por tais 
razões, rejeito á preliminar üe decadência. 

Quanto ao mérito, data venia, do bem lan­
çado parecer do ilustre Procurador Regional 
Eleitoral, dou como provado o fato-base da 
representação; e, conseqüentemente, julgo-a 
procedente para decretar, como de fato decreto, 
a perda do mandato do Vereador Messias Paulo 
Moreira, eleito pela legenda da Aliança Re­
novadora Nacional, para a Câmara Municipal 
de Coronel Fabriciano. 

De fato, o art. 72 da tantas vezes citada 
Lei Orgânica dos Partidos Políticos dispõe, 
em resumo, que perde o mandato o vereador 
"que deixar o Partido sob cuja legenda for 
eleito". E a prova deixa-me induvidoso de 
que esse fato ocorreu: trata-se de ato unila­
teral de vontade, comprovado na materialiaaa:/ 
documental da ficha de inscrição eleitoral de 
fls. 6, relativa à filiação part idária do Repre­
sentado ao Movimento Democrático Brasileiro, 
fato que ele mesmo n ã o nega. 

E essa manifestação de vontade vem cum­
prindo efeitos: não ficou apenas estereotipada 
no papel, senão que vem sendo dinamizada na 
própria a tuação do edil, que reconhece, pala-
dinamente, não obedecer a qualquer l iderança 
polí t ico-part idária . Situou-se o Representado 
na posição de livre-atirador, posição que o D i ­
reito Eleitoral desconhece e que, mais do que 
isto, repele dentro do quadro legal vigente da 
sistemática atual existente, segundo penso, pre­
cisamente para moralizar a própria ação par­
lamentar dos eleitos para as Casas de delibe­
ração legislativa. 

Daí porque, venia permissa, tenho como 
procedente a argüição de que o Vereador 
Messias Paulo Moreira não se desligara da 
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A R E N A por falta de comunicação ao M M . Juiz 
Eieicoral. e à Comissão Executiva do partido 
soo cuja bandeira se elegera. Ao que me quer 
parecer moaestamente, uma é a Hipótese do 
art. 72 — D E I X A R O P A R T I D O — e outra é 
a do art. 67, § 1' - que cuida do desíazi-
mento do vinculo par t idár io . Aquela muito 
mais objetiva, concreta, aíerivel quase que à 
grosseria do sentido ao tato: D E I X A R O P A R ­
T I D O (art. 72) e expressão que, com o devido 
respeito a mais autorizadas opiniões, nao e 
s inônima de KXTINUÃO D O V I N C U L O P A R ­
TIDÁRIO (art. 67, S 1»), 

Volto a repetir, para clareza: tenho como 
provaao que o vereaaor deixou a agremiação 
partiaaria aentro na qual se elegeu.' Assinou 
i inaçao a outra agremiação (o que poaería 
ate — não discuto — traauzir mera tentativa 
abordada de extinção do vinculo pa r t idá r io ) . 
E vem, na sua ação parlamentar, desenvolven­
do comportamento compatível e narmonico com 
sua saiua oo primeiro partido: desenvolve com­
portamento ísoiauo, nao ooeaece, segundo disse, 
a quaiquer orientação part idária , e se, even-
tuaiiiiciite, vota com o.partido aentro de cuja 
ação disputou votos é porque, guiando-ise por 
cnter io» pessoais, ora vota com o M D B ora 
vota com a Ar tENA, sem compromisso parti­
dá r io . 

Enfrento, agora, o argumento de que sem 
a desiniaçao par t idár ia nao perde o Vereaaor 
o. seu mandato, porque a desiinaçâo depende 
da 'comunicação aô Juiz e à Comissão Exe­
cutiva; e que, sem tais cautelas, na somente 
duplicidade ae vincules partiaarios, devendo o 
Triounal, apenas, julgar nula a segunaa f i ­
l iação. 

Não dou, como j á disse, minha adesão a 
este respeitável ponto ae ' vista,. A uma, por 
entender que deixar o partiao é coisa due-
rente ae aesíi l iar-se üele — estou ria convic­
ção que aqueia ê, por assim aizer, uma hipó­
tese ue fato, e esta seria uma hipótese de d i ­
reito. Ditas hipóteses, até, são tratadas em 
dispositivos distintos, como um claro aviso ao 
apucauor. A auas, porque tal interpretação, 
coneessa data máxima venia, leva ao aDSurdo, 
e advertem os nermeneutas que nenhuma i n ­
terpretação de tal oraem pode ser,aceita. Com 
efeito, aito raciocínio leva á teratoiógica con­
clusão ae se permitir a alguém atingir, por via 
oblíqua, o que a lei Ine veaa pela via aireta. 
Convennamos, criando uma mera hipótese: se 
um Vereaaor desüga-se normalmente oo Par­
tiao em que se eiegeu, fazenao honraaamente 
as comunicações ae que cuiaa o caput ao ar­
tigo B/, sonera, sem ouvida alguma, os rigores 
aa lei e peroerá o mandato — no fato em 
tese, no exemplo hipotético meramente ima­
ginado para Iiris de argumentar — repita-se: 
mas o Vereador dissimulado e soleite, que 
bandeia de agremiação na prática, traduzindo 
em atitude e comportamentos inequívocos sua 
defecção, este nao soire òs mesmos rigores, 
continua a exercer o mandato e a desirutar 
do cargo, como prêmio de sua própria torpeza. 
E assim ter íamos criado estranho portento e 
proaigiosa irrisão de direito: pune-se quem 
i isamentè cumpre a lei (desfilianao-se e co­
municando legalmente seu gesto), e não se 
pune quem nao a cumpre (deixando o Partido 
por conduta e atituaes claras, mas não fa­
zendo as comunicações) . E erigiríamos o 
acessório e o acidental — que são as comu­
nicações, mera formalização de um precedente 
ato de vontade — em circunstância princi­
pal, fundamental — sine qua non. Aaemais, 
noto que a Lei Orgânica dos Partidos Políticos 
contempla, em seu art. 72, caso evidente de 
perda de mandato independentemente de des-
í i l iação par t idár ia : é aquele em que o parla­
mentar, por atitude ou voto, se opõe às dire­
trizes legitimamente estabelecidas pelos órgãos 
de direção par t idár ia . E este é, ao meu sentir, 
outro argumento a subsidiar a interpretação 
esposada neste voto. -

Para mim cuido, pois, serem tais comuni­
cações o acessório, e nao o principal. Daí por­
que muito mais adequavel à espécie ora enfo­
cada se me afigura não o Acórdão de fls. 9, 
relatado pelo eminente Juiz D r . Lincoln Rocha, 
mas a veneranda decisão portada por "xerc-
cópia" a tis. 12, de que o Relator o conspicuo 
jurisperito' D r . Bernardo Figueira, — ainda 
noje, para honra nossa e segurança dos nossos 
julgamentos, com assento neste Egrégio T r i ­
ounal Regional Eleitoral, — aresto que, mu-
tatis mutandis, pois as hipóteses náo sao exa­
tamente as mesmas, .mais se aproxima da pre­
sente espécie. 

E m resumo: julgo procedente a represen-
. . tação e decreto a peraa ao mandato eiecivo 

do Representado, determinando que, transitada 
esta aecisao em julgaao, proceaa-se na iorma 
do que dispõe o art. aa aa Le i o rgân ica aos 
Partiaos, Le i n? 5.683, de 21 de juino ae 1971". 

Vale salientar o pronunciamento da douta Pro­
curadoria Geral Eleitoral, verois: 

"4. Parece-nos, data venia, que razão não 
assiste ao ora recorrente, visto que a aecisao 
recorrida deu mais Qúe razoável interpretação 
aos aispositivos iegais aplicáveis à espécie, não 
ensejanao o apelo especial manilestaao, na 
coniormidade aa Súmuia n° 400 ao uoiendo 
Supremo Tribunal Feaeral. Aaemais, as ale­
gações formulaaas peio ora recorrente estac 
entreiaçaaas com o exame da prova, o que aes-
cabe ao âmbito do recuiso especial, segunao 
a Súmuia n v 279 da Suprema Corte. 

5. Quanto à primeira argüição referente 
à ocorrência aa decadência, ponuerou o juigado 
recorriao que tal fato nao se oera, oe vez que 
a representação fora tempestivamente maniies-
taaa. Estabelece o art. 75 aa reieriaa Lei 
n? 5.682 que a perda do manaato aevera ser 
postuiaaa em representação ajuizada no prazo 
de trinta dias. Ta l prazo, entretanto, so de­
verá ser contado da aata. do connecimento do 
fato. No caso dos autos, o representante afir­
mou ter tioo ciência oa defecção ao vereaaor 
aludido somente a 2 de dezemoro de 1974. Este 
fato não foi contestaao peio representado e 
deve, portanto, ser havido como veraaaeiro. 
Na reanaaae, o ora recorrente limita-se a alegar 
•que o prazo de SO dias j á estava caduco ao 
ser proposta a representação em 17 de aezem-
bro de 1974, porque a transferência questio­
nada se dera a 11 de novembro ae 1974. E n ­
tretanto, tal argumento só teria vaiiaade se 
tivesse ele efetivado a comunicação ae que 
cuida a l e i . Não a tendo feito, nao poaeria, à 

. toaa eviaència, pretenaer balizar o inicio do-
prazo de uma data que pode ter cumpriao 
efeitos para ele, mas nao para a parte titular 
ao aireito cujo exercício dependia, exatamente, 
da ciência do fato omitido. 

6. Quanto ao alegado dissídio jurispru-
dencial, entendemos, data venia, que não re­
sultou ele configurado, visto que o julgaao tra-
ziüo à colação nao versou matér ia iaêntica à 
debatida nos autos. O acórdão recorrido teve 
como fundamento o conjunto de atos pratica­
dos pelo ora recorrente no exercício de suas 
atividades polít ico-partidárias e náo o fato 
isolado de ter assinado fichas de filiação ao 
M D B , que, aliás, náo chegou a se completar. 

7. Opinamos, pelo exposto, pelo não co­
nhecimento ou não provimento do presente re­
curso especial". 

Adoto os fundamentos do ven. aresto recorrido 
e do juridicioso parecer da Procuradoria-Geral E l e i ­
toral para não tomar conhecimento do recurso es­
pecial. 

E X T R A T O ' D A A T A 

Recurso n° 4.310 — M G — Relator: Ministro 
Peçanha Martins — Recorrente: Messias Vaulo Mo» 
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reira, Vereador, eleito,pela A R E N A , — Recorrido: 
Diretório Municipal da A R E N A . 

Decisão: Não conhecido, vencido o relator. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­

querque. Presentes os Senhores Ministros Thompson 
Piores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha 
Martins, José Boselli, Pedro Gordilho e o D r . Hen­
rique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 16-12-75). 

ACÓRDÃO N? 5.748 

Recurso n° 4.315 — Classe IV — Agravo 
— São Paulo (Cravinhos) 

Recurso especial. Se falta à matéria nele 
versada o requisito do prequestionamento — os 
dispositivos tidos como infrigiáos não foram 
apreciados pelo aresto impugnado, nem venti­
lados no apelo —, nega-se provimento ao agravo. 

• Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­
toral, por unanimidade de votos, negar provimento 
ao agravo, na conformidade, das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1 de abril de 1976. — Xavier de Albu­

querque, Presidente. — Peçanha' Martins, Relator. 
— Henrique Fonseca ãe' Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. -.. 

(Publicado no D-J. de 14-6-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Peçanha Martins (Relator) 
— Trata-se de agravo do despacho dê fls. 31, do 
Exmo. Sr . Desembargador-Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral de São Paulo, que indeferiu o 
processamento de recurso especial interposto da de­
cisão que acolheu, parcialmente, pedido de retifi­
cação do Diretório Municipal da A R E N A de Serra 
Azu l . O próprio despacho agravado bem esclarece 
o que efetivamente se passou, nos seguintes termos: 

" A hipótese, em breve síntese, é a seguin­
te: apresentada pelos ora recorrentes uma' 
chapa destinada a concorrer à convenção local 
da A R E N A , foi esta, extemporaneamente, i m ­
pugnada e, também extemporaneamente, i n d e ­
ferido o seu registro pelo antigo diretório mu­
nicipal . Não obstante, foram impressas e dis­
tr ibuídas pelo mesmo diretório as cédulas da 
aludida chapa, que recebeu 104 dos 319 votos 
apurados na convenção. Alegando, contudo, 
coação e fraude que teriam viciado o ato, pre­
tenderam com sua impugnação que se anulas-. 
sem os resultados respectivos. Apreciando o. 
caso, o E . Tribunal decidiu que não era de 
ser anulada a • convenção, mas, sim, de serem 

- - considerados válidos os votos atribuídos à chapa 
integrada pelos impugnantes, determinando, 
em conseqüência, o : refazimento dos cálculos, 
para a composição do diretório, com apresen-, 
tação de nova nominata • pelo Partido e, em 

. conseqüência, com a renovação da. eleição para 
. a .Comissão Executiva, agora; com a. participa-. 
ção dos-membros eleitos pela chapa aludida". 

Escuda-se o recurso no disposto no parágrafo 
único, do art. 4?, da Lei tí> 5.682, de 21-7-71, e 153,-
§ 49, da Constituição,, sob a alegação de que o re­
corrente \e..os- seus -correligionários, que compunham 
a Chapa ' B, somente poderiam exercitar os seus d i ­
reitos, em condições de igualdade, se houvesse uma' 
nova Convenção 1 -Partidária, igualdade- que a deçisãq 
impugnada'"não~'4éstábeleçeü, : • " ' : 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral ofereceu o 
seguinte parecer: 

"1 . Benedito Giolo, Prefeito Municipal de 
Serra Azul, inconformado com o despacho que 
inadmitiu o recurso especial que manifestara 
(fls. 31-33), agrava para o Colendo Tribunal 
Superior Eleitoral, sustentando que o acórdão 
impugnado (fls. 18-22) teria violado os artigos 
4', parágrafo único, da Lei Orgânica dos Pa r ­
tidos,- e 153, § 4? da Constituição Federal, ao 
acolher, em parte, a impugnação ofri-P^ida, que 
objetivava a nulidade da Convenção . . ca l da 
A R E N A . 

2. Parecé-nos, data venia, que razão não 
"assiste ao' ora agravante, devendo, pois. ser 

mantido o respeitável despacho agravado, por 
seus próprios fundamentos. Verifica-se, do 
exame dos autos, que os dispositivos legais ha­
vidos como violados não foram abordados pelo 
julgado impugnado, razão porque falta à ma­
téria o requisito do prequestionamento desca-
bendo o recurso especial, na conformidade do 
disposto nas Súmulas ns. 282 e 356 do Co­
lendo Supremo Tribunal Federal. 

3. Caso assim não fosse, o apelo especial 
inadmitido não -mereceria melhor sorte, visto 
que o acórdão recorrido deu mais que razoável 
interpretação aos dispositivos da legislação 
eleitoral aplicáveis à espécie, ao considerar que 
não se devia pronunciar nulidades sem demons­
tração do prejuízo. 

4. Opinamos, pelo exposto, pelo não pro­
vimento do presente agravo de instrumento". 

.-" É o relatório. 

VOTO 

.' O Senhor Ministro Peçanha Martins (Relator) 
— Efetivamente. Senhor Presidente, tal como ressal­
tado no parecer, os dispositivos ditos transgredidos, 
não foram ventilados no recurso, nem apreciados 
pela decisão, que, como ressaltado pelo despacho 
agravado, "determinou que os integrantes da chapa 
não registrada fossem considerados eleitos, na pro­
porção dos votos obtidos na convenção". A.°sim de­
cidindo, evidente que o Egrégio Tribunal Reeional. 
ao invés de contrariar, decidiu tendo em vista o 
princípio da' igualdade- de todos. 

'E apreciando e decidindo do recurso, o Egrégio 
Tribunal , recorrido, além de atender ao disoosto no . 
art. 153, § 4?, da Constituição (*). não desprezou 
o agora reclamado princípio de igualdade. 

Preliminarmente, conheço do recurso, mas lhe 
nego provimento. 

• '•Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n ' 4.315 — Agravo — SP — Relator: 
Ministro Peçanha Martins — Agravante: Benedito 
Giolo. Prefeito de Serra Azul — Agravados: Osmar 
Cândido Lourenço, Adhemar Loureiro Margate e João 
Inácio da. S i lva . 

Decisão: Negaram provimento, unanimemente. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier dè A lbu ­
querque. Presentes os Senhores Ministros Thomp­
son Flores, Rodrigues . Alckmin, Moacyr . Catunda, 
Peçanha Martins. José Boselli. Firmino Ferreira Paz 
e o D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 1-4-76). 

(*) In B , E . n» 221, de 1969. 



474 B O L E T I M E L E I T O R A L N? 299 Junho de 1976 

ACÓRDÃO N<? 5.752 

Recurso n? 4.322 — Classe IV — Espírito Santo 
(Jerônimo Monteiro) 

Não cabe, à interposição de recurso espe­
cial, âiscutir matéria de fato. 

O ato de convocação de Diretório partidá­
rio, sendo gravemente deficiente, é, a todas 
as luzes, segundo os princípios, ineficaz juridi­
camente. 

Vistos, etc. . 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer, na 
conformidade das notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 6 de abril de 1976. — Xavier ãe Albu­

querque, Presidente. — Firmino Ferreira Paz, Re­
lator. — Henrique Fonseca ãe Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 14-6-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Re­
lator) — Emir de Macedo Gomes. Presidente da C o ­
missão Executiva Regional da Aliança Renovadora 
Nacional ( A R E N A ) , no Estado do Espírito Santo, 
requ«reu ao Exmo. Sr . Desembargador-Presidente 
do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral o registro do 
Diretório Municipal daquela agremiação política, de­
clarado eleito aos 13 de julho de 1975. 

E m atenção ao previsto no art. 34. I, da Reso­
lução n? 9.252, de 12 de julho de 1972 (*), deste 
Oolendo Tribunal Superior Eleitoral, féz o requerente 
do registro publicar na imprensa local, com antece­
dência, o edital de Convocação da Convenção M u n i ­
cipal . 

O Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Espí-
i-ito Santo, ouvido o D r . Procurador Regional E le i ­
toral, que opinou pelo deferimento do pedido de re­
gistro do Diretório Municipal (fls. 12). resolveu, à 
unanimidade, "converter o julgamento em diligência, 
para que o Partido, no prazo de cinco (5) dias, faça 
a prova de que a parte do Jornal "O Municipali.;-
ta" ( . . .) -e integrante de edição vinda à publicidade 
dentro do prazo fixado naquela norma legal (fls. 17), 
dizemos nós, o. art. 31, I, da Resolução n"? 9.552, de 
1972 (**).. 

Atencioso aos termos da Resolução Eleitoral em 
referência, o Delegado do Diretório Regional peti-
cionou nos autos (fls. 16), afirmando que parte do 
Jornal "O Municipal is ta" é "integrante da edição 
vinda à publicidade", e fez juntar: a) declaração do 
Prefeito Municipal de Jerônimo Monteiro, em que 
afirmou ser aquele jornal órgão da Prefeitura M u -
niciDal de Jerônimo • Monteiro, e que o edital fora 
nublicado ã úl t ima semana de junho de 1975 (folhas 
17); b) ..xerocópia da página de publicação do edital 
(fls. 18).; ê " c ) algumas páginas do Jornal "O M u ­
nicipalista" (fls. 19-21')'. 

" Ouvido, outra vez, o D r . Procurador Regional 
emitiu parecer a prol do deferimento do pedido 
(fls. 23). . . . . . . . 

Deu-se. porém, após isso, que o Egrégio Tribunal 
Regional • Eleitoral resolveu, à unanimidade, verbis: 

- " ( . . . ) indeferir o pedido de registro do 
Diretório Municipal da Aliança Renovadora N a - • 

. . . .cional de Jerônimo Monteiro (ES), por não 
terem sido cumpridas as formalidades legais-
atinentes à publicação do edital de convocação 
da Convenção Municipal, no que tange à prova 

C ) In B . E . n? 253/43. 
(•*) In B . E . n

p 274/?99; • -

da publicação do mesmo edital, na imprensa, 
com antecedência mínima de oito (8) dias (.. .) 
(fls. 25)". 

Resolveu, ainda, o Egrégio Tribunal Regional 
determinar fossem remetidas ao D r . Promotor P ú ­
blico de Alegre (ES) um exemplar de "O Municipa­
l is ta" e fotocópia autenticada da declaração do 
Sr-. Prefeito Municipal de Jerônimo Monteiro, para 
apuração de delito eleitoral previsto no art. 350 do 
Código Eleitoral (fls. 25). 

Houve recurso do Diretório Regional, para este 
Colendo Tribunal Superior Eleitoral, em que o re­
corrente, em suma, sustenta ter cumprido as legais 
formalidades de publicação do editai de convocação 
e, em fundamento do apelo, tem de violado o artigo 
81, I, da Resolução n? 9.252, de 12 de julho de 1972, 
expedida por este Tribunal Superior (fls. 27-28) . 

Admitido o recurso (fls. 32), foi ouvido nesta 
Superior Instância, o eminente D r . Procurador-Geral 
Eleitoral, que opinou pelo não conhecimento do re­
curso, por se curar de matér ia de fato, sobre carecer 
de prequestionamento (fls. 40-41) . 

Ê o relatório. 
(Falou pelo recorrente o Advogado Dr". Walter 

Valente). 

VOTO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Re­
lator) — 1: Com efeito, o art. 34, I, da Resolução 
n° .9.252, deste Tribunal Superior, para eleição de 
Diretório partidário, prevê, que verbis: 

"Ar t . 34. A convocação das Convenções 
pelas Comissões Executivas dos respectivos D i ­
retórios deverá obedecer aos seguintes requi­
sitos, sob pena de nulidade:. 

"II — publicação de edital na imprensa 
local ou, em sua falta, a afixação no Car­
tório Eleitoral da Zona, com antecedência mí­
nima de oito dias". 

. Segundo a respeitável decisão recorrida, a pu­
blicação foi feita incompletamente, à falta de "prova 
de que a parte do Jornal "O Municipalista" (.. .) 
é integrante de edição vinda à publicidade dentro do 
prazo fixado naquela norma legal" (art. 34, I, da 
Resolução n° 9.252, de 1972). 

A controvérsia, portanto, resolvida pela decisão 
recorrida gira, efetivamente, sobre matéria de fato. 

2. Que o vimos, o recurso manifestado é de 
caráter especial, à base do art. 276, a, do Código 
Eleitoral, sob a argüição de que a decisão recorrida 
fora proferida "contra expressa disposição de lei". 

Vale recordar que, consti tuída a Comissão Exe­
cutiva part idária, nasce-lhe o poder jurídico de con­
vocar Convenção par t idár ia . Previu-se, no pre-trans-
crito art. 34, I, da Resolução n? 9.252, deste Colendo 
Tribunal Superior, a fotma de exercício do poder 
jurídico de convocar, mediante- publicação de edital 
com antecedência mínima de oito (8) dias. 

3. A prova do exercício regular desse poder, não 
na fez, perante o Egrégio Tribunal Regional, a Co­
missão Executiva da A R E N A , que o sinalou a decisão 
recorrida. 

4. Na real verdade, ignora-se, no caso, se a 
publicação do edital antecedeu oito dias à convenção 
part idária, pois não têm data o edital e a parte do 
jornal que o publicou. 

Assim, pois, o exercício do poder jurídico de con­
vocar a convenção do partido no Município de Je rô ­
nimo Monteiro foi manifestamente irregular. . 

5. O"fato da convocação, posto se mostrasse 
gravemente deficiente, constituiu fato jurídico i r ra­
diador do poder ãe recurso ao Tribunal Regional 
Eleitoral. 

Interposto o recurso, fato jurídico, passou o 
Egrégio Tribunal Regional a dever o ato prestacional 
de. jurisdição. 

6. Prestado, negativamente, ato de jurisdição. 
ç- çyi<içnte que perteivsto fw PlrçWrJs R e s i n a i o 
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poder jurídico de recorrer, que o fez. dentro do 
prazo e na forma da lei, para este Superior Tribunal 
Eleitoral. 

7. Atendidos os pressupostos jurídicos de inter-
posição do recurso especial — tempestividade e forma 
de recorrer —. caso é de ser conhecido o recurso, a 
fim de se verificar se houve ou não houve contra-
riedaáe a disposição ãe lei. 

Ao nosso entender, a respeitável decisão recor­
rida não opôs contrariedade alguma ao invocado 
art. 81, I, da Resolução n? 9.252. de 1972, pois a 
decisão recorrida apreciou, tão-só, matéria ãe fato. 

Ante o exposto, meu voto é no. sentido de não 
conhecer do recurso especial manifestado e, conse­
qüentemente, negar-lhe provimento. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.322 — ES — Relator: Ministro 
Firmino Ferreira Paz — Recorrente: Diretório Re­
gional da A R E N A , por 6eu Delegado. 

Decisão: Não conhecido, à unanimidade. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu-

ouerque. Presentes os Senhores Ministros Thompson 
Flores. Rodrigues Alckmin. Moacir Catunda, Peçanha 
Martins. José Boselli. Firmino Ferreira Paz e o Doutor 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E l e i ­
toral . 

(Sessão de 6-4-76). 

P A R E C E R 

1. Trata-se de recurso especial manifestado pelo 
Diretório Regional da A R E N A do Estado do Esnírito 
Santo, por seu Delegado, contra acórdão proferido 
pelo Egrégio Tribunal Regional do Estado do Es­
pírito Santo, aue indeferiu o pedido de registro do 
Diretório Municipal da A R E N A de Jerônimo Mon­
teiro por não terem sido observadas as formalidades 
referentes à publicação do Edital 'de Convocação da 
Convenção Municipal, na imprensa local, com ante­
cedência mínima de oito dias (art. 34, I, da Reso­
lução n 9 9.252-72, do Tribunal Superior Eleitoral) . 

2. Sustenta-se no recurso especial interposto 
com base na letra a, do art. 276, do Código E l e i ­
toral, que o acórdão recorrido teria violado a dispo­
sição expressa do art. 81, da Resolução n 9 9.252-72, 
pois. como atestado por declaração oferecida pelo 
Prefeito Municipal, o jornal, embora não contivesse 
a data da publicação, certo é que esta se efetivara 
com a antecedência mínima de oito dias, em con­
sonância, assim, com as exigências da le i . 

3. O recurso não merece ser conhecido. As ale­
gações do ora recorrente, além de não prequestio-
nadas, estão envoltas em matér ia de fato, cujo re-
exame descabe da órbita do recurso especial, segundo 
tranqüila jur isprudência. 

i Brasília, D F , em 9 de março de 1976. — A. G. 
Valim Teixeira. Procurador da República, Assistente 
do Procurador-Geral Eleitoral. 

' De acordo: Henrique Fonseca ãe Araújo, Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N<? 5.754 

Recurso n ° 4.328 — Classe IV — Agravo — Rio 
de Janeiro (RJ) 

Pressupostos necessários à interposição e 
procedência ão recurso especial são: a) Con-
trarieãaâe a disposição ãe lei federal; e b) Con­
flito jurispruâencial. 

Recurso improvido. 

Vistos,. etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, negar provimento 

ao agravo, na conformidade das notas taquigráfica6 
em apenso, que, ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasüia, 22 de abril de 1976. — Xavier de Albu­

querque, Presidente. — Firmino Ferreira Paz, Re­
lator. — Henrique Fonseca ãe Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ. de 21-6-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Re­
lator) — Júlio José do Nascimento apresentou queixa-
crime contra os Deputados Heitor Furtado e Lygia 
Lessa Bastos, atribuindo-lhes crime contra sua honra. 

A queixa foi recebida tão-só por crime de injú­
ria, porque os querelados o teriam chamado de de­
sequilibrado, em reunião do Partido, a Aliança Re­
novadora Nacional — A R E N A , isso em reunião par­
t idária e em nota à imprensa. 

D a razão de ter oferecido queixa-crime contra 
os dois Deputados, o queixoso, Júlio José do Nasci­
mento, impugnou-lhes a candidatura à eleição a 
membros do Diretório Regional da A R E N A , perante 
a Comissão Executiva Regional Provisória, que, ao 
final, não conheceu da impugnação formulada. 

Encaminhada a impugnação ao Egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral, por via de recurso do interessado, 
foi-lhe negado provimento, pelos fundamentos cons­
tantes da ementa seguinte: verbis: 

"Eleições par t idár ias . Impugnação a regis­
tro de chapa. Recurso. 

O simples recebimento de queixa pela Jus­
tiça comum não acarreta inelegibilidade para 
cargos nos Diretórios dos Partidos. 

A inelegibilidade, em cargos eletivos, só 
ocorre na hipótese de denúncia do Ministério 
Público recebida pela autoridade judiciária, por 
crime contra a segurança nacional ou nos casos 
especificados na alínea n, inciso I, do art. 1?, 
da Le i Complementar, n 9 5, de 1970" (fls. 34). 

O recurso em referência, foi conhecido, mas não 
provido à unanimidade. 

De irresignado, Júiió José do Nascimento mani­
festou recurso a este Colendo Tribunal Superior E l e i ­
toral, à base do previsto no art. 276, I, do Código 
Eleitoral. 

Fo i negado seguimento a esse recurso do inte­
ressado, por despacho do Exmo. Desembargador-
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral (fls. 46), 
do seguinte teor, verbis: 

"Vistos — A matér ia julgada pelo Tribunal 
é a . de quê o simples recebimento de queixa, 
por crime de injúria, sem que haja, ainda, con­
denação, não acarreta inelegibilidade de can­
didatos para os Diretórios dos Partidos, o que 

..só .se dá, em relação aos cargos eletivos, na 
hipótese de denúncia do Ministério Público 
recebida pela autoridade judiciária, em se tra­
tando de crime contra - a segurança nacional 
ou os especificados na alínea n, inciso I, do 
art. I 9, d a ' L é i Complementar" n 9 5, de 1970. 

Inconformado, interpõe o interessado o re­
curso especial previsto no art. 276, I, do Có­
digo Eleitoral, sem esclarecer se na letra a ou 
b do referido artigo 

N a petição do recurso (fls. 76) diz o re­
querente que a Lei n 9 5.682, no seu art. 50, 
permite a qualquer eleitor impugnar o registro 
de candidatos a membro do Diretório. Foi , 
aliás, o que fez o recorrente. E por ter a sua 
impugnação desacolhida pela Comissão Exe­
cutiva Provisória; recorreu para este Egrégio 
Tribunal que apreciou o seu recurso, o rece­
beu e lhe v negou provimento pelo fundamenta 
no inicio deste despacho. r.: 
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Ao ' decidir que o recebimento de queixa 
por crime de ação privada não acarreta inele­
gibilidade para os candidatos a postos executi­
vos do Diretório do Partido, nada mais fez o 
Tribunal senão aplicar a lei, que só a quer, 
assim mesmo para os candidatos a cargos ele­
tivos, nas hipóteses de denúncia do Ministério 
Público, recebida pela autoridade judiciária, 
por crimes contra a segurança nacional, ou 
por alguns de outros especificados na Le i Com­
plementar n° 5. 

Incabível pois, se me afigura o recurso pelo 
fundamento do inciso I, letra a, do citado art i ­
go 276. 

Sem maior relevo se apresenta pelo fun­
damento da letra o, pois, não apontou o re­
corrente siquer uma decisão de outro Tribunal 
Eleitoral em divergência sobre o assunto apre­
ciado no presente recurso. 

Ante o exposto, denego o recurso inter­
posto". 

Desse despacho agravou o recorrente Júlio José 
do Nascimento, para este Colendo Tribunal Superic: 
Eleitoral (fls. 2-3 dos autos). 

Pronunciando-se a respeito, a douta Procurado­
ria Geral Eleitoral, pelo fundamento, no principal, 
de que "não tendo sido negada aplicação do art. 50 
da Le i n? 5.682-71 e nem se comprovando a exis­
tência da alegada discrepância jurisprudencial, o 
recurso especial inadmitido era, realmente, incabí­
vel, devendo-se negar provimento ao presente agravo 
de instrumento" (fls. 68). 

Esse, pois, o rela tór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Re­
lator) — 1.. É de ficar assinado que o recorrente, 
ora "agravante, ao interpor o recurso especial, não 
indicou, do art. 276 do Código Eleitoral, qual a alínea 
em que baseava o apelo' especial. 

2. Seja, porém, como for, verdade é que, na 
hipótese sob exame, o recorrente não demonstrou: 
a) decisão proferida contra expressa disposição de 
lei ; e, muito menos, b) á ocorrência de divergência 
na interpretação de lei entre dois ou mais tribunais 
eleitorais. 

3. Pressuposto necessário de seguimento de re­
curso especial, examinado pelo Presidente do Tr ibu­
nal Regional Eleitora], •— é, quando menos, a indi­
cação precisa da contrariedade a • disposição ãe lei 
ou do conflito jurisprudencial manifesto. 

U m e outro fato, não os demonstrou o agra­
vante,, ainda que em sua existência aparente. 

4. De outra parte, a tese esposada pelo vene­
rando' acórdão recorrido, especialmente, segundo a 
qual o recebimento de queixa-crime, sem condena­
ção sentenciai do querelado, não eficaciza inelegi­
bilidade a Diretório partidário, salvo denunciação 
do Ministério Público por crime contra a segurança 
nacional ou crime especificado na alínea n), do i n ­
ciso I, do art. 1? da Lei Complementar n? 5, de 
1970, é tese harmônica com a jurisprudência desta 
Suprema Corte Eleitoral . 

V 5. . Ante essas considerações, meu voto é no sen­
tido de negar-lhe provimento. 

S'-'-'Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

" Recurso n? 4.328 — Agravo — R J — Relator: 
Ministro -Firmino. F . Paz — Recorrente: Júlio José 
dõ, Nascimento. 
- -; : Decisão: Negaram- provimento, unanimemente. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­
querque. .Presentes os Ministros Thompson Flores, 
Rodrigues. .AÍçkmin. Moacir Catunda, Peçanha Mar ­
tins, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o DoyivPr 

Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Ele i ­
toral. 

(Sessão de 22-4-76). 

P A R E C E R 

' 1. Júlio José do Nascimento, inconformado com 
o despacho que inadmitiu o recurso especial que ma­
nifestara, agrava para o Colendo Tribunal Superior 
Eleitoral, sustentando que o acórdão impugnado 
(fls. 27-34), teria violado disposição expressa de lei 
e dissentido de julgados de outros Tribunais, ao de­
cidir aue o simples recebimento de queixa, por crime 
de injúria, sem que haja. ainda, condenação, nã-o 
acarretaria ineleeibilidade de candidatos para os D i ­
retórios dos Partidos, o que só ocorreria, em relação 
aos cargos eletivos, na hipótese de denúncia do M i ­
nistério Público recebida pela autoridade judiciária, 
em se tratando de crime contra a segurança nacional 
ou os especificados na alínea n. inciso I, do art. 1?, 
da Le i Complementar n 9 5, de 1970. 

2. Entendemos, data venia, que razão não assis­
te ao ora agravante, devendo, pois. ser mantido o 
respeitável despacho agravado por seus sólidos fun­
damentos .. 

3. O acórdão impugnado, ao contrário do que 
se alega, nenhuma ofensa fez aos dispositivos legais 
invocados na petição de interposição do recurso es­
pecial, pois colocou-se em harmonia com a juris­
prudência do Excelso Pretório Eleitoral, consoante o 
decidido no Acórdão n 9 4.340, in Boletim Eleitoral 
n 9 208, pág . 153. • -

4. Ora, não se tendo negado aplicação do ar­
tigo 50 da Lei n 9 5.682-71 e nem se comprovando 
a existência da alegada discrepância jurisprudência!, 
o recurso especial inadmitido era realmente incabível, 
devendo-se negar provimento ao presente agravo de 
instrumento. 

Brasília, DF , em 10 de março de 1976. — A. G . 
Valim Teixeira, Procurador da República, Assistente 
do Procurador-Geral Eleitoral. 

De acordo: Henrique Fonseca ãe Araújo, Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

. ACÓRDÃO N° 5.755 

Recurso n"? 4.364 — Classe I V — P i a u í , 
(Teresina) 

Convenção Municipal para eleição de Di­
retório. As deliberações serão tomadas se vo­
tarem, pelo menos, dez por cento do número 
mínimo de filiados ao Partido, e não dez por 
cento do total de filiados. 

Recurso conhecido e provido. 

Vistos, etc. 
Acordam os' Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, conhecer e dar 
provimento, vencido o Senhor Ministro José Boselli^: 
na conformidade das notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 22 de abril de 1976. — Xavier de Albu­

querque, Presidente. — Peçanha Martins, Relator, 
-R-- Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 23-6-76) . 

SELATÓRIO 

O Senhor Ministro Peçanha Martins (Relator) 
— No Município de Bertolínia, no Estado do Piauí. 
94 convencionais da A R E N A (ata de fls. 3), no total 
de 951 filiados ao. Partido no município (certidão de 
f l s , ü ) , elegerarn.o Diretório Municipal,.. 
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O E g . Tribunal Regional Eleitoral indeferiu o 
pedido de registro, sob o fundamento de falta de 
quorum, declarando o acórdão no trecho que inte­
ressa ao deslinde: 

" . . . Constatou-se que compareceram 94 
(noventa e quatro) convencionais (fls. 3). en­
quanto o número de filiados ao Partido é 951 
(novecentos e c inqüenta e um) (fls. 13). 

Isto posto: 

Resolveu o Tribunal Regional Eleitoral, à 
unanimidade e de acordo com o parecer da 
douta Procuradoria, indeferir o pedido de re­
gistro do Diretório Municipal de Bertolínia 
poraue a Convenção não compareceu o quorum 
mínimo exigido pela L e i " . 

Desta decisão recorreu a A R E N A , sob a alega­
ção de que havia sido proferida com ofensa ao pa­
rágrafo único, do art. 33. da Lei n? 5.682-71, com 
a redação dada pela de n? 5.781-72. 

A douta Procuradoria Geral Eleitoral proferiu 
o seguinte parecer: (fls. 31) 

"1 . Trata-se de recurso especial manifes­
tado pelo Diretório Regional da A R E N A do 
Estado do Piauí, por seu Delegado, contra de­
cisão do Egrégio ' Tribunal Regional Eleitoral -
local, que indeferiu o pedido de registro do 
Diretório Municipal da A R E N A do Município 
de Bertolínia, por falta do necessário quorum. 
para a Convenção. 

2. Sustenta o recorrente, sem apontar o 
• dispositivo legal acaso violado, que o acórdão 

recorrido, assim decidindo, teria apreciado ma­
téria preclusa, eis que, escoado o prazo para 
esta impugnação, que, ademais,, só poderia ter 
sido formulada pelos participantes da C o n ­
venção . 

3. Entendemos, data venia, que o recurso 
especial não deve ser conhecido, pois nele não 
se indica o dispositivo legal porventura vulne-
rado pelo acórdão recorrido. Quanto à invo­
cação da figura de preclusão. trata-se à toda 
evidência, de alegação que não tem o menor 
cabimento, pois' a preclusão não se destina aos 
pedidos de registro de partido e sim aos pro­
cessos eleitorais, aos .quais objetiva assegurar 
a precisão e rapidez dos atos judiciais. Ora, 
se se trata de pedido de registro de diretório, 
o Tribunal só poderá deferi-lo se ele guar­
dasse consonância com os requisitos da l e i . 
Ocorrendo inobservância dos critérios legais, 
cabe ao Ministério Público suscitar a questão 
e exigir o seu fiel cumprimento. Saber-se, por 
outro lado, se houve, ou não o necessário 
quorum, para a realização da convenção cons­
titui questão que está entrelaçada com o exame 
da prova, o que descabe do âmbito do recurso 
especial. 

4. Opinamos, pelo exposto, pelo não co­
nhecimento do presente recurso especial". 

£ o relatório. 
(Usa da palavra, pelo recorrente o Deputado 

DJalma Bessa). 

..- '.'VOTO.-... . 

c O'Senhor Ministro Peçanha Màrtins (Relator) 
— O art. 33 da Le i O r g â n i c a d o s Partidos estabelece: 

, "Ar t . 33. As convenções e os ..diretórios 
- t ~ deliberarão com a presença da maioria de seus 

membros. • •• 

^ ' « P a r á g r a f o único. Nas convenções munici-
3 ?.pais para' a eleição de diretórios*' Delegados e 

Suplentes, as deliberações serão tomadas, se 
votarem, pelo menos, 10%' (dez por céntò) do 
número mínimo de filiados ao Partido exigido 
pelo art, 35", , . . v .. t , 

E o art. 35 e.os seus três primeiros incisos, por 
sua vez, prescrevem assim: 

"Ar t . 35. Poderão constituir-se diretórios 
somente nos municípios em que o partido conte, 
no mínimo, com o seguinte número de filiados, 
em condições de participar da eleição: 

I — 5% (cinco por cento), do eleitorado, 
nos municípios de a té 1.000 (mil) eleitores; 

I I ' — Os 50 (cinqüenta) do -número I c 
mais 10 (dez) para cada 1.000 (mil) eleitores, 
nos municípios a té 50.000 (cinqüenta mil) elei­
tores; 

III — Os 540 (quinhentos e quarenta) dos 
números anteriores, e mais 5 (cinco) para 
cada 1.000 (mil) eleitores, nos municípios de até 
200.000 (duzentos m i l ) . 

Esclarece o recorrente, sem contestação do T r i ­
bunal Regional Eleitoral, que o Município de Berto­
línia tem 2.684 eleitores. Não mandei verificar na 
Secretaria deste Tribunal Superior se este número 
é exato, verificação supérflua, por isso que, nos ter­
mos da Lei Orgânica dos Partidos, se Bertolínia 
tivesse 50.000 eleitores — e obviamente não têm — 
o quorum seria atingido se votassem 54 convencio­
nais. E em Bertolínia votaram 94 . 'Os municípios 
com até 50.000 eleitores, como se verifica do n? III, 
do art. 35, da L O P P , devem possuir o mínimo de 
540 filiados para que neles possa ser consti tuído 
diretório. E nos termos, do . parágrafo único, do ar­
tigo 33, também da L O P P . nas convenções para 
eleição de diretórios municipais, as deliberações serão 
tomadas caso votem, pelo menos, 10% do número 
mínimo de filiados ao Partido (art. 35) . 

Isto posto, evidente que a decisão do Tribunal 
Regional Eleitoral, segundo a qual num município 
de menos de 3.000 eleitores a convenção não poderia 
deliberar com a presença de 94 convencionais, foi 
proferida com ofensa, ao disposto no parágrafo único, 
do art. 35, da Lei Orgânica dos Partidos. Para 
chegar-se a esta conclusão, data venia do parecer 
da douta Procuradoria Geral Eleitoral, não há ne­
cessidade de exame de prova. O Tribunal Regional 
Eleitoral entendeu necessário o quorum.de 10% dos 
filiados, quando a lei exige, apenas, que compare­
çam 10% "do número mínimo de filiados ao Par­
tido." Não se discute se compareceram, ou se está 
provado que compareceram 94 convencionais, fato 
confirmado pelo próprio acórdão recorrido. 

E m conclusão, Senhor Presidente, conheço e dou 
provimento . ao recurso. 

'VOTO (VENCIDO) 

O Senhor Ministro José Boselli — Si*»hor Pre­
sidente, data venia,'tenho entendimento diverso, por­
que o parágrafo único do art. 33 estipula um m í ­
nimo, mas, desde que o Partido tenha registrado 
um número maior, o coeficiente de 10% deve ser 
calculado sobre o total dos filiados, que representa 
o exato número de votantes. 

Assim, data venia do Mihistro-Relator, não co­
nheço do recurso, porque não vejo, in casu denega-
ção à vigência do parágrafo único, do art. 33, com 
a redação dada pela Lei n» 5.781, de 1972. 

A razoável interpretação da lei, não enseja o 
recurso especial. 

E X T R A T O DA- A T A -

Recurso n? 4.364 — P I — Relator: Ministro 
Peçanha Martins — Recorrente: Diretório Regional 
d a ARENA.» • por seu Delegado. — Recorrido: Pro­
curadoria Regional. Eleitoral. . . . . 

Decisão: Conhecido e provido, vencido o Senhor 
Ministro José Boselli.-

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­
querque.,, Preser.tes os, Senhores Ministros Thompson 
Flores, Rodrigo;g AlçHmin, Moacir Catunda, peçanha. 

http://quorum.de
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Martins. José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o Dou­
tor. Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Elei toral . 

(Sessão de 22-4-76). 

ACÓRDÃO N? 5.757 

Recurso n? 4.323 — Classe IV — Espírito Santo 
(Muniz Freire) 

I — Denegação de registro a Diretório Mu­
nicipal poraue eleitos vinte e um membros. 

• incluído o líder. Afronta ao art. 55 da Lei 
ri> 5.682-71 (LOPP), alterado pela Lei n? 5.781, 
de 1972. 

II— Recurso especial provido. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­
toral, por unanimidade de votos, conhecer e dar pro­
vimento ao recurso, na conformidade das notas ta -
quigráficas em apenso, que ficam fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 29 de abril de 1976. — Xavier de Albu­

queraue, Presidente. — Moacir Catunda, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E l e i ­
toral . 

(Publicado no D.J. de 16-6-76). 

RELATÓRIO 

.O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
Senhor Presidente, adoto, à guisa de relatório, r. 
barte preambular do parecer da Procuradoria Geral 
Eleitoral que expõe fielmente a matér ia nestes ter­
mos (fls. 35-6) : 

"1 . Trata-se de recurso especial manifes-
' tado pelo Diretório Regional da A R E N A do Fs -
tado do Esoíri to Santo, com fulcro na letra a, 
do art. 276. do Códieo Eleitoral, contra acór­
dão proferido pelo Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral local, que indeferiu o pedido de re­
gistro do Diretório Municipal da A R E N A de 
Muniz Freire, por haver sido eleito número 
menor de membros do que o fixado pelo edital. 

•2. Sustenta o recorrente, sem indicar o 
, dispositivo acaso violado pelo acórdão Tecor-

rido. que a decisão recorrida deve ser refor­
mada, pois o Diretório Municipal teria cum­
prido as exigências da lei, eis que, elegendo 
vinte membros, deixara o 21? lugar para ser 
preenchido pelo líder, que é m u t á v e l . " 

O parecer da Procuradoria Geral indica o n ã o 
conhecimento do recurso com esta motivação: 

"3. Parece-nos. data venia, que razão não 
assiste ao ora recorrente., que pretende, t ão -
somente.-o reexame de provas, o aue é vedado-
no âmbito do recurso especial, segundo reite­
rada jur isprudência . Ademais, a alegação re-

• ferente à vaga deixada ao líder, é matér ia 
que n ã o . f o i ventilada no acórdão recorrido,, 
faltando-lhe, portanto, o requisito do preques--

. tionamento. Se assim sucede, o apelo especial 
- - é de todo incabível, nos termos das Súmulas 

ns. 282 e 356 do Colendo Supremo Tribunal 
Federal. 

4. Opinamos, pelo exposto, pelo não co­
nhecimento do presente recurso especial". 

É o re la tór io . 

(Usa da palavra o D r . Walter Valente, na qua­
lidade de Delegado do Diretório Regional da A R E N A , 
parte recorrente.) 

VOTO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
O Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo negou 

registro ao Diretório porque este não teria o número 
de membros fixado pelo Diretório Regional na forma 
prevista no art. 74, § 49. da Resolução n 9 9.252 (*), 
do Tribunal Superior Eleitoral (Instruções sobre a 
Le i Orgânica dos Partidos). . 

O Diretório Regional fixou em 21 o número de 
membros, incluindo o líder (fls. 26 — Edital n 9 13). 
O Partido elegeu 2Q membros e a 21» vaga deixou 
em branco'para ser ocupada pelo líder. Ocorre qu? 
o líder também foi eleito nominalmente, -até porque, 
a qualquer momento poderá deixar de ser líder e, 
nessa hipótese, não sendo eleito membro do Dire­
tório, dele seria excluído. 

O art. 55 da Lei n» '5 .682-71. com a redação 
dada pela Lei. n 9 5.781-72, estabelece que "os Dire­
tórios eleitos pelas Convenções Municipais, Regionais 
e Nacionais, de acordo com esta lei, se constituirão, 
incluído o líder: I — O Diretório Municipal de nove 
a vinte e um membros". 

O Partido, portanto, deu exato e textual cum­
primento à l e i . E a decisão, conseqüentemente, foi 
proferida com ofensa à l e i . 

Para assim decidir o -.Tribunal Superior Eleitoral, 
data venia, não estará reexaminando prova, como 
sustenta a. Procuradoria Geral . Não há nenhuma 
dúvida sobre o número de membros fixado para os 
Diretórios Municipais. Dúvida não existe, por outro 
lado, de que o Vereador Alyrio Ribeiro Soares é o 
líder do Partido na Câmara Municipal, pois. nos do­
cumentos que instruíram o pedido (fls. 12), consta 
o "voto cumulativo" do líder e o S 2 ' do art. 31. da 
Resolução n? 9.252, do Tribunal Superior Eleitoral, 
esclarece que "entende-se como voto cumulativo aquele 
dado por um mesmo convencional credenciado por 
mais de um t í tu lo" . 

Somente por excesso de formáíismo é que se po­
deria, negar registro a um Diretório Municipal eleito 
em chapa única em convenção de que participaram 
267 convencionais (f ls . . 5 a 11). 

Note-se, finalmente, que se o Partido elegesse 
21 membros, excluindo o líder, aí sim é que o re­
gistro deveria ser negado, pois o Diretório passaria 
a ter 22 membros quando se reunisse, uma vez que 
"os líderes dos partidos políticos nas Câmaras M u n i ­
cipais integrarão, como membros natos, com 
voz e voto nas suas deliberações, respectivamente, os 
Diretórios Mun ic ipa i s . . . " 

Por estes motivos, conheço do recurso especial a 
dou-lhe provimento, para determinar o registro do 
Diretório Municipal de Muniz Freire, no Espírito 
Santo. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n 9 4.323 — ES — Relator: Ministro . 
Moacir Catunda — Recorrente: Diretório Regional 
da A R E N A , por seu Delegado. 

Decisão: Conhecido e provido, unanimemente. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu-

auerque. Presentes os Senhores Ministros Thompson 
Flores Leitão de Abreu, Moacir Catunda. Peçanha 
Martins, José Boselli e o D r . Henrique Fonseca de 
Araújo, Procurador-Geral E l e i t o r a l . . . 

(Sessão de 29-4-76) '. 

ACÓRDÃO N? 5.759 

Recurso n ° 4.408 —• Classe IV — Mato Grosso 
(Cáceres) 

/ — Criação de Município'. Plebiscito. Lei 
Complementar ri 1-67 (*). 

Ê da competência exclusiva do Tribunal 
Regional Eleitoral expedir Resolução sobre a 
forma da constata plebiscitaria, exaurindó-se a 
matéria na instância regional. 

(*) fn B . E . n? 353/43. 
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II — Recurso especial interposto vor. Dire­
tório Municipal e ratificado, no Tribunal ad 
quem, pelo Delegado do Partido nele creden­
ciado, após o transcurso do prazo para sua 
contraposição. Ilegitimidade. 

77/ — Recurso ex officio incabivel, face 
inexistir dispositivo ãe lei que o autorize. 

IV — Apelos não conhecidos.. 

• Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­
toral, por unanimidade de votos, não conhecer dos 
recursos, na conformidade das notas, taquieráficas 
em aoenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal. 13 de maio de 1976. — Xavier 

de Albuqueraue, Presidente. — Rodrigues Alckmin. 
Relator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 21-6-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Vê-se dos autos aue se realizou em Cáceres — 
Çfi. "Zona Eleitoral do Estado do Mato Grosso — um 
plebiscito, no procedimento para a criação de mu-
nicíDio — Município de Mirassol d'Oeste, ao que 
deduzo. 

A ata da atmracão — expedida que fora uma 
Resolução n 9 175 pelo Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado, -disciplinando a realização de plebiscitos 
— consignou que o número de eleitores aptos a votar 
era de 5.720. E o número de votos favoráveis ao 
desmembramento foi de 2.609 eleitores. 

O Diretório Municinal da A R E N A do Município 
de Cáceres. dizendo-se inconformada com a ata geral 
do plebiscito, formulou Reclamação nos termos do 
art. 93. § 29. da aludida Resolução n 9 175. do T r i ­
bunal Regional Eleitoral do Estado. Nela, susten­
tava a reclamante que o número de 5.720 eleitores 
tidos como aptos a votar não correspondia à reali­
dade, pois nele se incluíam eleitores falecidos e um 
eleitor condenado à pena de reclusão, posto que 
ainda não se fizera revisão das listas de eleitores 
da 6 ? Zona. E pretendeu que se calculasse a "maio­
ria absoluta" tendo à vista ò número de votantes. 

O Tribunal Regional Eleitoral conheceu da re­
clamação e a teve como improcedente. Mas decla­
rou submeter a decisão ao reexame do Tribunal Su ­
perior Eleitoral. E o Diretório Municipal da, A R E N A 
internos recurso com fundamento no art. 276, I, a, 
do Código Eleitoral, desde logo admitido. 

A Procuradoria Geral Eleitoral opina pelo não 
conhecimento do recurso, nos termos seguintes: 

"2. Alega a A R E N A de Cáceres que a 
Egrégia Corte Regional Eleitoral, ao adotar a 
Resolução n? 175, de 20 de abril do corrente 
ano. á pretexto de regulamentar a forma da 
consulta plebiscitaria segundo o disposto no 
art. 39, parágrafo único, da Le i Complementar 
n 9 1, extravasara a esfera de sua competência, 
ao acrescentar, de maneira indevida, ao art. 5? 
da mencionada Le i Complementar, após a ex­
pressão pelo voto da maioria absoluta dos elei­
tores, o adendo aptos a participar do plebiscito. 

3. Parece-nos, data venia, que não se cuida 
de matér ia eleitoral. Embora a Lei Comple­
mentar n? 1, de 1967. tenha atribuído compe­
tência aos Tribunais Regionais Eleitorais para 
a expedição de resoluções e realização de ple­
biscitos, é de entender que a palavra resolu­
ção deve ser considerada como sinônimo de 
mera orientação, eis que, se se tratasse de ma-

D In 8 ,E , n? 196/365, 

teria eleitoral, a competência para baixar tais 
instruções, seria, obviamente, do Tribunal Su ­
perior Eleitoral e não das Cortes Regionais. 
D a maneira como foi estabelecido pela lei. fa­
talmente ocorrerão regulamentações diferentes.. 
Ora, se não se trata de matér ia eleitoral, e 
não sendo atr ibuída competência ao Tribunal 
Superior' Eleitoral nem sequer para homolo- . 
gar as instrucões-baixadas pelos Tribunais Re­
gionais, ao Excelso Pretório Eleitoral não deve.: 
ser atr ibuída a competência de decidir sobre 
o assunto. Antônio Tito Costa, no seu livro 
"Recursos em Matéria Eleitoral", acentua aue, 
"além de suas atribuições iudicantes. a Just iça 
Eleitoral, por meio do Tribunal Superior E le i ­
toral, possue competência normativa ou regu- ; 
lamentar e.. a té mesmo, de certa forma, legis­
lativa, resultante esta, da competência priva­
tiva desse órgão para expedir instruções aue 
julear convenientes à execução do Código E l e i ­
toral., ou tomar ouaisquer providências para a 
execução da leeislação eleitoral, bem como es­
tabelecer a divisão eleitoral do País (oági-
nas 7-8), mas salienta, também, que "não se 
deve confundir matér ia política com matér ia 
eleitoral, coisas conexas mas sujeitas a autor 
ridades diferentes. E m casos de dúvida auanto ' 
a legitimidade de um ato emanado do Poder 
Público, cabe .à Just iça comum decidir" (op. 
cit . pág . 10). 

4. Admitindo-se, entretanto, que a m a t é ­
ria suscitada no ure«>nte processo fosse de 
índole eleitoral, entendemos, data venia. aue 
o questionado disDositivo da citada Resolução 
já não mais poderia ser alvejado pelo recor­
rente, por ocorrência do óbice intransponível 
da preclusão. Proferida a resolução em tela 
no dia 20 de abril de 1976. cabia às partes 
impugnar as suas possíveis omissões no prazo-
de três dias. que é o deferido quando a lev 
não fixar prazo esoecial. Entretanto., silentes 
se mantiveram, só alegando a pretendida lacuna 
em 4 de maio do mesmo ano. auando já co­
nhecidos os resultados desfavoráveis do ple­
biscito . 

5. Caso assim não fosse, contudo, razão 
ainda não assistiria à recorrente. O julgado 
referido, acrescentado ao texto da lei o adendo 
aptos a participar do plebiscito, segundo en­
tendemos, limitou-se a dar fiel atendimento' 
ao disoosto no art. 39, inciso I; "residência 

a ser desmembrada". A exolicitacão. a toda 
evidência, refere-se aos eleitores que tenham • 
residência há mais de um ano. na área des­
membrada, para aue estivessem, assim, aptos 
a participar do plebiscito. Trata-se, pois. de 
decisão que deu mais aue razoável interpre­
tação aos dispositivos legais atinentes à espé­
cie, não ensejando, nois. o recurso especial, na 
conformidade da Súmula n 9 400 do Colendo 
Supremo Tribunal Federal. ' 

6. Opinamos, pelo exposto, pelo não co­
nhecimento dos recursos manifestados. O p r i - • 
meiro. de ofício, do próprio Tribunal Regional 
Eleitoral, poraue tal recurso não é contem­
plado na, legislação eleitoral. O- 2?. interposto 
pela A R E N A , porque o Colendo Tribunal Su-" : 

perior Eleitoral tem decidido,' reiteradas vezes, 
aue não se conhece de recurso interposto por 
Diretório Municipal de • Partido Político, sendo 
certo, ademais, que, no caso dos autos, não 
demonstra ele ser portador de legítimo inte­
resse". 

O Diretório Municipal recorrente declarou dis­
pensar a publicação da pauta de julgamento, para 
mais. rápida apreciação da espécie, e o : Delegado 
do Partido junto a este Tribunal Superior Elei toral" 
em petição de onze do corrente, ratificou a subscre­
veu o recurso interposto pelo Diretório Municipal! 

É o relatório. 

(Fala pela A R E N A , seu Delegado Muniçipa] em 
Çáçereg, D r , AmJJton do? j ^ l g ) , w »*«*v p«t». WH 
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- VOTO • , 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— O não conhecimento do presente recurso é, obvia­
mente, inafastável . 

O recurso ex officio ou pedido de reexame apre­
sentado pelo ilustre Tribunal Regional é, à evidên­
cia, incabível, ausente qualquer previsão iegal que 
o autorize. 

Quanto ao recurso voluntário, interposto por D i ­
retório Municipal para este Tribunal Superior E le i ­
toral, j á estaria excluído de conhecimento porque 
não tem legitimidade, aquele Diretório, para recorrer 
de decisões do Tribunal Regional Eleitoral. É juris­
prudência pacífica deste Tribunal Superior ,v.g. 
Acórdãos ns. 5.329, 5.444, 5.114, 4.128 e 3.755) (*) . 

Nem afasta a regra a ratificação feita, nesta 
instância, pelo ilustre Delegado do Partido perante 
o Tribunal Superior Eleitoral, já findo o prazo para 
a ' interposição do recurso suposto admissível. É, que, 
incabível o apelo especial pela falta de legitimação 
do recorrente, a decisão se tornou inatacável e admi­
t i r a tardia ratificação do recurso seria admiti-lo, 
na verdade, interposto fora do prazo legal. A legi­
t imação é pressuposto subjetivo do recurso e deve 
ser aferida com r e l a ç ã o . a quem o . in t e rpõe . 

Estes fundamentos, portanto, já levariam ao não 
conhecimento do presente recurso especial. Mas su­
gerem, estes autos, questão prejudicial da mais alta 
relevância, que a Procuradoria Geral Eleitoral abor­
dou em seu parecer: deve ser tido como tema elei­
toral o que diz com a realização dê plebiscitos pre­
vistos na Le i Complementar n? 1-67? 

Examino a espécie: 
A Const i tuição Federal, em seu art. 14 (**), previu 

lei complementar que- estabelecesse requisitos míni ­
mos de população e renda pública, "bem como a 
forma de consulta prévia à s . populações", para a 
criação de municípios . E a criação dependeria de le i . 

A Le i Complementar n 9 1-67, editada em obe­
diência ao preceito constitucional, mencionou os re­
quisitos necessários à criação do município e disci­
plinou o processo para que pudesse ser elaborada 
lei estadual que o criasse. 

Assim, o processo se inicia mediante representa­
ção à Assembléia Legislativa, assinada, no- mínimo, 
por cem eleitores, residentes ou domiciliados na área 
que se pretende desmembrar. 

Apura a Assembléia, inicialmente, os requisitos 
previstos no art. 2?, ns. I, II, III e IV, da Le i Com­
plementar. n 9 1-67. bem como a inexistência do i m ­
pedimento previsto no § V do mesmo artigo, me­
diante requisição de informações. 

Se inexistente impedimento e existentes os re­
quisitos, ainda cabe à Assembléia Legislativa de­
terminar a realização de plebiscita, para consulta 
à população da área ' territorial a ser elevada à cate­
goria de município . Com o resultado do plebiscito, 
"por maioria absoluta", favorável à criação do mu­
nicípio, é que poderá, a Assembléia Legislativa, ela­
borar lei que o crie. 

Como se vê, o chamado "processo de criação de 
munic íp io" se cc ".íiíui da comprovação, perante a 
Assembléia Legisi-oiva (que é o órgão competente 
para elaborar a lei de criação do município) de 
determinados requisitos. Essa comprovação se faz 
mediante a requisição, quanto a certos itens (popu­
lação,- const i tuição do centro urbano,- eleitorado, 
arrecadação) quer do município a ser criado, quer 
do que remanescerá, de informações ao I B G E . ao 
Tribunal Regional Eleitoral e -ao ó rgão f azendário 
estadual. 

Deve realizar-se, também, como requisito para 
que possa ser elaborada a lei, "consulta prévia às 

(*) Publicados, respectivamente, nos Boletins 
Eleitorais ns. 263/907, 272/141, 255/258, 199/374 e 
153/307. . . . 

" ' (•'•) In B . E . n 9 221, de-1969 

populações" (Constituição Federal, art. 14), cuja 
forma se cometeu à lei complementar. E esta dispôs 
que a forma da consulta plebiscitaria seria regulada 
mediante Resolução do Tribunal Regional Eleitoral, 
fixando, desde logo, dois preceitos a serem respei­
tados: residência do votante h á mais de um ano na 
área a ser desmembrada e dizeres da cédula especial. 

É de entender-se, que, com o cometer, a Le i Com­
plementar n 9 1-67, ao Tribunal Regional Eleitoral, 
disciplinar a forma do plebiscito, em Resolução, o 
tema plebiscitário haja sido transformado em ma­
téria eleitoral, com intervenção dè partidos e sis­
tema de recursos, nos termos do Código Eleitoral? 

A criação de municípios é tema de interesse 
local, a ser decidido no âmbito do Estado. A disci­
plina prevista na Constituição Federal e estabelecida 
na Lei Complementar n 9 1 visa a restringir, com a 
exigência de requisitos, a amplitude com que o L e ­
gislativo estadual poderia cr iá- lo. 

Há, pois, interesse em que os Estados não criem 
municípios sem o atendimento das condições pre­
vistas na l e i . 

E como uma delas é a consulta à população, 
entregou a lei tal consulta a órgão da Just iça E le i ­
toral, que a deve "disciplinar, no tocante à forma. 
O Tribunal Regional Eleitoral funciona como órgão 
anômalo no processo da criação da le i . 

Ora, na realização dessa consulta plebiscitaria, 
surgirá, eventualmente, a necessidade de . decisões 
(sobre a validade de votos, sobre impugnações, v.g.),. 
Feita a apuração do plebiscito pela Junta : de deci­
sões- tomadas caberá recurso? A quem? 

Uma solução seria considerar que a realização 
do plebiscito é feita mediante delegação do órgão 
competente para decidir da criação do município 
(Assembléia Legislativa) e que à Assembléia, com 
o resultado da votação, se transfeririam todas as 
impugnações relativas à consulta e a seu resultado. 

O entendimento não parece àcolhível, porque a 
forma de consulta plebiscitaria é de competência 
do Tribunal Regional Eleitoral estabelecê-la e assim, 
se a esse órgão da Justiça Eleitoral se deu tal a t r i ­
buição, a ele e aos juizes que lhe são subordinados 
caberá, consoante a Resolução estabelecer, apurar 
o resultado final do plebiscito. 

Outra solução seria ter o art. 39, parágrafo único, 
da Lei Complementar n? 1-67 como integrativa do 
plebiscito — a par das eleições — no direito elei­
toral brasileiro. 

Solução que se mè afigura menos acertada, vistas 
as substanciais diferenças entre plebiscito para criação 
de município (em que o processo se inicia mediante 
representação de, no mínimo, cem eleitores, sem qual­
quer referência a Partidos Políticos, estranhos ao 
processo; e em que o plebiscito é somente um re­
quisito que possibil i tará, ' ou não, se elabore lei) e 
eleição. 

E outra solução, finalmente, é a de considerar 
que a Le i Complementar n 9 1-67, atendendo ao pre­
ponderante interesse dos Estados na criação dos M u ­
nicípios, atribuiu somente aos Tribunais Regionais 
Eleitorais o poder de regular a consulta plebisci­
taria, mediante resoluções. Vale dizer: estabelece­
rão, os Tribunais Regionais, nas resoluções, a forma 
da consulta. Mas a matér ia se esgotará, sempre, 
nas instâncias regionais, sem que comportem recurso 
especial para o Tribunal Superior Eleitoral. 

.'• Não fora assim, aliás, não se compreenderia que 
a Tribunais Regionais Eleitorais se desse a atribui­
ção de expedir Resoluções sobre a forma de con­
sulta: se integrados os plebiscitos no direito elei­
toral, a par de eleições, ao Tribunal Superior E le i ­
toral é que caberia expedir instruções para as con­
sultas plebiscitárias. 

Do que vai dito concluo que o presente recurso 
é incabível também porque o tema relativo a ple­
biscito deve exaurir-se nas instâncias regionais. 

E suposto houvesse (que não há, sustenta a douta 
Procuradoria Geral Eleitoral) qualquer ilegalidade 
na Resolução do Tr ibunal Regional Eleitora* (e ino-



Junho de 1976 B O L E T I M E L E I T O R A L N<? 299 481 

portuno seria o recurso voluntário para impugná-la, 
uma quinzena depois de publicada), como seria ela 
combatida? Não o seria por via de recurso ao T r i ­
bunal Superior Eleitoral, obviamente, à vista da na­
tureza final das decisões tomadas, na matéria, pelo 
Tribunal Regional do ' Estado, em tema de sua ex­
clusiva competência. 

Não conheço, por todo o exposto, dos presente.; 
recursos: 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n 9 4.408 — M T — Relator: Ministro 
Rodrigues Alckmin — Recorrente: Delegado do D i ­
retório Municipal de Cáceres. 

Decisão: Não conheceram dos recursos, unani­
memente . 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­
querque. Presentes os Senhores Ministros Tnompscn 
Piores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha 
Martins, Jose Boselli, Pirmino Ferreira Paz e o 
D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 13-5-76) . 

ACÓRDÃO N? 5.760 

Recurso n? 4 369 — Classe I V — Rio de Janeiro 
(Barra Mansa) 

I — Infidelidaãe partidária. Eleição ãa Mesa 
de Câmara Municipal. 

Vereadores que, descumprindo diretriz do 
seu paruao, jirmam acorao com os aaversários 
e eítgem ouiros dirigentes não integrantes ãa 
chapa oficial. 

II — Representação a TRE formulaâa me-
ãiante asseniimento da Comissão Executiva 
Regional ao Paruao, em que se pretenae a ae-
creiaçao aa peraa aos mandatos aos eais, jul-

. gaaa improcedente, lnjringencia ao inciso IV, 
ao art. v4 da Lei a .eòz-71. 

III — Recurso especial provido. 

Vistos, etc. • ' 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

tora], por. unanimidade de votos, connecer e dar 
provimento ao recurso, na comormiaacie das notas 
taquigrancas em ap-euso, que ficam lazenao parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1S de maio de 1976. — Xavier de Albu­

querque, Presidente. —• José Boselli, Relator. — Hen­
rique Fonseca üe Araújo, Procuraoor-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 21-6-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — O 
Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro julgou 
impiocedente a representação do Diretório M u n i ­
cipal de Barra Mansa, aa A R E N A , em que pleiteava 
a perda do mandato dos Vereadores . Waiair Baiieiro 
Pacheco, Alphen de Oliveira Ferreira e Oswaldo 

•Porto, por infidelidade par t idár ia , sustentando em 
sua ementa: 

"Não configura infidelidade par t idár ia a 
aliança ou acordo com filiado de outro par­
tido, para a composição da Mesa de Casa Le ­
gislativa". 

Esclarece o voto do Juiz-Relator (folhas 
296-299): 

"Senhor Presidente, ante o singular colo­
rido da espécie em exame, de todas as preli­

minares argiiídas na defesa dos representados, 
só uma delas merece especial atenção do j u l ­
gador pela acolhida que lhe deu a douta Pro­
curadoria Regional Eleitoral, nos §§ 11 e 12 do 
minudente parecer final, ao passo que às de­
mais também reservo pronta recusa pela ma­
nifesta impertinência, que trazem no seu bojo. 

Ora, diz o caput do art. 72 da Le i Orgâ­
nica dos Partidos Políticos: 

"O Senador, Deputado Federal, Deputado 
Estadual ou Vereador que, por atitude ou pelo 
voto, se opuser às diretrizes legitimamente es­
tabelecidas pelos órgãos de direção par t idár ia 
ou deixar o Partido sob cuja legenda for eleito, 
perderá o mandato". 

Reza, ainda, o art. 73: 
"Consideram-se diretrizes legitimamente es-

tábeleciaas as que forem fixadas pelas Con­
venções ou Diretórios Nacionais, Regionais ou 
Municipais, convocados na forma do estatuto 
e com observância do quorum da maioria 
absoluta". 

Mas, no art. 74, se lê: 
"Considera-se também descumprimento das 

diretrizes legitimamente estabelecidas pelos 
órgãos de direção par t idár ia : 

"I — deixar ou abter-se propositada­
mente de votar em deliberação parla­
mentar; 

II — criticar, fora das reuniões re­
servadas do Partido o programa ou as 
diretrizes par t idár ias ; 

III — fazer propaganda de candi­
dato a cargo eletivo inscrito por outro 
Partido, ou de quaiquer forma, recomen­
dar seu nome ao suirágio do eleitorado; 

IV — fazer al iança ou acordo com 
os filiados de outro Partido". 

Logo, enquanto os citados arts. 72 e 73, 
encerram, na verdade, uma figura disciplinar 
em branco, pois sua norma é a diretriz que 
for fixada pelos organismos partidários, o ar­
tigo 74 encerra tfpicidade completa de coman­
do e sanção . E m outras palavras: verificada 
qualquer infração a este dispositivo, não incida 

. a regra do art. 73, isto é, dispensa-se que as 
Convenções ou Diretórios do Partido se reu-
nam para fixar a diretriz pertinente com 
aquelas mesmas infrações. E , essa exegese mais 
se reforça quando a Le i Orgânica dos Partidos 
Políticos, ao regular o processo de represen­
tação por infidelidade part idária expressa-se, 
assim, no seu art. 79, parágrafo único: 

"Parágrafo único. A representação 
será instruída, quando for o caso, com 
certidão de- teor da diretriz par t idár ia , 
devidamente arquivada". 

E m suma, segundo o caso dos autos, "fazer 
aliança ou acorao com filiados de outros Par­
tidos" — art. 74, inciso I V — já é uma dire­
triz part idária , por si só . 

Desse modo rejeito a preliminar que en­
volve e prejudica todas as demais, data venia 
da douta Procuradoria Regional. 

Este é o meu voto quanto a preliminar, 
Senhor Presidente". 

E m prosseguimento, diz (fls. 300-302): 
" A prova produzida pelo Diretório repre­

sentante é farta em evidenciar o acordo dos 
representados com os Senhores Vereadores ao 
M D B , na composição da Mesa da Câmara do 
Município, com o que, diante da letra fria do 
art. 74, inciso IV, estaria caracterizada a in f i ­
delidade part idária, capaz de ensejar a puni­
ção do art. 72. 

Mas, não há de ser este o desfecho do 
presente caso. 

Ê que a interpretação literal daquele texto 
da lei se revela inadequada, pois além -de sofrer 
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em Lege doutr inár ia velhas e revelhas maldi­
ções, eia nao pooe conviver com a ação polí-
t ico-par t idár ia , sob pena de embaraços que 
comprometeriam o mais superior principio po­
lítico da Nação, qual seja o da autenticidade 
do regime representativo, inserido, por isso, 
no pórtico da Le i Orgânica dos Partidos Po ­
líticos, ao dizer no seu art. 2?: 

"Os Partidos Políticos, pessoas ju r í ­
dicas de direito público interno, desti­
nam-se a assegurar, no interesse do re­
gime democrático, a autenticidade do re­
gime representativo". 

O eminente Procurador Regional Eleitoral 
assinalou no seu parecer, § 14 (fls. 262): 

"É notório, aliás, que no próprio Con­
gresso Nacional e nas Assembléias Esta­
duais sao freqüentes os casos de con-
veisações e ajustes para a composição de 
chapas interpart idárias , ou ae grupos 
parlamentares, o que não traduz, eviaen-
temente, iní iaelidaae dos Sennores Depu-
taaos aos respectivos Partiaos, a quai só 
ocorreria se náo . ficasse o entendimento 
l ímitaao àqueles objetivos, mas envol­
vesse hostinaade a airetriz par t idár ia legí­
t i m a " . 

De sorte que, a lei só pode condenar alian­
ça ou acordo com filiados de outro partido, 
quando essa al iança ou acordo venha ferir nor­
mas programaticas oo Partido político, entre 
as quais nao se insere, evidentemente, a i n ­
transigência de ação par t idár ia na eieiçao ae 
memoros aa Mesa Diretora das várias casas 
Legislativas, ae nossa representação política. 

Se o contrár io fosse, o Senado Federal, a 
C â m a r a dos Deputaaos, as Assem Dléias Legis­
lativas, as C â m a r a s ae Vereaaores nao teriam, 
como- tem, e isso e fato notório, nos seus cargos 
ae direção, membros ae nossos. aois partiaos 
políticos, por acoraos e ajustes, feitos sempre 
em nome ao principio representativo a que, 
por sua hierarquia cunstitucionai, nao pode se 
soorepor nennurn outro, maxime o aa maioria 
par t idár ia , o qual, no cotejo, assume leiçoes 
total i tár ias que o nosso regime democrático 
repudia. 

Com este voto, julgo improcedente a re­
p re sen t ação" . 

Inconformado com esta decisão o Diretório Re­
gional ae Barra Mansa interpõe recurso especial, fun-
uaao em amoos os incisos ao art. 84, Le i n y 5.682, 
que foi admitido pelo respeitável despacno de tornai 
311-314. • ; ,_ ,__J_i 

Na impugnação, os recorridos alegam que não 
houve violação . aa lei, nem se configura o conflito 
jurispruaencial, isto porque (tis. 320.): 

"6. N a realidade, em relação a decisão 
examinada pelo Acórdão n" 5.535, oo TSE, houve 
infiaelioade par t iaàr ia , pelo aesçumprimento 
por parte dos Vereaaores Denunciaaos naquele 
processo, de "diretriz legitimamente estaoeíe-
ciaa peia agremiação par t idár ia a que per­
tenciam", o que nao ocorreu no caso aos autos 
em grau de Recurso, ora em analise, em que 
nao nouve "diretriz" legitimamente estabeleci­
da, e portanto nao poaeria existir a premiada 
"infidelidade pa r t i dá r i a " . 

7. Ficou fartamente patenteado nos autos 
da Representação do Diretório Municipal o.e 
Barra Mansa, que aquele órgáo partiaario não 
"fechou questão" em torno aa escoiha aa Mesa 
Executiva da Câmara , tendo apenas tomado 
conhecimento, de que a maioria dos Vereado­
res integrantes de sua Bancada, haviam escc— 
lnido um candidato â Presidência daquela Casa 
Legislativa, .-e este escolhido os componentes 
aos demais cargos da Mesa Executiva. Não 
houve assim,, qualquer diretriz do Partido, a ser 
Obrigatoriamente seguida por seus integrantes 
da Bancada de Vereadores. Tanto isso é ver­

dade, que não foi o partido quem tomou a 
iniciativa de denunciar os Vereadores ora Re-
corriaos, e sim 5 outros Vereadores, pressio­
nados pelo Prefeito Municipal, único e exclu­
sivo responsável pela existência desta querela". 

A douta Procuradoria Geral Eleitoral manifes­
tou-se pelo conhecimento e provimento do apelo. 

É o relatório. 
(Usa da palavra o Delegado da A R E N A , Deputado 

D j alma Bessa). 

VOTO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — Se­
nhor Presidente, o recurso do Diretório Regional 
foi indeferido por incabível pelo Presidente do T r i ­
bunal a quo, e contra esse aespacho não . houve ne­
nhum recurso, é matér ia preclusa. 

Por isso, vamos examinar apenas o recurso do 
Diretório Municipal da A R E N A que, no despacho 
üe admissibilidaae, foi tido como correto e capaz 
para apresentar o presente apelo especial. 

A douta manifestação da Procuradoria Geral 
Eleitoral está assim fundamentada, verbis (folhas 
332-335): 

"1. Decidiu o Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro: 

"Não configura infidelidade par t idá­
ria a aliança ou acordo com filiados de 
outro partiao, para a composição ae Mesa 
de Casa Legislativa" (fls. 269) . 

2. Irresignados. o Diretório Regional da 
Aliança Renovadora Nacional daquela unidade 
aa Federação e o Diretório Municipal da 

• A R E N A de Barra Mansa manifestaram recurso 
especial, com fulcro nos incisos I e II, do ar­
tigo 84, da Le i n? 5.682, de 21 de julho de 1971, 
sustentando que o acórdão recorrido, assim de­
cidindo, teria violado a disposição expressa do 
art. 74 da Lei Orgânica aos Partidos políticos 
e dissentido, ainda da jurisprudência do Egré­
gio Tribunal Regional Eleitoral de São Pauio, 
conforme o acórdão proferido pelo Colendo 
Tribunal Superior Eleitoral no Recurso núme­
ro 4.137, publicado no Boletim Eleitoral n° 279, 
do TSE, que teria apreciado hipótese idêntica 
à dos autos. 

3. O Exmo. Sr . Juiz Amaro Martins de 
Almeida, no exercício da Vice-Presiaência do 
Tribunal Regional local, em despacho funda­
mentado (tis. 311tS14), admitiu tao-somente o 
recurso especial manifestado pelo Diretório M u ­
nicipal da A R E N A de Barra Mansa e negou 
seguimento ao apelo interposto pelo Diretório 
Regional, por entender que faltava àquele 
órgão part idário legitimidade para recorrer. 

4. Entendemos, data venia, que o despa­
cho questionado não causou gravame às partem, 
eis que a questão, de um modo ou de "outro, 
foi submetida à apreciação do Excelso Pre-
tório Eleitoral. 

5. Parece-nos que assiste razão ao recor­
rente. O Diretório Municipal da Aiiança Reno­
vadora Nacional de Barra Mansa, objetivando 
obstar possíveis dissenções no seio da agre­
miação, fez publicar pela imprensa local, eoítal 
de convocação, no dia 15 ae janeiro de 1975, 
convocando os seus membros e integrantes da 
bancada de vereadores, para deliberar sobre a 
escolha dos novos dirigentes da Câmara M u ­
nicipal, para o biênio oe 1975-1976. A reunião 
foi realizada no dia 24 do mencionado mês, 
ficando estabelecido ser diretriz a ser seguida 
pelos edis a escolha de determinada chapa. 
A chapa, escolhida e aprovada, compunha-se 
dos seguintes nomes: para Presidente, Geraldo 
Hipólito de Mendonça; para -Vice-Presidente, 
Rubens Rezende; para Primeiro Secretário, 
Edgard Tavares Pereira e para Segundo Se­
cretário, José Egídio de Almeida. Assinada a 
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ata pelos presentes, foi a mesma arquivada no 
. Cartório do Juízo Eleitoral. 

6. Embora a diretriz estabelecida pelo D i ­
retório Municipal, os Vereadores Waldyr B a -
lieiro Pacheco, Oswaldo Porto e Alphen de O l i ­
veira Ferreira, que de todos os atos anteriores 
participaram, conluiraram-se com a Bancada do 
Movimento Democrático Brasileiro e elegeram 
Mesa Diretora diferente, sendo certo que dela 
participaram os alzavis Waldyr e Rubens, fa­
zendo com que a A R E N A , que era majoritária, 
fosse derrotada, pois a chapa oficial só recebeu 
sete votos, embora .possuísse aquele partido dez 
vereadores. 

7. Diante de tais fatos, o Diretório M u ­
nicipal da A R E N A de Barra Mansa solicitou 

. e oDteve anuência da Comissão Executiva Re­
gional do Estaao dq Rio de Janeiro, para re­
presentar contra os vereadores que haviam 
descumprido a£diretrizes por eles estabelecidas. 

8. O Egrégio Tribunal Regional Eleitoral 
daquela unioaae da Federação, embora enten­
desse que se cuidava de diretriz legitimamente 
constituída, afastou a existência aa figura da 
iniiaeiiaaae part idária , por considerar que a 
lei só poaia condenar anança ou acordo com 
filiados de outro partido, quando essa aliança 
ou acorao venna ferir normas programáticas 
do Partiao Político, entre as quais nao se i n ­
sere, eviaentemente, a intransigência de ação 
par t idár ia na . eleição de memuios da Mesa 
Diretora das várias casas Legislativas, de nossa 

. . representação política. 
9. Parece-nos, data vènid, que o acórdão 

recorrido, assim decíaindo, violou os disposi­
tivos legais- invocaaos e dissentiu, ainaa, da 
jurisprudência ao Egrégio Triounal Regional 
üiei torai ao Estado ae a ã o pauio traziaa à 
coiaçao. Se se reconhece que a airetnz polí­
tica tomaaa ..pelo - Diretório Municipal era legí­
tima, se e certo que a ata lora arquivaaa no 
cartório ao Juízo üieitorái, 6e e mauviaoso que 

• os vereaaores reieriaos contra eia nao se re­
belaram no tempo oportuno, se é mcontroveiso 
que a representação so io i iormuiaaa apos o 
competente assentimento aa comissão Executi­
va rtegionai, menos certo nao e que a ação 
aos rerenaos políticos, aeixanao ae cumprir 
•diretriz que eies próprios aprovaram, conngu-
rou ín í iaendaae. partiaaria, consoante; o aeci-
diao peio Coiendo Tribunal Superior Eleitoral: 

' "Le i n? 5.682, de 1971, arts. 70, 72 
e 77. Dever par t idár io . Fidelidade par-

• t i d á r i a . . Vereaaor que, descumprinao a i ­
retnz do seu partiao, entra em combi­
nação com os aaversarios para se eieger, 
com os votos aestes, presiaente aa c â ­
mara Municipal, aeriotanao seu compa­
nheiro ou correligionário. 

Representação a T R E , formulada me­
diante assentimento aa Comissão Exe­
cutiva Regional ao partido, para que s?ja 
decretaaa a peraa ao manaato ao reie-
nao vereador. 

Recurso especial não conhecido (Acór­
dão n* 5.535 -r- Recurso n^ 4.137 — Classe 
IV — São Paulo — Relator o Exmo. Se­
nhor Ministro Antônio Neaer, in Boletim 
Eleitoral n 9 279, págs . 462-464)". 

10. Opinamos, pelo exposto, pelo conhe­
cimento e provimento do presente recurso es­
pecial". 1 

Adoto esta fundamentação para conhecer do re­
curso, tanto por violação dos arts. 73 e 74, inciso IV, 
da Le i n 9 5.882-71, posto que o Diretório foi convo­
cado para uma reunião extraordinár ia para a escolha 
dos membros da IVIesa da Câmara (fls. 175), tendo 
sido escolhidos ,os componentes da mesma, e regis­
trada a ata no Juízo Eleitoral . 

Reconhece o venerando acórdão recorrido: "a 
prova produzida pelo Diretório representante é farta 

em evidenciar o acordo dos representados com OÍ 
Senhores Vereadores do M D B , na composição da 
mesa da Câmara do Município" (l is . 300), o que i m ­
porta evidentemente em infidelidade part idária , que 
enseja a aplicação da pena prevista no art. 72 da 
prefalada Lei n? 5.682-71. 

Improcede a alegação do recorrido de que o 
aresto paradigma exige para caracterizar a infração 
que tenna sido fechada a questão, posto que tal afir­
mativa está em .citação feita a doutrinador citado 
no despacho de admissibilidade do apelo, como se 
vê no Boletim Eleitoral n 9 279, págs . 483, enquanto 
no decisório divergente encontra-se a seguinte fun­
damentação: 

"Parece-me irrecusável, assim, a argüída 
infidelidade par t idár ia dos representados, como 
ponderou, em seu parecer, a D . Procuradoria 
Regional, na espécie se contrariam,, nitidame :-
te, as diretrizes par t idár ias estabelecidas. E, 
por outro lado, por melhores que no caso se 
admitam os propósitos pessoais dos represen­
tados, inclusive quanto a concepções de inte­
resses públicos municipais, isso não afastaria 
a ocorrência de sua infidelidade par t idár ia , o 
que ofenoe as necessárias condições vitais 
aos Partidos Políticos. 

Julgo, pois, procedente a representação, que 
acolho, para os fins por ela postulados". 

Assim, conheço e dou provimento ao recurso para 
julgar proceaente a representação, com a conse­
qüente peraa aos manaatos aos vereadores recorri -
aós, Waiair Baiieiro pacneco, Alphen de ~ Oliveira 
Peneira e Oswaldo Porto. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 
Recurso n 9 4.369 — R J — Relator:. Ministro 

José Boseni — Recorrente: Diretório Municipal da 
A R Ü Í N A — Recornaos: Waldir Baneiro pacneco, A l -
pnen ae Oliveira e Oswaiao Porto. 

Decisão: Conheceram do recurso e lhe deram 
provimento, unanimemente. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­
querque, presentes os senhores Ministros Tiiompson 
Fiores, Roangues AicKmin, iviuacir "catunda, peyanna 
Martins, Jose rjoseui, Firmino Ferreira ±-az e o Doutor 
Henrique Ponseea ae Araújo, procuraaor-Geral E le i ­
toral . 

(Sessão de 13-5-76). 

ACÓRDÃO N? 5.761 

Recurso n? 4.375 — Classe IV — Sergipe 
(Itaporanga D'Ajuda) 

Registro de Diretório Municipal. Impug­
nação. 

II — Falece legitimidade para fazê-lo quem 
não seria convencional. Aplicação dos àrts. 51 
e seguintes, e 85 da Resolução ri 9.252^72 .(_*), 
do Tribunal Superior Eleitoral. 

III — Agravo não provido. 

Vistos, .etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, negar provimento, 
na conformidade das notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasüia, 18 de maio de 1976. — Xavier de Albu­

querque, Presidente. — Thompson Flores, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. ' 

(Publicado no D.J. de 23-6.-76).' . 
(•) In B . E . n? 253/43. . 
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RELATÓRIO ~ 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) — 
O parecer da douta Procuradoria Geral Eleitoral da 
República bem expõe a controvérsia e sobre ela opina. 

Diz ele, fls. 30-31: 
"1 . O Delegado Regional da A R E N A do 

Estado de Sergipe, inconformado com o des­
pacho que inadmitiu o recurso especial que 
manifestara, contra decisão que deferiu o pe­
dido de registro do Diretório Municipal do M D B 
do Município de Itaporanga D'Ajuda, agrava 
para o Colendo Tribunal Superior Eleitoral, 
sustentando que o acórdão impugnado, assim 
decidindo, teria violado diversos dispositivos oa 

'Reso lução 9.252-72. 
2. Parece-nos, data venia, que razão não 

assiste ao ora agravante. Estabelece o art. 15 
da Resolução n? 9.252-72, que caberá a qual­
quer convencional impugnar, no prazo de três 
dias, contados da publicação do edital, em pe­
tição fundamentada, o registro do Diretór io . 

. Ora, se é evidente que o agravante não era 
convencionai e sendo, conseqüentemente, parte 
ilegítima para impugnar o registro questiona­
do, o que sequer foi feito no momento opor­
tuno, com muito mais razão o era para in-ter-

• • por recurso especial da decisão.que determinou 
o registro do mencionado Diretório. 

3. Opinamos, pelo exposto, .pelo não pro­
vimento do presente agravo de instrumento". 

É o re la tór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relatar) 
— Nego provimento ao agravo. 

2. Faço-o pelas razões aduzidas no parecer trans­
crito. 

Evidenciam elas a manifesta ilegitimidade do 
agravante não só para impugnar a Convenção, por 
náo ser convencional, nos termos dos arts. 51 e se­
guintes da Resolução n? 9.252-72, por não ser filiado 
ao Partido, e, por isso mesmo, para impugnar o re­
gistro do respectivo Diretório eleito. 

Certo, pois, o despacho impugnado, fls. 22. que 
assim considerou o ora agravante. 

E o meu voto. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.375 — SE — Relator: Ministro 
Thompson Flores — Recorrente; A R E N A , por seu 
Delegado. 

Decisão: Negaram provimento, unanimemente. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­

querque. Presentes os Senhores. Ministros Thompson 
Flores, Leitc.3 de Abreu, Décio Miranda, José Nery 
da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
D r . Tienrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Ele i io ra l . 

(£/;ssão de 18-5-76) . 

ACÓRDÃO N° 5.762 

Recurso n9 4.250 — Classe IV — M a r a n h ã o ' 
(São Luís) 

Pertence ao Supremo Tribunal Federal~pro-
cessar e julgar originariamente, nos crimes co­
muns, os Deputados Federais (art. 119, I, a, ia 
Constituição Federal), posto o ilícito imputado 
seja anterior à eleição do representante do 
povo. 

Vistos, etc. , . . . , — 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos,- reconhecer- ai com­

petência do Supremo Tribunal Federal, na confor­
midade das notas taquigráficas em apenso, que ficam 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 18 de maio de 1976. — Xavier de Albu­

querque, Presidente. — Firmino Ferreira Pas, de­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 16-6-76).. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Re­
lator) — Antônio Henrique Farah de Moraes Rego 
comunicou ao D r . Juiz Eleitoral da 3" Zona Ele i ­
toral de São Luís, Estado do Maranhão, que, aos 
7 de outubro de 1974, em programa de televisão des­
tinado a propaganda eleitoral,, o candidato a Depu­
tado Federal, Temístocles Carneiro Teixeira caluniou 
o S r . Governador do Estado, Professor Pedro Neiva 
de Santana,'imputando-lhe fatos ilícitos penais, i n ­
clusive apropriação indébita de dinheiros públicos 
e, assim, teria incorrido nas penas previstas no artigo 
32i do Código Eleitoral e art. 44 da Resolução núme­
ro 9.609, de 20 de junho de 1974 (Instruções sobre 
Propaganda)- (*). 

O D r . Juiz Eleitoral, pelo fundamento de inexis­
tência de cartório de distribuição de atos eleitorais, 
julgou por bem determinar que os autos de comu­
nicação fossem remetidos ao Egrégio Tribunal Re­
gional Eleitoral, a f im de ser sorteado ou designado 
o Juiz Eleitoral competente para conhecer da co­
municação (fls. 11). 

Assim foi feito. No Tribunal Eleitoral, previa­
mente ouvido, pronunciou-se o D r . Procurador Re­
gional Eleitoral, no sentido de que a comunicação 
rosse encaminhada ao D r . Juiz Eleitoral da 3? Zona 
(fls. 13-15). 

Resolvendo o assunto -d Egrégio Tribunal Re­
gional, por maioria de votos, julgou-se competente, 
originariamente, para conhecer e julgar a matér ia 
objeto da comunicação, como sendo representação 
(fls. 17) . 

Inconformado com a resolução do Regional, re­
correu o D r . Procurador Regional Eleitoral, à base 
do art. 276, I, a, do Código Eleitoral,' e atribuiu 
ã decisão resolutória recorrida contrariedade ao ar­
tigo 356 desse diploma legal e ao art. 30 da Reso­
lução n ? 9.609, de 1974 (fls. 19-22). Pediu conhe­
cimento e provimento do seu recurso especial, para 
que este Colendo Tribunal Superior Eleitoral, refor­
mada a decisão recorrida, oraene a remessa da co­
municação ao D r . Juiz Eleitoral da 3* Zona de São 
Luís, Estado do Maranhão (fls. 22). 

Admitido o recurso interposto (fls. 25-26), ouvi­
do nesta Ins tância Superior, o D r . Procurador-Geral 
Eleitoral, que era, ao tempo, o hoje eminente M i ­
nistro José Carlos Moreira Alves, este foi de carecer 
que se conhecesse do recurso e lhe fosse dado pro­
vimento (fls. 36), o que fez este Colendo Tribunal 
Superior Eleitoral, em sessão de 27 dè maio de ̂ 975 
(fls. 42). 

Voltando os autos à instância primeira, a ilustre 
Promotoria Pública de São Luís dó Maranhão, opinou 
pela incompetência do Juízo Eleitoral de primeiro 
grau, pelo fundamento de que o candidato" Temís­
tocles Carneiro Teixeira j á estava eleito Deputado 
Federal (fls. 56-57). 

Diante desse pronunciamento do Ministério Pú­
blico Eleitoral, o D r . Juiz Eleitoral da 3 9 Zona de 
Sâo Luís do Maranhão julgou-se incompetente oc-
processar e julgar a representação, e ordenou o en­
caminhamento dos autos ao Colendo. Tribunal Su ­
perior Eleitoral (fls. 58). 

Nesta Superior Instância, apurado o fato de ter 
sido eleito Deputado Federal o representado (fls. 62), 
emitiu parecer o eminente D r . Procurador-Geral 
Eleitoral, no sentido de que a competência do pro­
cesso' e julgamento do representado era do Exceláo 
Supremo Tribunal Federal (fls. 71). 

É o rela tór io . 

• • (») /71-B.E,- n? 275/314. 
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VOTO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Re-
iator) — 1. Nos termos do previsto na Constitui­
ção Federal de 1969, verbis: 

"Ar t . 119. Compete ao Supremo. Tribunal 
Federal: 

I — processar e julgar originariamente: 
a) nos crimes comuns, o Presidente da Re­

pública, o Vice-Presidente, os Deputados. e Se­
nadores, os Ministros de Estado e o Procurador-
Geral da Repúbl ica" . 

Falece, portanto, à Just iça Eleitoral o poder j u -
risdicional sobre o processo e julgamento originários 
do Deputado Federal Temístocies Carneiro Teixeira. 

2. O fato da alegada imputação criminosa ter 
6ido anterior à eleição à Câmara dos Deputados, 
quando incidira a regra; do art. 35, II, do Código 
Eleitoral, porque é da competência dos Juizes E le i ­
torais o processo e julgamento de crimes eleitorais, 
não preexclui, dada a posterior eleição do represen­
tado a Deputado Federal, a incidência do pretrans-
crito art. 119, I, a, da Le i Maior do Pa í s . 

A eleição alterou a situação jurídica do repre­
sentado. Diplomado pela Just iça Eleitoral, decla-
rou-se-lhe a qualidade de representante do povo, 
fato, esse, causai do deslocamento da competência 
para o Colendo Supremo Tribunal Federal. 

3. Dessas considerações, Egrégio Tribunal, voto 
por que, de acordo com o parecer do eminente Doutor 
Procurador-Geral, seja o processo de representação 
encaminhado ao Colendo Supremo Tribunal Federal. 

É o meu voto. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.250 — M A — Relator: Ministro 
Firmino Ferreira Paz — Recorrente: Procurador R e ­
gional Eleitoral. 

Decisão: Reconheceram a competência do Su­
premo Tribunal Federal, e decidiram remeter-lhe os 
autos, unanimemente. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de A lbu ­
querque. Presentes os Senhores Ministros Thompson 
Flores, Leitão de Abreu, Décio Miranda, José Nery 
da Silveira, José Boselli, Firmino Ferreira Paz, e o 
D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 18-5-76). 

P A R E C E R 

A nosso ver, como bem demonstram as razões 
do recurso e do despacho de admissibilidade do re­
curso especial, deve este ser conhecido e, conseqüen­
temente, provido, uma vez que a decisão recorriaa 
violou a letra do art. 356 do Código Eleitoral, certo 
como é que a notitia criminis, segundo o mencio­
nado artigo, deve ser dirigida ao Juiz Eleitoral da 
Zona onde a infração se verificou, e esta, no caso, 
ocorreu nos estúdios de televisão localizado na Ter­
ceira Zona, não importando que sua difusão se tenha 
feito em cadeia. 

Brasília, D F , em 3 de março de 1975. — José 
Carlos Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N? 5.763 

Recurso n? 4.376 — Classe IV — Agravo 
— P a r a n á (Bocaiúva do Sul) 

I — Recurso especial interposto por Dire­
tório Municipal. Ilegitimidade. Precedentes. 

II — Agravo. desprovido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, negar provimento 
ao agravo, na conformidade das notas taquigráficas 

em apènso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 20 de maio de 1976. — Xavier ãe Albu­

querque, Presidente. — Moacir Catunda, Relator. — 
Hemique Fonseca de- Araújo, Procurador-Geral E l e i ­
toral . 

(Publicado no D.J. de 16-6-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) 
— Trata-se de agravo de instrumento declarado por 
Diretório Municipal do despacho que deixou de re­
ceber o recurso especial interposto da decisão do 
Tribunal Regional Eleitoral que denegou o registro 
do Diretório Municipal e. Comissão . Executiva da 
Aliança Renovadora Nacional no Município de B o ­
caiúva do Sul, e determinou a realização de nova 
eleição da Comissão Executiva. 

Formalizado o instrumento, e contraminutado, 
seguiu-se despacho sustentando a decisão recorrida 
e determinando o encaminhamento dos autos a esta 
instância, onde receberam parecer da douta Pro-
curadoria-Geral Eleitoral, pêlo não provimento, nestes 
termos (fls. 21): 

"Opinamos no sentido de que seja negado 
provimento ao presente agravo de instrumento, 
pois, além de tratar-se de recurso interposto 
por Diretório Municipal, que não tem legiti­
midade para recorrer ao Excelso Pretório E l e i ­
toral, o apelo inadmitido pelo respeitável des­
pacho de fls. 12. objetivava demonstrar que o 
acórdão impugnado fora proferido contra a 
prova dos autos. Ora, tratando-se de decisão 
de que só cabia recurso especial, que tem- pres­
supostos idênticos ao recurso extraordinário, o 
apelo era de todo inviável, na conformidade 
da jurisprudência do Supremo Tribunal Fe­
deral, compendiada na Súmula n? 279: "Para 
simples reexame de prova não cabe recurso 
ext raordinár io" . 

£ o relatório. 

(Falou pelo recorrente, D r . Naure Feliz e pelos 
recorridos, D r . Mil ton Costacurta). 

VOTO 

O Senhor Ministro Moacir Catunda (Relator) — 
u voto é negando provimento ao agravo,' à vista da 
ilegitimidade - do recorrente — Diretório Municipal, 
para interpor recurso para o Tribunal Superior E le i ­
toral, da decisão do Tribunal Regional Eleitoral. 

A Le i Orgânica dos Partidos Políticos confere o 
poder de representação do Diretório Municipal aos-
órgãos eleitorais de âmbito local — Juiz e Junta 
Eleitoral. O Tribunal Superior Eleitoral, em juris­
prudência torrencial, do que seja exemplo o Acórdão 
n 9 5.476, exarado no Recurso n 9 4.128 — P R (*) — 
Relator: Ministro Thompson Flores, citado pelos re­
corridos, firmou entendimento. E a decisão agravada 
repousa na jurisprudência citada. 

Nego provimento. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n? 4.376 — Agravo — P R — Relator: 
Ministro Moacir Catunda — Recorrente: Presidente 
do Diretório Municipal da A R E N A — Recorridos: 
Eros Ruppel Abdala e outros. 

Decisão: Negaram provimento, unanimemente. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­

querque . Presentes os Senhores Ministros Leitão de 
Abreu, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Décio 
Miranda, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 20-5-76). 
(*) In B . E . n 9 268/1.326. 
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ACÓRDÃO N? 5.803 

Recurso n ° 4.342 — Classe IV — Espírito Santo 
(Vitória) 

Registro de Diretórios Municipais. Indefe­
rimento com pretenso amparo nos arts. 34, I, 
e 74, 2", da Resolução w? 9.252-72 (*), do Tri­
bunal Superior Eleitoral. 

II — Afronta àqueles preceitos fundados 
em lei. 

1. Se o edital de convocação da Conven­
ção, ainda que não afixado no Cartório Elei­
toral, e por via de razoes aceitáveis, alcançou o 
seu fim, não é de acolher-se a nulidade reco­
nhecida. Incidência do art. 219 do Código 
Eleitoral. 

2. Se houve erro material no que se re­
fere à apreciação do número de componentes 
do Diretório, não reparado nos embaigos de-
claratórios, não pode ele prevalecer para obstar 
o registro, segundo jurisprudência desta Corte. 

III — Recursos providos. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Ele i ­

toral, por unanimidade de votos, conhecer e aar pro­
vimento aos recursos na coniormioaae das notas ta-
quigraiicas em apenso, que í icam fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 3 de junho de 1976. — Rodrigues Alck­

min, Piesiaente. — Thompson Flores, Reiator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, p r o c u r a a o r - ü e r a i E le i ­
toral . 

(Publicado no D.J. de 16-6-76) . 
(*) In B . E . n? 253/43. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) — 
O Egrégio Triounal Regional Eleitoral, a través das 
Reeoiuçoes ns. 36 e 5y, respectivamente, ae 21 e 28 
ae agosto ae 1975, i i s . 40-41 e »«, inueieriu os pedidos 
ae registro aos Diretónos aa ARÜIMA , nos ivrunici-
pios ae Aracruz, Apiaca e Viana, compreenuenao 
aquela o primeiro aos Diretórios e a uitima o dos 
aemais. 

. opostos embargos de declaração, não foram eles 
corincciaos, nos termos das Resoluções ns. 81 e 97, 
fls. 101 e 121. 

2. D a i a interposição dos recursos especiais, fun­
dados amoos no art . ü76, 1, a, ao cóaigo üieitoral, 
inaicanao, implicitamente, os arts. 74, I, e 34, I, aa 
Resoiuçao n* 9.2t>2-72, como preceitos airontados 
peios arestos em questão, í i s . 123-28 e 131-32. 

3. Admitidos pelo aespacho de fls. 134-5, pro­
cessaram-se sem mais razoes. 

4. Nesta Ins tânc ia tiveram .parecer contrário da 
douta Frocuraaoria-ueral Eleitoral . 

Leio seus tópicos essenciais à fls. 142-3 (leu). 
É o re la tór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro. Thompson Flores (Relator) 
— Conheço dos recursos e lhes aou provimento, para 
determinar que se proceda ao registro aos Diretórios 
Municipais aa recorrente, nos Municípios de Aracruz, 
Apiacà e Viana . 

2. Com alusão ao primeiro, ocorreu, em reali­
dade, erro material, que levou a ser contrariado o 
art. 74, I , como bem considerou o despacho presi­
dencial, de resto, forte em aresto desta Corte, verbis, 
fls. 134-5: 

"Conforme se constata do xerox do origi­
nal da ata de fls-. 144-5, conferida pela Esçrivã 

Eleitoral, realmente, foram eleitos 20 (vinte) 
membros do referido Diretório, reservando-se, 
conseqüentemente, o 2V> lugar, para o líder da 
bancaaa, cumprindo-se, destarte, o Diretório 
Municipal de Aracruz, o disposto ho § 4'', ílo 
art . 74, da Resolução n» 9.252-72, do Colendo 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Inegavelmente verificou-se um erro ao se 
transcrever, dati lograí icamente, a ata de folhas 
35 e que foi objeto de apreciação por parte 
deste Egrégio Tribunal, motivando o indeferi­
mento oo pedido. 

Agora, no entanto, esta Presidência, tendo 
em vista que o erro material comprovado por 
documento não pode e nem deve prosperar, en­
sejando sério prejuízo ao Partioo recorrente, 
da seguimento ao Recurso, aaotando, como 
razão 'ae aecidir, a Ementa n 9 399, in B . E . 
n 9 262, pág . 833, que, mutatis mutantis, adere, 
6atisiatoriamente, a hipótese destes autos, in 
verbis: 

"Erro material, comprovado por do­
cumentação . — Recurso provido para 
manaar registrar o candidato (JNO caso, 
o T R E inaeíeriu o registro ao canaiaa:o 
visto que a filiação par t iaár ia nao aten-
.dera ao prazo exigido na le i . No re­
curso, o partiao esciaiece que houve erro 
de datilografia na data da jüiaçao e com­
prova com certidão ao cartório eleitoral) 
— Acóraao n" 4.594, de 25 de setembro 
de 1970 — D . U . — Reiator: Ministro 
Hélio : Pioença Doyle — Recurso n 9 3.405 
— SP (Sao Pauto) — D.J. de 16-3-71 e 
B . E . n? 230, pag. 99". 

3. Com respeito aos dois outros, sob pretexto de 
aplicar o art. 34, I, reierido, as resoluções 'em ques­
tão, lace ao excessivo rigor que os inspirou, em ver­
dade os afrontaram! 

De fato. 
Os editais não foram, em realidade, afixados no 

Cartório Eleitoral das respectivas zonas. 
É que ditos municípios, não sendo sede de zonas, 

não dispõem aaqueies oncios Eleitorais. 
Todavia, sua afixação se fez nos Cartórios neles 

existentes, e em outros locais onae funcionam r e ­
partições Públicas. 

Demais, a data das Convenções decorre das Leis 
ns. 6.1yti-74 e b.217-75. 

Tiveram elas a maior divulgação em todo o País, 
e por toaos os meios ae intormaçao, como e notório. 

Mais, e o que é importante, para afastar a nu l i ­
dade aa convenção toi que a convocação ieita peia 
forma em questão alcançou o seu u m (cóaigo E le i ­
toral, art. 219) . 

O número de convencionais nos municípios ci ta­
dos foi ae 90 e 75, respectivamente aos io3 e 291 
integrantes ao Partiao, segunao assentamentos nesta 
Corte, m, em amoas as comunas, a enapa io i única, 
nao navenao, seja na Convenção em questão, seja 
ao peaiao ae registro, quaiquer impugnação. 

Não se justificava, assim, a negativa dos preten­
didos registros. 

É o meu voto. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n 9 4.342 — ES — Relator: Ministro 
Thompson Piores — Recorrente: Diretório Regional 
da A R E N A , por seu Delegado. 

Decisão: Conhecidos e providos os recursos. Vo­
tação unân ime . 

Presidência do Senhor Ministro Rodrigues Alck­
m i n . Presentes os Senhores Ministros Thompson 
Flores, Leitão de Abreu, Moacir Catunda, Décio M i -
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randa, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o Doutor 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral . 

(Sessão de 3-6-76). 

RESOLUÇÃO NV 9.878 (*) 

Processo 4.958 — Classe X — Ceará 
(Fortaleza) 

Mantém servidores, na situação em que se 
encontram, percebendo a mesma remuneração, 
até que sejam criados os cargos "que permitam 
o seu enquadramento. 

Vistos, etc. . 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral', por unanimidade de votos, manter os servi­
dores rias funções por eles exercidas, na conformi­
dade das notas taquigráí icas em apenso, que ficam 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 17 de junho de 1975. — Thompson 

Flores, Presidente. — Peçanha Martins, Relator. 
(Esteve presente ao julgamento o Senhor Pro­

fessor Moreira Alves, Procurador-Geral pe i to ra l ) . 

(Publicada no D.J. de 16-6-76). 
(*) Vide Resolução n9 9.961, publicada neste B.E. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Peçanha Martins (Relator) 
— Iniciado este processo com solicitação de credito 
suplementar para o Tribunal Regional do Ceará, 
aaveio o caso de três funcionárias admitidas interi­
namente. E , convertido em auigencia por proposta 
do antigo reiator (fls. 93), juntaram-se vários do­
cumentos relativos à vida funcional ae cada uma e o 
eminente D r . Procurador-Geral Eleitoral ofereceu o 
seguinte parecer (fls. 127-8): 

"1 . Como se verifica das informações so­
bre a si tuação funcional das três servidoras 
oe que trata este processo, duas aeias — Maria 
Saiete Aiouquerque ae Anaraae e Ana Maria 
ae Aiencar .rorteia — emoora nomeaaas contra 
o aisposto na Le i n ? 4.242-63, que veaava no­
meação interina (e, no caso, nennum aos cargos 

. e s t a v a vago;, foram estaoiuzaaas no serviço 
' puouco, com base no art. l v / , s aa cons­

tituição ae 19o7, por aecisao ao Tribunal ite-
gionai Eleitoral ao Estaao ao ceai a, em lao9. 
quanto a terceira — Raimunda ueraraa M a i -
veira —, nomeaaa, em março ae ls»oo, nas mes­
mas conaiçoes aas auas anteriores, as infor­
mações soore sua si tuação funcional silenciam 
soDre se ooteve, ou nao, o reconnecimento ae 
sua estabiiiaaae. 

2. Nessas condições, mesmo com relação 
às duas serventuarias que tiveram sua estabi­
lidade reconneciaa, foram elas, estabilizadas 
nas runçoes ae cnefe ae Zona Eleitoral, P J - 3 , 
razão por que, a nosso ver, e data venia do 
entenaimento da informação a fls. 9if-i>l, nao 
poae ser estendida a eias a norma excepcional 
— e que, portanto, nao admite aplicação ana­
lógica — ao art. 15 da Le i n? b.0<s2-v4, apl i ­
cável apenas às funções desempennaaas por 
auxiiiares ae Cartório com estaoiiiaaae, nipótese 
em que nao se enquaaram as servidoras em 
causa. 

Para o enquadramento delas no Plano" de 
Classificação,. h á mister — como ocorreu no 
caso acima referido — de disposição expressa 
de L e i . Sem isso, e por força da estabilidade 
nas funções, ficarão as que foram estabilizadas 
na situação funcional que a estabilidade lhes 
assegurou". 

E o relatório. . . > 

VOTO 

O Senhor Ministro Peçanha Martins (Relator) 
— Duas das funcionárias — Maria Salete Albuquer­
que Andrade e Ana Mar ia de Alencar Portela — 
como positivam documentos instruidores deste caso, 
foram estabilizadas com fundamento no §. 2?, do 
art. 177, da Constituição de 1967. Devem, pelo menos 
por enquanto, continuar no exercício das funções 
em que se encontravam no dia 24 de janeiro de 1967. 

Relativamente a Raimunda Gerarda Malveira, 
nomeada em março de 1966, faz mais de nove anos, 
às vésperas, pois da estabilidade, proponho soluçáo 
igual às outras duas, isto é, que fique, mantida na 
função que vem exercendo. 

E m suma, as servidoras devem ser mantidas na 
situação em que se encontram, percebendo a mesma 
remuneração, a té que sejam criados os cargos que 
permitam o seu enquadramento. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n ' 4.958 — C E — Consulta — Relator: 
Ministro Peçanha Mart ins . 

Decisão: Adiado o pedido de vista do Ministro 
C . E . de Barros Barreto após o voto do relator 
que acolhia o parecer da Douta Procuradoria Geral 
Eleitoral. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albu ­
querque, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peça­
nha Martins, C . E . de Barros Barreto, José Boselli 
e o Professor Moreira Alves, Procurador-Geral E l e i ­
toral, i " 

(Sessão de 22-5-75). 

VOTO (PEDIDO DE VISTA) 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto — 
Senhor Presidente, em sessão de 22 de. maio pedi 
vista do processo e, após seu estudo, voto acompa­
nhando o Senhor Ministro-Relator. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 4.958 — C E — Relator: Ministro 
Peçanha Martins. 

Decisão: O Tribunal resolve que devem ser man­
tidos os servidores nas funções por eles exercidas." 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes os Senhores Ministros Xavier de A l b u ­
querque, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peça­
nha Martins, C . E . de Barros Barreto, José Boselli 
e o Professor J . C . Moreira Alves, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 17-6-75). 

RESOLUÇÃO N? 9.908 (*) 

Processo n? 5.083 — Classe X — São 
Paulo (SP) 

Aprova decisão do Tribunal Regional Elei­
toral de São Paulo que alterou a denominação 
da 119* Zona, Santos, para Cubatão. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, aprovar a alteração 
da denominação da 119° Zona, Santos, para Cubatão, 
na conformidade das notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 2 de setembro de 1975. — Thompson 

Flores, Presidente. — José Boselli, Relator. — Hen­
rique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 14-6-76). 

(*) A alteração,, objeto da presente Resolução, 
já consta do B . E , n» 288, de 1975. 



488 B O L E T I M E L E I T O R A L N? 299 Junho de 1976 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — O 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de São 
Pauio submete à apreciação aesta Corte decisão que 
alterou a designação da 119' Zona — Santos, para 
Cuba tão . 

É o rela tór io . 

VOTO 

Senhor Presidente, aprovo a al teração de que 
cuida o presente processo. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n ' 5.083 — SP — Relator: Ministro 
José Bosell i . 

Decisão: Aprovaram, nos termos do voto do Re­
lator . 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Piores. 
Presentes os Sennores Ministros Xavier ae Albu­
querque, Roarigues Aickmin, Moacir catunaa, .reça-
nna iviartins, jose Bosein, ±-earo uoraiino e o Doutor 
hcnnque üonseca ae Araújo, Procuraaor-Gerai E le i ­
toral . 

(Sessão de 2-9-75). 

RESOLUÇÃO N ° 9.961 

Processo n? 5.109 — Classe X — Ceará 
(Fortaleza) 

Autorização para que o TRE reveja a lota­
ção, mcíuiruíO, na ciasse inicial aa vaiegoiia 
ae Técnico judiciário, os caiyus corresyunaen-
les as ires serviaoras inapiovenaaas na época 
oportuna. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unaniiiuuaue ae votos, aeciair autorizar 
o aproveitamento uos serviuoxes, na conioniiiaaue 
aas notas taquigrancas em apenso, que ncam l a -
zeiido parte integrante aa aecisao. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasil ia, 11 de novembro de 1975. — Thompson 

Flores, í - resiaente. — pcçunna Munins, Reiator. — 
Henrique tonseca ãe Araújo, Procurauor-uerai E le i ­
toral . 

(publicada no D.J. de 16-6-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Peçanha Martins (Relator) 
— Trata-se de solicitação ío rmulaaa peio xnounal 
Regional üiei torai ao ceara, por intermédio ue seu 
pxeoiucnte, nos seguintes termos i i i s . 'aí : 

"Tendo em vista a Resolução dessa Co-
lenda coxie ae Justiça, tomaaa em sessão ae 
17 ue junno em curso, ao apreciar o x-rocesso 
n" 4.yoo-ío, ae interesse ae luncionarios ue;te 
Regional, e ae coniormiaaae com o xeiex nv eoü, 
ae uo reieriao mes, aesse xriDunai ouperior, 
venno, nos termos ua uecisao aesta caaa, ae 
2o seguinte soncitar a Vossa iüxceiencia as pro­
videncias que se iazem necessárias junto ao 
Pouer competente, no sentiuo ae que sejam 
cnaaos mais tres cargos no Quaaro ±-ermanen-
te aa secretaria do rnouna i itegionai üicitoraí 
do C e a r á . 

Destinam-se os aludidos cargos ao apro­
veitamento aas funcionárias Ana Maria de 
Alencar Portela, Maria Baiete Andraae de A l ­
buquerque e Raimunda Geraraa Maiveira, 
Chefes de Zona, símbolo PJ-3, nomeadas, em 

substituição, no impedimento dos ocupantes efe­
tivos, de acordo com o art. 12, IV, a, aa Lei 
n? 1.711-52. As mencionadas funcionárias, as 
duas pnmeiras com mais de dez anos de ser­
viço e a úl t ima com mais de nove, foram, de 
conformidade com a Resolução supracitada, 
mantiaas nesses cargos, unanimemente, por 
•esse coiegiaao, a té que o caso fosse resolvido 
legislativamente, uma vez que, no atual yuadro 
da Secretaria deste Tribunal inexiste o cargo 
isolaao de Chefe . de Zona que, t ransíormauo 
no de carreira de Técnico Juaiciário B , passou 
a integrar o Grupo Atividades de Apoio J a -
diciano, conforme o prescrito na Le i n? 6.082, 
de 1974". 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Peçanha Martins (Reiator) 
— Senhor presiaente, o TriDunal Superior Eleitoral, 
no processo n v 4.9otí (*), aeciaiu que as funcioná­
rias mencionadas no expediente ao Tribunal Re­
gional Eleitoral deveriam permanecer na situação 
em que se encontravam, a té que viessem a ser cnaaos 
cargos que puaessem ocupar. 

A decisão foi assim comunicada ao Tribunal Re­
gional Eleitoral, através de telex: 

"Comunico Vossência Trisupelei Sessão 17 
corrente, aprecianao processo 4.y58, resolveu 
que servidoras Ana Maria oe Alencar porteia, 
Mar ia saiete Anaraae ae Albuquerque, e R a i -
munaa ueraraa Maiveira aevem permanecer 
na situação em que se encontram, percebendo 
a mesma remuneração, ate que sejam cnaaos, 
através de lei, cargos que permitam o seu 
enquaaramento no iriano ae Ciassiiicação. Me-
diaa legislativa deve ser provocada por esse 
Triregelei", 

Agora, diante da provocação do Tribunal Re­
gional, e reexaminando o assunto, verifico que nao 
haverá necessiaaae ae ato legislativo para resolver 
a s i tuação, isasta que o 'Tribunal Regional Eleitoral, 
autorizado expressamente peio Triounal superior 
Eleitoral, reveja a sua lotação e ínciua, na ciasse 

'iniciai aa respectiva categoria Funcionai, tres cargos 
ae Técnico jua ic iár io A . 

Essa providência, se o assunto tivesse sido exa-
minauo na época própria, teria sido adotada. Na 
reanaade, a lotação aa secretaria ao TriDunai Re­
gional üiieitorai e a que íesuita aa inclusão aas ser-
viaoras Ana Mar ia de Alencar Portela, Mar ia Saiete 
ae Albuquerque e Raimunaa Geraraa Maiveira. 

F ica esclarecido, porém, que às aludidas servi­
doras coriesponaerao cargos aa classe inicial e que 
a eias nao se apnea o aisposto no 5 2?, ao art. V, 
da .Lei n.v 6.082, ae 10 ae juino de 1974 ( » * ) . 

As interessadas passarão a fazer jus à remune­
ração corresponaente aos cargos para os quais lorem 
reciassmcaaas a partir aa aata aos Atos que vierem 
a ser oaixaaos peio Tribunal Regional Eleitora". (Lei 
n* 6.0a2-74, art . 17), em cumprimento â presente 
decisão. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n 5.109 — C E — Relator: Ministro 
Peçanha Martins. 

Decisão: Decidiram autorizar o aproveitamento 
dos servidores, nos termos dó voto do relator. Unâ­
nime. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes os Senhores Ministros Xavier de A lbu ­
querque, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Pe-

~ ~ — _ ~ ~ ' I IÁÍ1 
(*) Resolução n? 9.878, publicada neste B . E . 

(*°) In B . E . n ' 276/380. 
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çanha Martins. José Boselli, Pedro Gordilho e o 
D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 11-11-75). 

RESOLUÇÃO N? 9.973 

Representação n? 5.076 — Classe X — Minas 
Gerais (Belo Horizonte) 

Altera a Resolução mP 9.649-74 (*), a fim 
de permitir- o aproveitamento de Auxiliares 
Judiciários como Técnicos Judiciários, e enca­
minha anteprojeto de lei que modifica dispo­
sições da Lei n? 6.082-74 (**), pertinentes à 
matéria. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Ele i ­

toral, por unanimidade de votos, aprovar o projeto, 
na conformidade das notas taquigráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 2 de dezembro de 1975. — Thompson 

Flores. Presidente. — Leitão de Abreu, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral. 

(Publicada no D.J. de 14-6-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Leitão de Abreu (Relator) — 
A informação da Subsecretária do Pessoal esclarece 
a matér ia de que cuida o processo, à fls. 9-13: 

"Com o Ofício de fls. 2, o Exmo. Sr . De­
sembargador-Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de Minas Gerais, encami­
nhou à Presidência deste Tribunal Superior 
Eleitoral várias representações, sob a forma de 
Anexos (I, II, III e I V ) , do interesse da Se­
cretaria daquele Regional, no que tange à i m ­
plantação do novo Plano de Classificação de 
Cargos. 

Para exame do assunto, teremos que con­
siderar cada Anexo isoladamente: 

â) A N E X O I — Representa no sentido de 
"consti tuírem os Auxiliares Judiciários do Re­
gional clientela, havendo vagas na lotação, para 
a Categoria Funcional de Técnico Judiciário, 
do Grupo — APOIO JUDICIÁRIO" . 

Justificando a pretensão, é invocada a Por­
taria n? 18-74. deste Tribunal Superior E le i ­
toral, que permitiu a transformação de A u x i ­
liares em Técnicos Judiciários. 

É o seguinte o teor da referida Portaria, 
que segue anexa: 

"Resolve alterar a letra 6, do art. 4° 
da Portaria n? 14-74, publicada no Diário 
da Justiça, de 30 de julho de 1974, que 
passará a ter a seguinte redação: 

b) nas classes subseqüentes, por 
transformação, os cargos de Oficial J u ­
diciário, Escrivão da Corregedoria. Re­
dator. Arquivista e Almoxarife e, ainda, 
havendo vagas na lotação, de Auxiliar 
Jud ic iá r io" . 

Ta l providência se deveu ao fato de aue 
a legislação referente ao Plano de Classifica­
ção de Cargos de alguns Tribunais Superiores, 
como o Supremo Tribunal Federal e Tribunal 
Federal de Recursos, por exemplo, permitiu o 
aproveitamento de Auxiliares na Categoria de 
Técnico Judiciár io . 

(*) In B . E . n? 278/468. 
(**) In B . E . n9 276/380. 

O mesmo não aconteceu em relação aos 
Tribunais Regionais, sendo eles obrigados a 
limitar as Categorias em relação à clientela 
existente. 

A nosso ver. permissa vênia, a atitude do 
Tribunal Superior Eleitoral foi das mais justas 
e humanas, reconhecendo valores e corrigindo 
distorções funcionais. 

Embora a Resolução n? 9.649-TSE. de 3 de 
setembro de 1974. aue disnõe sobre a consti­
tuição e es t ruturação do G R U P O — Ativida­
des de Apoio Judiciário dos Quadros Perma­
nentes das Secretarias dos Tribunais Regionais 
Eleitorais, não permita aue os Auxiliares J u ­
diciários sejam aproveitados na Categoria F u n ­
cional de Técnico Judiciário, achamos, sm.j., 
que a aspiração desses servidores não é des­
cabida, principalmente quando entre eles exis­
tem reais valores, sem contar os aue executam 
tarefas de tal monta, como se Técnicos fossem. 

Para argumentar, aoenas. gostsríprnos de 
lembrar que o espírito da Lei n? 5.645-70 cr ia­
dora do novo Plano de Classificação de Cargos, 

• visou corrigir situações anômalas, tanto assim 
que permitiu a formação de Quadros em 
aberto. 

Entretanto, se não fossem tomadas cartas 
precauções através de legislação específica, mais 
injustiças poderiam ser cometidas. 

Mesmo parecendo-nos justa a pretensão 
dos Auxiliares Judiciários do T R E - M G , é dever 
nosso ressaltar que no caso de terem pies teu 
pedido deferido, são necessárias medidas -'ue 
não venham a distorcer o espírito da le i . 

b) O A N E X O II reauer a "inclusão de 2 
cargos de motorista no Grurjo Artesanato, C a ­
tegoria de Artífice de Mecânica" . 

A justificativa tem rjor suoorte as Porta­
rias ns. 14 e 20-74. do Tribunal Sutisrior E le i ­
toral, pelas quais os cargos de Motorista desta 
Secretaria foram transformados em A<rente de 
Segurança Judiciár ia e Auxiliares Judiciár ios . 

A Portaria n* 14-74, do TSE, determina no 
art. 4° inciso I V : 

" A r t . 4? 

I V — na Categoria Funcional de 

transposição ou transformação os cargos 
cujos ocupantes esteiam desempenhando, 
por e s c o l a dos Ministros ou nutoridades 
a que sirvam, atividades compreendidas 
nas da Categoria Funcional" . 

Por sua vez, a Portaria de n? 20-74. tam­
bém do T S E . aprova, a Lotação Numérica Geral 
da Secretaria do Tribunal, conforme cópia 
anexa. 

Como, realmente, não foi criada a Cate­
goria de Agente de Segurança Judiciária nora 
os Regionais, os 2 únicos Motoristas do T R E -
M G foram incluídos na clientela relativa à 
Categoria de Motorista Oficial, do Grupo Ser­
viços de Transporte Oficial e Portaria, o que 
vale dizer, em 'outras palavras, tiveram apenas 
seis cargos transpostos. 

Esclarece a representação que não só é do 
interesse da Secretaria daauele Regional cue 
os próprios motoristas se encarreguem dos re­
paros mecânicos, em geral, dos veículos rio T r i ­
bunal, como também tal medida acarretaria 
uma sensível economia para os cofres da União . 
Informa, a final, que seria exigida uma prévia 
prova prát ica de mecânica dos 2 servidores. 

Entendemos, s .m. j . , que a inclusão dos 2 
únicos motoristas na Categoria Funcional de 
Artífice de Mecânica não é possível, ao :nenos 
no momento, pois isso implicaria na extinção 
da Categoria Funcional de Motorista Oficial 
Ta l operação não deixaria cargos vago« uma 
vez que seus ocupantes teriam saído para outra 
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Categoria. E 6e vagos ficassem, o seu provi­
mento dependeria de aumento do número de 
funcionários do Quadro, o que só é permitido 
at ravés de Mensagem a ser encaminhada por 
intermédio do Tribunal Superior Eleitoral . 

Ocorre, ainda, a hipótese de um Mecânico 
se recusar a executar serviço de Motorista, já 
que ele foi reclassificado como Artífice de Me­
cânica, fato esse que não poderá acontecer com 
um Agente de Segurança Judiciária que tem, 
entre suas atividades,- a incumbência de d i ­
rigir veículos a serviço da autoridade a c.uem 
serve. 

Este é, data venia, o nosso ponto-de-vista, 
embora a decisão final seja a critério da Auto­
ridade Superior. 

c) A N E X O I I I — Possibilidade de "trans­
formar o cargo de Administrador de Edifício, 
símbolo PJ-5, para a Categoria Funcional de 
Técnico Judiciário, do Grupo Apoio Judic iá r io" . 

Embora o art. 18. inciso I. da Resolução 
n? 9.649-74. do Tribunal Superior Eleitoral, 
determine que o cargo de Administrador de 
Edifício seja clientela da Categoria Funcional 
de Agente Administrativo, do Grupo Serviços 
Auxiliares, é invocado o art. 5', § 2?, da re­
ferida Resolução, quando no caso de vagas. 

Eis. a seguir, o que reza o § 2? supramen-
cionado: 

"§ 2 ' Se o número de habilitados 
no processo seletivo foi inferior ao de 
cargos da lotação aprovada, será ela 
completada com a transformação de r jtros 
cargos, ocupados ou vagos, das Secreta­
rias dos Tribunais Regionais de acribui-
ções não correlatas com as indicadas no 
art . l ? " . 

Se a hipótese prevista no § 2', do art. 5 9, 
da Resolução n ' 9.649-74. existe ou vier a exis­
t ir na Secretaria do Tribunal Regional E l e i ­
toral de Minas Gerais, cremos, se nos permi­
tem, aue. tendo em vista o processo seletivo 
e o próprio espírito da lei que criou a siste­
mát ica do novo Plano de Classificação de 
Cargos, seria possível a t ransformação pleitea­
da, desde que observados todos os requisitos 
legais e tomadas as devidas precauções. 

d) A N E X O TV — D a mesma forma que o 
anterior, consulta sobre a possibilidade de 
"transformar os cargos de Protocolista-Auxiliar 
e Almoxarife-Auxiliar para a Categoria F u n ­
cional de Auxil iar Judiciário, do Grupo Apoio 
Jud ic i á r io" . 

T a m b é m a Resolução n? 9.649-74. do TSE. 
determina que esses cargos sejam incluídos na 
clientela da Categoria Funcional de Agente A d ­
ministrativo, do Grupo Serviços Auxiliares. 

Valendo-se, novamente, do art. 59, § 2?. da 
mesma Resolução e na hinótese de haver vagas 
na lotação, pretende o T R E - M G corrigir mais 
essa dis torção. 

Analisando a matéria, não podemos deixar 
de reconhecer aue o Auxiliar, no caso em es­
tudo, nada mais é que um Substituto do T i ­
tular, condição essa aue lhe impõe maior res­
ponsabilidade e melhor desempenho na exe­
cução de tarefas idênticas. 

Pela Resolução n? 9.649-74. do T S E os 
cargos de Protocolista e Almoxarife constituem 
clientela originária para a Categoria Funcio­
nal de Técnico Judiciário, enquanto que os 
Auxiliares desses cargos permanecerão no Gruno 
Serviços Auxiliares. o aue representa uma dis­
tânc ia salarial injustificável. 

E note-se que a pretensão do T R É - M G 
ainda está aquém do que poderiam reauerer, 
pois almeja a transformação desses cargos de 
.Auxiliares para a Categoria Funcional ide A u -
:*Híft5 Jitè!eiâTíe( ç o ^ u a n â e ftdlfe^çft de 

vencimentos, embora menor, porém melhor e 
mais compatível com as atribuições. 

— Instruindo as representações enviadas, 
o T R E - M G juntou a Lotação dos seus servi­
dores na situação antiga (fls. 7) e a Lotação 
por Categoria Funcional na situação nova 
(fls. 8). resultantes das alterações propostas, 
ambas com igual número de funcionários. 

Aproveitando a oportunidade, esta Subse­
cretár ia do Pessoal junta cópia da Resolução 
n? 9.649, de 3 de setembro de 1974 do T S E , 
bem como um jogo do PCO apresentadao pelo 
T R E - M G quando encaminhou o pedido de c ré -

, dito para a implantação dó novo Plano de 
Classificação de Cargos, a fim de que V . Sa . 
possa fazer um estudo comparativo e melhor 
analisar as representações" . 

A Secretaria de Coordenação Administrativa 
assim se pronunciou (fls. 63-65): 

"Pretende o T R E de Minas Gerais: 
I — que na clientela da Categoria F u n ­

cional de Técnicos Judiciários sejam incluí­
dos além dos que j á constam, os Auxiliares 
Judiciários. 

Justifica o T R E através do seu ilustre Pre­
sidente: "Represento a Vossa Excelência sobre 
a conveniência e justiça de ser permitido a 
este Tribunal procedimento análogo ao adotado 
por essa Colenda. Corte Superior". 

Realmente, no TSE, os Auxiliares Judiciá­
rios foram incluídos, também, entre a clientela 
da Categoria Funcional de Técnico Judiciár io. 

Entretanto, ao elaborar a Resolução n ú m e ­
ro 9.649-74. o T S E procurou: intencionalmente, 
evitar que o número de Técnicos Judiciários 
dos Tribunais Regionais Eleitorais superasse o 
correspondente ao total de ocupantes, na época, 
dos cargos indicados na letra b. do inciso I, 
do art. 4' (Oficial Judiciário, Chefe de Zona 
Eleitoral, Redator, Redator de Debates e do 
Boletim Eleitoral. Bibliotecário-Arquivista. B i -
bliotecário-Auxiliar. Protocolista. Almoxarife, 
Arauivista, Chefe de Almoxarifado e Chefe de 
Arauivo) . Os ocupantes desses cargos, em todo? 
os Rpgíonais, passaram a constituir' o total de 
734 Técnicos' Judiciários, enauantó o número 
de Auxiliares Judiciários, também em todos os 
Regionais, ficou fixado em 849. 

Assim, de pronto, não nos parece com­
preensível aue venha a ser deferida a atual 
pretensão do T R E de Minas Gerais, sem aue 
idêntica medida seja estendida aos demais T r i ­
bunais Eleitorais, o aue implicará na altera­
ção da Resolução n ' fl.fl-ig de 3-9-74. aue "Dis­
põe sobre a constituição e estruturara" J 

Grupo-At.ividade de Apoio Judiciário dos Qua­
dros Permanentes das Secretarias dos Tr ibu­
nais Regionais Eleitorais, e dá outras provi­
dênc ias" (art. 4?, inciso I, letra b, e inciso I I I ) . 

A Resolução n ' 9.649-74. no que diz res­
peito aos Técnicos e Auxiliares Judiciários, 
seguiu a l inha do voto do primeiro relator do 
Processo n? 4.694, o Exmo. Sr . Ministro Hé'io 
Doyle, segundo o qual o. aumento de cargos, 
posterior à implantação do Plano, de Classifi­
cação de Cargos pelos Tribunais Regionais E le i ­
torais, só poderia ser realizado no Grupo — 
Serviços Auxiliares (Acórdão n 9 7.547-A). 

A alteração ora pretendida do art. 4? da 
Rpsolucão n? 9.649-74 depende unicamente do 
T S E . No aue diz respeito, especificamente, ao 
T R E de Minas Gerais, a sua Secretaria conta 
com 76 Técnicos e 65 Auxiliares Judiciários. 

Se atendida a solicitação, seria conveniente 
que fossem estabelecidos determinados limites 
em relação a todos os Tribunais Regionais 
Eleitorais. . ... 

I I — Com a segunda solicitação, o T R E 
de Minas Gerais sugere que os seus dois mo-
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tela dó Grupo Artesanato, Categoria de Artí­
fice de Mecânica. 

Aqui. também, parece, a alteração não po­
deria ficar circunscrita ao citado Tribunal. 
Por oportuno, convém lembrar que se encon­
tra nesta Secretaria uma solicitação, também 
isolada, do T R E do Rio Grande do Sul, no 
sentido de que os motoristas passem a inte­
grar a Categoria Funcional de Agente de Se­
gurança, a ser criada. 

Parece, s .m. j . , que nessa parte não deve 
ser atendida a solicitação formulada pelo T R E . 

III — A terceira solicitação (fls. 5). ter­
mina assim: "Represento a Vossa Excelência 
sobre a possibilidade de ser permitido a este 
Tribunal transformar o cargo de administra­
dor do edifício, símbolo PJ-5, para a" Cate­
goria Funcional de Técnico Judiciário, do 
Grupo de Apoio Judic iá r io" . 

O deferimento da representação pelo TSE, 
importaria, s .m. j . , em incluir o cargo de A d ­
ministrador de Edifício na clientela de Técnico 
Judiciár io. 

A clientela prevista no art. 18, I, da Re­
solução n 9 9.649-74, é a que corresponde ao 
Grupo — Serviços Auxiliares, hão podendo o 
TSE, s.m.j-., alterá-la, pois a Lei Complemen­
tar n? 10, de 6-5-71. estabelece que Os grupos 
que não forem peculiares ao Judiciário e ao 
Legislativo serão os mesmos do Executivo. 
Assim, a não ser em casos especiais, que po­
deriam ser justificados, e que constam do voto 
do Ministro Hélio Doyle na Resolução núme­
ro 9.545, de 21-2-74, parece que torna impos­
sível o atendimento da solicitação constante 
do anexo I I I . 

I V —• Pelas mesmas razões aduzidas em 
relação ao n? III, parece que também não é 
possível atender a representação constante do 
Anexo IV, assim formulada, na sua conclusão: 

«"Represento a Vossa Excelência sobre a con­
veniência e possibilidade de ser permitido a 
este .Tribunal transformar os cargos de P ro -
tocolista-Auxiliar e Almoxarife-Auxiliar para a 
Categoria Funcional de Auxiliar Judiciário, no 
Grupo de Apoio Judic iá r io" . 

O Senhor Diretor-Geral ratificou a informação 
supra transcrita. 

E o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Leitão ãe Abreu (Relator) — 
Senhor Presidente, voto no sentido de que seja alte­
rada a Resolução n 9 9.649-74. para'permitir o apro­
veitamento de Auxiliares Judiciários como Técnicos 
Judiciários, e, ainda, propor medida de ordem legis­
lativa para isentar da -exigência da escolaridade pre­
vista no inciso I, do art. 59„ da Le i n? 6.082-74, os 
Auxiliares Judiciários que foram transpostos para 
essa categoria em decorrência da aplicação da re­
ferida l e i . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n 9 5.076 — Representação — M G — Re­
lator: Ministro Leitão de Abreu. 

Decisão: Aprovaram o projeto.de Resolução da 
Secretaria, com o aditamento de parágrafo ao artigo 
14, bem como a proposta de projeto de le i . Votação 
u n â n i m e . Declarou-se impedido o Ministro Pedro 
Gordilho. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes os Senhores, Ministros Rodrigues Alckmin, 
Leitão de Abreu. Moacir Catunda, Peçanha Martins, 
José Boselli, Pedro Gordilho e o D r . Henrique F o n ­
seca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral," 

(fegfãP. de 3-13-75), 

RESOLUÇÃO N? 10.002 

Processo n ° 5.082 — Classe X — Rio Grande 
do Sul (Porto Alegre) 

I — Funcionários. Acesso à categoria ãe 
Técnico Judiciário, sem a exigência da escola­
ridade prevista no inciso I, ão art. 59, da Lei 
nç 6.082-74 (*) . 

II — Solicitação-julgada prejudicada, em 
face da decisão proferida na Representação 
n? 5.076 — Resolução 9.973-75 ( « * ) . 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, julgar prejudicado, 
na conformidade das notas taquígráficas em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões, do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 26 de fevereiro de 1976. — Xavier de 

Albuauerque. Presidente..— José Boselli, Relator. — 
Henrique Fonseca ãe Araújo, Procurador-Geral Elei 
toral . 

(Publicada no D.J. de 14-6-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Boselli (Relator) — O 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Rio 
Grande do Sul solicita informação "sobre a viabi l i ­
dade de ser assegurado aos j á ocupantes do 
cargo de Auxil iar Judiciário, auando na i m ­
plantação do Plano de Classificação, acesso à cate­
goria funcional de Técnico Judiciário, embora não 
possuindo a escolaridade exigida". 

É o relatório. 

VOTO 

Senhor Presidente, em face da decisão proferida 
na Reoresentação n 9 5.076 — M G — Resolução n ú m e ­
ro 9.973-75. que tratou de matér ia .análoga à do 
processo sub iuâice, julgo prejudicada' a pretensão 
do T R E do Rio Grande do Su l . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 5.082 — R S — Relator Ministro 
José Boselli . 

Decisão: Julgaram preiudicado, unanimemente. 
Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­

auerque. Presentes os Senhores Ministros Thomoson 
Flores. Rodrigues Alckmin. Moacir Catunda. Peça­
nha Martins, José Boselli. Firmino Ferreira Paz e o 
Dr . Henrique. Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 26-2-76) . 

RESOLUÇÃO N? 10.015 

Processo n? 5.210— Classe X — Distrito Federal 
(Brasí l ia) 

Eleições para Prefeitos, Vice-^Prefeitos .c 
Vereadores. 

Fixa a data de 15 ãe novembro ãe 1976, 
para sua realização, em toão território nacional. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, acolher a proposta, 

(*) In B . E . n<? 276/380. 
(**) Publicada neste B , E . 

http://projeto.de


492 B O L E T I M E L E I T O R A L N? 299 Junho de 1976 

na conformidade das notas taquigráficàs em apenso, 
que ficam fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 6 de maio de 1976. — Xavier de Albu­

querque, Presidente. — Firmino Ferreira Paz, Re­
lator. — Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral Eleitoral . 

(Publicada no D.J. de 14-6-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Firmino Ferreira Paz (Re­
lator) — Conforme se vê das informações prestadas 
pelo Senhor Diretor-Geral da Secretaria deste Co­
lendo Tribunal Superior Eleitoral, realizar-se-ão, 
neste ano de 1976, as eleições municipais, em todo 
o terri tório nacional de Prefeitos, Vice-Prefeitos e 
Vereadores, cujos atuais mandatos terminarão aos 
31 de janeiro de 1977 . 

Nos termos da Const i tuição ' Federal de 1969, 
verbis: 

" A r t . 15. A autonomia municipal ssrá 
assegurada: 

"I — pela eleição direta de Prefeito, Vice-
Prefeito e Vereadores realizada simultaneamen­
te em todo o País, em data diferente das elei­
ções gerais para Senadores, Deputados Federais 
e Deputados Estaduais". 

Urge, portanto, ante o exposto, seja marcada a 
data das eleições municipais em referência, para todo 
o País, nos termos do preceito constitucional acima 
transcrito. 

Aí, pois, o que há de ser resolvido por este Co­
lendo Tribunal Superior Eleitoral, à vista do pre­
sente processo sob exame. 

Ê o rela tór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro' Firmino Ferreira Paz (Re­
lator) — 1. Que o vimos, previu a Constituição 
Federal de-1969, art. 15, I, que a eleição direta "de 
Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores há de ser rea­
lizada, simultaneamente, em todo o território na­
cional . 

Trata-se de previsão normativa constitucional, a 
fazer com que o ato ãe fixação ãa ãata das eleições 
municipais seja de cará ter geral, a se impor em 
todo o terri tório nacional. 

2. Ao nosso entender, constitui regra jurídica 
extraída, implicitamente, do sistema de competência 
da Jus t iça Eleitoral, que o poder jurídico de fixar 
as datas de eleições de âmbito nacional pertence 
a este Colendo Tribunal Superior Eleitoral. 

Considere-se que, conforme dispõe o Código E l e i ­
toral, verbis: 

" A r t . 23. Compete, ainda, privativamen­
te, ao Tribunal Superior: 

" V I I — fixar as datas para as eleições de 
Presidente e Vice-Presidente da República, Se­
nadores e Deputados Federais, quando o não 
tiverem 6ido por l e i " . 

Essa disposição legal, prevendo competência pri­
vativa do Tribunal Superior,, para fixação ãe ãata 
de eleições ãe âmbito nacional, é, por si só. pre-
excludente da incidência de outra norma do Código 
Eleitoral, por que, verbis: 

" A r t . 30. Compete, ainda, privativamente, 
aos Tribunais Regionais: : 

" I V — fixar a data das eleições de G o ­
vernador e Vice-Governador, Deputados Esta­
duais. Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e ju i ­
zes de paz, quando não determinada por dis­
posição constitucional ou legal". 

Assim é ou será, conforme a ratio legis indicada 
pelo elemento histórico legislativo, se as eleições não 
forem de âmbito nacional. 

Significa, portanto, ao nosso ver, que o fato de 
ser a eleição de 1976, para Prefeitos, Vice-Prefeitos 
e Vereadores, simultânea, em todo o território na­
cional, a mingua de disposição legal Constitucional 
ou ordinária que lhe fixem a data de realização, 
compete, privativamente, ao Tribunal Superior E le i ­
toral fixar-lhe a respectiva data, preexcluída, por­
tanto, em conseqüência, a incidência do art. 30, IV, 
do Código Eleitoral. 

3. Se o término dos mandatos municipais será 
aos 31 de janeiro de 1977, também simultaneamente 
em todo o País. é de ser seguida a tradição da data 
das eleições anteriores, Isto é, de 15 de novembro 
de 1976. 

Nesse sentido, foi o parecer do eminente Doutor 
Procurador-Geral Eleitoral (fls. 22), com o qual 
estou de pleno acordo. 

É o meu voto. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n ' 5.210 — D F — Relator Ministro 
Firmino Ferreira Paz . 

Decisão: Acolheram a proposta, nos termos do 
voto do relator, unanimemente. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­
querque. Presentes os Senhores Ministros Thompson 
Flores. Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha 
Martins. José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o Doutor 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral. 

(Sessão de 6-5-76). 

PROPOSTA 

Senhor Presidente: 
1. O Código Eleitoral, dispondo sobre a compe- -

tência do Tribunal Superior Eleitoral, estabeleceu: 
"Ar t . 23. Compete, ainda, privativamente, 

ao Tribunal Superior: 

V I I — fixar as datas para as eleições de 
Presidente e Vice-Presidente da República. Se­
nadores e Deputados Federais, quando não o 
tiverem sido por l e i " . 

2. No art. 30. disrjondo sobre a competência dos 
Tribunais Regionais Eleitorais, estabeleceu: 

"Ar t . 30. Compete, ainda, privativamente, 
aos Tribunais Regionais: 

I V — fixar a data das eelições de Gover­
nadores e Vice-Governador. Deputados Esta­
duais. Prefeitos. Vice-Prefeitos. Vereadores e 
Juizes de Paz, quando não determinada por 
disposição constitucional ou legal". 

3. O Código Eleitoral é de 15 de julho de 1965 
(Lei n ' 4.737), e. nessa época, as eleições munici­
pais não eram realizadas numa mesma data em todo 
o Pa í s . Nem mesmo numa mesma data em deter­
minados Estados. 

E m alguns Estados, por exemplo, os mandatos 
• dos prefeitos eram de 5 anos e os dos vereadores 
dé 4. Noutros, mesmo havendo coincidência entre 
os mandatos dos prefeitos e vereadores (4 anos), 
as eleições eram realizadas em anos diferentes para 
grupos de municípios. 

Assim, cada Tribunal Regional Eleitoral desig­
nava a data que julgasse conveniente, quando as 
eleições municipais no Estado não coincidiam com 
eleições que deveriam ser realizadas numa mesma 
data em todo o país (Presidente e Vice-Presidente 
da República, Senador e Deputado Federal). 
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Se numa mesma época devessem ser realizadas, 
em alguns Estados, eleições para cargos federais de 
um lado e estaduais e municipais de outro, o T r i ­
bunal Superior Eleitoral fixava a data e recomen­
dava aos Tribunais Regionais que a adotassem para 
as demais eleições. 

Isso ocorreu em 1954. como se vê da Resolução 
n? 4.648, de 27 de janeiro de 1954 (cópia anexa), 
da qual destacamos este tópico da ementa: 

" . . . Resolve-se fixar a data de 3 de outu­
bro de 1954, para as eleições federais de reno­
vação da Câmara dos Deputados e 2/3 do 
Senado, e recomendar aos Tribunais Regionais, 
tendo em vista a conveniência do serviço elei­
toral, sejam fixadas para aquela data as elei­
ções para os cargos estaduais e municipais 
(Governador, Vice-Governador, Deputados Es ­
taduais, Prefeito e Vereadores) cujos mandatos 
terminem a té abril de 1955)". 

4. A partir de 1985, contudo, começaram a surgir 
normas que tornariam as eleições municipais coin­
cidentes em todo o Pa í s . E para permitir que as 
eleições fossem realizadas de 2 em 2 anos, nos anos 
pares, e as convenções par t idár ias também de 2 em 
2 anos, nos anos ímpares . 

Para atingir a esse objetivo surgiram, pela ordem: 

a) Emenda Constitucional n° 9 de 22 de julho 
de 1964. 

6) Emenda Constitucional n? 13 de 8 de abril 
de 1965. 

c) Ato Complementar n? 29, de 26 de dezembro 
de 1966 (os arts. 6?, 7? e 8? deram nova redação aos 
arts. 35. 38 e 40 da Le i n ' 4.740, de 15 de julho de 
1965 (LOPP) , estabelecendo que os Diretórios par­
tidários seriam eleitos de 2 em 2 anos e não de 4 em 
4 anos como constava da citada lei ; o art. 10 disoôs 
que os mandatos dos membros dos Diretórios eleitos 
em 1968 seriam de 3 anos, para que passassem a 
terminar nos anos ímpares ) . 

ã) Ato Complementar n? 37, de 14 de março de 
1967 (prorrogou mandatos em fase de conclusão para 
transferir para 1968 eleições que seriam realizadas 
em 1967; no art. 2? estabeleceu que "a coincidência 
geral das eleições municipais, na forma prevista na 
Constituição a entrar em vigor, operar-se-á a 15 
de novembro de 1972"). 

e) Constituição de 1967 (Art . 16. A autonomia 
municipal será assegurada: I — nela eleição direta 
de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, realizada s i ­
multaneamente em todo o País. dois anos antes das 
eleições gerais para Governador, Câmara dos Depu­
tados e Assembléia Legislativa; "Ar t . 175. A p r i ­
meira eleição geral de Deputados e a parcial de 
Senadores, assim como a dos Governadores e Vice-
Govornadores, realizar-se-ão a 15 de novembro de 
1970"), 

/) Decreto-lei n ' 411, de 3 de janeiro de 1969 
(esse Decreto-lei. que dispõe .sobre a administração 
dos Territórios Federais e a organização dos seus 
municípios, estabeleceu no art. 80: "a primeira elei­
ção para Vereador, nos atuais Municípios dos Terr i ­
tórios, realizar-se-á em 15 de novembro de 1969 
com posse dos eleitos em 1' de fevereiro de 1970 e 
mandato de três anos, para efeito de coincidência 
nos termos do item I, do art. 16, da Cons t i tu ição" ) . 

g) Ato Institucional n? 11. de 14 de agosto de 
1969 (além das normas constantes do art. 2?. que 
limitou a duração de mandatos para a obtenção da 
coincidência, estabeleceu o seu art. 3?: "No dia 15 
de novembro de 1972, se realizarão eleições para 
Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores em todos os 
municípios do território nacional, sendo os eleitos 
empossados a 31 de janeiro de 1973"'. O AT-11 foi 
alterado pelo AI-15, de 9-9-69, mas essas alterações 
não interferiram em relação à coincidência das elei­
ções municipais). 

h) Emenda Constitucional n9 1. de 17 de outu­
bro de 1969 (Art . 15. A autonomia municipal será 
assegurada: I — pela eleição direta de Prefeito, 
Vice-Prefeito e Vereadores, realizada simultaneamen­
te em todo o País, em data diferente das eleições 
gerais para senadores, deputados federais e deputados 
estaduais"). 

5. No corrente ano, tendo em vista que os man­
datos dos prefeitos e vereadores são de quatro anos, 
devendo terminar, os dos eleitos em 15 de novembro 
de 1972, em 31 de janeiro de 1977, deverão ser rea- ^ 
lizadas eleições municipais, "simultaneamente em 
todo o P a í s " . 

6. Como a data da eleição não está fixada em 
lei, compete à Just iça Eleitoral designar o d ia . Nos 
termos do art. 30, IV, do Código Eleitoral, a com­
petência seria dos Tribunais Regionais Eleitorais. 
Parece, contudo, que tendo a Constituição estabele­
cido a simultaneidade das eleições municipais em 
todo o País, tal competência teria sido deslocada dos 
Regionais, pois a data deve 6er única, em todos os 
Estados, e. na Just iça Eleitoral, somente o Tribunal 
Superior Eleitoral tem jurisdição sobre todo o terri­
tório nacional. ] 

Desde que se entenda que a competência foi 
deslocada para o Tribunal Superior Eleitoral, ou 
que essa competência está implícita no seu poder 
normativo ( C . E . , arts. P , parágrafo único. 23, I X , 
e 30 X V I ) , deve ser lembrada, ainda, a norma cons­
tante do art. 380 do Código Eleitoral: 

"Ar t . 380. Será feriado nacional o dia em 
que se realizarem eleições de data fixada pela 
Constituição Federal; nos demais casos, serão 
as eleições marcadas para um domingo ou dia. 

' já considerado feriado por lei anterior." 

7. As últ imas eleições — 1970, 1972 e 1974 — 
foram realizadas no dia 15 de novembro dos anos 
citados. Parece que conviria a escolha dessa mesma 
data. E m primeiro luear poraue corresponde a um 
feriado e. assim, atende ao disposto no art. 380 do 
Código. Elei toral . ' E m segundo poraue tratando-se 
da mesma data já fixada para as três úl t imas elei­
ções, o Calendário Eleitoral será idêntico, o aue por 
certo facilitará os trabalhos da Justiça Eleitoral e 
dos Partidos Políticos. 

Brasília. 29 de abril de 1976. — Geraldo ãa Costa 
Manso, Diretor-Geral . 

P A R E C E R 

1. O presente processo refere-se à proposta for­
mulada pelo Exmo. Sr . Diretor-Geral da Secretaria 
do Colendo Tribunal Superior Eleitoral. D r . Geraldo 
da Costa Manso, sobre a fixação da data de 15 de 
novembro do corrente ano, para a realização, em 
todo o País, das próximas eleições municipais. 

2. Como bem ressaltado na proposta questio­
nada, a competência para designar o dia, seria, apa­
rentemente, dos Tribunais Regionais Eleitorais. E n ­
tretanto, tendo a Constituição Federal estabelecido 
a simultaneidade das eleições municipais em todo 
o País, parece que tal competência deslocou-se das 
Cortes Regionais Eleitorais, eis que, devendo a data 
ser única, em todos os Estados, no âmbito da Jus­
tiça Eleitoral somente o Tribunal Superior Eleitoral 
tem jurisdição sobre todo o terri tório nacional. Caso 
assim não fosse, contudo, a competência estaria i m ­
plícita no seu poder normativo consoante o disposto 
nos arts. 1», parágrafo único, 23, I X , e 30, X V I , do 
Código Eleitoral. 

3. Opinamos, pelo exposto, no sentido de que 
a Suprema Corte Eleitoral, por resolução, aprove a 
proposta como formulada. 

Brasília, DF , em 6 de maio de 1976. — A. G. 
Valim Teixeira. Procurador da República, Assistente 
do Procúrador-Geral Eleitoral. 

De acordo: Henrique Fonseca ãe Araújo, Pro­
cúrador-Geral Eleitoral. 



494 B O L E T I M E L E I T O R A L N? 299 Junho de 1976 

RESOLUÇÃO m 10.019 

Consulta n? 5.212 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasí l ia) 

Eleição para Prefeito, Vice-Prefeito e Ve­
reador. Parentes daqueles. Inelegibilidade. 

II — São inelegíveis para Prefeito e Vice-
Prefeito o cônjuge, os parentes, consangüíneos 
e afins, até o terceiro grau. ou por adoção, de 
Prefeito no período imediatamente anterior, 
ainda que se afaste do cargo nos seis meses 
que antecederam às eleições. 

III — Inocorrência ãe igual inelegibilidade 
aos candidatos à Câmara Municipal. 

IV — Interpretação do art. 151. parágrafo 
único, d. da Constituição, e da Lei Comple­
mentar n9 5-70, art. I 9 , IV, b, VII, c, e 2?, § 29. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, responder à pr i ­
meira indagação da consulta, afirmativamente, na 
parte em que se refere ao cargo de vereador, e. nega­
tivamente, naquela que cuida dos cargos de Prefeito 
e Vice-Prefeito, e em conseqüência ter por preju­
dicada a segunda indagação, na conformidade das 
notas taquigráficas em apenso, que ficam fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília. 11 de maio de 1976. — Xavier de Albu­

queraue. Presidente. — Thompson Flores. Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 14-6-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) 
— E m data de seis do corrente, dirigiu a A R E N A , 
por seu Delegado, o ofício-consulta, vazado nos se­
guintes termos, fls. 2-4: 

" A Aliança Renovadora Nacional — A R E N A , 
por um de seus Delegados, perante essa A u ­
gusta Corte, com base no aue dispõe o art. 23, 
item X V I I . do Código Eleitoral, formula con­
sulta considerando: 

2. Essa, Excelsa Corte, conforme a Reso­
lução n 9 9.197. de 9 de maio de 1972. ao res­
ponder a Consulta n 9 4.844, resolveu: 

. "Consulta ane se responde no sentido 
de aue são inelegíveis, para Prefeito e 
Vice-Prefeito, o cônjuge e os parentes 
consangüíneos e afins, a té o terceiro gra.u 
ou por adoção do Prefeito, no período 
imediatamente anterior, mesmo que ee 
afaste ele do cargo nos seis meses ante­
cedentes ao pleito" (B.E? n? 254, pági ­
na 129). 

3. Mas. posteriormente, cerca de um ano 
e meio depois, em outra Resolução, a. de n ú m e ­
ro 9.528, de 11 de dezembro de 1973. respon­
dendo a Consulta n ' 4.770, acordou: 

"Pode candidatar-se ao Senado Fe­
deral, à Câmara dos Deputados ou à 
Assembléia Legislativa o parente "onsan-
güíneo ou afim. até o terceiro grau do 
Governador de Estado, se este se afasta 
definitivamente do seu cargo a té seis 
meses antes da eleição" ( C E . n? 271, 
p á g . 101). 

4. Tem-se a impressão de que houve mo­
dificação dessa Augusta Corte, pois embora a 
matér ia de que tratam as Resoluções ns. 9.197, 
e 9.528 não sejam inteiramente iguais, são, 
contudo, muito semelhantes. 

Assim é que se o' Governador, afastando-
se definitivamente até eels meses jmtes .<?a 

eleição, enseja a candidatura de seus parentes 
a té o terceiro grau, é de se supor que o Pre­
feito, por igual, afastando-se do cargo, por 
prazo idêntico, proporcione aos seus parentes 
poderem candidatar-se para as eleições pro­
porcionais ou mesmo major i tár ias . 

5. Data venia, as duas Resoluções não se 
ajustam devidamente, não guardando unifor­
midade . 

6. Por isso, a razão da presente consul­
ta a essa Colenda Corte Superior: 

— Pode candidatar-se a Vereador, a Pre­
feito ou a Vice-Prefeito parente consangüíneo 
ou afim até o terceiro grau, ou por adoção, do 
Prefeito, se este se afasta do cargo, definiti­
vamente, a té seis meses do pleito? 

— Se houver inelegibilidade para os pa­
rentes indicados, abrange tanto a eleição pro­
porcional como a major i t á r ia?" 

2. Sobre ele opinou a douta Procuradoria-Geral 
Eleitoral, fls. 14. 

Sustenta que as duas Resoluções invocadas se 
harmonizam, não tendo havido sequer mudança de 
entendimento no tema das inelegibilidades que 
cuidavam. 

Finda, propondo que se solva a dúvida nos ter­
mos seguintes, fls. 16: 

"4. Inexistindo motivos novos que auto­
rizem a alteração da jurisprudência do Co­
lendo Tribunal Superior Eleitoral, opinamos 
porque se responda a consulta, no sentido de 
que são inelegíveis, para Prefeito e Vice-Pre­
feito, o cônjuge e os parentes consangüíneos 
e afins a té o terceiro grau ou por adoção do 
Prefeito no período imediatamente anterior, 
mesmo que se afaste • ele do. cargo nos seis 
meses. antecedentes ao. pleito". 

E o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Thompson Flores (Relator) 
— Penso, como acentuou o parecer citado, que não 
há a menor discrepância nas resoluções comen­
tadas. 

Cuidaram elas de hipóteses diversas, regidas por 
disposições legais diferentes, e, com base nelas, inter­
pretando-as, atr ibuídas foram as soluções pertinentes. 

. Na primeira das Resoluções, a de n ç 9.197, da 
qual foi Relator o eminente Ministro Barros Barreto, 
considerou o Tribunal ser inelegível para Prefeito 
e Vice o cônjuge e os parentes consangüíneos ou 
afins a té o terceiro grau ou por adoção, do prefeito 
no período imediatamente anterior, "mesmo que se 
afaste ele do cargo nos seis meses anteriores''. 

Disse o Relator em seu voto ( B . E . n1? 254, pági­
na 129-30): 

' "A Le i Complementar n 9 5, de 29-4-70, es-
• tabelece serem inelegíveis, para Prefeito e Vice-
Prefeito, verbis: 

"o cônjuge e os parentes afins, a té 
o terceiro grau, ou por adoção, do Pre­
feito ou do Interventor, ou de quem, nos 
6 (seis) meses anteriores ao pleito, os 
haja subst i tuído". 

Esta norma mais não é que traslado feito 
pela lei do mandamento da alínea d, do pa­
rágrafo único, do art. 151, da Constituição, que 
dita, ainda literalmente, 

"a inelegibilidade, no território de 
jurisdição do titular, do cônjuge e dos 
parente consangüíneos ou afins, a té o 
terceiro grau ou por adoção, do Presidente 
da República, de Governador de Estado 
ou de Território, de Prefeito ou de quem 
os haja substituído dentro dçs gejs meses. 
ímteriorç§ m pleito". 
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Da própria leitura desses textos avulta 
claro que a inelegibilidade atinge o cônjuge 
e os parentes mencionados, tanto do titular 
no período anterior, quanto de quem, proxi-
mamente as eleições, o haja subst i tuído. 

Aliás, não é outra a verificação de Pontes 
de Miranda, in "Comentários à Constituição 
de 1967 com a Emenda n 9 1, de 1969", tomo: 
IV, pág. 601: 

"O cônjuge, ou parente consangüíneo, 
ou afim. a té o terceiro grau. ou adotivo, 
do Prefeito não é elegível no território 
municipal. Dá-se o mesmo com o côn­
juge, ou parente consangüíneo. ou afim. 

o a t é o terceiro grau, ou adotivo de quem 
substituiu, nos seis meses anteriores EO 
pleito, o Presidente da República, o G o ­
vernador do Estado-membro ou de Terr i ­
tório, ou o Prefeito". 

O afastamento do Prefeito no final do riian-
dato não lhe retira tal qualidade. Prefeito ele 
foi no período. 

Se tal afastamento excluísse a inelegibili­
dade de que se trata, a lei o ressalvaria. Não 
o fez. 

Ademais, a razão eleitoral do afastamento 
nos seis meses antes do pleito é expressa no 
§ 2?. do art. 21?. da Lei Complementar n 9 5-70: 
permitir, a quem assim se desincompatibiliza, 
a candidatura a cargo diverso. 

A cargo diverso, poraue à reeleição não 
poderão concorrer os titulares de que cuida o 
inciso constitucional — ou me6mo auem por 
qualquer temDO tenha estado no exercício 'do. 
cargo no oeríodo anterior, — nos precisos t e r - ° 
mos da alínea a, do parágrafo único, do artigo 
151 da Emenda n 9 1. 

Admitir-se possível a eleição, para Pre- ' 
feito, do cônjuge e dos parentes consignados 
em lei, aouele aue teve o cargo no oeríodo ã n - -> 
terior, pelo só fato de seu afastamento um se­
mestre antes das eleições, além de não ~e auto­
rizar dos próorios termos do art. 151. ba rá -
grafo único. d. da Constituição, e do art. I1?, 
IV b. da Lei Complementar n? 5-70. como visto, 
poderia, mesmo, configurar burla ao espírito 
da norma de irreelegibilida.de mencionada. 

Respondo, assim, à consulta, no sentido de 
nue são inelegíveis, para Prefeito e Vice-Pre- " 
feito, o cônjuge e os parentes consangüíneos 
e afins a té o terceiro grau ou rjor ador.So do 
Prefeito no período imediatamente anterior, 
mesmo aue se afaste ele do cargo nos seis 
meses antecedentes ao pleito". 

Na segunda, de n 9 9.528. apenas a Corte deu 
Dela inelegibilidade para o Senado. Câmara, dos Derm-
tados ou Assembléia Legislativa,, E afirmou inexis-
t i - la para o parente, consangüíneo ou afim. a té o 
terceiro grau, ou por adoção, do Governador do Es­
tado, se este se afastar, definitivamente do cargo, 
a té seis meses antes da eleição. 

Acolhido foi. então, o parecer do eminente- M i ­
nistro Moreira Alves, ao tempo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

No aue interessa, acentuou S. Ex» ( B . E . n" 271, 
pág. 102): 

"1 . E m face do aue preceituam a TSmenda 
Constitucional n? 1-69 (art. 151. parágrafo 
único letras a e d) e a Lei Complementar h 9 5, 
de 1970 (arts. 1?, V e VI , letra a, e 2 9 ), con- ' 
sulta a A R E N A : 

a) pode candidatar-se ao Seriado Fe­
deral, à Câmara dos Deputados ou à 
Assembléia Legislativa, o parente con­
sangüíneo ou afim. a té o terceiro grau, 

. ou por adoção, do Governador de Estado, 
sé este se afasta definitivamente do seu 
m$ até §?J§ mes§8 mtes 3& ei&gfte? ' 

o) pode candidatar-se à reeleição o 
senador, deputado federal ou deputado 
estadual, parente consangüíneo ou afim 
até o terceiro grau, do Governador de 
Estado, se a sua eleição foi anterior à 
deste, ou simultânea com a sua? 

2. A nosso ver, no tocante à primeira per­
gunta, impõe-se a resposta afirmativa. 

Se interpretados literalmente, os textos da 
Emenda Constitucional n? 1-69 e da Le i Com­
plementar n 9 5-70 conduzem ã negativa. Mas, 
na escala de valores dos métodos de interpre.-
tacão. o literal é o mais rudimentar, e a ele 
sobreleva o lógico, considerado precipuamente 
o elemento teleológico (a finalidade da nor­
ma) . Por isso mesmo, observa Carlos M a x i -
miliano (Hermenêutica e Aplicação do Direito, 
3 9 ed., n? 377 — X I V , pág . 370): 

"Interpretam-se estritamente os dis­
positivos que instituem exceções às regras 
gerais firmadas pela Constituição 

Entretanto em Direito Público esse 
preceito não pode ser aplicado à risca: o 
fim para que foi inserto o artigo na lei, 
sobreleva a tudo. Não se admite inter­
pretação estrita que entrave a real ' :a-
cão plena do escopo visado pelo texto. 
Dentro da letra rigorosa dele procure-se 
o obietivo da norma suprema; seja este 
atingido, e será perfeita a exegese". 

Ora. no caso, afigura-se-nos manifesto que 
a finalidade dos preceitos sob exame é i m ­
pedir aue. nos seis meses anteriores ao pleito, 
possa haver, influência do cargo para a nova 
eleição. Tanto assim é que, se o próprio G o ­
vernador se afastar, antes dos seis últ imos 
meses de seu mandato, poderá ele candidatar-
se a outros cargos eletivos ouc níío o de Go­
vernador, como se vê do § 2?. do art. 2?. da 
Lei Complementar n 9 5-70. Pela mesma razão, 
o § 1' do citado artigo estabelece expressamente 
— o aue apenas está implícito na Emenda 
Constitucional — que "não podem ser eleitos 
os aue nos 6 (seis) meses anteriores'ao p'eito, 
haiam sucedido ao titular ou tenham substi­
tuído em aualauer dos cargos mencionados 
neste-artigo". Mas. O p^óorio art. 151. pará ­
grafo único, letra d, da Emenda Constitucional 
n 9 1-S9. no aue diz respeito a parente de quem 
substitui Presidente da República, Governador 
de Estado ou de Terri tório e Prefeito, é ex­
presso no sentido de aue a inelegibilidade só 
se verificará se a substituição se der dentro 
dos seis meses anteriores ad pleito, o aue sig­
nifica, nue não há. no caso. inelegibilidade se 
a substituição tiver ocorrido antes .desse pe­
ríodo, ainda que se tenha dado na maior parte 
do tempo de mandato do substi tuído. Assim 
sendo, parece-nos que se deve aplicar analo-
gicamente — iá aue é indiscutível a. identidade 
de razão no tocante às duas hipóteses — à 
ressalva "dentro dos seis meses anteriores ao 
pleito", aue se vincula ao substituto, no texto 
do art. 151. parágrafo único, letra d. da Emen­
da Constitucional n1? 1-69. ao próprio Presi­
dente da República. Governador de Estado ou 
Território, e Prefeito. Aplicando-se analogica-
mente a ressalva, o que se faz, em última ana­
lise, é restringir uma exceção à elegibilidade 
— -aue é a regra geral —, para se alcançar o 
objetivo da norma. 

3. O mesmo não sucede auanto à segunda 
pergunta. A Constituição de 1946 no art. 140. 
trazia a ressalva "salvo se tiverem exercido o 
mandato ou forem eleitos simultaneamente com 
o Governador", no caso de candidatura a depu­
tado ou a senador, no tocante a parentes de 
Presidente. Vice-Presidente. Governador e In ­
terventor Federal. A Constituição de 1967 só 
fez a ressalva em favor de parentes de Pre­
sidente e Vice-Presidente da República, sendo 
necessário aue esse Colendo Tribunal Superior 
Eleitoral, na Resolução n ' 8.388 (B.JB-.' 230/108 
e B€gti,), jtw mfttôrjft tfe v e t e " « irivee&wto 
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a t é o elemento histórico para a determinação 
de lapso da Constituinte, decidisse aplicar, por 
analogia, a mesma ressalva em beneficio de 
parentes de Governador. A Emenda Consti­
tucional n? 1-69, porém, apresentou profundas 
inovações em face dos textos, a propósito, das 
Constituições de 1946 e de 1967. Ao invés de 
estender a ressalva para abarcar o âmbito que 
lhe dava o dispositivo constitucional de 1946, 
ou de manter o texto de 1967, suprimiu-a para 
todas as hipóteses. Fez mais: quanto aos pa­
rentes de prefeito, que, pela Constituição de 
1946, não podiam candidatar-se a esse cargo, 
e que. pela Constituição de 1967, também fo­
ram considerados inelegíveis para Governador, 
tornou-os inelegíveis sem qualquer ressalva. 
Num ponto, porém, abrandou: retirou da enu­
meração a figura do Vice-Presidente da Re­
pública, o que, porém, encontra justificativa 
na diminuição de suas atribuições enquanto 
no desempenho da Vice-Presidência. A emen­
da modificativa se operou, visivelmente, para 
tornar mais rígida a inelegibilidade nesses 
casos. Não h á que se pretender a existência 
de lapso, como se vislumbrou no caso da 
omissão parcial do texto da Constituição de 
1967. Não h á ressalva . para situações seme­
lhantes. Nada existe, no texto novo, a indi ­
car que o dispositivo constitucional vigente 
disse menos do que pretendeu dizer. O mesmo 
ocorre com os dispositivos da Le i Complemen­
tar n? 5-70. que. ao desdobrarem o preceito 
com referência aos diversos cargos eletivos, 
ampliaram a enumeração das autoridades para 
abranger o Interventor Federal, mas omitiram, 
sempre, ressalva do molde da constante nas 
Constituições de 1946 e 1967. 

Portanto, enquanto vigorar o preceito em 
causa — cuja revisão, pelo Congresso, pode­
r ia justificar-se pela ausência de influência da 
autoridade mais recentemente constituída, e 
pela possibilidade, até. de manobras ardilosas 
para a consti tuição de inelegibilidade —, r ã o 
nos parece possível, por via de interpretação 
ou de aplicação analógica, considerar implícita 
nos textos sob exame a ressalva de que se 
trata. 

Nessas condições, somos de parecer de que 
se responda afirmativamente à primeira inda­
gação, e negativamente à segunda". 

2. Verifica-se, pois, aue as soluções são para­
lelas: e. quer na sua fundamentação, quer nas suas 
conclusões, antes de se atritarem, se harmonizam 
na exegese dos preceitos por elas invocados. 

Formam eles um sistema, o qual assenta em 
motivos nem sempre iguais. Se alguns deles de­
correm da influência do cargo, do qual afastado o 
titular, arrebata a inelegibilidade. outros têm em 
vista prevenir oligarquias ou vícios outros do sistema 
democrá t ico . 

3. Assim, no que pertine aos cargos de Prefeito 
e Vice, a solução da consulta deve ser a mesma 
da aue foi a t r ibuída pela primeira das Resoluções 
citadas, a aual deu correta exegese aos arts. 151, 
parágrafo único, d. da Constituição, bem como lv, 
IV, b, e 2?, § 2 9 . da Le i Complementar n? 5-70. 

No concernente ao cargo de vereador (Câmaras 
Municipais) valem os fundamentos da segunda Re­
solução, a de n 9 9.528. E isso porque a elegib:li-
dade dos parentes do Prefeito e Vice para a Câ­
mara Municipal corresponde, respectivamente, àqueles 
que eqüivalem a de Governador para o Senado, Câ­
mara dos Deputados e Assembléia Legislativa. É o 
aue se deduz da Le i Complementar n 9 5-70, art. I 9 , 
VII , c. 

4. Isto posto, voto para que a consulta seja 
assim respondida: 

a) quanto à primeira indagação, afirmativamen­
te, pode candidatar-se a vereador apenas; e, nega­
tivamente, para Prefeito e Vice-Prefeito, por ser 
inelegível; e, 

b) prejudicada, quanto à segunda. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Consulta n? 5.212 — D F — Relator: Ministro 
Thompson Flores. 

Decisão: Nos termos do voto do Relator e por 
decisão unânime, responderam à primeira indaga­
ção da consulta, afirmativamente, na parte em que 
se refere ao cargo de vereador, e negativamente, na­
quela que cuida dos cargos de Prefeito e Vice-Pre­
feito: em conseqüência, tiveram por prejudicada a 
segunda indagação. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­
querque. Presentes os Senhores Ministros Thompson 
Flores. Rodrigues Alckmin. Moacir Catunda, Peça­
nha Martins. José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o 
D r . Henrique Fonseca de Araújo, Procuradof-Geral 
Eleitoral. 

(Sessão de 11-5-76). 

RESOLUÇÃO N° 10.023 

Processo n"? 5.208 — Classe X — Pernambuco 
(Recife) 

Aprova a aãoção de mapas carbonados para 
apuração, em Recife, das eleições municipais 
de 1976. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, aprovar a adoção 
dos mapas sugeridos, na conformidade das notas ta-
quigráficas em apenso, que ficam fazendo parte inte­
grante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 13 de maio de 1976. — Xavier de Albu­

queraue, Presidente. — Rodrigues Alckmin. Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 21-6-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— O Código Eleitoral, no art. 30, inciso X I X , esta­
belece que os Tribunais Regionais poderão elaborar 
modelos de mapas de apuração, que atendam as pe­
culiaridades locais, ouvindo os partidos políticos na 
elaboração desses modelos e submetendo-os à apro­
vação do Tribunal Superior Eleitoral. 

Com fundamento nesse dispositivo o Tribunal 
Regional Eleitoral de Pernambuco submete à apro­
vação do Tribunal Superior Eleitoral a aprovação 
de mapas que pretende utilizar no município da C a ­
pital, nas eleições, municipais. 

Os Partidos foram ouvidos e manifestaram-se 
favoravelmente. 

É o relatório. 

VOTO 

Os mapas de apuração aue pretende adotar, sa­
lienta o Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, 
são os já aprovados e adotados pelo Tribunal Regional 
Eleitoral de São Paulo. 

Como se trata de modelo j á aprovado e adotado 
por outro Tribunal, o assunto dispensa o exame ge­
ralmente realizado pela Secretaria dos novos modelos. 

Meu voto é pela aprovação. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n? 5.208 — P E — Relator: Ministro 
Rodrigues Alckmin . 
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Decisão: Aprovaram a adoção dos mapas suge­
ridos, unanimemente. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier de Albu­
querque. Presentes os Senhores Ministros Thompson 
Flores, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçaniia 
Martins, José Boselli, Firmino Ferreira Paz e o Doutor 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral. 

(Sessão de 13-5-76). 

RESOLUÇÃO N? 10.026 

Processo n? 5.118 — Classe X — Distrito Federal 
(Brasí l ia) 

Retifica os valores dos níveis correspon­
dentes ao Grupo — Direção e Assistência, inter­
mediárias (DAI) aprovados pela Resolução 
n9 9.918-75 (*) . 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, retificar tabelas 
aprovadas pela Resolução n ' 9.918-75, na conformi­
dade das notas taquigráficas em apenso, que ficam 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 25 de maio de 1976. — Xavier de Albu­

querque, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

Correlação com as demais categorias fun­
cionais: 

Cr$ 
DAI-3 880,00 
DAI-2 770,00 
DAI-1 660,00 

2) De março de 1975 em diante: 
Correlação com categorias funcionais de 

nível superior: 
Cr$ 

DAI-3 : 1.125,00 
DAI-2 1.000.00 
DAI-1 875,00 

Correlação com as demais categorias fun­
cionais: 

CrS 
DAI-3 1.000,00 
DAI-2 875,00 
DAI-1 750,00 

£ o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Meu voto é no sentido ae que se retifiquem as 
tabeias, na forma sugerida peio senhor Diretor-Geral 
da secretaria, comunicanoo-se a aecisao aos T r i ­
bunais Regionais Eleitorais. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

(Publicada no D.J. de 23-6-76). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— No presente processo, em sessão de 16 de setem­
bro de 19/5, o Tribunal Superior Eleitoral apxovou 
tabelas organizadas peia • Subsecretária do Pessoal, 
que indicavam os vaiores aos vencimentos a que 
passariam a fazer jus os funcionários aa Jus t iça 
Eleitoral, tendo em vista o aumento concedido peio 
Decreto-lei n 9 i .3 i9 , ae ití de aezemoro ae 1974 (**). 

Esclarece agora o Senhor Diretor-Geral da Se­
cretaria (ler fls. 54): 

"As tabelas elaboradas pela Subsecretária 
do Pessoal no presente processo, resultantes aa 
aplicação do Decreto-lei n? 1.379, ae 16 ae ae-
zembro de 1974, em virtude ae um equívoco, 
omitiram o vaior ae alguns- níveis correspon­
dentes ao Grupo — Direção e Assistência I n ­
termediár ias ( D A I ) . 

Diante disso, e para evitar que permaneça 
o equivoco nas mencionadas tabeias, peço venia 
para sugerir que em aditamento à resolução 
anterior — n* 9.918, de 16 de setembro de 
1975 — se esclareça que os valores aos níveis 
coriespondentes ao Grupo — Direção e Assis­
tência In termediár ias i D A I ) , na vigência do 
Decreto-lei n? 1.379, de 16 de dezembro de 
1974, passaram a ser os seguintes: 

1) Em dezembro de 1974, janeiro e fevereiro 
de 1975: 

Correlação com categorias funcionais de 
nível superior: 

! Cr$ 
DAI-3 990,00 
DAI-2 880,00 
DAI-1 770,00 

(*) In B . E . tí> 291/485. 
(»*) In B . E . tí> 282/60. 

Processo n? 5.118 — D F — Relator: Ministro 
Rodrigues A lckmin . 

Decisão: Aprovada a retificação, unanimemente. 

Presidência do Senhor Ministro Xavier "de Albu ­
querque. Presentes os oenhoies Ministros Thompson 
Piores, Roangues Aickmm,- Moacir catunda, José 
Nery Silveira, josé Boseili, Firmino Ferreira Paz e o 
Dr . José Fernandes Dantas, Procuraoor-Geral E l e i ­
toral, Substituto. 

(Sessão de 25-5-76). 

ATOS DA PRESIDÊNCIA 

Despacho proferido pelo Exmo. S r . Presidente 
do Tribunal Superior Eleitoral em consulta formu­
lada .pela Subsecretária de Pessoal. 

E m 21 de maio de 1976 

Tendo em vista a consulta formulada pela Sub­
secretária de Pessoal soore o pagamento aa Gra t i ­
ficação ae Representação à Presidência do Triounal 
Superior Eleitoral, o iuxmo. Sr . Ministro-Presidente 
exarou o seguinte despacho: "Tenno a norma do 
art. 2 9, § 2% ao Decreto-iei n? 1.44b, ae 13 ae janeiro 
ae 1976, notaaamente no que concerne ao. Presiaente 
do Triounal ouperior Eleitoral, como fruto de equi­
voco ao iegisiaaor, pois ae outro modo n ã o lograria 
compreenae-la. Até que tal equívoco seja eventual­
mente corrigido e enquanto estiver eu na Pres iaên-
cia, determino à Secretaria que se abstenha oe me 
pagar ou creditar, aesae março do corrente ano, a 
titulo de Representação por seu exercício, qualquer 
Impor tânc ia . " — Xavier ae Albuquerque, Presidente. 

, i J ü 
(Publicado no D.J. de 4-6-76 — Republicado no 

de 16-6-76). 
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. SECRETARIA 
Lista de Antigüidade, organizada de acordo com o art. 17, letra e, do Regimento da Secretaria 

Apuração feita até 31-12-1975 

QUADRO PERMANENTE 

N O M E S 

T E M P O D E SERVIÇO 

No 

Cargo 

No | No 
I 

S . P . F . I S . P . 

, Para 

Apos. 

Incluído T . B r . 

Anos Meses Dias 

427 11.023 12.035 13.035 35 

1 

t 8 20 

427 1.049 3.655 3.655 10 — 5 

427 16.920 16.920 17.650 48 4 10 
99 13.319 13.319 13.661 37 5 6 

427 8.227 8.227 8.900 24 4 20 

427 15.736 15.736 16.586 45 6 26 
99 13.319 13.S19 13.661 37 5 6 

427 12.151 12.151 12.881 35 • 3 16 
427 10.922 10.922 11.118 30 7 28 
427 8.815 8.815 9.462 26 3 17 
427 5.891 ' 5.891 6.454 17 8 9 
427 6.365 12.680 12.770 34 12 . — 
427 4.684 4.684 4.943 13 6 18 
415 11.425 12.353 12.854 35 7 29 

427 9.473 9.473 10.111 27 8 16 
427 9.388 10.966 11.320 31 — 5 
427 9.216 9.216 9.299 25 5 24 
427 9.186 9.186 9.444 25 10 19 
427 ' 8.751 10.395 10.395 28 5 25 
427 . 8.269 8.269 8.359 22 10 29 
427 7.991 10.612 10.695 29 3 20 
427 6.725 6.725 6.725 18 5 5 
427 6.365 12.680 12.770 34 12 — 
427 5.259 9.118 9.679 26 6 9 
427 5.219 5.219 •5.219 14 3 19 
427 4.970 5.831 . .5.901. 16 2 1 

C A R G O S E M COMISSÃO ' 

Diretor-Geral — DAS-101A 

Geraldo da Costa Manso 

Secretário-Geral da Presidência 
— Do4S-101.3 

Ruy Carlos de Barros Monteiro 

Diretor de Secretaria — DAS-101.3 

Alcides Joaquim de SanfAnna (*) 
Naylde Santos Jürgens 
Mauro Jul l ien da Cunha Vascon-

cellos (**) 

Diretor de Subsecretária 
— DAS-101.1 

Ruyter Pacheco de Oliveira (***) 
Naylde Santos Jü rgens (***) 
Donati l la Dantas (***) 
Pedro José Xavier Mattoso (***) 
Shirley Barros Gomes (***) 
Luciano de Par ia Martins (***). 
Àddison Pacheco de Oliveira 
Pedro de Mello Figueiredo 
M a r i a Hosanira Pires de Saboya 

C A R G O S E F E T I V O S 

Técnico Judiciário "B" 

Amália Benezath Couto 
Rosál ia Silva Lumba de Oliveira 
José Rodrigues da Costa 
Vera Ferreira Moreira 
An i t a Correia L i m a Ribeiro 
Zélia Teixeira Gondim de Lima 
Alice F a ç a n h a Zaidan 
Dinorah Whatley Dias Ferreira 
Addison Pacheco de Oliveira . . . 
E lza San fAnna Lagoa 
Arl indo Ferreira - Pinto 
Elza Veiga Avalone 

(*) Efetivo no cargo de Diretor de Divisão. 
(•*) Efetivo no cargo de Auditor Fiscal . 
(***) Efetivo no cargo de Diretor de .Serviço. 
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N O M E S 

T E M P O D E SERVIÇO 

No 

Pedro de Mello Figueiredo 
Mar ia Augusta da Rocha Mendes 
Mar ia Hosanira Pires de Saboya . 
Seneca Siloé de Menezes 
Adacy Azevedo Espínola 
Luíza dos Santos Brandão 
Rosa Gonçalves Vinhaes 
Oswaldo Santos Parente 
Nilce de Almeida Macedo 
Stélio Freire 
Onofrina da Conceição Madruga 
Aquiles Rodrigues de Oliveira 
Oswaldo Carlos Rego do Couto . 

Técnico Judiciário "A" 

Rivera Rodrigues Chaves 
Luiz Carlos Marchese de Oliveira . . . 
Marline Moreira de Souza 
Terezinha Chaves Boavista da Cunha 
Mar ia do Desterro Macedo Neiva 
Amilar Rodrigues Dias 
Mar ia Guiomar de L i m a Albuquerque 
José Pierre 
Mar ia Helena de Miranda Rodrigues 
Werner Klaus Pfeilsticker 
Maria Pierr i Castor 
Mar ia Dulce A . A . R . de Oliveira . . 
Carolina Malheiros Galvez , 
Tereza da Conceição P . Bouchardet 
Francisco Eduardo Rocha 
Maria Conceição Alves Coutinho 
Clarisvaldo Veloso da Costa 
Edson dos Reis Corrêa . . . 
Lúcia Thomaz .' 
Regina Mar ia Corrêa Araújo 
Delana Marília de Barros Rego 
Elce Mar ia da Silva 
Wanda Araújo de Moura 
Aracy Coutinho de Andrade 
Antoninò Olavo de Almeida 
João Vicente Bulcão Viana 

Taquígrafo Judiciário "B" 

Luzia Mar ia Oliveira da Silva 
Irene Ferreira dos Santos 

Taquígrafo Judiciário "A' 

Gilda K a r l 

Auxiliar' Judiciário "B" 

Álvaro Pereira da Silva 
Anadyr Rodrigues dos Santos 
Wilson Porfiro da Silva 
Jorge da Costa Far ia 
Parmenas Pereira de Oliveira 
Eni r Braga 
Daniel Pedro de Vulcani6 . . . 
Jardesson Parreira Fernandes 
Ornar L i m a de Oliveira 
Eduardo de Siqueira Couto . . . 

1 
1 

I 
1 
1 

No 

S . P . F . 

No 

S . P . 

Para 

Apos. 

Incluído T . 

1 
Anos | Meses ^ 

B r . 

Dias 

; 

427 4.684 4.684 4.943 13 6 18 
425 9.952 9.952 10.678 29 3 3 
415 11.425 12.353 12.854 35 7 29 
411 9.422 9.422 10.154 28 6 19 
397 7.666 8.405 8.566 23 5 21 
380 7.243 7.243 7.973 21 10 8 
369 11.506 11.506 11.589 31 10 9 
359 5.819 5.819 5.904 16 2 4 
307 5.002 12.695 12.786 35 — 11 
246 12.942 12.942 13.240 36 3 10 
173 11.115. 11.115 11.478 32 6 18 
102 4.734 4.734 4.818 13 2 13 
63 5.147 5.147 5.445 14 11 5 

427 9.850 9.850 9.850 27 4 21 
427 7.321 7.321 8.010 21 11 15 
427 7.153 7.153 7.153 19 7 8 
427 7.112 7.112 7.112 19 5 27 
427 7.105 7.105 7.105 19 5 20 
427 5.S10 5.310 5.310 14 6 20 
427 4.642 14.914 14.914 40 10 14 
427 4.084 4.084 4.270 11 11 5 
427 3.480 3.480 3.480 9 " 6 15 
427 2.959 3.882 3.882 10 7 22 
427 2.565 11.188 11.188 30 7 28 
427 2.565 2.565 4.474 12 3 4 
427 2.565 2.565 2.565 7 — 10 
427 2.563 2.563 2.563 7 — 8 
427 2.539 2.539 2.539 6 11 19 
427 2.129 2.129 2.129 5 10 4 
425 3.921 3.959 3.959 10 10 9 
414 8.530 8.530 8.530 23 4 15 
414 6.661 6.661 6.661 18 3 1 
411 3.435 3.435 3.435 r\ V C O — 
411 . 3.207 3.207 3.207 8 9 17 
408 5.384 5.384 5.384 14 9 4 
389 2.254 12.756 12.756 34 11 16 
304 8.336 8.336 8.336 22 10 6 
131 1.620 3.153 3.153 8 7 23 

5.558 5.558 5.558 15 2 23 

426 4.073 4.073 4.073 10 12 1 
285 
l 

9.839 9.839 10.571 29 1 16 

421 5.814 7.060 

• 

7.696 '. 21 1 1 

427 9.535 9.535 9.941 28 11 
427 8.594 8.594 . 9.144 25 2 14 
427 8.415 8.415 9.145 25 — 20 
427 6.465 10.056 1 10.439 28 7 9 
427 5.370 5.440 5.529 15 1 24 
427 5.066 5.312 1 5.312 14 6 22 
427 3.337 3.337 3.337 9 1 22 
423 7.621 7.621 - 7..621 ' 20 10 21 
419 5.782 5.782 : 5.866 •.. 16 . 26 
384 5.047 5.047 i 5.137 

. 

. . 14.. 27 
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T E M P O D E SERVIÇO 

N O M E S 
No 

Cargo 

No 

S . P . P . 

No 

S . P . 

Para 

Apos. 

Incluído T . B r . 

Auxiliar Judiciário "A" 

Plávio Lindoso Miranda 
José de Oliveira Torres 
Bernardino de Sena e Souza . 
Assis de Souza 
Evaldo Soares da Silva 
Hélio Bento Fimentel 
L ian i r de Carvalho 
Judite Rezende de Magalhães 
D iva dos Reis da Si lva 
Ebenezer Lemos Eleutério. 

Agente de Segurança Judiciária "C" 

Ari6tides de Oliveira 
Euclides Claro de Oliveira 
Amaro Franco : . • • • 
Rusvel Chaf in 
Luiz de Souza Vida l 
Francisco Guedes Pinheiro 
Sebastião Rodrigues Sobrinho 
Taciano Francisco Bello de Campos . 
Onofre José 4 a Si lva 

Agente de Segurança Judiciária "B" 

Moacyr Braga 
Leobino Francisco dos Santos 
Luiz Amâncio de Queiroz 
João Lauriano Lúcio 
Alceu Fernando Silva 
Elcio Braga 
Odacyr Pedro Cecílio 
Carlos Francisco Martins 

Agente de Segurança Judiciária "A" 

José Joaquim de Souza 
Francisco Ferreira dos Santos 

Atendente Judiciário "C" 

Jorge Coimbra de Senna Dias 
Bonifácio Figueiredo 
Dj alma Pinto das Neves 
Salvador Machado da Rosa . . 
Klinger Gaudêncio Dantas . . . 
Olívio Rodrigues de Lacerda . 
Jorge Monteiro 
Victor da Silva Ferreira 
João Cordeiro de Mattos 
Fernando Ferreira dos Santos 
José Duhz 
Otaviano Guedes de Brito . . . 
José Pereira Muniz 
Severino Elias de Assis 
Alfredo Machado Fernandes . 

Atendente Judiciário "B' 

Marina Glicéria Hermógenes 
Ibraim Braz 
Antônio da Silva 

427 9.830 9.830 10.446 29 4 6 
427 8.539 8.539 8.539 24 5 4 
427 7.162 7.162 7.892 21 7 ' 17 
427 5.174 5.174 5.255 14 4 25 
427 4.363 4.363 4.363 11 11 18 
427 4.197 4.197 4.770 13 — 25 
427 3.391 3.391 3.391 9 3 16 
427 2.548 2.548 2.548 6 11 28 
427 2.533 2.533 2.533 6 11 13 
368 3.586 3.586 3.586 9 10 .1 

427 11.231 11.231 11.558 31 8 3 
427 10.774 10.774 11.167 30 7 12 
427 6.487 6.816 7.436 20 4 16 
427 6.046 6.046 6.776 18 6 26 
427 5.678 5.678 5.678 15 6 23 
427 4.853 4.853 4.853 13 3 18 
427 2.662 2.662 2.662 7 3 17 
427 2.650 2.650 2.650 7 3 5 
423 9.861 11.925 12.302 32 . 8 17 

427 8.787 8.787 8.787 24 11 22 
427 5.257 5.257 5.257 14 4 27 
427 5.062 5.062 5.540 15 2 5 
427 3.776 3.776 3.776 10 4 6 
427 3.422 3.422 3.422 9 4' 17 
427 2.658 5.294 5.294 14 6 4 
427 1.702 2.496 2.496 6 10 6 
407 4.028 4.028 4.028 11 1 3 

427 7.173 7.173 7.173 19 7 28 
126 9.786 9.786 9.786 26 9 26 

427' 12.351 12.351 12.985 35 7 
427 10.584 10.584 10.900 29 10 15 
427 10.540 10.540 11.783 33 10 18 
427 8.479 8.479 8.798 23 2 23 
427 8.367 8.367 8.367 22 11 7 
427 6.199 6.199 6.929 18 11 29 
427 5.395 5.395 5.483 15 — 8 
427 5.090 5.090 5.180 . 14 2 10 
427 5.086 5.086 5.174 14 2 4 
427 3.640 3.640 3.640 8 11 25 
417 5.262 5.262 5.454 14 • 11 14 
403 4.968 4.968 5.058 13 10 13 
365 4.558 4.558 5.036 13 9 21 
237 10.199 12.122 12.732 34 11 12 
228 9.776 9.776 10.514 28 9 24 

427 3.246 3.246 3.246 8 10 26 
421 3.203 3.676 3.676 IO- — 26 
399 4.668 6.401 6.401 17 6 16 
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T E M P O D E SERVIÇO 

N O M E S 
No No No Para 

Incluído T . B r . 

Cargo S . P . P . S . P . Apos. 
Anos 

1 
Meses Dias 

João Manoel da Silva 
367 
357 

1 

3.430 
3.117 

3.430 
S.461 

3.430 
3.461. 

9 
9 

4 
5 

21 
26 

Médico — Classe "C" 

Raimundo de Oliveira Magalhães Neto 417 5.397 8.429 9.091 24 11 1 

Bibliotecário "B" 

Maria Helena da Silva Costa 233 10.851 10.851 11.447 31 . 4 12 

Agente Administrativo "E" • 

Heleno Jerônimo de Melo .' 425 6.355 6.355 7.079 19 4 24 

Artífice de Mecânica— Mestre 

427 2.953 3.537 3.537 9 9 12 

Artífice de Eletricidade — Mestre 

427 2.658 2.658 2.658 7 3 12 

Q U A D R O S U P L E M E N T A R 

Escrivão da Corregedoria Geral 
Eleitoral PJ-1 

3.370 5.941 5.941 6.154 16 10 14 

Almoxarife Auxiliar PJ-Í 

2.564 6.762 6.762 6.762 19 1 27 

Arquivista PJ-6 

2.539 4.929 5.422 5.896 16 1 28 

Eletricista PJ-6 

" 4.210 • • 8.903 8.903 . 9.633 26 9. 13. 

Auxiliar de Portaria PJ-1 

6.188 6.572 6.572 7.300 20 — ' — 

Oficial Judiciário PJ-i 

3.100 • 6.496 6.496 7.112 19 5 27 
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T E M P O D E SERVIÇO 

N O M E S 
No No No 

• 

Para 
Incluído T . B r . 

Cargo S . P . F . S . P . 
• 

• Apos. 
Anos Meses Dias 

Oficial Judiciário PJ-G ' • 

Antônio Villas Boas T . de Carvalho 2.748 3.320 3,320 3.320 9 " l 5 

Oficial Judiciário PJ-8 

Antônio Fernando M . Paiva 
1.660 
1.469 

1.660 
4.017 

1.660 
4.017 

1.66Ò 
4.017 

4 
11 

6 20 
2 

1) 

Observações: 
E m cada coluna está incluído o tempo constante da anterior; 

2) O prazo para "reclamação prescreve dentro de 120 dias após a publicação no Diário- da Justiça, em 
obediência ao que 'dispõe o § V, do art. 46, do Decreto n? 32.015, de 29 de dezembro de 1952. 

Brasília, 30 de março de 1976. — Maria Conceição Alves Coutinho, Técnico Judiciário " A " . . 

Visto: Arlinão Ferreira Pinto, Diretor Substituto da S . P . 

DOUTRINA 
A MULTIPLICAÇÃO DE NOSSAS LEIS (*) 

— Uma proposta destinada a facilitar a 
alteração dá lei sob a forma de cóaigo e da 
legislação consolidada, e tendente a minimizar 
o prooiema aa multiplicação ae nossas leis. 

D R . M A U R I L I O P E Í N N A G R O B A 
(Assessor Legislativo da Câmara dos Deputados) 

Como foi oportunamente noticiado pela Coorde­
nação oeste Seminário, a nossa participação neste 
Encontro tem em vista trazer a debate uma sugestão 
tendente a facilitar o processo de alteração qe nosso 
Direito legisiaao, de moide a permitir,, o máximo 
possível, a inst i tuição ae direito novo • mediante a 
inscrição de novas regras em legislação preexistente, 
evitanao, o quanto se possa, o paiaiensmo legai inc i ­
dente soore a mesma matér ia ou assunto. 

A nossa proposta é de índole prá t ica e, sem 
ferir, nem ae leve, a estrutura Tao sistema" ae formu­
lação ae nossas leis, poaera permitir, se aüotaaa , as 
mais variaaas inclusões ae matér ia nova, rheaiante 
dispositivos autônomos (artigos;, no texto ae legis­
lação consoiiaaua, ae qualquer lei ícoamcada; ou no 
ae lei compiexa, entenaiaa esta como a que aispoe 
seus diversos ordenamentos secdohaaos por assunto". • 

Nas leis súpra-referidas, as inclusões de, regras 
novas tornam-se sempre aiíiceis, a nao ser; que se 
possa inctuir novas aisposiçoes mediante parágrafos, 
itens, incisos ou alíneas, em face üe a inclusão de 
dispositivos autônomos (anigos) reaunaar quase 
Sempre na necessidade de reriumerar os artigos que 
se- sucedem aos encaixes, com as grandes inconve-

(4) Trabalho apresentado ao I Seminário de 
Bibliotecas Legislativas e Assessoramento parlamen­
tar. 8» VBBD, juihò, 1975. In Revista de Informação 
Legislativa n' 47 — julho/setembro de 1975. 

niências que dessas alterações resultam, como as. re­
missões ja feitas em outras leis, aos aispositivos re-
numerados. . 

A assinalada dificuldade, que até hoje não cuida­
mos de superar, decorre ao sistema ae numeração 
seqüente, sem interrupção, do principio ao um, aos 
dispositivos aas leis soo a forma ae cóaigos e aas 
que a essas se assemeinem, em virtude ae conterem 
suas aisposiçoes oraenaaas, seccionadamente, por 
assunto. 

Assim, esse sistema de formulação da lei res­
ponde, ao laao de outros fatores ae variaaa ordem, 
peia muit ipncaçao ae nosso acervo legislativo, com 
toao o elenco ae conseqüências negativas que desse 
fato resulta. O problema oa muitipncaçao das leis 
em nosso pa ís e serio e, por isso mesmo, tem atraído 
a atenção ae estuaiosos, que vêem, na consonuaçao 
do nosso Direito legisiaao, instrumento aaequauo, 
nao so minimizador aas atriouiaçoes ae quantos se 
acnam mais ae perto envoiviaos com as tarei as de 
interpretação e aplicação qa lei, mas até mesmo dina-
mizaoor ae nosso progresso. 

Ao enfatizar a necessidade brasileira de atuali-
i zação ao nosso Direito escrito, mediante a sua reior-
muiaçao sistemática, inciusive para obviar a ne­
cessária eliminação da .muttipuciaaae de textos legais 
versanoo o mesmo assunto ou matér ias conexas, o 
Proiessor lgor Tenório, erri seu livro "Direito e C i ­
bernética", apropriadamente conclui que, sem em­
bargo oe serem os juristas os mais interessados na 
ivici iüa problemática, nao escapa ela as preocupa­
ções ae quantos, como os que estamos aqui reuniuoa, 
procuram contribuir vaüdamente com sua parcela, 
no esioiço geral que compreende a realização, oe 
tarefas oe pesquisa, coletânea, guarda, cíâssincação, 
registro, informação e aperfeiçoamento da legisiaçao 
brasileira. 

Assim, tendo por objetivo diminuir a avalanche 
de leis paralelas sobre o mesmo assunto, notada-
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mente quando o paralelismo legal existe em rela­
ção à legislação consolidada ou à lei sob forma codi­
ficada, o que devemos fazer é procurar instituir uma 
in í ia -es t ru tura de formulação da iei que .possibilite 

' a mais ampla inserção possível de novas normas 
legais no texto da legislação preexistente. 

A necessidade de reestruturar o nosso Direito 
• legislado, sistematizando-o mediante- ampla conso­
lidação, mais se evidenciou a partir do momento 

- èm que o nosso processo legislativo experimentou 
várias"modificações, umas de natureza prática, outras 
de natureza política, introduzidas pela Carta Cons--
titucional de 24 de janeiro de 1967: as primeiras, 
destinadas a acelerar o processo de elaboração legal; • 
as ^segundas, com o objetivo de garantir a conse­
cução de objetivos programáticos dos governos da 
Revolução de 31 de março . Pode-se, aliás, dizer, 
quanto às alterações de natureza - política a que nos 
acabamos de referir, que elas refletem uma tendên­
cia que não é nacional, porque fenômeno mundial, 

" com o asserihoramento, cada vez em maior escala, 
de atribuições legislativas pelo Poder Executivo. Essa 

' tendência é, aliás, - um dado do panorama que, se­
gundo L O E W E N S T E I N , se traduz no grande fenô­
meno político; do século X X , que foi a transformação 
do Estado Legislativo' em Estado Administrativo. 

• A aceleração do processo de elaboração legisla-
• tiva e a reinstituição, no Brasil, da figura do De­

creto-lei, a partir de 15 de março de 1967, com a 
entrada em vigor da Carta Constitucional de. 24 de 

-janeiro daquele ano, contr ibuíram acentuadamente 
para -o agravamento-, do problema da multiplicação 
de leis paralelas-versando o mesmo'assunto, primeiro, 
porque a rapidez com que se passou a legislar i m ­
plicou em certo descaso pela observância a á melhor ' 
técnica, que é á inserção de novas regras na legis­
lação compatível- preexistente, segundo, em virtud-s 
da impossibilidade de o' Congresso Nacional emendar, 
ao ensejo do referendo, a legislação decretada pelo 

• Presidente da República que discrepasse dá técnica 
de elaboração legal supra-referida. 

A multiplicação .acelerada de nosso acervo legis­
lativo- nos últimos anos pode, assim, ser atribuída, 
em grande parte, aos-fatores, que acabamos de assi- • 
nalar, somados à crescente necessidade de pronto 

• ordenamento de novos fatos sociais em constante 
mutação, decorrente- da evolução tecnológica, nota-
damente no campo das comunicações, fator que tem 
feito apressar, pelo conhecimento rápido das coisas 
que vão acontecendo, o aparecimento de novas situa-, 
ções e exigências no campo das relações sociais. 

E . tem sido lamentável que não tenhamos," desde 
1967, legislado normas básicas de formulação "de 
nossas leis, de molde a possibilitar a continuada 
unidade da matér ia tratada na legislação consoli­
dada ou no Direito. Codificado preexistente, A essa 
omissão .pode ser atribuída,- grandemente, a "respon­
sabilidade pelos contratempos e sofrimentos de. quan-

_jtos, como juizes, advogados, administradoreá, têm 
de enfrentar dia a 'd ia , hora após hora, ^multifária 
e complexa legislação dispondo sobre b mesmo assunto, 
ou "numerosos diplomas legais contendo 'matér ia , es­
tranha . ao conteúdo básico do ordenamento que a 
contém.. 

Tendo por objetivo encontrar uma solução para 
tais problemas, o ilustre Deputado Henrique Turner, 
que honrou, por longos anos, a representação do 
Estado de São Paulo na Câmara ' dos. Deputados, 
ofereceu, em 1971; à consideração do Congresso Na­
cional projeto de lei -Complementar em que preconiza 
a fixação de regras-padrão, de obrigatória obser­
vância no processo de elaboração e alteração das 
leis, ao mesmo tempo em que procura resguardar a 
tradicional técnica legislativa pátria, no referente à ' 
distribuição e ordenamento dos. assuntos em nossa 
legislação consolidada, à semelhança do que ocorre 
com nossas leis codificadas; de que é o exemplo maior 
e mais no táve l 'o Código C}vil brasileiro. Nesse pro­
jeto, atendendo à necessidade da pronta movimen-

- t a ç ã o dos setores governamentais para a magna ta­
refa da .ampla consolidação de nosso Direito legis­
lado, .determina-se que o Poder Executivo .venha a -
proceder' ,áo estudo-da legislação existente, por setor 
de atividade administrativa. 

É pertinente assinalar a previsão, continente no 
projeto do Deputado Henrique Turner, do impedi­
mento de inserção, em qualquer lei, de matér ia es­
tranha ao assunto que constitui seu objeto. Damos 
especial destaque a essa previsão porque, ao-lado do 
paralelismo de legislação 'regulando o mesmo -assunto, 
a' inclusão, na lei, de regras estranhas ao seu con-

' t-eúdo básico, tem-se constituído no outro grande 
fator que responde pelas dificuldades de localização 
das normas'legais em vigor. 

Todos sabemos que a necessidade de se- legislar 
esta ou aquela regra de Direito, para atender a c i r ­
cunstâncias abruptamente ocorréntes," tem ' justifi-

» cado, tantas vezes, malgrado sua - total inconveniên­
cia, a inserção, nesta ou naquela lei, de normas 
que não guardam qualquer relação com o objeto 
ao diploma legal em que se inserem, caracterizado 
na sua ementa: Ta l inconveniência ocorreu muitas 
vezes — o que é pior — em diplomas legais conti­
nentes de grande número de. disposições, no meio 

' das quais uma ou outra norma se incrustou no texto 
da' lei, não obstante sua impert inência com a ma­
téria legislada, segundo definido no - enunciado da 

' ementa. 
Ocorre-nos à. lembrança, a ..exemplificar ó fato 

apontado, que, na Le i n? 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, instituidora do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, foram incluídos dois dispositivos com­
pletamente estranhos ao seu objeto, sendo que apenas 

. o parágrafo único de um deles, mas jamais seu capüt, 
pode ser havido como pertinentemente incluído na 
lei do F G T S . Não podemos deixar de referir," na 
oportunidade, que tais ocorrências são admitidas em 
virtude da inconveniente cláusula, final das ementas 
das leis, identificada peias expressões "e" dá outras 
providências", que nos recorda, aliás, certa propa­
ganda de sabonete, que afirma as virtudes do pro­
duto anunciado enfatizando que, com ele, "sempre 
cabe mais um" . . 

Aliás, contra essa execrável cláusula, pode .ser 
- dito ainda que ela corporifica evidente ofensa ao 
vernáculo, .eis que, "providência" não se pode enten­
der, jamais, como qualquer coisa ou medida que se 
dê, para justificar, no caso, o uso do verbo "dar". 
Ao invés, o correto seria utilizar-se o verbo "deter­
minar", na sua forma da 3? pessoa do singular do 
presente do indicativo, se melhor não se fizer, expun-
gindo a referida cláusula final do texto das ementas 
das leis. Dizemos que o verbo "determinar" seria, o 
correto porque a lei denunciada peia respectiva 
ementa nada realiza por si so, para se dizer que ela 
providencia isto ou aquilo, mas contém apenas um 
comando, determinando que, a quem ela 6e. aplique, 
aja ou-se conforme consoante a previsão-legal . . . . 

Mas, voltando ao problema . da inserção de dis-
. posição estranha ao conteúdo básico .da lei é ao do 
paralelismo de leis sobre o mesmo assunto, podemos 
dizer que tais ocorrências surgem,,em grande parte, 
em virtude da dificuldade de encaixe,. na legislação 
consolidada ou na lei sob forma codificada preexis­
tente, de novas disposições a elas pertinentes. Essa 
dificuldade se traduz, no .fato de, hão se poder rea­
lizar a inserção de novas disposições no" sècçiòria-
mento adequado da lei anterior senão mediante a 
renumeração dos dispositivos da lei a l teránda sub­
seqüentes ao encaixe. Como essa renumeração com­
plica por demais o trabalho dos intérpretes e apli-
cadores da lei, que. vão. pouco e pouco memorizando 
a localização numérica dos dispositivos, è porque 
exige a renumeração conseqüente dè todas as re­
missões feitas numa grande quantidade de leis-outras, 
prefere-se ordenar o -Direito novo em leis desta­
cadas, trocando-se o inconveniente do desmantela-

• mento da numeração anteriormente fixada, pela da 
edição de leis paralelas sobre o mesmo assunto. . 

Como nos referimos ao fato de haverem sido i n ­
seridos na .Le i do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço dois dispositivos que essa lei não deveria 
conter, pelas inconveniências já apontadas, enten­
demos dever explicitar tal ocorrência, para bem 
fixar a dificuldade de sua localização futura ha 
lei que os encerra. Trata-se dos artigos 25 e 26 da 
referida le i . Estabelecem esses artigos: 

"Ar t . 25., % vedada a dispensa do empre­
gado sindicalizado a-partir ; do momento dê sua 
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candidatura a cargo de direção óu represen­
tação sindical, ate o final de seu mandato, 
caso seja eleito, inclusive como suplente, salvo 
se cometer falta grave, devidamente apurada 
nos termos da C L T . 

Parágrafo único. No caso de licença não 
remunerada para melhor desempenhar funções 
de direção ou de representação sindical, o em­
pregado que optar pelo regime desta lei será 
por ela amparado, cabendo à respectiva enti­
dade sindical o encargo de cumprir o disposto 
no art. 2". 

A r t . 26. O empregado, optante ou não, que 
for dispensado sem justa causa ou que atingir 
o término de contrato a prazo determinauo, 
antes ae completar um ano de serviço na mes­
ma empresa, fará jus ao pagamento de férias, 
de acorao com o art. 132, letra a, da C L T , 
ha mesma proporção de 1/12 (um doze ãvos) 
por mes traDainaao, consiaeranao-se como mes 
completo a fração igual ou superior a 15 
(quinze) dias ." 

O supratranscrito art. 25, no 6eu capai,' além 
de n á o ter naaa a ver com O objeto da lei em que 
se acna inseriao, pelo fato ainda' de conter pequena 
al teração ao aisposto no § 3V, do art. 543, oa c L T , 
mais se inaicava a propriedade da inserção da alte­
ração por ele legislada no próprio texto da Conso-
liaação das Leis do Traoalno. Como se vê, o sis­
tema de al teração da lei de que se serviu o legisla­
dor, no caso, só concorreu para agravar o - processo 
ae conhecimento do direito existente porque, quem 
quis, a partir da edição da Le i do F G T S , saber o 
conteúdo pleno do complexo de direitos e obi iga- . 
çoes ao empregaaor e ao empregado, ligados ã re­
presentação sindical, necessitou, aiém oe consultar 
a lonte legal apropriada, isto é, a C L T , que contém 
um Tituio próprio sobre a Organização Sinaical, 
saoer, ae antemão, ainüà, que, numa lei que nada 
tinna com proDiemas de representação ou direção 
sinaical, se acnava incluída aisposição pertinente a 
essas ma té r i a s . Assim, a localização aa regra de 
.Direito continente no caput ao j á referido art. 25 
tornou-se impossível, meaiante a utilização - de qual-, 
quer processo lógico de busca da existência da regra 
ae Direito, porque, ODViamente, peio enunciado da 
ementa aa usi ao F G T S , ninguém de bom-senso 
poaeria imaginar que ela puaesse conter matér ia 
tao üivorciaaa de seu conteuao básico. E , certa­
mente, nao se compaaece com a exigiaa técnica de 
eiaooraçao da lei estabelecer regras que somente peio 
processo aa aaivinnaçao ou peio acaso aa lembrança 
ae sua existência possam ser encontradas. 

Quanto ao art. 28, como se trata de regra apli­
cável a empregado optante ou náo do Fundo de 
Garantia, o lógico seria a inclusão do respectivo 
dispositivo na c L T , na seção própria -que regula o 
ai ici to ae ferias. Aqui, t ambém como no caso do 
capai do art. 25, an ic i l a localização aas normas 
respectivas porque, havendo na C L T um secciona­
mento próprio regulando tais matérias , esperavel 
seria ali encontrar todas as aisposiçoes legais per­
tinentes. Aaemais, limitanao-se os registros" biblio­
gráficos das ieis a referencias sobre o conteúdo des­
crito nas. suas ementas, que chances tem o consu-
lente a é tais registios ae encontrar determinada 
disposição legal que a ementa da lei não admita 
prever ela contenha? 

H á de ser dito, ainda, quanto ao referido artigo 
26 da Le i do F G T S , que, tendo em vista aispor eie 
sobre direito de férias de opiante ou não do Fundo 
de Garantia, e abrangente, assim, de todos os em-
pregaaos, nada exigia que referido dispositivo fosse 
encaixado nessa lei e, muito ao contrário, tudo indi­
cava devesse a respectiva norma ser inserida na 
C L T , que contém um seccionamento próprio regu­
lando a remuneração das férias do trabalhador. 

Naturalmente, quando a lei não é seccionàda 
ordenadamente por assuntos, as inserções futuras de 
novos dispositivos independentes (artigos) podem ser 
feitas sem qualquer problema, porque nada impede 
6ejam inseridos ao fim da legislação alteránda e 
apenas antes dos dispositivos que tratam da revo­
gação da lei anterior contrár ia e da entrada em 

vigor do diploma modificado; mas, quando se trata 
de legislação consolidada, de codificação ou de lei 
compiexa cujos ordenamentos se alinhem secciona-
damente por assuntes, a inclusão de quaisquer dis­
positivos autônomos (artigos) torna-se problemá­
tica em face da necessidade ae se renumerar os dis­
positivos subseqüentes ao encaixe. T a l inconveniên­
cia, que obsta tantas vezes a inclusão de novas regras 
no texto da legislação consolidada ou na lei codi­
ficada preexistente, pode, no entanto, ser eliminada 
de vez, facilitando-se, em futuro, a preservação da 
unidade legal incidente sobre matér ia legislada me­
diante consolidação ou em forma de código. 

Assim, quando nos preocupamos em encontrar ' 
um sistema de formulação de nossas leis que possi­
bilite garantamos, no futuro, a concentração, num 
só texto, de matér ia regulada mediante legislação 
consolidada ou sob forma codificada, açode de ime­
diato à nossa lembrança o fato de se achar o Con­
gresso Nacional, justamente neste ano, empenhado 
em estudos sobre os Projetos dos novos Códigos Civ i l 
e de Processo Penal e oa Le i de Contravenções Pe­
nais, encaminhados pelo Poder Executivo federal. 
O novo Código Civi l ora projetado, por exemplo, inclui 
regras que se acham atualmente inseridas em leis 
civis há muito editadas -paralelamente ao vigente 
Código, e que, evidentemente, não foram incluídas 
•nele em face de tais inclusões implicarem na renu­
meração de grande número de seus dispositivos. 
Com a persistência do nosso atual sistema de nume­
ração dos dispositivos legais, estamos prevendo, para 
dentro em pouco, a edição de novas leis civis para­
lelas ao novo Código, para se evitar ter. de renu­
merar os dispositivos subseqüentes à inclusão de 
novos artigos nele. Ocorre-nos à lembrança, por 
exemplo, a questão do divórcio. Mais aia, menos 
dia, e provável que caminhemos para essa forma de 
dissolução da sociedade conjugai. Isso acontecendo, 
como incluir no seccionamento' próprio do Código. 
Civ i i que deverá ser legislado ainda este ano, as regras 
reguladoras desse meio de dissolução do casamento? 

Esse grande inconveniente que estamos apontan­
do, e que responde pelo grande número de leis pa­
ralelas versanao a mesma matér ia tratada em.legis­
lações consolidadas e nos Códigos, decorre, como 
já o afirmamos, do nosso vigente sistema de nume­
ração seqüente, do princípio ao fim, dos dispositivos 
desses tipos de leis complexas. 

É oportuno lembrar, alias, o grande esforço que 
— temos notícia — está sendo feito na área federal, 
a partir da iniciativa do Deputado Henrique Turner, 
em 1971, para a consolidação do nosso Direito legis­
lado. Ora, a persistir o atual sistema de numeração, 
teremos, dentro de alguns poucos anos, esvaziado 
todo o sentido construtivo do trabalho atuai que 
está sendo desenvolvido, eis que não se poderá man­
ter, senão com um esforço enorme, que poderia ser 
dispensável, a unidade legal de tratamento das ma­
térias consolidadas, em face aa dificuldade já apon­
tada, do encaixe de novos artigos na lei alterando, 
reiniciando-se o processo de multiplicação das leis 
paralelas sobre a mesma ma té r i a . Bem sabemos 
que o projeto do Deputado Henrique Turner prevê 
que as inserções de dispositivos autônomos (artigos) 
na legislação' preexistente se processe mediante o 
acréscimo de letras aos números dos dispositivos da 
lei modificada. Ta l solução, aata venia de seu ilustre 
propositor, náo se nos afigura a mais indicada por­
que a seriação alfabética, n ã o ' tendo a virtude da 
numérica, que é infinita, poderá levar, em muitos 
casos, à necessidade de iniciar-se outra série late­
ralmente à primeira, com os inconvenientes que 
dessa prát ica podem resultar. Obviamente, tal pro­
posta seria para aplicação exclusiva aos casos de 
alteração das leis que nós nos permitimos classificar 
de complexas, como a legislação consolidada é os có­
digos, desde quando, nas leis não estruturadas seccio- ' 
nadamente por assuntos, as inclusões de artigos 
novos podem ser feitas ao fim, apenas antes dos dis­
positivos que tratam da revogação e da entrada em 
vigor da lei modificada. 

Bem pesando todos esses fatos, imaginamos, então, 
um sistema de identificação dos dispositivos legais 
que nos parece adequado para a solução do pro­
blema da multiplicação de leis paralelas, sem os 
Inconvenientes do sistema misto numérico-al íabét ico, 
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Sem a quebra, ou sem o menor a r ranhão sequer, 
do nosso vigente sistema de estruturação dos diversos 
seccionamentos de nossas leis sob forma codificada 
e de nossa legislação consolidada, a nossa sugestão 
seria no sentido de se estabelecer as seguintes regras 
obrigatórias na formulação de nossas leis seccio-
nadas por assuntos (Códigos, consolidações e outras 
leis complexas), sem prejuízo das normas constantes 
do Projeto Henrique Turner que sejam com a nossa 
proposta compatíveis: 

I — numeração seqüente dos artigos, encerrar.-
do'-se ao fim de cada seccionamento da lei e reini-
ciando-se nova série no seccionamento subseqüente; 

II — identificação de cada seccionamento, inde­
pendentemente da designação que tenha do assunto 
nele regulado, pela expressão Divisão, seguida de 
número próprio; 

III — fixação, entre parênteses, da expressão 
Divisão, seguida de seu número, antes da indicação 
do assunto seccionado; se houver mais de uma ind i ­
cação do assunto versado em determinado seccio­
namento, a expressão Divisão antecederá apenas a 
últ ima; 

IV — a referência a cada dispositivo, para efeito 
de sua perfeita e fácil identificação e localização, 
deverá ser feita juntamente com o número da Di­
visão em que se acha inserido, adotando-se igual 
comportamento nas remissões a outros dispositivos 
expressos em le i . 

Entendemos que, comi a inclusão, na lei codifi­
cada ou na legislação consolidada, dessa simples 
Indicação identificadora de cada seccionamento, com 
a interrupção da seqüência numérica dos artigos ao 
fim de cada Divisão, teremos possibilitado, pela 
ampla permissão do encaixe de tantos artigos quanto 
se queira nos referidos tipos de leis, preservar a uni­
dade legal da matér ia codificada e da consolidada. 
A par disso, o sistema de identificação dos dispo­
sitivos que estamos preconizando cont inuará a per­
mitir a fácil localização de qualquer norma, à seme­
lhança do que ocorre sob o atual sistema da nume­
ração seaüente, sem interrupção, dos artigos de nossas 
leis codificadas ou de nossas legislações consoli­
dadas. 

Ao referir as dificuldades que o sistema atual 
cria para o legislador no momento em que intenta 
alterar qualquer Código ou legislação consolidada, 
vem-nos à memória o seguinte fato: h á pouco 
tempo veio ter às nossas mãos, para estudo, na Asses-
soria Legislativa da C â m a r a dos Deputados, uma 
proposta de alteração da Consolidação das Leis do 
Trabalho, relativa ao processo trabalhista. O nobre 
autor dessa proposição deve ter sofrido certa angús­
tia entre a alternativa de não propor a modificação 
desejada no lugar próprio da C L T . isto é, na seção 
que regula a reclamação e a notificação, para não 
ter que propor, concomitantemente, a alteração dos 
números de mais de 80 artigos subseoüentes ao 
encaixe desejado, e a outra opção, de legislar a me­
dida cogitada mediante lei- paralela à C L T . Como 
ao autor pareceu menos indicado propor lei paralela 
sobre assunto genericamente ordenado na C L T , teve 
que partir para á primeira alternativa e. para evitar 
o inconveniente de ter que propor a alteração dos 
números dos dispositivos subseqüentes da referida 
legislação consolidada, seguiu um caminho não 
muito feliz, propondo o encaixe das normas dese­
jadas como parágrafos de artigo que não podia 
admitir os encaixes propostos! 

Problemas de tal ordem é o que temos em vista 
eliminar, mediante a adoção do sistema de nume­
ração dos artigos por nós ora imaginado, o qual, 
como o atual sistema, constitui mero critério de 
identificação das normas legais dentro de uma lei, 
que não afetam em nada, seja a ordenação siste­
mát ica dos assuntos dentro da legislação consoli­
dada, seja o ordenamento das matérias , informado 
de critério científico, de nossas leis sob forma de 
código. 

A L G U N S E X E M P L O S PRÁTICOS D E ALTERAÇÃO 
D A L E I . SOB O N O V O SISTEMA D E 
IDENTIFICAÇÃO DÉ SEUS A R T I G O S 

Para a melhor compreensão do funcionamento 
do sistema de numeração por nós cogitado, apen- • 
samos à presente exposição alguns exemplares de 
leis tratando do mesmo assunto e, subseqüentemente, 
supondo a lei básica — no caso a C L T e o Código 
Civ i l — com seus artigos numerados segundo esse 
novo sistema de identificação dos artigos, mostra­
mos como se procederia na redação da lei alteránda 
e como seriam feitos os encaixes dos dispositivos 
por ela legislados (artigos) na lei anterior que os 
iria receber, sem qualquer necessidade de al teração 
do número de qualquer dos artigos desta e sem d i f i ­
cultar, minimamente que seja, e até. pelo contrário, 
facilitando a localização dos disnositivos continentes 
de alterações, por inseridos pertinentemente no lugar 

•próprio da legislação modificada. 

Os exemplares de legislação paralela sobre o 
mesmo assunto que trazemos a exame dizem res­
peito a leis editadas já há alguns anos. Desinte-
ressamo-nos por leis mais recentes exatamente para 
patentear o longo tempo de vivência desse parale­
lismo que agrava sobremodo o trabalho de quantos 
necessitam, dia a dia, verificar o vigente direito 
sobre determinada matéria , porque legislado espar-
6amente. 

O primeiro exemplo que nos açode é o das leis 
que regulam o direito de gratificação de Natal,•tam­
bém conhecidas como leis do 13' salár io. 

A matér ia legislada por essas leis, porque enten­
de com o asunto remuneração do trabalhador, de­
veria, naturalmente, ser inscrita no seccionamento 
próprio da C L T , que trata da REMUNERAÇÃO do. 
trabalhador, localizado no Capítulo II do Título I V 
dessa legislação consolidada. Assim, se já tivésse­
mos adotado, já antes da edição das leis supra-
referidas. o sistema de numeração dos artigos segun­
do o sistema ora imaginado, a inscrição dos dispo­
sitivos dessas leis na C L T poderia ser realizada 
facilmente, conforme demonstrado nos anexos III 
e I V . . i. 

Os anexos I a VI I mostram: , 
A N E X O I — o Capítulo I I do Título I V da 

C L T com a numeração atual dos dispositivos que 
contém (arts. 457 a 467); 

A N E X O II — a Le i n? 4.090. de 13 de julho de 
1962. que "institui a gratificação de Natal para os 
trabalhadores" (1* Lei do 139 Sa lár io) ; 

A N E X O III — exemplo de como deveria ser re­
digida a Le i n? 4.090, de 13 de julho de 1962, se 
adotado já estivesse, ao ensejo de sua edição, o sis­
tema de numeração ora cogitado; 

A N E X O IV — o Capítulo II do Título I V da C L T 
( A N E X O I ) , com a numeração de seus artigos se­
gundo o novo sistema e incluindo os dispositivos da 
primeira Lei do 13? Salário (Lei n 9 4.090), que são, 
aí , 'os arts. 12 a 14; 

A N E X O V — a Le i n?. 4.749, de 12 de agosto 
de 1965 (segunda lei de gratificação de Natal ou do 
139 salário, vigendo paralelamente à primeira e a 
dispositivos sobre matér ia conexa — os que tratam 
da remuneração do trabalhador — inscrita na C L T ) ; 

A N E X O V I — exemplo de como deveria ser re- • 
digida a Le i n? 4.749. de 12 de agosto de 1965, se 
adotado j á houvesse sido, ao ensejo de sua entrada 
em vigor, o sistema de numeração ora imaginado; 

A N E X O V I I — o Capítulo II do Título I V da 
C L T , incluindo as disposições da Le i n 9 4.749 (arti­
gos 15 e 16). 

.O segundo exemplo que nos permitimos oferecer 
a exame é o da Le i n 9 4.655, de 2 de junho de 1965. 
que "dispõe sobre a legitimidade adotiva", inade­
quadamente legislada paralelamente ao Código Civ i l , 
porque a. inserção dos correspondentes dispositivos 
nesse Código implicaria na inconveniente necessi­
dade de renumeração dos dispositivos subseqüentes 
ao encaixe dessa lei codificada, com. o desmantela­
mento de sua numeração , . Na hipótese, como o Ç ó -
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digo " C i v i l ' j á dispõe de um seccionamento pTóprío, 
scb a designação "da legi t imação" (Capítulo III 
do Título V do Livro I da Parte Especial), os en­
caixes - dds - dispositivos .da Le i n» 4.655, supra-refe-
rida,-seriam feitos-no Código C iv i l , sob o sistema 
de numeração que ora defendemos, mediante a inser­
ção -de um novo seccionamento no Código. Assim, 
o seccionamento atual passaria a ser designado sob 
a rubr ica ' "da legit imação em geral" e constituiria 
a Seção I (Divisão 55) do Capítulo. III, do Título V, 
do Livro I, da Parte Especial do Código Civ i l , e o 
seccionamento subseqüente, que incluiria os dispo­
sitivos da Le i n? 4.655 (alguns com nova redação, 
naturalmente, quando façam remissão expressa ao 
Código C i v i l ) , passaria a constituir a Seção II ( D i ­
visão 55.1) do Capítulo retro-referido do Código 
C i v i l . 

Os anexos VIII a X I mostram a Lei n? 4.655 o 
o Capítulo III do Código C iv i l que trata da legiti­
mação, bem como essa lei e essa parte do Código 
como deveriam ser redigidas, obedecido o sistema 
de• numeração que defendemos neste trabalho. Os es­
clarecimentos prestados relativamente aos anexos I 

" a VI I tornam obviamente dispensável qualquer a n á ­
lise sobre os anexos supramencionados, a título de 
elucidação de seus conteúdos. 

A quem observar os anexos VI e VII não passará 
-espercebido o fato de que os dispositivos dos artigos 
• '?e 5"> da.segunda Le i do 13? Salário (Lei n? 4.749) 
não foram, na exemplificação feita, objeto de inser­
ção na C L T . Explica-se: obviamente o primeiro 
desses dispositivos não poderia ser inserido na Con­
solidação das Leis do Trabalho porque, não dizendo 
recbeito ao complexo de direitos-obrigações envol­
ventes da relação empregatíeia, não caberia incluí-lo 
na parte pertinente dessa Consolidação. Mas — ques-
tiortar-se-á com razão —, por que não se o redigiu 
de molde a inserir a respectiva norma no lugar 
próprio d â Le i Orgânica da Previdência Social, eis 
que versa sobre contribuição previdenciária? Escla­
recemos." como o nosso objetivo foi apenas mostrar 
a prá t ica do novo sistema de numeração dos artigos 
das leis codificadas e das demais leis que dispõem 
ssus ordenamentos seceionadamenfce por assunto, e 
não exaurir toda a problemática da formulação de 
nosso Direito legislado, não nos preocupamos, no 
caso,. com a discrepância assinalada. Pela mesma 
razão deixamos de ferir a questão do dispositivo ds 
natureza t rans i tór ia continente no art. 5 9 da refe­
rida Le i . n?4.749.. No caso do art. 4»,- fácil serio 
dispor, ria lei exemplificada nó Anexo VI , da mesma 
forma corno proposto no art. 3?, constante desse' 
anexo. • 

Exemplificaremos, a seguir, a questão do art. 4? 
suprá-erifocado. 

O art. 69 da L O P S é o primeiro dispositivo do 
Cayítuíp I do. Título IV, que dispõe sobre o custeio 
dã Previdência Social (Pontes de Receita), e o seti 
itarh I regula a contribuição do empregado e o 
limite dessa contribuição. Assim, a regra do art. 4? 
d â Le i n? 4.749 seria incorporada ao texto do item. I 
do art. 69, com a especificação,' concomitante, do 
percentual da contribuição incidente- sobre o 139 

salário, -de 7,2%, legislada hoje pelo Decreto n ú m e ­
ro 60.501,.de 14 de março de 1967 (art. 164,- I, b). 
ou mediante al teração da redação do referido item I 
do art. ^69, para estabelecer, inequivocamente, aue 
o percentual' de contribuição incidente sobre o 13» 
-salário e - ò seü limite seriam os mesmos aplicáveis 
aos salários normais. 

. Cabe "aqui referir ao e^glável cuidado dos edito -
res'"especializados na literatura legal, esclarecendo 
que este ou aquele dispositivo foi introduzido na 
lei em que se insere por este ou aquele diploma 
legal. No entanto, se esses editores deixarem, uma 
vea o u . outra, de prestar esse excelente serviço à 
sua- clientela, es ta rão os consulentes de 6uas edições 
correndo certo risco de incidirem em erro sobre o 
exato alcance, no tempo, de normas inseridas, o pos-
teriori, no texto bát íco. E esse pormenor comporta 
amplas repercussões porque, a não ser relativamente 
a, lei publicada no ano da consulta, a maioria das 
pessoas (advogados, juizes, administradores, empre­
sários, etc.) procura conhecer o direito legislado ví-, 
gente - rnediante pesquisa nas coleções de leis pu? 

blicadas pelos editores especializados e não na d i ­
versificada publicação dos Diários Oficiais. 

Buscando encontrar uma solução para esse pro-
" blema, e-diante do fato de que não se pode deter­

minar ao editor particular que faça, obrigatoria­
mente.- nas suas publicações de leis, referência as" 
alterações havidas nos textos atualizados da legis­
lação que edita, imaginamos que talvez fosse o caso 
de fixar-se, numa lei que viesse a estabelecer o pro­
cesso e estrutura da formulação ' legal, como, aliás, 
proposto no Projeto Henrique Turner, a obrigatorie­
dade de o Poder Executivo ingressar mais acentua-
damente no comércio .editorial, editando anualmente, 
sob a forma de livro e à semelhança da manuseável 
e cômoda Carteira Forense, a literatura legal atua­
lizada, com a indispensável inclusão, nessas publi­
cações, de todas as referências necessárias e indis­
pensáveis -à verificação da vigência dos dispositivos 
introduzidos nas leis anteriores que os inserem, bem 
como de todas as remissões a dispositivos t rans i tó­
rios da lei alteránda não incorporados ao texto da 
lei alterada. Com essa providência cremos que logra­
ríamos — para usar o vocábulo da moda — uma 
alta confiabilidade nas publicações sobre a litera­
tura legal. 

Ainda relativamente ao aspecto retroabordado, 
é oportuno lembrar que o projeto do Deputado Hen­
rique Turner, a que nos temos referido nesta expo­
sição, cogitava de se atribuir ao Poder. Executivo 
Federal a tarefa de realizar, anualmente, a conso­
lidação do Direito legislado pela União, incluindo 
as alterações introduzidas nas leis anteriores. Obvia­
mente, esse trabalho implicaria não só o labor da 
consolidação mas também o da publicação, na im­
prensa oficial, sem aquelas precauções necessárias 
cogitadas em nossa sugestão supra-explicitada. 

Ocorre referir ainda .que, no substitutivo ofe­
recido ao projeto do Deputado Henrique Turner, 
aprovado pela Câmara dos Deputados e remetido 
ao .Senado, a cogitada atualização da legislação 
federal far-se-ia de acordo-corri o disposto nos art i­
gos 8? e 9? dessa proposição, que nos permitimos 
transcrever: 

"Ar t . 8° Na primeira sessão legislativa de 
cada legislatura, a Câmara dos Deputados, 
através dé sua Comissão de Constituição e Jus­
tiça, promoverá a publicação da Consolidação 
das Leis Federais, contendo as emendas consti­
tucionais, leis, decretos legislativos e decretos-
leis promulgados durante a legislatura ime­
diatamente anterior, ordenados e indexados 
sistematicamente. 

Parágra fo único. A publicação de que 
trata este artigo, referente às legislaturas sub­
seqüentes à da promulgação desta lei comple­
mentar, acumulará a matér ia das consolidações 
anteriores. 

Ar t . 9? O Poder Executivo, através do M i ­
nistério da Justiça, na forma e no prazo esta­
belecidos em decreto, promoverá publicação 
equivalente à referida no artigo anterior, con-

- tendo os decretos e atos administrativos de 
conteúdo normativo e de cará ter geral, do pe-
riodo indicado." 

Como Já tivemos oportunidade de afirmar,- tanto : 
a sugestão continente no Projeto Henrique Turner 
quanto a fórmula substitutiva retrotranserita- só 
alcançarlam bem os fins a que teriam vista- me-.-, 
diante o sistema editorial por nós cogitado (Edições -
tipo Carteira Forense). para a venda -ao -público;" 
observadas nas publicações,- obrigatoriamente,- env 
razão de ordenamento legal- imposto ao editor- oficial-, 
as exigências da referênciaas leis introdutórias de; 
modificações na lei alterada e dos. dispositivos con­
tinentes de normas de conteúdo transitório' e, por 
isso, não incluídas nos textos das leis modificadas.'-

Entendendo haver demonstrado, suficientemente," 
a validade e conveniência da adoção do sistema de-
identificação dos dispositivos legais ora preconizado, 
propomos à elevada consideração dos participantes 
deste Seminário seja examinada a oportunidade de 
deliberar sobre o seguinte:. ... 

Aprovar uma RECOMENDAÇÃO, para •ser: 
dirigida ao Ministério da Justiça, Câmara dos 
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Deputados e ao Senado Federal, objetivando 
0 exame da proposta subseaiientemente des­
crita, para efeito de sua possível inclusão em 
projeto de lei que tenha em vista dispor, am­
plamente, as bases estruturais da formulação 
de nossas leis. notadamente na parte que res­
peita à técnica de redação inicial e alteração 
da legislação consolidada, das leis codificadas 
ou das leis que a essas se assemelhem, pelo 

' seccionamento ordenado de seus dispositivos 
por assunto: 

1 _ r>\ ELABORAÇÃO D A LEGISLAÇÃO 
C O N S O T . T D a D A . D A S LETR SOB A F O R M A 
D E CrtnTGO O U D A S QUE A ESS»S SE 
ASPFMF.T-HEM P F I O SF.CCTONAMENTO O R ­

D E N A D O D E SEUS DISPOSITIVOS POR 
A S S U N T O : 

a) a lei 6ob a forma de código, a legisla-
. ção consolidada, bem como toda lei cuios d i s - . 

positivos forem ordenados seccionadamente por 
assunto terão cada menor seccionamento iden­
tificado pela palavra "DIVISÃO" — em maiús ­
culas —, seguida de respectivo número, figu­
rando toda a expressão entre parêntesis antes 
da indicação do assunto do menor • secciona­
mento a que se referir; 

b) os artigos das leis a que se refere a 
alínea anterior serão numerados seqüentemente 
dentro de ca^a. D T V T S A O . nue oorresrvon^e a 
cada, menor seccionamento da lei reiniiinnrto-
se a numeração dos artigos a cada DIVISÃO 
seqüente; 

II — D A ALTERAÇÃO D A S LEIS E M G E R A L : 

1 — oualoueT seccionamento novo que vier 
a ser introduzido na lei. salvo se o for ao final 
da V i alterada., terá. o rn°smo nlím»ro da D I ­
VISÃO I M E D I A T A M E N T E A N T E R I O R à inclu­
são, seguido esse número de um ponto e outro 
número, na forma do sistema de numeração 
progressiva; 

2 — quando se tratar de lei cuios dispo­
sitivos não sejam ordenados nor assunto, em 
seccionamentos próprios, a alteração procee-
sar-se-á : 

2.1 — mediante a reprodução integral, nurr. 
só texto, quando se tratar de alteração con­
siderável; 

.2.2 — mediante a substituição oii supressão, 
na lei alterada,, do dispositivo atingido ou 
acréscimo de dispositivo novo; 

3 — quanto a al teração incidir sobre diplo­
ma legal cujos dispositivos sejam ordpnados 
seccion Mamente por assunto, a modificação 
será feita; 

3.1 — mediante a inserção, n à lei alterada. 
. da modificação legislada; 

3.2 — mediante a reprodução da DIVI­
SÃO ou DIVISÕES objeto de alteração con­
siderável. 

OBSERVAÇÃO: O entendimento sobre c 
que se deva considerar "alteração considerá­
vel", para efeito da aplicação do disposto nos 
números 2.1 e 3.2,-poderá ser explicitado no 
projeto que' vier a regular ás bases' da formu­
lação da lei em nosso País. : 

Cumpre esclarecer que as sugestões continentes 
nos números 2'e 3 do item II acima têm "por base 
o Projeto" do Deputado "Henrique Turner — Projeto 
de Lei Complementar n? í-71. na Câmara , e n? 83-74, 
no Senado Federal. Encampamos tais sugestões por 
entendê-las apropriadas aos objetivos da ampla con­
solidação do Direito legislado brasileiro e porque, 
neste momento o seu reestudo pelos setores com­
petentes da adminis t ração federal e na área do Podjr 
Legislativo acha-se obstado em,virtude" da reieicão 
do Projeto em" què se inserem, pelo Senado Federal, 
ao julgar a proposição em causa inconstitucional por 

considerar que a matér ia nela versada não seria 
admissível, diante da Constituição Federal, de ser 
regulada mediante lei complementar. Assim, incor­
porando as referidas sugestões do Projeto Henrique 
Turner ao nosso trabalho fazemo-lo, na esperança 
de que, mediante RECOMENDAÇÃO aprovada por 
este Seminário, seja renovado o interesse do Poder 
Legislativo é do Poder Executivo pelo reencetamento 
de estudos que conduzam a uma nova formulação 
do nosso sistema de legislar, especialmente . com o 
propósito de melhorar as condições de conhecimento 
do Direito legislado brasileiro, pela eliminação - do 
do paralelismo legal incidente sobre uma mesma ma­
téria, que conduz à Inconveniente multiplicação de 
nosso acervo legislativo. 

Damos, aqui, por cumprida a tarefa a que nos 
t ínhamos proposto reaílizar, submetendo ao juízo 
crítico dos que nos homenagearam com a honrosa 
atenção a recomendação retrodescrita. 

A N E X O I 
(CLT) 

TITULO IV 

C A P I T U L O II 

Da R e m u n e r a ç ã o 

Ar t . 457. Compreendem-se na remuneração do 
empregado, para todos os efeitos legais, além do sa­
lário .devido e pago diretamente' pelo empregador; 
como contraprestação do serviço, as gorjetas que-
receber. 

§ V Integram o salário, não só a "importância 
fixa estipulada, como também as comissões, percen-
tagens gratificações ajustadas, diárias para viagem ' 
e abonos pagos pelo empregador. 

'§ 2? Não se incluem' nos salários as ajudas de 
custo, assim como as diárias para viagem que não 
excedam de c inaüenta por cento do salário 1 perce­
bido pelo empregado. 

§ 3' Considera-se gorjeta não só. a importância 
espontaneamente dada pelo cliente ao empregado, 
como também aquela que for cobrada- pela empresa 
ao cliente, como adicional nas contas, a auaiquer 
título, e destinada, à distribuição aos empregados. 

Ar t . 458. Além.do pagamento em dinheiro com-
pr©pnde-se no salário, para todos os eleitos leeais, 
a alimentação, habitação, vestuário ou outras presta­
ções in notura que a empresa, nor forca do.contrato 
ou do costume, fornecer habitualmente ao empre­
gado. Em caso algum será permitido o pagamento 
com bebidas alcoólicas ou drogas nocivas. 

§ 1? Os valores atribuídos às prestações in na-
tura deverão ser justos e razoáveis, não podendo 
exceder, em cada caso, os dos percentuais, das par­
celas componentes do salár io-mínimo. 

5 2? Nao serão considerados como salário, para 
os efeitos previstos neste artigo, os vestuários, eaui-
pamentos e outros acessórios fornecidos. ao emnre-
pado e.utilizados no local de trabalho, para a pres--1 

tação dos respectivos serviços. 
. Art., • 459-.;-O -pagamento do salário, qualquer 

que seja a .modalidade do trabalho, não deve. ser 
estipulado por período superior a- um mês'. 6alvó no 
que concerne" a" comissões, percentàgens e gratifi- ' 
cações. 

Parágrafo único. Quando o pagamento houver 
sido estipulado por mês. deverá ser efetuado, o mais 
tardar, até o décimo dia. do mês snbseoüente ao ven­
cido. Quando houver sido por quinzena ou semana, 
deve ser efetuado. a té o quinto d ia . 

. A r t . 460. Na falta de est ipularão do salário • 
ou não havendo prova sobre a . importância aiustada. 

• o empregado, terá direito a perceber salário igual 
ao daquele, que. ;na mesma empresa, fizer serviço 
equivalente: oü do" que for habitualmente pago para 
serviço semelhante, " ' • • • . " • 
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Ar t . 461. Sendo idêntica a função, a todo t ra­
balho de igual valor, prestado ao mesmo empregador, 
na mesma localidade, corresponderá igual salário, 
sem dist inção de sexo, nacionalidade ou idade. 

§ 1? Trabalho de igual valor,, para os fins deste 
Capítulo, será o que for feito com igual produtivi­
dade e com a mesma perfeição técnica, entre pessoas 
cuja diferença de tempo de serviço for superior a 
dois anos. 

;§ 2° Os dispositivos deste artigo não prevalece­
rão quando o empregador tiver pessoal organizado 
em quadro de carreira, hipótese em que as promo­
ções deverão obedecer aos critérios de ant igüidade 
e merecimento. 

§ 3 9 No caso do parágrafo anterior, as promo­
ções deverão ser feitas alternadamente por mereci­
mento e por antigüidade, dentro de cada categoria 
profissional. 

A r t . 462. Ao empregador é vedado efetuar qual­
quer desconto nos salários do empregado, salvo 
quando este resultar de adiantamentos, de disposi­
tivos de lei ou de contrato coletivo. 

§ 1? E m caso de dano causado pelo empregado, 
o desconto será lícito, desde que esta possibilidade 
tenha sido acordada ou na ocorrência de dolo do 
empregado. 

§ 2 9 É vedado à empresa que mantiver arma­
zém para venda de mercadorias aos empregados ou 
serviços destinados a proporcionar-lhes prestações 
in natura exercer qualquer coação ou induzimento 
no sentido de que os empregados 6e utilizem do arma­
zém ou dos serviços. 

§ 3 9 Sempre que não for possível. o acesso dos 
empregados a armazéns ou serviços mantidos pela 
empresa, é lícito à autoridade competente deter­
minar adoção de medidas adequadas, visando a que 
as mercadorias sejam vendidas e os serviços pres­
tados a preços razoáveis, sem intuito de lucro e 
sempre em benefício dos empregados. 

5 4 9 Observado o disposto neste Capítulo, é ve­
dado à>3 empresas limitar, por qualquer forma, a 
liberdade dos empregados de dispor do seu salár io . 

Ar t . 463. A prestação em espécie do salário será 
paga ém moeda corrente do Pa í s . 

Parágrafo único. O pagamento do salário rea­
lizado com inobservância deste artigo considera-se 
como não feito. 

Ar t . 464. O pagamento do salário deverá ser 
efetuado contrarecibo, assinado pelo empregado; 
em se tratando de analfabeto, mediante sua i m ­
pressão digital, ou, não sendo esta possível, a seu 
rogo. 

A r t . 465. O pagamento dos salários será efe­
tuado em dia útil e no local de trabalho, dentro do 
horár io do serviço ou imediatamente após o encerra­
mento deste. 

A r t . 466. O pagamento de comissões e percen-
tagens só é exigível depois de ultimada a t ransação 
a que se referem. 

•8 1'. Nas transações realizadas por prestações 
sucessivas, é exigível o pagamento das percentagens 
e comissões que lhes disserem respeito proporcional­
mente à respectiva l iquidação. 

§ 2 9 A cessação das relações de trabalho não 
prejudica a percepção das comissões e percentagens 
devidas na forma estabelecida por este artigo. 

Ar t . 467. E m caso de rescisão do contrato de 
trabalho, motivada pelo empregador ou pelo empre­
gado, e havendo controvérsia sobre parte da impor­
tância . dos salários, o primeiro é obrigado a pagar 
a este, à data do seu- comparecimento ao tribunal 
de trabalho, a parte incontroversa dos mesmos sa­
lários, sob pena de ser, quanto a essa parte, conde­
nado, a pagá-la; em- dobro , • 

A N E X O I I 

LEI m 4.090, DE 13 D E JULHO DE 1963 

Institui a gratificação de Natal para os trabalhadores 

O Presidente da República, 

Paço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte L e i : 

Ar t . 1? No mês de dezembro de cada ano, a 
todo empregado será paga, pelo empregador, uma 
gratificação salarial, independentemente da remune­
ração a que fizer jus: 

§ 1 ? A gratificação corresponderá a 1/12 avos 
• da remuneração devida em dezembro, por mês de 

serviço, do ano correspondente. 
§ 2? A fração igual ou superior a 15 (quinze) 

dias de trabalho será havida como mês integral para 
os efeitos do parágrafo anterior. 

Ar t . 2 9 As faltas legais e justificadas ao ser­
viço não serão deduzidas para os fins previstos no 
§ l 9 , do art. 1?, de6ta L e i . 

Ar t . 3 9 Ocorrendo rescisão sem justa causa, do 
contrato de trabalho, o empregado receberá a grati­
ficação devida nos termos dos §§ 1' e 2 ' do art. 1? 
desta Lei , calculada sobre a remuneração do mês da 
rescisão. 

A r t . 4 9 Esta Lei en t r a r á em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
trár io . 

Brasília, 13 dè julho de 1962; 141? da Indepen­
dência e 749 da República. 

A N E X O II I 

(Exemplo de como deveria ser redigida a 
Lei n? 4.090, de 13 de julho de 1962, que "ins­
titui a gratificação de Natal" , se já houvésse­
mos adotado o sistema de numeração que ora 
preconizamos.) 

LEI N° 4.090, DE 13 DE JULHO DE 1962 

Institui a Gratificação de Natal para os trabalhadores 

Árt. 1? A Divisão 80 da Consolidação das Leis 
do Trabalho passa a vigorar acrescida dos seguintes 
artigos: 

"Divisão 80 — 

Ar t . 12. No mês de dezembro de cada ano, 
a todo empregado será paga, pelo empregador, 
uma gratificação salarial, independentemente 
da remuneração a que fizer jus. 

'§ 1? A gratificação corresponderá a 1/12 
avos da remuneração devida em dezembro, por 
mês de serviço do ano correspondente. 

i§ 2° A fração igual ou superior a 15 (quin­
ze) dias de trabalho será havida como mês 
integral para os efeitos do parágrafo anterior. 

Ar t . 13. As faltas legais e justificadas ao 
serviço não serão deduzidas para os fins pre­
vistos no •§ 1? do art. 12, desta Divisão. 

Ar t . 14. Ocorrendo rescisão, sem justa 
causa, do contrato de trabalho, o empregado 
receberá a gratificação devida nos termos dos 
§§ l 9 e 2 9, do art. 12, desta Divisão, calculada 
sobre a remuneração do mês da rescisão." 

Ar t . 2. Esta Lei en t r a r á em vigor na data de 
sua publicação. 

Ar t . 3 9 Picam revogadas as disposições em ço t* 
^ráng, - • 
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A N E X O I V 
(CLT) 

(Inclui as disposições da Lei n? 4.090. de 
13-7-1962 — 1? Le i do 13? salário ou da Gra t i ­
ficação de Natal.) 

TITULO IV 
(Divisão 80) 

CAPÍTULO II 

Da R e m u n e r a ç ã o 

Ar t . r? Compreendem-se na remuneração do 
empregado, para todos os efeitos legais, além do sa^ 
lário devido e pago diretamente pelo empregador, 
como contraprestação do serviço, as gorjetas que 
receber. 

§ l 9 Integram o salário, não só a importância 
fixa estipulada, como também as comissões, per­
centagens, gratificações ajustadas, diárias para viagem 
e abonos pagos pelo empregador. 

2? Não se incluem nos salários as ajudas de 
custo, assim como as diárias para viagem que não 
excedam de cinqüenta por cento do salário perce­
bido pelo empregado. 

'§ 3 9 Considera-se gorjeta não só a importân­
cia espontaneamente dada pelo cliente ao empregado, 
como também aquela que for cobrada pela empresa, 
do cliente, como adicional nas contas, a qualquer 
título, e destinada à distribuição aos empregados. 

Ar t . 2 9 Além do pagamento em dinheiro, com­
preende-se no salário, para todos os efeitos legais, 
a alimentação, habitação, vestuário ou outras pres­
tações in natura que a empresa, por força do con­
trato ou do costume, fornecer habitualmente ao em­
pregado. E m caso algum será permitido o pagamento 
com bebidas alcoólicas ou drogas nocivas. 

§ 1? Os valores atribuídos às prestações in na­
tura deverão ser justos e razoáveis, não podendo 
exceder, em cada caso, os dos percentuais das par­
celas componentes do salár io-mínimo. 

§ 2 9 Não serão considerados como salário, para 
cs efeitos previstos neste artigo, os vestuários, equi­
pamentos e outros acessórios fornecidos ao empregado 
e utilizados no local de trabalho, para a prestação 
dos respectivos serviços. 

A r t . 3 9 O pagamento do salário, qualquer aue 
seia a modalidade do trabalho, não deve ser esti­
pulado por período superior a um mês. salvo no que 
concerne a comissões, percentuais e gratificações. 

Parágrafo único. Quando o pagamento houver 
sido estipulado por mês, deverá ser efetuado, o mais 
tardar a té o décimo dia. do mês subseaüente ao ven­
cido. Quando houver sido por auinzèna ou semana, 
deve ser efetuado a té o quinto d ia . 

Ar t . 4 9 Na falta de estioulacão do salário ou 
não havendo prova 6obre a importância ajustada, o 
empregado terá direito a perceber salário igual ao 
daauele que. na mesma empresa, fizer serviço equi­
valente, ou do que for habitualmente pago para ser­
viço semelhante. 

A r t . 5? Sendo idêntica a função, a todo tra­
balho de igual valor, prestado ao mesmo emprega­
dor, na mesma localidade, corresponderá igual sa lá­
rio, sem distinção de sexo, nacionalidade. ou idade. 

'8 1? Trabalho de Igual valor, para os fins deste 
Capítulo, será o que for feito com igual produtivi­
dade e com a mesma perfeição técnica, entre pessoas 
cuia diferença de tempo de serviço for superior a 
dois anos. 

§ 2? Os dispositivos, deste artigo não prevale­
cerão quando o empregador tiver pessoal organizado 
em quadro de carreira, hipótese em aue as promo­
ções deverão obedecer aos critérios de antigüidade 
e merecimento. 

:§ 3' No caso do parágrafo anterior, as promo­
ções deverão ser feitas alternadamente por mereci­

mento e por antigüidade, dentro de cada categoria 
profissional.. 

§ 49 O trabalhador readaptado em nova função, 
por motivo de deficiência física ou mental atestado 
pelo órgão competente da Previdência Social, não 
servirá de paradigma para fins de equiparação sa­
larial . 

Ar t . 6 9 Ao empregador é vedado efetuar qual­
quer desconto nos salários do empregado, salvo quan­
do este resulta de adiantamentos, de dispositivos de 
lei ou de contrato coletivo. 

§ 1* E m caso de dano causado pelo empregado, 
o desconto será lícito, desde que esta possibilidade 
tenha sido acordada ou na ocorrência de dolo do 
empregado. 

§ 2 ' Ê vedado à empresa que mantiver arma­
zém para venda de mercadorias aos empregados ou 
serviços destinados a proporcionar-lhes prestações 
in natura exercer qualquer coação ou induzimento no 
sentido de que os empregados se utilizem do arma­
zém ou dos serviços. 

'§ 3 9 Sempre que não for possível o acesso dos 
empregados a armazéns ou serviços mantidos pela 
empresa, é lícito à autoridade competente determi­
nar a adoção de medidas adequadas, visando a què 
as mercadorias sejam vendidas e os serviços pres­
tados a preços razoáveis, sem intuito de lucro e sem­
pre em benefício dos empregados. 

§ 4 9 Observado o disposto neste Capítulo, é ve­
dado às empresas limitar, por qualquer forma, a liber­
dade dos empregados'de dispor de seu salário. 

A r t . 79 A prestação em espécie do salário será 
paga em moeda corrente do Pa í s . 

Parágrafo único. O pagamento do salário rea­
lizado' com inobservância deste artigo considera-se 
como não feito. 

Ar t . 8? O pagamento do salário deverá ser efe­
tuado contrarecibo, assinado pelo empregado; em se 
tratando de analfabeto, mediante sua impressão d ig i ­
tal, ou, não sendo esta possível, a seu rogo. 

A r t . 9 9 O pagamento dos salários será efetuado 
em dia útil e no local de trabalho, dentro do horário 
do serviço ou imediatamente após o encerramento 
deste. 

A r t . 10. O pagamento de comissões e percen­
tagens só é exigível depois de ultimada a t ransação 
a que se referem. 

i l ' Nas transações realizadas por prestações 
sucessivas, é exigível o pagamento das percentagens 
e comissões que lhes disserem respeito proporcional­
mente à respectiva liquidação. 

§ 2 9 A cessação das relações de trabalho não 
prejudica a percepção das comissões e percentagens 
devidas na forma estabelecida por este artigo. 

A r t . 11. E m caso de rescisão do contrato de tra­
balho, motivada pelo empregador ou pelo empregado, 
e havendo controvérsia sobre parte da importância 
dos salários, o primeiro é obrigado a pagar a este, 
à data do seu comparecimento ao tribunal de t ra­
balho, a parte incontroversa dos mesmos salários, 
sob pena de ser, quanto a essa parte, condenado a 
pagá-las em dobro. 

(Artigos introduzidos no Capítulo pela Le i 
n ' 4.090, de 13-7-1962, pressupondo o novo sis­
tema de numeração proposto.) 

A r t . 12. No mês de dezembro de cada ano, a 
todo empregado será paga, pelo empregador, uma 
gratificação salarial, independentemente da remune­
ração a que fizer jus. 

§ l 9 A gratificação corresponderá a 1/12 avos 
da remuneração devida em dezembro, por mês de 
serviço do ano correspondente. 

§ 2 9 A fração igual ou superior a 15 (quinze) 
dias de trabalho será havida como mês integral para 
os efeitos do parágrafo anterior. 

A r t . 13. As faltas legais e justificadas ao ser­
viço não serão deduzidas para os fins previstos no 
§ i», do art, 12, desta Divisão, i » » " * * » no 
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A r t . - 1 4 . Ocorrendo rescisão, sem justa causa, 
do contrato de trabalho, o empregado receberá a 
gratificação devida nos termos dos §1 l ' - e ,2'. do 
art. 12. desta Divisão, calculada sobre a ' remune­
ração do mês da rescisão. 

A N E X O V 

LEI N9 4.749, D E 12 DE AGOSTO D E 1965 

Dispõe sobre o poanmento ãa gratificação prevista 
na Lei n? 4.090, ãe 13 de julho ãe 1962 

O Presidente da República, 
Faço saber aue o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Le i : 
Ar t . 1? A gratificação salarial insti tuída pela 

Lei n? 4.090. de 13 de julho de 1962 será paga pelo 
empregador a té o dia. 20 de dezembro de cada ano, 
comoensada a importância que, a título de adianta­
mento, o empregado houver recebido na forma do 
artigo seguinte: 

Parágra fo ún ico . (VETADO) . 
A r t . 2 ' Entre os meses de fevereiro e novem­

bro de cada ano. o empregador oagará, como adian­
tamento da gratificação, referida no artigo prece­
dente, de uma. só vez. metade do salário recebido 
pelo respectivo empregado no mês anterior. 

§ 1? O empregador não es tará obrigado a pagar 
o adiantamento, no mesmo mês, a todos os seus em­
pregados . 

'5 2? O adiantamento será pago no ensejo das 
férias do empregado, sempre aue este o requerer no 
mês de janeiro do correspondente ano. 

Ar t . 3° Ocorrendo a extinção do contrato de 
trabalho antes do pagamento de que trata o art. 1? 
desta Lei . o empregador poderá compensar o adian­
tamento mencionado com a gratificação dev'da. nos 
termos do art. 3 9 da Le i n? 4.090 de 13 de julho 
de 1962, e. se não bastar, com outro crédito de na­
tureza trabalhista que possua o respectivo empre­
gado . 

A r t . 4? As contribuições devidas aos Institutos 
de Aposentadoria e Pensões aue ino.jd°m sobre a 
gratif icação salarial referida nesta Lei . ficam suiei-
tas ao limite estabelecido na Legislação de Previ ­
dência Social . 

A r t . 5? Aplica-se. no corrente ano, a reera es­
ta tu ída no art. 2? desta Lei. podendo-, o empregado 
usar da faculdade e=tatu.Ma no ?eu § 2?. no curso 
dos primeiros trinta dias de vigência desta L e i . 

A r t . 6' O Poder Executivo, no nrazo de trinta 
dias. adap t a r á o regulamento aorova^o pelo Decreto 
n? 1.881 de 14 de dezembro de 1962, aos preceitos 
desta L e i . 

Ar t . 7? Esta Le i entra em vigor na data de sua 
publicação. 

A r t . 8 ? Revogam-se as disposições em cont rá r io . 
Brasília. 12 de aeosto de 1965; 1449 da Indepen­

dência e 77' da República. 

ANEXO V I 

(Exemplo de como poderia ser redigida a 
Le i n' 4.749. de 12 de aeosto de 1965,. que dis­
põe sobre o pagamento da gratificação prevista 
na Le i n? 4.090, de 13 de Julho de 1962.) 

L E I N? 4.749, DE 12 DE AGOSTO D E 1965 

Altera a redação do "caput" do art. 12 da Divisão 
80 da' CLT, e estabelece novas regras sobre o 
pagamento ãa Gratificação ãe Natal aos traba-
Ihaãores. 

A r t . V»~-0 caput do art. 12 da Divisão 80 da C L T 
pássá ' a vigorar com a seguinte redação: 

"Divisão 80 — - .-
A r t . 12. Até o dia 20 de dezembro de cada 

ano, pelo empregador será paga uma gratifi­

cação salarial, independentemente da remune­
ração a que fizer jus o empregado, compen­
sada a importância que, a título de adianta­
mento, houver sido paga, na forma do art. 13 
desta Divisão." 

Ar t . 2? Os arts. 13 e 14 da Divisão 80 da C L T 
pasmam a ser renumerados. respectivamente, como 14 
e 15, incluindo-se nessa Divisão o seguinte disposi­
tivo, numerado como art. 13: . 

"Divisão 80 — 
. . A r t . 13. Entre- os meses de fevereiro e 

novembro de cada ano o empregador pagará, 
como adiantamento da gratificação a aue se 
refere o artigo antecedente, de uma só vez, 
metade do salário recebido pelo respectivo em­
pregado, no mês anterior ao" do - cumprimento 
da obrigação estabelecida neste artigo. 

§ 1* O empregador não estará obrigado a 
pagar o adiantamento, no mesmo mês, a todos 
os seus empregados. ' - - ' • 

§ 2? O adiantamento será pago ao en­
sejo das férias do empregado, sempre que este 
o requerer no mês de janeiro do correspondente 
ano." . . . . . . . . . . 

Ar t . 3 9 A Divisão 80 da Consolidação dás Leis 
do Trabalho fica incorporado um artigo, sob n? 16, 
com a seguinte redação: • 

"Divisão 80 — 

A r t . 16. Ocorrendo a extinção do contrato 
de trabalho antes do pagamento de .que trata 
•o art. 12 desta Divisão, b empregador poderá 
compensar o a d i a n t a m e n t o - á que se "refere o 
art. 13, com a gratificação devida' nos termos 
do art. 14, "e. se tàl compensação n ã o ' b a s t a r , 
com outro crédito de natureza trabalhista que 
possua o respectivo empregado." 

A r t . 4? As contribuições devidas aos Institutos 
de Aposentadoria e Pensões, que incidem sobre a 
gratificação salarial de que.tra*am os arts. 12 a 16 
da Divisão 80 da C L T ficam sujeitas ao limite esta­
belecido na legislação de Previdência Social. ' 

Ar t . 5? Aplica-se, no corrente ano, a regra es­
ta tu ída no art. 13 da Divisão 80 da C L T , segundo 
a redação que lhe foi dada por esta Lei. podendo 
o empregador usar da faculdade prevista no seu 
§ 2? no curso dos primeiros trinta dias dè vigência 
desta L e i . 

Ar t . 6' O Poder Executivo, no prazo de trinta 
dias. adap ta rá o regulamento aprovado pelo Decreto 
n? 1.881, de 14 de setembro de 1962, aos preceitos 
desta L e i . 

Ar t . 7? Esta Le i en t r a r á em vigor na data de 
sua publicação. 

. A r t , 8V Revogam-se as disposições em contrár io . 

ANEXO VI I 

(CLT) " . 

TÍTULO IV 

(Divisão 80) 

C A P I T U L O II" ' " " 

Da R e m u n e r a ç ã o 

Ar t . 1" Compreendem-se na remuneração do "em­
pregado, para-todos os efeitos legais, além do 'sa lár io 
devido e pago diretamente pelo empregador, como 
contrapre6tação do serviço, as gorjetas que receber. 

§ 1' Integram o salário, não só a - impor tânc ia 
fixa estipulada,. como também as comissões, percen­
tagens, gratificações ajustadas,' diárias para viagem 
e abohos pagos pelo empregador, 
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- 5 2? -Não se Incluem nos salários as ajudas de 
custo, assim como .as diárias para viagem, que não 
excedam de c inaüenta por cento do salário perce­
bido pelo empregado. .'"-. 

§ 3? Considera-se gorjeta não só a imDortância 
espontaneamente dada pelo cliente ao emoreeado, 
como também aquela aue for cobrada pela emnresa, 
do cliente, como adicional nas; contas, a aualquer 
título, e destinada à distribuição aos empregados; 

Ar t . 2? Além do pagamento em dinheiro, com­
preende-se no salário, para todos os efeitos legais, 
a- alimentação, habitação, vestuário ou outras pres­
tações in natura que a empresa, por força do con­
trato ou db costume, fornecer habitualmente ao em­
pregado.. Em caso algum será permitido o paga­
mento com bebidas alcoólicas ou drogas. nocivas. 

§ 1? Os valores atribuídos à/s prestações in na­
tura deverão ser justos e razoáveis, não podendo 
exceder, em cada caso, os dos percentuais das par­
celas componentes do salár io-mínimo. • 

, 5 2? Não serão considerados como salário, -para 
os efeitos previstos neste artigo, os vestuários, eaui-
pamentos e outros acessórios fornecidos ao empre­
gado e utilizados no local de trabalho, para a pres­
tação dos respectivos serviços. 

- A r t . 3? O pagamento -do salário, qualquer aue 
seja a modalidade do trabalho, não deve sèr esti­
pulado por período superior a um mês, salvo no que 
concerne a comissões, percentuais e gratificações. 

Parágrafo único.. Quando o pagamento houvet 
sido estipulado por mês. deverá ser efetuado, o mais 
taTdar. até o décimo dia do mês snhseniiente ao ven­
cido. Quando houver sido por quinzena ou semana, 
deve ser efetuado a té o quinto, d ia . 

Ar t . 49 Na falta de estipulacão do salário ou 
não havendo prova sobre, a importância, aiustada. 
o empregado terá direito a perceber salário igual 
ao daaúele aue. na mesma empresa, fizer serviço 
eauivalente. ou do que for habitualmente, pago para 
serviço semelhante. 

Ar t . 59 Sendo idêntica a função, a todo trabalho 
de igual valor, prestado ao mesmo empreeador, na 
mesma localidade, corresponderá igual salário, sem 
distinção de sexo, nacionalidade ou idade. 

'§ l 9 Trabalho de igual valor, para os fins deste' 
Capítulo, será o aue for feito com igual produtivi­
dade e com a' mesma perfeição térmica, entre pessoas 
cuia diferença de tempo de serviço for superior a 
dois anos. 

•5 2? Os dispositivos deste- artigo não prevale­
cerão auando o empregador tiver pessoal organizado 
em quadro de carreira, hipótese em aue as promo­
ções deverão obedecer aos critérios de antigüidade 
e merecimento. 

1 § 3? ' No• caso do parágrafo anterior, as . promo­
ções deverão ser feitas a l ternadamentè por mereci­
mento e por antigüidade,, dentro de cada categoria 
profissional. 

§ 4' O trabalhador- readaptado em nova função, 
por motivo de deficiência fisica ou mental atestado 
pelo órgão competente da Previdência Social, não 
servirá de paradigma para fins de equiparação sa­
larial . . , 

. - Art. .6* Ao emprèaador é vedado efetuar qual­
quer desconto nos salários do empregado, salvo 
quando' este resulta de' adiantamentos, de dispositi­
vos, de. lei ou. de. contrato .coletivo.. 

...'8.1? E m caso de dano causado pelo empregado, 
o desconto será lícito, desde que esta possibilidade 
tenha" sido acordada, ou. ná ocorrência d é dolo do 
empregado.. 

- • §• 2»- g vedado à"empresa qúè' mantiver arfriã-
zémopara rvenda de mercadorias' aos empregados ou 
sefcviçós^ :destinadosa. proporcionar-lhes prestações 
in natura exercer: qualquer coação ou induzimento 
no. sentido de que. os, empregados, se utilizem do 
armazém óu dos .serviços. ... • . ' . - . • 

• ? *§- 3?..- Sempre que.< n ã o for. possível o-' acesso dos 
empregados a a rmazéns OU serviços mantidos pela 

errinresa. é lícito à autoridade' competente determi­
nar a" adoção de medidas adeauadas. visando a aue 
ss mercadorias seiam vendidas e os serviços pres­
tados a preços razoáveis, sem intuito de lucro e sem­
pre em beneficio dos empregados. 

"§ 4? Observado o disposto neste Capítulo, é ve­
dado às empresas limitar, por qualauer forma, a 
liberdade dos empregados de dispor de seu salár io . 

Ar t . 7' A prestação em-espécie do salário será 
paga em moeda corrente do Pa í s . 

Parágrafo único. O páeamento do salário reali­
zado com inobservância deste artigo considera-se 
como não feito. 

Ar t . 89 O pagamento do salário deverá ser efe­
tuado contra-recibo. assinado pelo empregado: em 
ffl tratando de analfabeto, mediante sua impressão 
digital, ou, não sendo esta possível, a seu rogo. 

Ar t . 99 O pagamento dos salários 6erá efetuado 
em dia útil e no local de trabalho, dentro do horário 
do serviço ou imediatamente após o encerramento 
deste. 

Ar t . 10. O pagamento de comissões e percen­
tagens só é exigível depois de ultimada a t ransação 
a que se referem. . 

5 Y> Nas transações realizadas por prestações 
sucessivas, é exigível o pagamento. das percentagens 
e 'comissões aue lhes dis?erem respeito proporcional­
mente à respectiva l iquidação. 

§ V> A cessação das relações de trabalho não 
preindica a percepção das comissões" e percentagens 
devidas na forma estabelecida por este artigo. 

Ar t . 11. E m caso de rescisão do contrato de 
trabalho, motivada pelo empregador ou pelo empre­
gado, e havendo controvérsia sobre parte da impor­
tância dos salários, o primeiro é obrigado a pagar 
a. e(=te à. data do seu comoarecimento-. ao tribunal 
do trabalho, a parte incontroversa dos mesmos" sa lá­
rios, sob pena de ser. quanto a essa parte, condenado 
a pagá-las em dobro. 1 

(A seguir, alterações do Canítulo TI, intro­
duzidas pela Lei n° 4.o°0. de 13-7-19"2. e pela 
Lei n 9 4.749. de 12-8-1965 — l 9 e 2» leis do 

' 139 salário ou dé Gratificação de Natal .) 

Ar t , 12. Até ,o dia 20 de dezembro de cada ano. 
ppió empregador será paga uma grat if icação. s*ln-
rial. indfli>°r)df>r)temer)te da remuneração a aue fizer 
jus o empregado, compensada a importância ane a 
título de adiantamento, houver sido paga, na forma 
do art-. 13 desta Divisão. 

§ 1' A gratificação corresponderá a 1/12 avos 
da' ' remuneração devida em dezembro, por mês de 
serviço do ano correspondente. 

'5 29 A fração igual ou superior p, 15 fauinze) 
dias d° traha,'ho será havida, como mês integral para 
os efeitos do parágrafo anterior. • > 

A r t . 13. Entre os meses de fevereiro é novem­
bro de cada ano o empregador pagará, como adian­
tamento da gratificação a aue se refere o artigo 
antecedente, de uma só vez. metade do salário rece­
bido rx?io respectivo emnreeado. no mês anterior ao 
do cumprimento da .obrigação . estabelecida neste 
artigo. 

. ? 1?- O empregador não estará obrigado a pagar 
o, adiantamento, no mesmo mês, a todos os-seus em­
pregados. 

§ 29 o adiantamento será pago ao ensejo das 
fénas do empregado, sempre aue este o requerer, no 
mês de. janeiro do correspondente ano. 

Ar t . 14. As faltas legais e justificadas ao ser­
viço não serão deduzidas'para os fins previstos no 
§ l 9 do art. 12 desta Divisão. . 

. A r t . 15.-'Ocorrendo rescisão, sem justa causa, 
do contrato de trabalho, o empregado receberá a 

.gratif icação devida nos termos dos •§§•- l 9 e 2? do 
art. 12 desta Divisão, calculada sobre a remunera­
ção do mês da rescisão, 
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A r t . 16. Ocorrendo a extinção do contrato de 
trabalho antes do pagamento de que trata o art. 12 
desta Divisão, o empregador poderá compensar o 
adiantamento a que se refere o art. 13. com a gra­
tificação devida nos termos do art. 14, e, se tal 
compensação não bastar, com outro crédito de na ­
tureza trabalhista que possua o respectivo empre­
gado. 

A N E X O VI I I 

(CÓDIGO CIVIL) 

P A R T E ESPECIAL 

L I V R O I 

TITULO y 

C A P f T U L O III 

Da Leg i t imação 

Ar t . 352. Os filhos legitimados são, em tudo, 
equiparados aos legít imos. 

A r t . 353. A legitimação resulta do casamento 
dos pais, estando concebido ou depois de. havido o 
filho (art. 229) . 

A r t . 354. A legitimação dos filhos falecidos apro­
veita aos seus descendentes. 

A N E X O I X 

LEI m 4.655, DE 2 DE JUNHO DE 1965 

Dispõe sobre a legitimidade adotiva 

Ar t . I 9 É permitida a legitimação adotiva do 
infante exposto 

A r t . 2? • 
A r t . 3? 
A r t . 4 ' Os cônjuges desquitados 

obedecido, quanto à guarda e proteção, o disposto 
nos arts. 325, 326 e 327 do Código C i v i l . 

A r t . 10. A decisão confere ao menor o nome 
do legitimante- e pode determinar a modificação 
do seu prenome, a pedido dos cônjuges. . 

A r t . 11. Esta Le i entra em vigor na data de 
. sua publicação. 

A r t . 12. Revogam-se as disposições em con­
t r á r io . 

A N E X O X 

(Exemplo de como poderia ser redigida a 
Le i n? 4.655, de 2 de junho de 1965, que "dispõe 
sobre a legitimidade adotiva".) 

L E I N? 4.655, D E 2 DE JUNHO DE 1965 

Dispõe sobre a legitimidade adotiva 

A r t . 1? O Capítulo III, do Título V, do Livro I, 
da Parte Especial, da Le i n 9 3.071, de 1? de janeiro 
de 1916 (Código C i v i l ) , passa a subdividir-se nas 
Divisões 55' (Seção I — Da legitimação em gerai) 
e 55.1 (Seção II Da legitimação adotiva). 

A r t . 2 ' A Seção I I a que se refere o artigo ante­
rior consti tuir-se-á dos seguintes dispositivos: 

"(DIVISÃO 55.1) 

SEÇÃO II 

Da Legitimação adotiva 

Ar t . 1? OÊ permitida a legitimação adotiva 
do infante exposto 

A r t . 2? 
A r t . 3? 
Ar t . 4* Os cônjuges desquitados 

obedecido, quanto à guarda e proteção, o dis­
posto no6 arts. I 9 , 2? e 3? da Divisão 52. 

Ar t . 10. A decisão confere ao menor o 
nome do legitimante e pode determinar a mo­
dificação do seu prenome, a pedido dos côn­
juges." 

A r t . 3? Esta Lei en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação. 

A r t . 4? Picam revogadas as disposições em con­
trár io . 

A N E X O X I . 
(CÓDIGO C I V I L ) 

P A R T E ESPECIAL 

L I V R O I 

TITULO V 

C A P I T U L O II I 
(Divisão 55) 

SEÇÃO I 

Da Legi t imação em Geral 

. A r t . 1 ? Os filhos legitimados são, em tudo, equi­
parados aos legítimos. 

A r t . 2 9 A legitimação resulta do casamento dos 
pais, estando concebido ou depois de havido o fi lho 
(art. 1? da Divisão 37). 

A r t . 3? A legitimação dos filhos falecidos apro­
veita aos seus descendentes. 

(DIVISÃO 55.1) 

S E Ç Ã O rr 

Da Leg i t imação Adotiva 

Àrt . 1? E permitida a legitimação do infante 
exposto 

A r t . 2? 
A r t . 3? 
Ar t . 4 9 Os cônjuges desquitados 

obedecido, quanto à guarda e proteção, o disposto 
nos arts. 1?, 2? e 3 9 da Divisão 52. 

A r t . 10. A decisão confere ao menor o nome 
do legitimante e pode determinar a modificação do 
seu prenome, a pedido dos cônjuges. 

(Como se vê a Divisão 55.1, com os seus 10 
artigos, teria sido introduzida no Código Civ i l desde 
1965, ano da Le i n ç 4.655, sobre a legitimaçãç aç-o-
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PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 
SENADO. PEDERAL 

PARECER N° 383, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
sobre o Projeto de Lei do Senado ri 104-76 
— "Dá nova redação"ao art. 26 da Lei ri 5.682, 
de 21 ãe julho ãe 1971 (Lei Orgânica âos Par­
tidos Políticos) . 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 

O ilustre Senador José Lindoso sugere que ao 
art. 26 da Le i n 9 5.682, de 21 de julho de 1971, se 
acrescente o n? III, assim redigido: 

"aos cônjuges e a. parentes consangüíneos 
ou afins, entre si, a té o 3? grau, pertencerem 
a um mesmo Di re tór io ." . 

Ao justificar a pleiteada proibição, escreve o 
ilustre parlamentar amazonense: . . 

"As eleições para os quadros. diretivos são 
de suma importância para a dinâmica da vida 
par t idár ia . 

A experiência haurida nestes quase quatro 
anos de execução do Estatuto básico da estru­
turação e funcionamento aos Partiaos P o l i - , 
ticos, contudo, tem conduzido à observação de 
que, não raro, muitos lideres políticos, no inte­
rior, organizam chapas puramente domésticas 
e o Diretório acaba sendo constituído da mu­
lher, filhos e cunhados do.Cheie político local, 
num quase prolongamento da família. • 

Isto impede a renovação de l iderança. É 
uma aas armas para não se conceder suDiegen-
das autenticas, uxpiica, de certo modo, o iato 
dos Diretórios Municipais, onae isso ocorre 

nao há clima para a emulação democrát ica . 

• Pensamos, assim, que se' poderia estabele­
cer a proibição pretendida neste projeto ae lei, 
no exciusivo interesse da verdadeira prát ica 
democrá t i ca . " 

Não me impressiona a impossibilidade da não 
concessão de "sublègendas autênt icas" , a que se re­
fere a justificação, espartilho imposto a correntes de 
opinião diversas, mas obrigadas a conviver, pela i m ­
possibilidade real de constituírem novos partidos. 
Reconheço, porém, que o projeto quebra a espinha 
dorsal das oligarquias familiares, que acabam t i tu­
lares de baraço e cutelo nos diretórios partidários, 
em regra no âmbito municipal. Ocorre, entretanto, 
que não raro, numa mesma família, dois ou mais 
correligionários, 'por sua expressão popular, se tor­
nem figuras indispensáveis ao grupo dirigente. Os 
exemplos, na história política, são vários. Há, assim, 
que conciliar as duas realidades. Daí a emenda que 
6ugiro, aditando ao texto proposto as expressões 
"salvo se qualquer deles exercer mandato legisla­
t ivo . " A redação, acolhida a emenda, passaria a 
ser a seguinte: 

E M E N D A N? 1-CCJ 

Dê-se ao inciso I H , do art. 26, da Le i n 9 5.682, 
de 21-7-1971, proposto pelo art. I 9 do projeto, a se­
guinte redação: 

"III — Aos cônjuges e a parentes consan­
güíneos ou afins, entre si, até o 3' grau, per­
tencerem ao mesmo Diretório, salvo se qual­
quer deles exercer mandato legislativo." 

O rigor da inelegibilidade, a té ao 3 9 grau, cortou, 
por exemplo, recentemente, a carreira parlamentar 
de ilustre homem público, iniciada muito antes de 
seu sobrinho a f im de ser escolhido para governar 
um dos Estados da Federação . Não vale incidir no 
mesmo exagero. 

É o méu voto, salvo melhor juízo, pela constitu-
cionalidade, juridicidade e favorável quanto ao m é ­
rito, com a emenda acima. 

Sala das Comissões, em 26 de maio de 1976. —. 
Accioly Filho, Presidente. — Nelson Carneiro, Re­
iator. — José Lindoso. — Halívio Coelho. — Hen­
rique ãe La -Rocque. — Otto Lehmann. — Dirceu 
Cardoso. — Heitor Dias. — Paulo Brossard. 

(In D.C.N., de 29"-5-76 — Seção II) 

LEGISLAÇÃO 
EMENDA CONSTITUCIONAL 

EMENDA CONSTITUCIONAL N? 6 

Dá nova redação ao. art. 104 da Constituição 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do art. 49 da Constituição Fe­
deral, promulgam a seguinte Emenda ao texto cons­
titucional: 

Artigo único. O art. 104 da Constituição Fe­
deral passa a vigorar com a seguinte redação: 

" A r t . 104. O servidor público federal, es­
tadual ou municipal, da adminis t ração direta 

ou indireta, exercerá o mandato eletivo obede­
cidas as disposições deste artigo. 

§ l 9 E m se tratando de mandato eletivo 
federal ou estadual, ficará afastado de seu 
cargo, emprego ou função. 

•'8 2* Investido no mandato de Prefeito 
Municipal, será afastado de seu cargo, emprego 
ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua 
remuneração . 

'8 3 9 Investido no mandato de vereador, 
havendo compatibilidade de horários, perceberá 
as vantagens de seu cargo, emprego ou função, 
sem prejuízo dos subsídios a que faz jus. Não 
havendo compatibilidade, aplicar-se-á a norma 
prevista no § 1' deste artigo. 
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§ 4' E m qualquer caso em que lhe- seja 
exigido o aiastamencó para o exercício ao man-
aaio, o seu tempo ae serviço séra contaao para 
toaos os efeitos legais, exceto para promoção 
por merecimento. 

í 5» É vedado ao vereador, no âmbito da 
adminis t ração puDiica direta ou í n a n e t a mu­
nicipal, ocupar caigo em comissão ou aceitar, 
saivo concurso pubnco, emprego ou í u n ç a o . " 

Brasília, 4 de junho de 1976. 

A Mesa do Senado Federal 

CÉLIO BOEJA " ' 
Presidente 

Herbert Levy 
V Vice-Presidente 
Alencar Furtado 

2 9 Vice-Presidente 
Odulfo Dorningues 

V Secretário 
Henrique Eduardo Alves 

2? Secretário 
Pinheiro Machado 

3? Secretário 
Léo Simões 

4 9 Secretário . 

A Mesa da Câmara dos Deputados 

JOSÉ DE MAGALHÃES PINTO 
Presidente 

Wilson Gonçalves 
l 9 Vice-Presidente 
Benjamim Farah 
2i Vice-Presidente 

Dinarte Mariz 
l 9 Secretário 

Marcos Freire 
2 9 Secretário 

Lourival Baptista 
3? Secretário 

- Lenóir Vargas 
4? Secretário 

(Publicada no D. O. de 8-6-76). 

L E I S 

L E I N9 5.334, D E 31 D E MAIO D E 1976 

Fixa idade máxima para inscrição em concurso pú­
blico destinado ao.ingresso em empregos e cargos 
do Serviço Público Federal.-

O Presidente da República, 

Faço- saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a- seguinte Le i : 

A r t . I 9 É fixada.em 50 (cinqüenta) anos a idade 
máx ima para inscrição em concurso público desti­
nado ao ingresso, nas Categorias. Funcionais inst i­
tu ídas de acordo com a Lei n 9 5.645, de 10 de de­
zembro de 1970, exceto as integrantes dos Grupos 
Polícia Federal, .Diplomacia e Tributação, Arreca­
dação e Fiscal ização. 

A r t . 2' Para a inscrição em concurso destinado 
ao ingresso nas Categorias Funcionais do Grupo Po­

lícia Federal, são fixados os seguintes limites m á ­
ximos ae ' iaade; ; 

I — 25 (vinte e cinco) anos, quando se tratar 
de ingresso em v^ategOiia .funcionai que importe em' 
exigc.iuia ae curso ae nivei meuio; e 

II — 35 (trinta e cinco) anos, quando se tratar 
de ingresso nas aemais categorias .funcionais. 

Parágrafo único. Independerá dos limites f ixa­
dos nes«; artigo a inscrição -ao candidato que j á 
ocupe cargo m i g r a n t e ao Grupo Policia .federai. 

A r t . 3 9 E m relação, ao Grupo Tributação, Arre­
cadação e Fiscalização, a idaae máxima para inscri­
ção cm concui&o puunco aesunauo ao ingresso nas 
respectivas oai/cgorias .funcionais e ae. oo i trinta e 
CÍSUOI anos. 

A r t . 4? Independerá da idade a inscrição do 
candidato que seja servidor de orgao da Administra­
ção .federai direta ou de autarquia federal, nos casos 
uompreenuiaos nos arts. I 9 e- 3 9 oesta L e i . 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, à ha-
.bili taçao no concuiso somente proauzira eieito se, 
no iiiuinenco aa posse ou exercício ao novo cargo ou 
emprego, o canciruatò ainaa possuir a-.quauaaue ae 
s t iv iuvi ativo aa Aami.irõtiayao r è a e r a i uueta ou 
autárquica, veaaaa a aposeiitaaoiia concomitante, 
paia ciiuir a acumulação ue cargos. 

A r t . 5 9" São manuaós os limites üe idade f ixa­
dos em lei eopccinca, para o ingresso no orupo ui-
piomacia. . . . 

A i t . 6» Esta Le i en t ra rá em "vigor na data de 
sua puoiicaçau, revogauws as aispoaiyuès ém con­
trario. 

Brasília, 31 de maio de 1976; 1559 da Indepen­
dência e »d v aa Repuorica." 

ERNESTO GEISEL 

Armando Falcão 

(Publicada no D.O. de 1-6-76). 

LEI N? 6.336, DE I o DE JUNHO DE 1976 

Acrescenta parágrafo áo art. 135 do Código Eleitoral, 
dispondo sobre Seções Eleitorais em propriedades 

• rurais. 

.O Presidente da República, ' ' " 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
-eu-sanciono a seguinte L e i : 

A r t . I 9 O art. 135 da Le i n9 4.737, de 15 de 
julho de 1965, instituidora do Código Eleitoral, mo­
dificado pelo art. 25 da L e i n? 4.9B1, de 4 de maio 
de 1966, passa a vigorar acrescido do seguinte p a r á ­
grafo: 

"Ar t . 135 . . . . . . : 
§ 9 9 Esgotados os prazos referidos nos 

§§ 7? e 8 9 deste artigo, não mais poderá ser 
alegada, no processo eleitoral, a proibição con­
tida em seu § 5 9 . " 

r.- '• •> -
Àr t . 2 9 Esta Le i en t ra rá em vigor na data de 

6ua publicação, revogadas as disposições em con­
t rár io . 

Brasília, l 9 de junho de 1976; 155? da Indepen­
dência e. 88' da República. 

ERNESTO GEISEL 

Armando Falcão . -

(Publicada no - O. O. de 2-6-78),, 
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LEI W 6.338, DE 7 D E JUNHO DE 1976 

Inclui as ações de indenização por acidentes do 
trabalho entre as que tem curso nas férias jorenses 

O Presidente da República, 
Paço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte L e i : 
A r t . - l ? As ações relativas à reclamação de d i ­

reitos decorrentes aa Le i n" 5.316, de 14 de setembro 
de 1967, piocessar-se-ao durante as lérias iorenses 
e nao se- suspenaerao pela superveniência deias, de 
coniormidade com o aisposto no art. 174,. I I I , ' do 
Código de: Processo C i v i l . 

' A r t . 2? Esta Le i en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
trár io . 

0711.15824952.015 — 

Brasília, 
dência e 88? 

7 de junho de 1976; 155ç 

da República. 
da Indepen-

ERNESTO GEISEL 

Armando Falcão 

(Publicada no D.O. de 8-6-76)..... 

DECRETOS 

DECRETO N<? 77.751, DÉ 7 DE JUNHO DE 1976 

Abre à Justiça Eleitoral em favor de diversas Unida­
des Orçamentarias, o creaito suplementar de 
Cr$ 6.901.300,00 para rejorço de aotações con-. 
signaãas no vigente Orçamento. 

O Presidente da ' República, usando da atribuição 
que lhe coniere o art. e l , item III, da const i tuição, 
b oa autorização contida no art. b* da Le i n? 6.279, 
de 9 de aezèmoro a é 1975, decreta: 

A r t . 1 ? F ica aberto à Jus t iça Eleitoral, em favor 
' de diversas uniaaaes orçamentar ias , o credito suple­

mentar no valor ae Cr$ b.bU1.3O«,0U (seis miiuoes, 
novecentos e um mil e trezentos cruzeiros;, para 
reioiço ae dotações o içamentar ias consignadas ao 
BUDanexo 0700, a saber: . . . . 

- Cr$ 1,00 
. . 0700 — JUSTIÇA E L E I T O R A L • 

. OiUa — T r i o u n a l Regional E le i ­
toral ao Amazonas 

0703.02040132.021 — Processamento de Causas 
3.1.1.1 —Pessoal o ívü 

01 — Vencimentos e Vantagens 
Fixas 120.000 

02 — Despesas, Variáveis 60.Ü00 
, 3.1.4.0 —Encargos Diversos 4.ÒC0 

,.,..3.1.5.0—Despesas, de Exercícios 
Anteriores 26.000 

3.2.7.6 —Pessoas 2..1)00 
0/05—TriDunal Regional E le i ­

toral do Ceará 
0705.02040132.021 — Processamento de Causas 

3.1.1.1 — Pessoal c i v i l 
. - 02 — Despesas Variáveis 100.000 
'-• • 6706 — Tribunal Regional E l e i ­

toral ao Distrito Feaeral 
0706.02040132.021—Processamento de Causas 

3.1.1.1 —Pessoal c i v i l 
01 — Vencimentos e Vantagens 

• Fixas 1.300.000 
.. .0707—-Triounal Regional Elèi.-

toial ao Espirito tíantò . . 
0707.02040132.021—Processamento de Causas 

. . 3.1.1.1 — Pessoal C iv i l 
" 01 — Vencimentos e Vantagens 

Fixas , 1.300.000 
; -. 02—Despesas Variáveis 42; 000 

. - 0711 —Tribunal Regional E le i ­
toral de Mato Grosso 

0711.02040132.021 —Processamento de Causas 
3,1.1.1 — Pessoal. C iv i l : , 

02—-Despesas Variáveis 96.600 

3.2.3.1 — 
0(12'— 

0712.02040132.021 — 
3.1.1.1 — 

0A — 

0712.15824952.015 — 

3.2.3.1 — 
0(14 — 

0714.02040132.021 — 
3.1.1.1 — 

01 — 

02 — 
0717 — 

0717.02040132.021 — 
3.1.1.1 — 

02 — 
3.1.3.2 — 

0718 — 

0713.02040132.021 — 
3.1.1.1-

02-
0720-

0720.02040132.021 -
3.1.1.1-

02-
0722-

0722.02040132.021 -
3.1.1.1-

02-
0723-

0723.02040132.021 -
' 3.1.1.1-

02-

Encargos com Inativos e 
Pensionistas 
Inativos 70.000 
TriDunal Regional Elei­
toral ae Minas uerais 
Processamento de Causas 
pessoal c i v i l 
Despesas variáveis 700.000 
Encargos com Inativos e 
Pensionistas 
Inativos 900.000 
TriDunal Regional Ele i ­
toral aa Paiaioa 
Processamento ae Causas 
Pessoal C iv i l 
Vencimentos e Vantagens 
Fixas 200.000 
Despesas Variáveis ' 50.000 
TriDunai Regional Elei­
toral ao Piauí 
Processamento de Causas 
pessoal c i v i l 
Despesas Variáveis • 80.000 
outros Serviços de Ter­
ceiros 96.000 
Tribunal Regional. Ele i ­
toral do Rio de Janeiro 
Processamento de causas " 
Pessoal C iv i l 
Despesas Variáveis 880.000 
TriDunal Regional Ele i ­
toral do Rio Grande do 
Sul 
processamento de Causas 
Pessoal c i v i l 
Despesas Variáveis 219.300 
Triounal Regional Elei­
toral oe São pauio 
Piocessarnento oe Causas 
Pessoal .Civil 
Despesas Variáveis 645.400 
Triounal Regional Ele i ­
toral ae Sergipe 
Processamento de Causas \ 
Pessoal Civ i l • 
Despesas Variáveis . . . . . 10.000 

T O T A L 6.901.300 

" Ar t . 2? Os recursos necessários à execução deste 
Decreto decorrerão de anulação parcial- de aotações 
orçamentar ias consignadas rio vigente Orçamento ao 
suoãnexo 0(00, a saoer:. 

Cr$ 1,00 
0700 — J U S T I Ç A E L E I T O R A L 
Oi01 — Tribunal Superior Eleitoral 

Atividade — 0701.02040132.021 
3.1.5.0 — Despesas de Exercícios Ante-

270.000 

180.000 

Atividade — •0(01.15324952.015 
3.2.3.1 — 

0,03 — -TriDunal Regional Eleitoral do 
Amazonas 

Atividade — 0703.15824952.015 
3.2.3.1 — 

0,05 — Tribunal Regional Eleitoral do 
Ceará 

Atividade — 0(05.15824952.015 
' 3.2.3.1 — 

.0/11 — •Tribunal Regional Eleitoral de 
•Mato Grosso 

Atividade — 0711.02040132.021 
. 3.1.1.1 — Péssoai c i v i l • 

100.000 

01 — Vencimentos e Vantagens Fixas 166.600 
0712 — Tribunal Regional Eleitoral de 

Minas Gerais 
Atividade — 0712.02040132.021 

> 3.1.1.1 — Pessoal c i v i l 
01 — Vencimentos e Vantagens Fixas 1.600.000 

0714 — Tribunal Regional Eleitoral da 
- Para íba 

Atividade — 0714.15824952.015 
- 3.2.3.1,—Inativos . . . . . . . . . . 50.000 

0717—Tribunal Regional Eleitoral do 
Piauí 
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Atividade — 0717.15824952.015 
3.2.3.1 — Inativos .• 80.000 

0718 — Tribunal Regional Eleitoral do 
Rio de Janeiro 

Atividade — 0718.15824952.015 
3.2.3.1 —Inativos 880.000 

0720 — Tribunal Regional Eleitoral do 
Rio Grande do Sul 

Atividade — 0720.15824952.015 
3.2.3.1 —Inativos 219.300 

0722 — Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo 

Atividade — 0722.15824952.015 
3.2.3.1—Inativos 645.40Ü 

0723—Tribunal Regional Eleitoral de 
Sergipe 

Atividade—0723.15824952.015 
3.2.3.1 —Inativos 10.000 

T O T A L 6.901.300 

• A r t . 3 9 . Este Decreto e n t r a r á em' vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trár io . 

Brasília, 7 de junho de 1976; 1559 da Indepen­
dência e 88? da República. 

ERNESTO GEISEL 
Armando Falcão 
Mário Henrique Simonsen 
João Paulo dos Reis Velloso 

(Publicado no D.O. de 8-6-76, com as retifica­
ções publicadas no D.O. de 16-6-76). 

D E C R E T O N<? 77.860, DE 18 D E JUNHO D E 1976 

Fixa o fator de reajustamento. salarial relativo 
a junho de 1976 

O Presidente da República, usando das atribui­
ções que lhe confere o art. 81, item L U , da Cons­
ti tuição, e tendo em vista o disposto no art. 39, 
da Le i nc 6.147, de 29 de novembro de 1974, decreta: 

A r t . 1 ? É fixado em 1,44 (hum inteiro e qua­
renta e quatro centésimos) o fator de reajustamento 
salarial correspondente ao mês de junho de 1976, 
aplicável às convenções, acordos coletivos de traba­
lho e decisões da Just iça do Trabalho, nos termos 
do que dispõe a Le i n 9 6.147, de 29 de novembro 
de'1974. 

A r t . 2? Este Decreto en t ra rá em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trár io . 

Brasília, 18 de junho de 1976; 155' da Indepen­
dência e- 88' da República. 

ERNESTO GEISEL 
Mário Henrique Simonsen 
Arnaldo Prieto 
João Paulo dos Reis Velloso 

(Publicado no D.O. de 21-6-76). 

EMENTÁRIO 

PUBLICAÇÕES D E JUNHO 

E M E N D A C O N S T I T U C I O N A L 

Emenda Constitucional n° 6, de 4 de junho de 
1976 (») 

Dá nova redação ao art. 104 da Constituição 
(D.O. de 8-6-76). 

L E I S 

Lei n9 6.333, de 18 de maio de 1976 
Dispõe sobre a organização do Corpo de Bom­

beiros do Distrito Federal, e d á outras providências, 
publicada no D.O. de 19-5-76 (Retificada no D.O. 
de 1-6-76). 

Lei n? 6.334, de 31 de maio de 1976 (*) 
F i x a idade máxima para inscrição em concurso 

público destinado ao ingresso em empregos e cargos 
do Serviço Público Federal ( C O . de 1-6-76). 

Lei n? 6.335, de 31 dé maio de 1976 
Dá nova redação ao art. 2? da Le i n 9 6.185, de 

i l de dezembro de 1974, que "dispõe sobre os servi­
dores públicos da Administração Federal direta e 
autárquica, segundo a natureza jurídica do vincule 
empregatício, e dá outras providências", publicada 
no D.O. de 13-12-76 (D.O. de 2-6-76 — Retificada 
no D.O. de 8-6-76). 

Lei n ° 6.336, de 1 de junho de 1976 (*) 

Acrescenta parágrafo ao art. 135 do Código E le i ­
toral, dispondo sobre Seções Eleitorais em proprie­
dades rurais ( D . O . de 2-6-76). 

Lei n? 6.337, de 4 de junho de 1976 
Dá a trecho da BR-319, do Plano Nacional de 

Viaçao, a denominação de "Rodovia Álvaro M a i a " 
( D . O . de 7-6-76). 

Lei n? 6.338, de 7 de junho de 1976 (*) 
Inclui as ações de indenização por acidentes do 

trabalho entre as que têm curso nas férias forenses 
(D.O. de 8-6-76). 

D E C R E T O S - L E I S 

Decreto-lei n? 1.470, de 4 de junho de 1976 

Estabelece condição para emissão ou prorroga­
ção de passaporte comum, concessão de visto policial 
ae saiaa, e dá outras providências (D.O. de 4-6-76) . 

Decreto-lei n? 1.471, de 15 de junho de 1976 

Estende a financiamentos do B N D E a bancos de 
investimentos privados o sistema de incentivo fiscal 
previsto no Decreto-lei n 9 1.452, de 30 de março 
de 1976, que "concede incentivo a projetos pr ior i tá­
rios para a economia nacional, e d á outras provi­
dências" , publicado no D.O. de 31-3-76 (D.O. de 
16-6-76). 

D E C R E T O S 

Decreto n ° 77.463, de 20 de abril de 1976 

Regulamenta a Lei n» 6.297, de 15 de dezembro 
de 1975, que "dispõe sobre a dedução do lucro tribu­
tável para fins de imposto sobre a renda das pessoas 
jurídicas, do dobro das despesas realizadas em pro­
jetos de formação profissional, e dá outras provi­
dências" , publicada no D.O. de 22-4-76 (Retificado 
no D.O. de 8-6-76). 

Decreto n9 77.742, de 2 de junho de 1976 

Determina o cumprimento de disposições da Re­
solução n 9 338 (1976), adotada pelo Conselho de Se­
gurança das Nações Unidas (D.O. de 3-6-76). 

(°) Publicada na integra neste B . E . 
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Decreto n? 77.745, de 4 de junho de 1976 
Regulamenta o Decreto-lei n? 1.470, de 4 de 

junho de 1976, que estabelece condição para emissão, 
prorrogação e visto de passaporte (D.O. de 4-6-76). 

Decreto n? 77.751, de 7 de junho de 1976 (*) 
Abre à Just iça Eleitoral em favor de diversas 

Unidades Orçamentárias , o crédito suplementar de 
Cr$ 6.901.300,00, para reforço de dotações consig­
nadas no vigente Orçamento (D.O. de 8-6-76 — Re­
tificado no D.O. de 16-6-76). 

Decreto n° 77.774, de 8 de junho de 1976 
Regulamenta a Lèi n° 6.269, de 23 de novembro 

de 1975, que "instituiu sistema de assistência com­
plementar ao atleta profissional", publicada no D.O. 
de 25-11-75 (D.O. de 9-6-76) . 

Decreto n? 77.775, de 8 de junho de 1976 
Regulamenta a Lei n 9 6.225, de 14 de julho de 

1975, que "dispõe sobre discriminação, pelo Minis­
tério da Agricultura, - de regiões para execução obri­
gatória de planos de proteção ao solo e de combate 
à erosão, e dá outras providências", publicada nó 
D.O. de 15-7-75 (D.O. de 9-6-76). 

Decreto n"? 77.795, de 9 de junho de 1976 
Dispõe sobre a formalização e deduções do sa-

lário-educação devido pelas empresas que menciona 
(D.O. de 10-6-76) . 

Decreto n"? 77.797, de 9 de junho de 1976 
Dispõe sobre a aplicação da Lei n 9 5.540, de 28 

de novembro de 1968, que "fixa normas de organi­
zação e funcionamento do ensino superior e sua arti­
culação com a escola., média, e dá outras providên­
cias", publicada no D.O. de 29-11-68 (D.O. de 10 
de junho de 1976) . 

Decroto n"? 77.860, de 18 de junho de 1976 (*) 
Fixa o fator de reajustamento salarial relativo 

a junho de 1976 (D.O. de 21-6-76). 

Decreto n ° 77.862, de 21 de junho de 1976 
Dispõe sobre o Grupo — Processamento de D a ­

dos, do Serviço Civ i l do Poder Executivo, e dá outras 
nrovidências (D.O. de 23-6-76). 
Decreto n? 77.911, de 24 de junho de 1976 

Altera a redação do art. 3' do Regulamento 
aprovado pelo Decreto n 9 76.022 — Acidente dó T r a ­
balho Rural, publicado no D.O. de 25-7-75 (D.O. 
de 25-6-76). 

Decreto n? ^7.919, de 25 de junho de 1976 
Regulamenta a Lei n 9 6.265, de 19 de novembro 

de 1975, que dispõe sobre o Ensino no Exército, e dá 
outras providências, publicada no D.O. de 20-11-75 
(D.O. de 28-6-76) . 

D E C R E T O S L E G I S L A T I V O S ' 

Decreto Legislativo n? 31, de 1976 

Aprova o texto do Decreto-lei n? 1.445, de 13 de 
fevereiro de 1976, que "reajusta os vencimentos e sa­
lários dos servidores civis do Poder Executivo, dos 
membros da Magistratura e do Tribunal de Contas 
da União, e dá outras providências" (Republicado 
no D.O. de 15-6-76) . 

Decreto Legislativo h° 49, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.457, de W de 

abril de 1976, que "reajusta os vencimentos e salários 
dos servidores das Secretarias dos Tribunais do Tra ­
balho, e dá outras providências" (D.O. de 3-6-76). 

(") Publicado na íntegra neste B : E , 

Decreto Legislativo n? 50, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.460, de 22 de 

abril de 1976, que "aumenta os limites do Decreto-iei 
n? 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, e dá outras 
providências" (D.O. de 3-6-76) . 

Decreto Legislativo n? 51, de 1976 
Aprova o texto das Emendas à Convenção Cons­

titutiva da Organização Marí t ima Consultiva mter-
governamental ( IMCO) . aprovada pela Resolução 
n 9 A-315 (Ex. V ) , de 17 de outubro de 1974, da Quinta 
Sessão Extraordinár ia da Assembléia Geral da I M C O 
(D.O. de 4-6-76 — Retificado no D.O. de 15-6-76) . 

Decreto. Legislativo n? 52, de 1976 
Aprova o texto do Acordo de Comércio entre o 

Governo da República. Federativa do Brasil e o G o ­
verno da República Popular de Bangladesh (D.O. 
de 4-6-76). Q 

Decreto Legislativo n? 53, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.462, de 29 de 

abril de 1976, que "reajusta os Vencimentos e Salá­
rios dos servidores civis do Distrito Federal e dos 
Membros do Tribunal de. Contas, do Distrito Federal, 
e dá outras providências" (D.O. de 4-6-76) . 

Decreto Legislativo n° 54, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei h 9 1.463, de 29 de 

abril de 1976, que "dispõe sobre as Tabelas de Esca­
lonamento Vertical de que tratam as Leis ns. 5.619, 
de 2 de novembro de 1970, e 5.906, de 23 de julho 
de 1973, e dá outras providências" ' (D.O. de 9 de 
junho de 1976) . 

Decreto Legislativo n? 55, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n? 1.464, de 29 de 

abril de 1976, que "fixa o valor do soldo do posto 
dè Coronel da Polícia Mil i tar e do Corpo de B o m ­
beiros do Distrito Federal, .e dá outras providências" 
(D.O. de 11-6-76) . 

Decreto Legislativo n"? 56, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.461, de 23 de 

abril de 1976, que "reajusta os vencimentos è pro­
ventos dos servidores das Secretarias dos Tribunais 
Regionais Eleitorais, e dá outras providências" (D.O. 
de 11-6-76) 

Decreto Legislativo n? 57, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.465, de 30 de 

abril de 1976, que "dá nova redação ao. parágrafo 
único, do art. 49, do Decreto-lei n 9 1.445, de 13 de 
fevereiro de 1976" (D.O. de 14-6-76). 

Decreto Legislativo n? 58, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.466, de 10 de 

maio de 1976, que "regula aplicação do Fundo de 
Part icipação dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios; do Fundo de Participação dos Municí­
pios e do Fundo Especial" (D .O . de 15-6-76). 

Decreto Legislativo n? 59, de 1976 
Aprova as Contas do Presidente da República, 

relativas ao exercício de 1973 (D.O. de 24-6-76). 

Decreto Legislativo n? 60, de 1976 
Aprova o texto do Decreto-lei n? 1.468. de 12 de 

maio de 1976, que "reajusta õs vencimentos e pro­
ventos dos servidores das Secretarias das Seções J u ­
diciárias da Just iça Federal de Primeira I n s t â n c i a " 
(D.O. de 24-6-76) . 

° Decreto Legislativo n? 61, de 1976 

Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.467, de 1D de 
maio de 1976, que "reajusta os vencimentos, salários 
e proventos dos servidores dos Serviços Auxiliares do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal, e • dá outras 
providências" (D.O. de 29-6-76). 
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RESOLUÇÕES D O S E N A D O 

R e s o l u ç ã o n? 19, de 1976 
Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 

dos arts. 13 do Decreto-lei n? 3, de 1969, e 17 do 
Decreto-lei n? 317, de 1970, do Estado do Rio de J a ­
neiro, extinto Estado da Guanabara (D.O. de 6 de 
maio de 1976 — Retificada no D.O. de 15-6-76). 

R e s o l u ç ã o n? 25, de 1976 
Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a rea­

lizar operação de emprést imo externo no valor de 
US$ 10,000,000.00 (dez milhões de dólares) , para f i - , 
nanciar projetos rodoviários naquele Estado (D.O. 
de 21-5-76 — Retificada no D.O. de 15-6-76). 

Reso lução n° 28, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Ri ra 

do JPassa Quatro, Estado de São Paulo, a realizar 
optâ-ação de crédito no valor de Cr$ 1.200.000,00 
(hum milhão e duzentos mil cruzeiros) (D.O. de 
4-6-76). 

Reso lução n? 29, de 1976 
• Autoriza a Prefeitura Municipal de Catiguá, Pas­

tado de São Paulo, a. realizar operação de crédito 
no valor de Cr$ 800.000,00 (oitocentos mil cruzei­
ros) (D.O. de 4-6-76) . 

R e s o l u ç ã o n? 30, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Piraju, Es­

tado de São Paulo, a realizar operação de crédito no 
valor de Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros) 
(D.O. de 4-6-76) . . 

R e s o l u ç ã o n? 31, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Marília, Es­

tado de São Paulo, a realizar operação de crédito no 
valor de Cr$ 7.000.000,00 (sete milhões de cruzeiros) 
(D.O. de 9-6-76) . 

R e s o l u ç ã o n? 32, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Paraguaçu 

Paulista, Estado de São Paulo, a realizar operação 
de crédito no valor de Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão 
de cruzeiros) (D.O. de 9-6-76). 

R e s o l u ç ã o n ° 33, de 1976 

-Autoriza a Prefeitura Municipal de Marília, Es ­
tado de São Paulo, a realizar operação de créaito 
no valor de Cr$ 2.300.000,00 (dois milhões é trezentos 
mi l cruzeiros) (D.O. de 9-6-76). 

Reso lução n? 34, de 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guaíra. Es ­
tado de São Paulo, a realizar operação de crédito 

no valor de Cr$ 4.516.475,ffl0 (quatro milhões, qu i ­
nhentos e dezesseis m i l , . quatrocentos e setenta e 
cinco cruzeiros) (D.O, de 14-6-76). 

Resolução n? 35, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Serrana, Es ­

tado de São Paulo, a realizar operação de crédito 
no valor de Cr$ 1.000.000,0.0 (hum milhão de cru­
zeiros) (D.O. de 14-6-76). 

Resolução n? 36, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Guaran tã , 

Estado de São Paulo, a realizar operação de crédito 
no valor de Cr$ 800.000 0Q (oitocentos m i l cruzeiros) 
(D.O. de 14-6-76) . 

Resolução n? 37, de 1976 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Casa Branca, 

Estado de São Paulo, a realizar operação de crédito 
no valor de .Cr$ 1.600.QQQ,00 (hum milhão e seis-
centos mil cruzeiros) (D.O. de 15-6-76) . 

Resolução n° 39, de 1976 
Autoriza o Estado de • Minas Gerais a alienar 

terras públicas que especifica (D.O. de 28-6-76) . 

Resolução n<? 40, de 1976 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar 
terras públicas que especifica (D.O. de 28-6-76). 
Resolução n<? 41, de 1976 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar 
terras públicas que especifica (D.O. de 28-6-7S) . 

Resolução n? 42, de 1976 
Autoriza o- Estado de Minas Gerais a alie:nar 

terras públicas qüe especifica (D.O. de 28-6-76) . 

Resolução n? 43, de 1976 
Autoriza o Governo do Estado do P a r a n á a rea­

lizar operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares norte-
americanos) para financiar o Programa de Rodovias 
Alimentadoras para o Estado (D.O. de 28-6-76). 

Resolução n° 44, de 1976 
Autoriza o Estado de Minas Gerais a . alienar 

terras públicas que especifica (D.O. de 28-6-76). 

Resolução n? 45, de 1976 
Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 

a alienar à empresa Plorestàmehtos Minas Gerais 
S. A . , área de 70.000 hc (setenta mil- hectares) de. 
terras públicas (D.O. de 28-6-76). ' 

NOTICIÁRIO 
TRIBUNA!, SUPERIOR ELEITORAL 

Aposentadoria 
Completando 30 anos de bons serviços, aposen­

tou-se, no cargo de Técnico Judiciário, Classe " B " , 
Vera Ferreira Moreira . 

N a sua despedida, a servidora foi alvo de expres­
siva homenagem por parte de seus colegas. 

TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS 

NOMEAÇÃO DE JUIZES 

Ceará 

O D r . Reinaldo da Costa Moreira foi nomeado 
Juiz Substituto do Tribunal Regional Eleitoral do 

Estado do Ceará, em vaga decorrente do término 
do primeiro' biênio do D r . Jesus Xavier de Bri to . 
O Ato de nomeação, do Presidente da República, foi 
publicado no Diário Oficial do dia 18 de junho cor­
rente . 

Rio Grande do Norte 

O Dr . Rubélio Lyra Lins Bahia foi nomeado 
Juiz -Efetivo do Tribunal Regional Eleitoral do Es­
tado do Rio Grande do Norte, em vaga decorrente 
do término do primeiro biênio do D r . Raimundo 
Nonato Fernandes e o D r . Clóvis Gentile, em vaga 
ocorrida em virtude do término do primeiro biênio 
do D r . José Ferreira de Souza. 

Os Atos de nomeação, do Presidente da Repú­
blica, foram publicados no Diário Oficial do dia 18 
do mês em curso. 
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Rio de Janeiro 

O D r . Benjamin do Carmo Braga Neto e o Dou­
tor César Augusto Gonçalves Pereira foram nomea­
dos Juizes Substitutos do Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado do Rio de Janeiro. 

Os Atos de nomeação, do Presidente da Repú­
blica, foram publicados no Diário Oficial do dia 25 
do corrente mês . 

DIREITOS POLÍTICOS 

Anulação de nacionalidade adquirida 

O Diário Oficial do dia 18 de junho corrente 
publicou Ato do Presidente da República, na Pasta 
da Justiça, anulando a' aquisição da nacionalidade 
brasileira, obtida fraudulentamente, por Il lan Preto, 
que anteriormente se chamava Il lan Cha'Ary e usava 
o nome de Juliah Schwarts, natural de Botoschani 
— Romênia, nascido a 22 de agosto de 1932; filho de 
Maurício Cha 'Ary e de Janny Hertzendorf. • 

ADMINISTRAÇÃO E PESSOAL 

D E P A R T A M E N T O A D M I N I S T R A T I V O 
DO SERVIÇO P U B L I C O 

Consultoria Jurídica 

Parecer sobre servidor aposentado com as 
vantagens do cargo em comissão 

PROCESSO N? 10.549-76 

— Servidor aposentaáo com as vantagens 
de cargo em comissão. 

— O reajustamento dos proventos, por força 
do Decreto-lei rc? 1.445, ãe 1976, só poderá ser 
feito com o acréscimo de 30% sobre a parte 
dos proventos correspondente a vencimento e 
gratificação adicional por tempo de serviço 
(art. 1? c/c o art. 20, ambos daquele diploma 
legal). 

— Os novos valores fixados para os cargos 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
não se aplicam aos que se tenham aposentado 
com as vantagens desses cargos, por força de 
mandamento expresso, constante do art. 3 ?, 
§ 4?, do citado Decreto-lei n? 1.445, de 1976. 

PARECER 

•I 

Inativo deste Departamento, aposentado no cargo 
de Assistente Jurídico, com as vantagens de cargo, 
em comissão, de Assessor, Código DAS-102.1, preten­
de que o reajustamento dos seus proventos se faça, 
não na forma estabelecida no art. 1?, caput, do De­
creto-lei n ' 1.445, de 13 de fevereiro do ano em 
curso, mas segundo o novo valor fixado, por esse 
diploma legal, para o cargo DAS-102.1.-

2. Esclarece que o pagamento dos seus proven­
tos, relativamente aos meses' de março e abril, foi 
feito com base nesses novos valores, sendo surpreen­
dido, ao examinar o contra-cheque correspondente 
ao mês de maio, com descontos efetuados, de modo 
que os seus proventos apenas se acresceram de 30% 
(trinta por cento). 

3. Quanto as reposições efetuadas, invoca o re­
querente os Pareceres ns. 29-X, de 2 de junho -de 
1955, e 180-H, de 3 de maio de 1965, da douta Con-
sultoria-Geral da República que sustentam a ina-
plicabilidade de reposições de vantagens financeiras 
recebidas por interpretação errônea da le i . 

4: A Secretaria de Pessoal C iv i l , deste Depar­
tamento, a que foi inicialmente encaminhado o 
processo solicita, a respeito, o pronunciamento desta 
Consultoria Jurídica. 

i II; 

5. O reajustamento de proventos de aposen­
tadoria, por força do Dêcreto-lei n? 1.445, de 1976, 
é feito em todos os casos, e tão-somente, a través do 
acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre a-'.parte 
dos proventos correspondente ao vencimento acres­
cido da gratificação adicional por tempo de serviço 
(qüinqüênio), . não se aplicando aos inativos os. novos 
valores fixados em decorrência da re-avaliação efe­
tuada pelo citado Decreto-lei n? 1.445, de 1976. -

6. Essa inaplicabüidade é expressa, consoante 
se verifica do § 4 9 do art. 3? do supramencionado 
decreto-lei,. que assim estatui: - • , . , 

"Os valores de vencimento e de Repre­
sentação Mensal, a que se refere este artigo, 
não se aplicam aos servidores que se tenham 
aposentado com as vantagens" de cargo em co­
missão, cujos proventos serão reajustados em 
30% (trinta por cento), na conformidade d.c 
art. 1? deste Decreto-lei." 

7. Como se vê, t rà ta-se de comando jurídico 
que- não admite divergência interpretativa, porque de 
clareza meridiana, impedindo a incidência dos novos 
valores fixados para os cargos do Grupo-Direção: e 

, Assessoramento Superiores aos que se tenham apo­
sentado com as vantagens desses cargos antes da en­
trada em vigor daquele diploma legal, como é. o caso 
dos autos. -

8. Por esse efeito, houve evidente equívoco no 
pagamento efetuado relativamente aos meses de março 
e abril, o que teria de determinar, como efetivamen­
te ocorreu, a reposição da quantia a maior indevi­
damente paga. Não h á na espécie, como invocar os 
pareceres da douta Consultoria-Geral da República 
referidos no item 3, supra, que cogitam de hipótese 
diversa, quando há alteração de jurisprudência admi­
nistrativa, e não no caso, em que se efetuou um 
pagamento contra expressa disposição de lei, apenas 
por equívoco de contabilidade, não se separando a 
situação dos inativos da dos em atividade. 

9. Houve, na hipótese dos autos; apenas erro 
na atribuição de determinada quantia, e não inter­
pretação razoável de norma jurídica vigente. O de 
que se cogita é de restituição do indébito, por erro 
de contabilidade, e não de revisão de caso decidido, 
por força de alteração de jurisprudência adminis­
trativa . 

10. E m face do exposto, sou pelo indeferimento 
do pedido. 

É o meu parecer S . M . J . 

E m 3 de junho de 1976. — Clenício da Silva 
Duarte, Consultor Jur ídico. 

Aprovo. — E m 3-6-76. — Darcy Duarte Siqueira, 
Diretor-Geral. ' 

(Publicado no D.O. de 23-6-76). 

Parecer sobre o art. 1? do Decreto-lei n? 1.445, 
de 1976 

PROCESSO N° 9.624-76 

— Decreto-lei nç 1.445, de 1976. Interpre­
tação do seu art. 1?. 

—• As ressalvas constantes desse dispositivo 
não se referem aos inativos, cujo reajustamento, 
excetuada a hipótese do art. 27, só se fará 
com a aplicação do percentual de trinta por 
cento sobre os proventos anteriores. 

— A mens legis, no caso, coincide com a 
mens legislatoris, contribuindo ambas para a 
nítida separação entre a retribuição dos ser­
vidores em atividade e os proventos dos ina­
tivos. 
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P A R E C E R 

I 

Procuradora da Just iça do Trabalho, de 1» C a ­
tegoria, aposentada, pretende não obedecer ao rea­
justamento dos seus proventos ao disposto no artigo 
V. caput, do Decreto-lei n? 1.445. de 13 de fevereiro 
do corrente ano. mas. era face das exceções con­
tidas nesse preceito legal, ao estatuído no art. 2?, 
caput. daquele decreto-lei. Vale dizer não seria de 
se reajustarem os seus proventos apenas com o acrés ­
cimo de 30% (trinta por cento) mas teriam eles 
de ser revistos, consoante os valores fixados no 
Anexo I do mencionado decreto-lei. 

2. A Coordenadoria de Classificação e Retr ibui­
ção de Cargos e Empregos, deste Departamento 
( C O C L A R C E ) , a que se submeteu o processo, solicita, 
sem opinar, a audiência desta Consultoria Jurídica, 
ponderando que o assunto mereo° cuidadoso exame, 
para se evitarem Interpretações distorcidas. 

II 

3. Interpretar a lei imrxirta. em geral, em en­
tender (inteWqeres intus legere) o significado nor­
mativo do pensamento que nela está contido: ousoar 
o sentido e valor do comando jurídico interpretando, 
tendo em vista as suas conexões dentro do contexto 
do ato legislativo que integra e do sistema do orde­
namento Jurídico a que se acha subordinado. 

4. As leis e os códigos, ent-.retanto. como toda 
oh-rt h u m a n a , . />nn*-p*Ti irr-n^rfeic^ 0^ e n*o raro — 
corno adverte Recaséns Siches (Tratado General de 
FüoGofa dei Dprecho, editorial Porrua.. 3a ed.. Mé­
xico. 1965. p . 2), — contradições entre alguns de 
seus preceitos ou com os de outras leis ou códigos 
vigentes mesmo quando hajam sido elaborados com 
grande d°stresa t é c n ^ a . E. n=?sses casos — e é ainda 
o pminente mestre que ensina. — tais contradições 
devem ser eliminadas resolvidas, pois o ordenamento 
ju-ídico não pode dar duas respostas, diveisas e '.in­
compatíveis, a um mesmo problema. E aí — conclui 
o insígne mestre — é que incumbi* ao jurista eVimi-
nar essas contradições, através do seu método de 
interpretação, construção e sistematização (ob. c i t . , 
in eodem locum). 

5. Como é pacífico a mens leqis divorcia-se da 
mens legislatoris, por não ser viável pretender que 
o nermeneuta indague das intenções dos que con­
t r ibuíram para a elaboração legislativa, com o que 
o entendimento da lei é buscado na conformidade 
do seu próprio texto, sem maiores indagações sobre 
os intuitos dos que participaram de 6ua formação. 

6. Interpreta-se a norma jurídica segundo a 
sua inteligência dentro do contexto do ato legislativo 
de que é parto, tendo-se sempre presente o ordena­
mento jurídico vigente, como um todo integrativo 
do direito obietivo da coleti/idade de que se trate. 
E , nessa hermenêutica, são escoimadas as possíveis 
contradições e redundâncias, para que resulte da 
exegese o significado límDido da vontade da lei, con­
soante a real intenção do texto. 

III 

7. No caso dos autos, a possível imperfeição 
de alguma norma não leva o intérprete à distorção 
do seu significado, que evidentemente coincide, tanto 
no que diz respeito a voluntas legis como a voluntas 
legislatoris, pelo que ao nermeneuta é dado retirar 
da obra legislativa que se vem realizando sobre a 
maté r i a de classificação e fixação de vencimentos e 
salários dos cargos e empregos públicos, bem como 
do reajustamento de proventos e pensões. 

8. O que resulta claro do exame do Decreto-lei 
n ' 1.445. de 1976 é que, em hipótese alguma, se 
atribuem aos inativos proventos idênticos aos ven­

cimentos dos servidores em atividade. E as possí­
veis imperfeições na redação da Lei — de que pro­
cura a requerente retirar conseqüências favoráveis 
à sua tese —, provêm exatamente dessa intenção de 
enfatizar a inaplicabilidade aos inativos da reava­
liação dos cargos operada por aquele diploma 'egai. 

9. Ressalvado o reajustamento de proventos de 
aposentadoria previsto no Decreto-lei n? 1.325, de 
26 de abril de 1974, a que se refere o art. 27 do men­
cionado Decreto-lei n 9 1.445, de 1976, com as alte­
rações introduzidas por esse artigo, — quando, mesmo 
aí. não se assegura identidade de proventos de apo­
sentadoria aos vencimentos da atividade, — em todos 
os demais casos o reajustamento de proventos é feito 
apenas com a aplicação do percentual de 30% (trinta 
por cento). 

10. E m toda a legislação a partir do Decreto-lei 
n? 1.325. de 1974, está patenteada essa voluntas legis 
em estabelecer um divisof de águas entre ativos e 
inativos, para se não permitir, em relação a estes 
últimos, proventos idênticos a vencimentos de at i ­
vidade . 

11. As conseqüências que pretende retirar a su-
plicante das possíveis imperfeições de redação, para 
advogar a equiparação de proventos de aposenta­
doria aos vencimentos da atividade, relativamente 
aos membros do Ministério Público, não podem ser 
aceitas, porque: l 9 ) o art. 2 ' do Decreto-lei núme­
ro 1.445, de 1976. se refere a vencimentos, o que 
significa que só disciplina a retribuição dos servi­
dores em atividade; 2') quanto às exclusões, de inci­
dência aos inativos, nos dispositivos indicados, — 
de que 6e pretende extrair regra, a contrario scnsu, 
para aplicação do preceituado no art. 29, caput, aos 
aposentados do Ministério Público, — trata-se de 
normas negativas enfáticas, para evitar equívoco, nos 
casos de aposentadoria com vantagens de cargo em 
comissão (art. 39, § 4 9 ) ; de aplicação imediata da 
I X Faixa Gradual correspondente ao nível da olasse • 
(art. 59, caput), que, se não houvesse a referência 
a incidência tão-somente aos em atividade, consti­
tuiria contradição com o que se dispõe no art. 27 
do mesmo decreto-lei; de Representação Mensal, con­
cedida ao pessoal do Grupo-Diplomaciá, cuja exclu­
são ao6 inativos da carreira (art. 89, § 2') foi feita 
exatamente para evitar confusão, visto que a estes 
se aplicara, anteriormente, identidade de proventos 
aos vencimentos e vantagens da atividade, o que 
não mai6 se concedia, do ex vi do Decreto-lei núme­
ro 1.325, de 1974; dos vencimentos e salários do 
pessoal do Grupo-Magistério, cuja exclusão expressa 
dos inativos (art. 99, § 29) constitui a imperfeição 
já referida, que não se pode evitar, vez por outra, 
dos textos legais, mormente quando se tem presente 
a intenção deliberada de se impedirem distorções, 
o que acaba por determinar o vício da redundância . 

12. A intenção, tanto da lei quanto do legisla­
dor, de estabelecer ní t ida distinção entre retribuição 
de atividade e proventos de inatividade torna evi­
dente a improcedência do pedido, não havendo mais, 
na legislação a . partir do Decreto-lei n 9 1.325. de 
1974, caso de identidade de proventos de aposenta­
dorias anteriores à vigência do Decreto-lei n? 1.445, 
de 1976, com vencimentos atuais de atividade. 

13. Em face do exposto, não vejo como acolher-
se a pretensão da requerente. 

É o meu parecer. 
S . M . J . 
Em 2 de junho de 1976. Clenicio da Süva 

Duarte, Consultor Jurídico. 
Aprovo. — Em 3 de junho de 1976. — Darcy 

Duarte de Siqueira, Diretor-Geral. 

(Publicado no D.O. de 28-6-76 — Retificado no 
D.O. de 22-7-76). 



ÍNDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO 
— A — 

A C I D E N T E DO T R A B A L H O 

Págs . 

— Inclui as ações de indenização por acidentes 
do trabalho entre as que têm curso em férias 
forenses. — Lei n° 6.338, de 7-6-76 — D . O . 
de 8-6-76 515 

APURAÇÃO 

— Aprova a adoção de mapas carbonados para 
apuração, em Recife, das eleições municipais 
em 1976. — Resolução n? 10.023, de 13-5-76 496 

CÓDIGO E L E I T O R A L 

"— Acrescenta parágrafo ao art. 135 do Código 
Eleitoral, dispondo sobre seções eleitorais em 
propriedades rurais. — Lei n? 6.336, de 
1-6-76 — D . O . de 2-6-76 514 

C R I M E E L E I T O R A L 

— Pertence ao S T F processar e julgar origina­
riamente, nos crimes comuns, os Deputados 
Federais (art. 119, a, da Constituição Fe­
deral), posto o ilícito impugnado seja an­
terior à eleição do representante do povo 
(O candidato a deputado federal, em propa­
ganda eleitoral, teria imputado ao Gover­
nador do Estado, fato ilícitos penais) — 
Acórdão n? 5.762, de 18-5-76 — D . J . de 
16-6-76 484 

— D — 

DIREITOS POLÍTICOS 

— Anulação de nacionalidade adquirida 519 

D O U T R I N A 

— A multiplicação de nossas leis (Trabalho 
apresentado pelo Dr . Maúrílio Penna Groba, 
Assessor Legislativo da Câmara dos Depu­
tados, ao I Seminário de Bibliotecas e As­
sessoramento Parlamentar) 502 

Pâgs. 
Autorização para que o T R E reveja a lota­
ção, incluindo, na classe inicial da categoria 
de Técnico Judiciário, os cargos correspon­
dentes às três servidoras inaproveitadas na 
época oportuna (V. Resolução n? 9.878 neste 
B . E . ) — Resolução n? 9.961, de 11-11-75 — 
D . J . de 16-6-76 488 

• I — Acesso à categoria de Técnico Judiciá­
rio, sem a exigência da escolaridade prevista 
no inciso I, do art. 5?, da Lei n? 6.082/74. 

• — II — Solicitação julgada prejudicada, em 
face da decisão proferida na representação 
n? 5.076 — Resolução n? 9.973'75 (neste 
B . E . ) — Resolução h? 10.002, de 26-2-76 — 
D . J . de 14-6-76 491 

- Retifica os valores dos níveis corresponden­
tes ao Grupo-Direção e Assistência Interme­
diárias (DAI), aprovados pela Resolução 
n<? 9.918/75 (no B . E . n? 291/495) — Resolu­
ção n? 10.026, de 25-5-76 — D . J . de 23-6-76 497 

- Tempo de serviço — Lista de antigüidade 
até 31-12-75 : 493 

- Servidor público exercendo mandato eletivo 
— Emenda Constitucional n? 6 — Dá nova 
redação ao art. 104 da Constituição — D . O . 
de 8-6-76 : 513 

- F ixa idade máxima para inscrição em con­
curso público destinado ao.ingresso em em­
pregos e cargos do Serviço Público Federal 
— Lei n? 5.334, de 31-5-76 — D . O . de 1-6-76 514 

- Servidor aposentado com as vantagens de 
cargo em comissão — Reajustamento dos 
proventos — Novos valores — Parecer da 
Consultoria Jurídica do DASP, no processo 
n? 10.549/76, aprovado pelo Diretor-Geral — 
D . O . de 23-6-76 519 

- Parecer sobre o art. 1? do Dec.-lei n? 1.445, 
de 1976, da Consultoria Jurídica do D A S P , 
no Processo n? 9.624/76. aprovado pelo Dire­
tor-Geral — D . O . de 28-6-76, retificado no 
D . O . de 22-7-76 519 

- Aproveitamento — Altera a Resolução núme­
ro 9.649/74. a fim de permitir o aproveita­
mento de Auxiliares Judiciários como Técni­
cos Judiciários, e encaminha anteprojeto de 
lei que modifica disposições da Lei número 
6.082/74. pertinentes à matér ia . — Resolu­
ção n? 9.973, de 2-12-75 — D . J . de 14-6-76 4f» 

— G — 

ELEIÇÃO 
— Designação de data — Eleições para Pre­

feitos, Vice-Prefeitos e Vereadores — Fixa 
a data de 15-11-76, para sua realização, em 
todo terri tório nacional. — Resolução núme­
ro 10.015, de 6-5-76 — D . J . de 14-6-76 . . . . 491 

— Vide também "APURAÇÃO" 

GRATIFICAÇÃO 
— Justiça Eleitoral — T S E — T R E — Pro­

curadores — Juizes — Escrivães — Projeto 
sobre gratificações na Just iça Eleitoral — 
Ofício encaminhado ao Exmo. S r . Presi­
dente da República — Ata da 78? sessão, em 
7 de outubro de 1975 i 

— I — 

458 

— F — 

FUNCIONÁRIO 

— Mantém servidores, na situação em que se 
encontram, percebendo a mesma remunera­
ção, a té que sejam criados os cargos que 
permitam o seu enquadramento (V. também 
Resolução n? 9.961 neste B . E . ) — Resolu­
ção n? 9.878, de 17-6-75 — D . J . de 16-6-76 487 

I N E L E G I B I L I D A D E 

— Parentesco — Eleição para Prefeito, Vice-
Prefeito e • Vereador. Parentes daqueles. 
Inelegibilidade. — II — São inelegíveis para 
Prefeito e Vice-Prefeito o cônjuge, os pa­
rentes, consangüíneos e afins, até o terceiro 
grau, ou por adoção, de Prefeito no período, 
imediatamente anterior, ainda que se afaste . 
do cargo nos seis meses que antecederam 



I I B O L E T I M E L E I T O R A L N? 299 Junho de 1976 

Págs . 
as eleições. — III — Inocorrência de igual 
inelegibilidade aos candidatos à Câmara 
Munic ipa l . — IV — Interpretação do art. 
151, parágrafo único, d, da Constituição e 
da L . C . - n ? 5/70, art. 1?, IV, b; VI I , c e 2?, 
§ 2?. — Resolução n? 10.019, de 11-5-76 — 
D . J . de 14-6-76 494 

I N F I D E L I D A D E PARTIDÁRIA 

— Impõe-se a perda do mandato eletivo de ve­
reador que, comprovadamente, deixa a agre­
miação par t idár ia dentro da qual se elegeu. 
Sem • conflito específico de tese jurídica e 
violação da lei, descabe o recurso especial 
(Diretório Municipal formulou representação 
ao T R E objetivando a declaração da perda 
do mandato de vereador, alegando que fora . 
eleito por uma legenda e filiara-se a outro, 
sendo que, anteriormente, .divergira de posi­
ções par t idár ias , inclusive, apoiando, osten­
sivamente, no últ imo pleito, candidatos do 
partido a que se filiara '— O T R E julgou 
procedente a representação — Recurso espe­
cial) — Acórdão n? 5.737, de 16-12-75 — 
D . J . de 14-6-76 470 

— I — Infidelidade par t idár ia — Eleição da 
Mesa da C â m a r a Municipal — Vereadores 

. que, descumprindo diretriz do seu partido, 
firmam acordo com os adversários e elegem 
outros dirigentes não integrantes da chapa 
oficial. — II — Representação a T R E for­
mulada mediante assentimento da Comissão 
Executiva Regional do Partido, em que se 
pretende a decretação da perda dos man­
datos dos edis, julgada improcedente. In-
fringência ao inciso IV, do art. 74, da Lei 
n? 5.682/71 — III — Recurso especial pro­
vido. — Acórdão n? 5.760, de 13-5-76 — D . J . 
de 21-6-76 481 

— J — 

rUSTIÇA E L E I T O R A L 

— Abre à Jus t iça Eleitoral, em favor de d i ­
versas unidades orçamentárias , o crédito su­
plementar de .Cr$ 6.901.300,00, para reforço 
de dotações consignadas no vigente Orça-

r<mentqi.— Decreto n? 77.751, de 7-6-76 — 
D . O . dé 8-6-76 com as retificações publica- • 
das no D . O . de 16-6-76 515 

LEGISLAÇÃO 

— Emenda Constitucional n? 6 — Dá nova re­
dação ao art. 104 da_Constituição — D . O . 
de 8-6-76 513 

— Lei n? 5.334, de 31-5-76 — F ixa idade m á ­
xima para inscrição em concurso público 
destinado âb ingresso em empregos e cargos 
do Serviço Público Federal. — D . O . de 
1-6-76. . . : 514. 

— .Lei n?'6í336, de - 1-6-76T — Acrescenta pa rá ­
grafo-ao-art .- 135 - d o - C E . , dispondo sobre 

seções eleitorais em propriedades rurais. — 
D . O . de 2-6-76 5 1 4 

— Lei n? 6.338, de 7-6-76 — Inclui as ações de 
indenização por acidentes do trabalho entre 
as que têm curso nas férias forenses. — 
D . O . de 8-6-76 '.. 515_. 

— Decreto n? 77.751, de 7-6-76 — Abre- à Jus-
• t iça Eleitoral, em favor de diversas unida­
des orçamentár ias , o crédito suplementar de 
Cr$ ^6.901.300,00 para reforço de dotações 
consignadas no vigente-Orçamento. — D . O . 
de 8-6-76 com as retificações publicadas no 

D . O . - de 16-6-76 . . . . . . . . . . . . . . . . . . - . . ; . 5 1 5 

Decreto n? 77.860, de 18-6-76 — F ixa o fator 
de reajustamento salarial relativo a Junho 
de 1976. — D . O . de 21-6-76 : . . 516 
Ementár io — Publicações de Junho 516 

— M — 

M I N I S T R O E D U A R D O ESPÍNOLA 

— Ofício do S T F convidando para homenagem 
a ser prestada ao M i n . Eduardo Espínola — 
Ata da 87? sessão, em 30-10-75 463 

M I N I S T R O NÉRI D A S I L V E I R A 

— Primeira participação no T S E — Sauda­
ção da Presidência e da Procuradoria-Geral 
e agradecimento — Ata da 80? sessão, em 14 
de outubro de 1975 459 

M I N I S T R O R O D R I G U E S A L C K M I N 

— Eleição para Vice-Presidente do T S E — Ata 
da 89? sessão, em 6 de novembro de 1975 . •.. 464 

— Posse como Vice-Presidente do T S E — Ho­
menagem — Ata da 92a sessão, em 12-11-75 467 

M I N I S T R O T H O M P S O N F L O R E S 

— Relatório do mandato como Presidente do 
TSE — Ata da 89? sessão, em 6-11-75 . . . . . 464 

M I N I S T R O X A V I E R D E A L B U Q U E R Q U E 

— Recondução como Juiz efetivo do T S E — 
Ofício do S T F comunicando decisão — Ata 
da 83? sessão, em 23 de outubro de 1975 . . . 462 

— Eleição para Presidente do T S E — Ata da 
89? sessão, em 6-11-75 464 

— Posse como Presidente, do T S E . — . Homena­
gem — Àtà da 92? sessão, em 12-11-75 467 

— O — 

ÓRGÃOS PARTIDÁRIOS 

— Convenção — Convenção municipal para 
eleição de Diretório. — As deliberações se­
rão tomadas se votarem, pelo menos, dez por 
cento do número mínimo de filiados ao 

-Partido, e não dez por cento do total de 
filiados. Recurso conhecido e provido — 
Acórdão n? 5.755, de 22-4-76 — D . J . de 
23-6-76 476 

— Convenção — Registro de Diretório Munic i ­
pal. Impugnação. — Falece legitimidade 
para fazê-lo quem não seria convencional. 
— Aplicação dos arts. 51 e seguintes, e 85 
da Resolução n? 9.252/72, do T S E — Agravo 
não provido — Acórdão n? 5.761, de 18-5-76 
— D . J . de 23-6-76 463 

— Convenção — Registro de Diretórios M u n i ­
cipais. Indeferimento, com pretenso amparo 
nos arts. 34, I, e 74, I, da Resolução núme­
ro 9.252/72, do T S E — II — Afronta àqueles 
preceitos fundados em-lei. — 1".- Se o edital ' 
de convocação da Convenção, ainda que não 
afixado no Cartório Eleitoral, e por via de 
razões aceitáveis, alcançou o seu fim, não 
é de acolher-se a nulidade reconhecida. In - . . 
cidência do art. 219 do C E . — 1: Se,- - - -
houve erro material no que se refere à apre- . . . _ 
ciações do número de componentes do D i ­
retório, não reparado nos embargos decla- . ; 
ratórios, não pode ele prevalecer para .obstar - ' / 
o registro, segundo jurisprudência. , d e s t a . - . . 
Corte: — III~— -Recurso provido. — Ácór-

•dão n? 5.803, de-3-6-76 — D . J . - de 16-6-76 -486 



Junho de 1976 B O L E T I M E L E I T O R A L N 9 299 III 

Págs . 
Diretório Municipal — O ato de convoca­
ção de diretório partidário, sendo gravemente 
deficiente, é, a todas as luzes, segundo os 
princípios, ineficaz juridicamente (Falta de 
prova da publicação do edital na imprensa 
local, no prazo legal) — Acórdão n° 5.752, 
de 6-4-76 — D . J . de 14-6-76 474 
Diretório Municipal — I — Denegação de 
registro a Diretório Municipal porque eleitos 
vinte e um membros, incluído o líder. 
Afronta ao art. 55 da Lei n? 5.682/71 
(LOPP) , alterado pela Lei n? 5.781, de 1972 
— II — Recurso especial provido — Acórdão 
n? 5.757, de 29-4-76 — D . J . de 16-6-76 478 
Diretório Municipal — Registro de Diretório 
Municipal . Impugnação — II — Falece legi­
timidade para fazê-lo quem não. seria con­
vencional. — Aplicação dos arts. 51 e se­
guintes e 85 da Resolução n? 9.252/72, do 
TSE — Agravo não provido. — Acórdão 
n? 5.761, de 18-5-76 — D . J . de 23-6-76 . . . 483 

• Págs . 
desprovido (Caso de denegação pelo T R E 
do registro de Diretório Municipal e Comis­
são Executiva) — Ac . n? 5.763, de 20-5-76 
—D.J . de 16-6-76 485 
Matéria de fato — Não cabe, à interposição 
de recurso especial, discutir matér ia de 
fato. — O ato de convocação de Diretório 
partidário, sendo gravemente deficiente, é, 
a todas as luzes, segundo os princípios, ine­
ficaz juridicamente (Falta de prova da pu­
blicação do edital na imprensa local, no 
prazo legal) — Acórdão n? 5.752, de 6-4-76 
— D . J . de 14-6-76 474 
Prequestionamento — Recurso especial. Se 
falta à matér ia nele versada o requisito do 
prequestionamento — os dispositivos tidos 
como infringidos não foram apreciados pelo 
aresto impugnado, nem ventilados no apelo 
— nega-se provimento ao agravo — Acórdão 
n? 5.748, de 1-4-76 — D . J . de 14-6-76 473 

— P — 

P L E B I S C I T O 
— I — Criação de município: Plebiscito — 

L . C . n? 1/67 — É da competência exclusiva 
do T R E expedir Resolução sobre a forma da 
consulta plebiscitaria, exaurindo-se a ma­
téria na instância regional. — II — Recurso 
especial interposto por Diretório Municipal 
e ratificado no Tribunal, ad quem, pelo De­
legado do Partido nele credenciado, após o 
transcurso do prazo para sua contraposição. 
Ilegitimidade — Recurso ex officio incabível, 
face inexistir dispositivo de lei que o auto­
rize. — IV — Apelos não conhecidos. — 
Acórdão n? 5.759, de 13-5-76 — D . J . de 
21-6-76 479 

P R O J E T O S E D E B A T E S L E G I S L A T I V O S 
— Parecer n 9 383. de 1976, da Comissão de 

Constituição e Justiça, sobre o projeto de 
Lei do Senado n 9 104-76 — "Dá nova reda­
ção ao art. 26 da Lei n 9 5.682, de 21-7-71 
( L O P P ) " (Sugere seja vedado "aos côn­
juges e a parentes consangüíneos ou afins, 
entre si a té o 3° grau, pertencerem a um 
mesmo Diretório) 513 

R 

R E C U R S O 
- Pressupostos necessários à interposição e 

procedência do recurso especial são: a) con-
trariedade a disposição de lei federal; e b) 
conflito jurisprudencial. .— Recurso impro-
vido. (Queixa-crime contra deputados — Re­
cebida tão-só por crime de injúris e não co­
nhecida como impugnação a candidatura a 
cargos nos diretórios do partido — Não pro­
vimento pelo T R E — Recurso especial) — 
Acórdão n 9 5.754, de 22-4-76 — D . J . de 
21-6-76 ••• 4 7 5 

Ex officio — I — Criação de município. 
Plebiscito — L . C . n 9 1/67 — É da competên­
cia exclusiva do T R E expedir Resolução 
sobre a forma da consulta plebiscitaria, 
exaurindo-se a matér ia na instância regio­
nal . — II — Recurso especial interposto por 
Diretório Municipal e ratificado, no Tribu­
nal, ad quem, pelo Delegado do Partido nele 
credenciado, após o transcurso do prazo para 
sua contraposição. Ilegitimidade. — Recurso 
ex officio incabível, face inexistir dispositivo 
de lei que o autorize. — IV — Apelos não 
conhecidos. — Acórdão n? 5.759, de 13-5-76 
•— D . J . de 21-6-76 479 

Ilegitimidade de parte — I — Recurso es­
pecial interposto por Diretório Municipal . 
Ilegitimidade. Precedentes. — II — Agravo 

T R I B U N A L R E G I O H A L E L E I T O R A L 

— Nomeação de Juizes: 
— Ceará — Substituto 518 
— Rio Grande do Norte — Efetivos 518 
— Rio de Janeiro — Substitutos 519 
— Vide também "GRATIFICAÇÃO" 

T R I B U N A L S U P E R I O R E L E I T O R A L 

— Membro. Primeira participação do Minis ­
tro Néri da Silveira — Saudações da Pre­
sidência do T S E e da Procuradria-Geral e 
agradecimento — Ata da 80a sessão, em 
14-10-75 ; 459 

— Recondução do Ministro Xavier de Albu­
querque como Juiz efetivo do TSE — Ofício 
do S T F comuncando a decisão — Ata da 83a 

sessão, em 23-10-75 462 
— Eleição de Presidente e Vice-Presidente — 

Convocação do Tribunal — Ata da 87a sessão, 
em 4-11-75 463 

— Eleição do Ministro Xavier de Albuquerque 
para a Presidência e do Ministro Rodrigues 
Alckmin para a Vice-Presidência do T S E 
— Ata da 89a sessão, em 6-11-75 464 

— Posse do Ministro Xavier de Albuquerque 
como Presidente e do Ministro Rodrigues 
Alckmin como Vice-Presidente do TSE — 
Homenagem — Ata da 92a sessão, em 
12-11-75 467 

— Relatório do mandato do Presidente Thom­
pson Flores — Ata da 89a sessão, em 6 de 
novembro de 1975 464 

— Funcionário — Lista de antigüidade a té 
31-12-75 498 

— Ato da Presidência, determinando à Secreta­
r ia que se abstenha de pagar ou creditar, 
desde março de 1976, à Presidência, a t í tulo 
de Representação por seu exercício, qualquer 
importância. — D . J ! de 4-6-76, republicado 
no D . J . de 16-6-76 497 

— Aposentadoria de funcionário 518 
— Vide também "GRATIFICAÇÃO" 

ZONA ELEITORAL 

— Alteração — Aprova decisão do T R E de São 
Paulo, que alterou a denominação da 119a 

Zona, Santos, para Cubatão . — Resolução 
n 9 9.908, de 2-9-75 — D . J . de 14-6-76 487 



Í N D I C E 
Págs . 

T R I B U N A L SUPERIOR E L E I T O R A L 

ATAS 

— Ata da 83a sessão, em 11 de outubro de 
1973 453 

— Ata da 69a sessão, em 15 de setembro de 
1975 454 

— Ata da 70a sessão, em 16 de setembro de 
1975 4 5 4 

— Ata da 71a sessão, em 18 de setembro de 
1975 4 5 4 

— Ata da 72a sessão, em 23 de setembro de 
1975 4 5 5 

— Ata da 73a sessão, em 23 de setembro de" 
1975 4 5 5 

— Ata da 74a sessão, em 25 de setembro de 
1975 . 456 

— Ata da 75a sessão, em 30 de setembro de 
.1975 456 

— Ata da 76a sessão, em 2 de outubro de 
1975 456 

— Ata da 77a sessão, em 2 de outubro de 
1975 '.' 457 

— Ata da 78a sessão, em 7 de outubro de 
1975 ; 458 

— Ata da 79a sessão, em 9 de outubro de 
1975 459 

— Ata da 80a sessão, em 14 de outubro de 
1975 459 

— Ata da 81a sessão, em 16 de outubro de 
1975 461 

— Ata da 82a sessão, em' 21 de outubro de 
1975 461 

— Ata da 83a sessão, em 23 de outubro de 
1975 462 

— Ata da 84a sessão, em 23 de outubro de 
1975 462 

— Ata da 85a sessão, em 27 de outubro de 
1975 462 

— Ata da 86a sessão, em 30 de outubro de 
1975 463 

— Ata da 87a sessão, em 4 de novembro de 
1975 463 

— Ata da 88a sessão, em 6 de novembro de 
1975 . 464 

— Ata da 89a sessão, em 6 de novembro de 
1975 464 

— Ata da 90a sessão, em 11 de novembro de 
1975 466 

Págs . 
— Ata da 91a sessão, em 11 de novembro de 

1975 466 
— Ata da 92a sessão, em 12 de novembro de 

1975 467 

JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃOS 

— Acórdão n° 5.737, de 16 de dezembro de 1975 
(Recurso n° 4.310 — M G ) 470 

— Acórdão n? 5.748. de 1? de abril de 1976 (Re­
curso n° 4.315 — SP) 473 

— Acórdão n° 5.752, de 6 de abril de 1976 (Re­
curso n? 4.322 — ES) 474 

— Acórdão n? 5.754, de 22 de abril de 1976 
(Recurso n° 4.32d — RJ) 475 

— Acórdão n? 5.755, de 22 de abril de-1976 
(Recurso n" 4.364 — P D 476 

— Acórdão n° 5.757, de 29 de abril de 1976 
(uecurso n? 4.323 — ES) 478 

— Acórdão n? '5.759, de 13 de maio de 1976 
(.Recurso n? 4.408 — M T ) 478 

— Acórdão n? 5.760, de 13 de maio de 1976 
(Ktcurso n-' 4.369 — R j ; 481 

— Acórdão TF 5.761, de 18 de maio de 1976 
(Recurso n? 4.3/5 — S Ü ; 483 

— Acórdão n? 5.762, de 18 de maio de 1976 
(Recurso n? 4.25U — M A ) 484 

— Acórdão nv 5.763, de 20 de maio de 1976 
(Recurso n^ 4.3 iò — PR; 485 

— Acórdão nv 5.8J3, de 3 de junho de 1976 
(Hccurso n 9 4.34ü — E S ; 486 

RESOLUÇÕES 

— Resolução nv 9.878, de 17 de Junho de 1975 
(Processo n> 4.9a8 — CE) 487 

— Resolução n? 9.908, de 2 de setembro de 1975 
Processo n? 5.u83 — SP) 487 

— Resolução n? 9.961, de 11 de novembro de 
19io (Processo n* 5.1U9 — C E ; 488 

— Resolução n° 9.973, de 2 de dezembro de 
19iò (rtepresentaçao nv 5.076 — M«j; 489 

— Resolução n? 10.002, de 26 de fevereiro de 
1976 (Processo n? 5.082 — R S ; 491 

— Resolução n° 10.015, de 6 de maio de 1976 
(Processo n? 5.210 — DP) 491 

— Resolução n° 10.019, de 11 de maio de 1976 
(Cons. n? 5.212 — DF) 494 

— Resolução n° 10.023, de 13 de maio de 1976 
(Processo n? 5.208 — PE) 496 

— Resolução n° 10.026, de 25 de maio de 1976 
(Processo n° 5.118 — DF) 497 



— As Leis relacionadas a seguir, citadas nos Acórdãos e Resoluções 
constantes' do presente Boletim, foram publicadas na íntegra no Boletim 
Eleitoral n 9 294, de janeiro de 1976: 

— Lei n 9 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral) 

— Lei n 9 5.453, de 14 de junho de 1968 (Lei das Sublegendas) 

— Lei Complementar n 9 5, de 29 de abril de 1970 (Lei das Inelegibi-
lidades) 

—. Lei n' 5.682,'de 21 de julho'de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos) 

— Lei n 9 6.091, de 15 de agosto de 1974 (Lei de Transportes e 
Alimentação) 

— Todas as Leis que alteraram as mencionadas acima e que foram 
publicadas até 1° de junho de 1976, estão, também, reproduzidas, na íntegra, 
no citado Boletim n 9 294. 
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